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1- ATA DA 1• SESSÃO, EM 16 DE FEVEREIRO 
DE 1993 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Aviso do Ministro-Chefe da Casa Civil da Pre­

sidência da República 

-No 191/93, encaminhando informações sobre os que­
sitos constantes do Requerimento n? 794/92, de autoria 
do Senador Ronan Tito. 

1.2.2- Pareceres 
Referente àS seguintes matérias: 
-Projeto de_ Lei do Senado n<? 67/92, que estabelece 

as diretrizes e fixa as bases da educação nacional, trami­
tando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n• 48, 109. 195, 200, 215, 235, 250, 289, 384, 408/91 e 
88/92 e de Lei da Câmara n• 51/90 (n'4.415/84, na origem). 

Projeto de Lei do Senado n' 104/91, que estabelece 
normas para industrialização e a comercialização de subs­
tâncias minerais metálicas. 

1.2.3- Oficios 
- N• 001193, do Presidente da Comissão de Educação, 

comunicando a aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n' 67/92 e pela prejudicialidade dos Projetos de Lei do 
Senado n• 48, 109, 195,200,215,235,250,289,384, 408/91; 
88/92 e de Lei da Câmara n• 51/90, que tramitam em con­
junto. 

- N9 004/92, do Presidente da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, comunicando a rejeição do Projeto de 
Lei do Senado n<?l04/91, que estabelece normas para indus­
trialização e a comercialização de substâncias minerais me­
tálicas. 

1.1,4- Comunicação da Presidência 
-Abertura de prazo para interposição de recurso, 

por um décimo da composição da Casa, para que os Proje­
tos de Lei do Senado n'' 48, 104, 109, 195, 200, 215, 235, 

250, 289, 384 e 408/91, 67 e 88/92, sejam apreciados pelo 
Plenário. 

1.2.5 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n' 10/93, de autoria do 

Senador José Fogaça, que acrescenta parágrafo ao artigo 
5• da Lei n' 8.624, de 4 de fevereiro de 1993, que "dispõe 
sobre o plebiscito que definirá a forma e o sistema de 
governo e regulamenta o art. 2? do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, alterado pela Emenda Consti­
tucional n" 2". 

-Projeto de Lei do Senado n9 11/93, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy, que concede anistia em decor­
rência de sanções imputadas pela prática de atos ou fatos 
que busquem resguardar a moralidade pública. 

1.2.6- ReqUerimentos 
- N• 131/93, de autoria do Senador Carlos De'Carli, 

solicitando licença para tratamento de saúde, no período 
de 15-2-93 a 1'-3-93. Aprovado. 

- N• 132/93, de autoria do Senador Chagas Rodri­
gues, solicitando licença para ausentar-se da Casa, a partir 
de 20 a 27 de fevereiro. Aprovado. 

- N9 133/93, de urgência c para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 4/93, (n' 2.483/92, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o remanejamento de cargos criados pela Lei 
n' 7.178, de 19 de dezembro de 1993, para o Quadro de 
Pessoal Permanente da Secretaria do Conselho da Justiça 
Federal. 

- N• 134/93, de urgência c para Ofício n• s/48/92, atra­
vés do qual a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), 
solicita autorização para rolagem de LFTM/SP, vencíveis 
em 1993. 

1.2.7- Comunicações 
-Do Senador Chagas Rodrigues, de ausência dos 

trabalhos da Casa, para breve viagem ao exterior, de 20 
a 27 do corrente mês. 
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-Da Senadora Júnia Marise, de ausência do País, 
no período de 17 a 26 do corrente. 

1.2.8- Comunicações da Presidência 
-Deferimento dos Requerimentos nçs 135 a 144/93, 

recebidos durante o período de convocação extraordinária 
do Congresso Nacional, de Srs. Senadores solicitando licen­
ça para ausentar-se dos trabalhos da Casa. 

-Recebimento do Ofício n' s/16/93 (n' 39/93, na ori­
gem), do Presidente do Banco Central, solicita a rerratifi­
cação da Resolução do Senado n' 92, de 21 de dezembro 
último, que autorizou o Governo do Estado de Sergipe 
a emitir trezentos e noventa e cinco milhões, trezentos 
e sessenta e nove mH Letras Financeiras do Tesouro daque~ 
le Estado, alterando o cronograma de colocação inicial­
mente previsto para os citados títulos, conforme especifica. 

-Recebimento do Ofício n" S/17193 (n' 251/93, na 
origem), da Prefeitura do Rio de Janeiro, através do qual 
o Prefeito solicita autorização pará emissão de Letras Fi-

. nanceiras do Tesouro Municipal, o expediente ficará na 
Secretaria Geral da Mesa aguardando a documentação que 
deverá ser encaminhada pelo Banco Central do Brasil, 
para dar início à tramitação da matéria. 

-Abertura de prazo para oferecimento de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 51/90. 

1.2.9- Discurso do Expediente 
SENADOR JOSAPHA T MARINHO - Inconstitu­

cionalidade da Proposta de Emenda n' 2/93, que trata do 
ajuste fiscal. Ilegitimidade da Medida Provisória n' 312, 
editada pelo Governo ontem, que revoga a Lei n9 8.200, 
de 28 de junho de 1991. Necessidade de retomar ao debate 
da Casa o projeto que regula o uso das medidas provisórias. 

1.2.10- Requerimento 
- N" 145/93, de autoria do Senador Francisco Rollem­

berg, solicitando licença para ausentar-se da Casa no dia 
15 de fevereiro, Aprovado. 

1.2.11- Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a realizar·se hoje, 

às 19 horas, destinada à leitura e designação da Comissão 
Mista da Medida Provisória n" 312/93. 

1.2.12- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado 0 9 12/93, de autoria do 

Senador Henrique Almeida, que estende ao Estado do 

Ttugr:m 1.21)0 uempllirt~ 

Amapá os benefícios fiscais Concedidos à Área de Livre 
Comércio de Macapá e Santana pela Lei n' 8.387, de 31 
de dezembro de 1992. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n9 9/92, que dá 

nova redação ao art. 39 do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. Discussão encerrada em 1" turno, com 
oferecimento de emendas. À Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Proposta de Emenda ã Constituição n~ 2193 (n~' 48/91, 
na Câmara dos Deputados), que altera dispositivo da Cons­
tituição Federal (Sistema Tributário Nacional). Em fase 
de discussão ( 4~ sessão). 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Requerimentos o'?" 133 e 134/93, lidos no Expe­

diente da presente sessão. Aprovados. 
1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR RONALDO ARAGÃO - Violência e 

caos no movimento grevista da Polícia Militar do Estado 
de Rondônia. Pedido do Governador do Estado de Rondó­
nia de intervenção federal na PM daquele Estado. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY, como Líder­
Indignação internacional pela fuga dos assassinos do ecolo· 
gista e sindicalista Chico Mendes, do Presídio de Rio Bran­
co--Acre. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- De­
fesa do Clube de Futebol do Ceará em seu direito de socor­
ro judiciário, contra as medidas discriminatórias da CBF 
-Confederação Brasileira de Futebol. 

SENADOR NABOR JÚJ::IIOR -Fuga da Peniten­
ciária Francisco de Oliveira Conde, em Rio Branco ·­
AC, dos assassinos de Chico Mendes. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS -Críticas à As­
sembléia Legislativa do Distrito Federal pelo desrespeito 
aos concursos públicos por ela promovidos. Reflexão sobre 
a emancipação política do Distrito FederaL 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Posicionamen­
to de S. Ex• a favor da revogação da Lei n9 8.200, de 
28 de junho de 1991, mesmo que através da Medida Provi­
sória n9 312. Considerações e críticas à Lei n9 8.200. 

SENADOR AUREO MELLO- Falecimento do ex­
governador do Amazonas, Prof. Arthur César Ferreira 
Reis. 
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SENADOR NEY SUASSUNA - Parabenizando o 
Prefeito César Maia) da cidade do Rio de Janeiro, pela 
recente valorização da classe de professores. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Críticas do 
comportamento moralmente "elástico" dos meios de co­
municação de massa brasileiros. 

SENADOR ODACIR SOARES- Programa de pri­
vatização das empresas governamentais. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO- Repulsa à pro­
posta do então Presidente do Conselho Federal de Entorpe­
centes, ESter Kosovski, defendendo a descrirninalízação 
do uso e porte de drogas ilícitas, durante o Seminário Na­
cionai de Planejamento Estratégico do Conselho, em Cane­
la- Rio Grande do Sul, em janeiro último. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA -Justificando 
o Projeto de Lei do Senado n9 12/93 de sua autoria, lido 
no Expediente da presente sessão, que "estende ao Estado 
do Amapá os benefícios fiscais concedidos à Área de Livre 
Comércio de Macapá e Santana pela Lei no 8.387, de 31 
de dezembro de 1992". 

SENADOR NEY SUASSUNA -:c- Continuação de 
sua análise da realidade nacional. A incompetência da~ 
elites brasileiras para vencer a sucessão de crises políticas, 
sociais e econômicas. O sistema político brasileiro. 

SENADOR JOÃO FRANÇA- Problemas existen­
tes na fronteira Norte do Brasil, em especial na reserva 
dos índios lanomamis, decorrentes da ausência das Forças 
Armadas brasileiras na região. 

1.3.3 - Comunicações da Presidência 
-Término do prazo para interpoSição de recurso no 

sentido de inclusão em Ordem do Dia dos seguintes proje­
tos de lei, apreciados conclusivamente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

-Projeto de Lei do Senado n' 5191, que dispõe sobre 
a regulamentação do exercício da soberania popular me­
diante plebisci~o, referendo e iniciativa popular, e dá outras 
providências. A Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n' 4/91, que dispõe sobre 
a convocação de plebiscito, a autorização de referendo, 
a iniciatiVa popular, e dá outras providências. (Será incluí­
do em Ordem do Dia, oportunamente, a fim de ser decla­
rado prejudicado.) 

-Projeto de Lei do Senado n' 206/91, que regula­
menta a execução do disposto no art. 14, itens I, Il e 
111, da Constituição FederaL (Será incluído em Ordem 
do Dia, oportunamente, a fim de ser declarado prejudi­
cado.) 

-Término do prazo paja ·Oferecimento de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 39/91 (n' 7.127/86, na 
Casa de origem), sendo que ao mesmo não foram ofere­
cidas emendas. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 2• SESSÃO, EM 16 DE FEVEREIRO 
DE 1993 

2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimentos 
- N' 146/93, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

para que seja convocado o Ministro da Fazenda para pres­
tar informações, perante ao Plenário do Senado Federal, 
sobre a Proposta de Emenda Constitucional no 2, de 1993. 

-No 147/93, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara no 4, de 1993, que dispõe sobre o remanejamento 
de cargos criados pela Lei n' 7.178, de 19 de dezembro 
de 1983, para o Quadro de Pessoal Permanente da Secre­
taria do Conselho de Justiça Federal. 

- N' 148/93, de urgência para o Projeto de Lei da 
Cãmara n' 9, de 1993, (n• 3.514/93, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República,que especi­
fica os critérios para reposicionamento de servidores públi­
cos federais civis e militares e dá outras providências. 

- N' 149/93, de autoria do Senador Lucídio Portella, 
para que não seja realizada Sessão do Senado no dia 22 
do corrente mês, nem haja Expediente em sua Secretaria. 
Aprovado. 

2.3 -ORDEM DO DIA 
Requerimento n' 668, de 1992; do Senador Odacir 

Soares, solicitando, nos termos reginientais, a tranScrição, 
nos Anais do Senado Federal, do artigo ''Tribuna de Justiça · 
fulmina ação imoral da' OAB .. , de autoria do jornalista 
Hélio Fernandes, publicado no jornal Tribuna da Impren­
sa, edição de 2 de setembro de 1992. Aprovado. 

2.3. I - Matérias apreciadas após a Ordem do Dja 
-Projeto de Lei da Câmara n• 9, de 1993 (n' 3.514, 

na Casa de origem), ein regime de urgência, nos termos 
do Reqoerimento n9 148/93. Aprovado, após parecer'de 
Plenário favorável. À sanção. · · · 

-Projeto de Lei da Câmara n9 4, de 1993, em regiine 
de urgência, nos termos do Requerimento n~ 147/93. Apro-­
vado, após parecer de Plenário favorável, ficando preju­
dicado o Requerimento n~ 133/93, lido em sessão anterior, 
por se tratar de matérias idênticas. À sanção. 

2.3.2- Comunicação da Presidência' · 
- Convocação de sessão a realizar-se hoje, às 19hÔras 

e 7 minutos, com Ordem do Dia que :ct~Signa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 3' SESSÃO, EM 16·DE FEVEREIRO 
DE 1993 

3.1- ABERTURA 
3.1- EXPEDIENTE 

3.2.1 - Requerimentos 
- N9 150/93, de urgência, para o Projeto de Lei da 

Câmara n~ 153, de 1992, de iniciativa.do Senhor Presidente 
da República, que cria cargos na Carreira Policial Federal, 
e dá outras providências. 

- N' 151193, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Cãmara n• 55, de 1992 (n• 2.288/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que cria 
cargos em comissão no Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho e dá outras 
providências. 

3.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento 11~ 3, de 1993, de autoria do Senador 

Guilherme Palmeira, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do editorial intitulado "Por que paria· 
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mentarismo", publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição 
de 10 de janeiro de 1993. Aprovado, tendo usado da pala­
vra, no encaminhamento da sua votação, os Srs. Eduardo 
Suplicy, Cid Sabóia de Carvalho e Jutahy Magalhães, fican­
do prejudicado o Requerimento n9 21193, lido em sessão 
anterior, por se tratar de matéria idêntica. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requerimentos n~s 150 e 151, \idos no Expediente da 

presente Sessão. Aprovados. 
3.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

são. 

. 3.4- ENCERRAMENTO 
4- ATOS DO PRESIDENTE 
N• 103 a 135, de 1993 
5- ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N• 2 e 3, de 1993 
6- SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de 11 a 29-1-93. 
7- MESA DIRETORA 
8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 

NENTES 

Ata da 1 a Sessão, em 16 de fevereiro de 1993 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs.: Chagas Rodrigues; Nabor Júnior e Lucídio Portella 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Allonso Camargo - Albano Franco -Almir Gabriel -
Bello Parga - Beni Veras - César Dias - Chagas Rodrigues 
- Od Sabóia de Carvalho- Dirceu Carneiro- Epitácio Cafe­
teira - Esperidiao Amin - Flaviano Melo - Garibaldi Alves 
Filho:.. Gilberto Miranda- Guilherme ·Palmeira- Humber­
to Lucena - Irapuan Costa Hmior - Jarbas Passarinho -
Jollo França- Joao Rocha- José Fogaça- José Paulo Bisol 
-José Richa- JúliO Campos- Júnia Marise- Jutahy Maga­
lbaes - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival 
Baptista - Magno Bacelar - Márcio Lacerda - Marco Ma­
ciel - Mauro Benevides- Meira Filho - Moisés Abrao - Na­
bor Júnior - Nelson Wedekin - Odacir Soares - Pedro Si­
mon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo 
Aragao. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !• Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO-CHEFE DA CASA CIVIL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Aviso n9 191/93, de 11 do corrente, encaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento n" 794, 
de 1992, de autoria do Senador Ronan Tito. 

As informações foram encaminhadas em originais 
:ao Requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

PARECERES 

PARECER N° 30, DE 1993 

Da C~ISSIO DE EDUCACIO, so~re o Pro­
Jeto de Loi do Senado nl 61, do 1992, 

~· "esta~eJeco as dirotrtaa5 o fiNa 

as ••••• da odycaclo naeiona1"• nl 48, 
tio t99t. G~Yo "•H•P8e •a~r• o •na i no 
o~rltat6rio ti& Hns1ua OllPanhoh nas 
oatabolaclaentas d& prillaira srau"", nll 
tt9, tle 1991. 'IYO "11\clui a dhciplina 
'EstYdO doa Direitos Huaana• nó cur­
rículo do Primeira e do Setundo Graus 
• ti~ outra& providtnciaa"• ~ 195, do 
1991, que "inclui cont&~doa d~ ocolo­

gia e avio aabtento noa currículo• do 

es~olaa públicas o privadas, no pri­
.. iro o aeaundo traua"• nR 211, de 
1991. quo "disP8CI Babrtr o on&ino obri­
tat6rio da l~ntua espanhola, nos eata­
belocioentos de enBino do aosundo 
araY"I nl ltS, do t99i, que "torna 
obrisatório o onalno sobre droaas o 
011t orpocctllhll 0 pstcot"rdr>ic •• 11a• ••-
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e~calne públicon a privodoG, na Pri­
mira C1 Gl!l8Unda 8VOUG"1 n9 201, do 
1991. quo "dilspBo eabra o onaino obrt­
uatdrio da linouo onpoftholo, non oato­
boloctmontoo do onolno do ooeundo 
f)VOII"I Ali Ql!i, do !991, 'lUCI "torno 
~rioetdrlo o onolno nobro drooon a 
SAtarpocontoo o potcot"v·tk>tcoo noo oo­
coloa públlcoa o privodoo do prtoalro 
o eosundo orouo", n9 23!1, do t99t, QUO 

"dlop&a oobre o ociJo do toooo curricu­
loroe veroando oobro o oducociJo quonto 
b nocoootdado do doo~Uo poot•oortoo do 
drulao, nao curooo do torcotro erou a 
outroo proUootonoUnontoo"• n9 eso, 
!lo AQQ&, c;;uo "ootoboloca o obr~ooto-­

rlododo ~o praoroooo do oducocao oo­
blantol, oducosiJo poro o trGnotto o 
provonsBo do 1100 4ndovtdo do droooo o 
de cvAolAol!.dodo", nfl QOQ, do !1991, 
""" "inclui noo prooroooo doa dtoci­
pltnoo do núcloo coouo doo curriculoa 
de enaino 9undooonto1, nocBoo do o~u-

\ 
. . /\::_y....._,_ . . 

cociJo ,o civtltJiodo'poro cO. os. IIoft• .. - . ' . 
ciontoo Uoicoo o oontUo", n!!· 314, do 

'~ . 
!1991, quo inclui contoú~õo do coa.ato 
e Provonclla oo· o·buoo- H. ÍlobiiiDo olcdo· .__ .. , -
Ucoo- no núc loo CDI:IUGI doe curriculos 
do onGino do prtcetro o •••unllo 
urouo", nl! 408, do 199!1, quo· "torna 
obrteotórto o onoino de lineua • ltte­
roturo OGPnnholoG noo oocoloo de ••­
eundo erou"o. n9 1!1111, do 1992, 'IUR "dh· 

p8o oobro o onGtno do Unouo gspanhola 
noo Eotodoo lioitroloo coe os pai••• 
foreodoraa do "orcooul~, Projoto d• 
Lol do C6ooro. n9 51, ·do 1991 lnll 
4 419-1, do t914, no orieeral .qu• 
"ocrooconto pordororo oo .ort. 17 da 
Loi n9 5.540, do 2Q do novo~bro do 
1961, o pordororo dntco oo art. 16 da 
lei n9 5 692, do li do oeoota do 197t; .. 
olt01rado polo ·lo!. n!! 7.9!1~-. d11 11 111• · 
outubro do 1912'., QUo:. traan••· ••· 
conjunto. 

'! 'roJoto da La! n9 67, do lt91!, do lllanodor Dorc111 lU• 

~alr@ , o outroo Porlooantoroo daoto Cooo, "ootoboloco ao dlratriz•• 

o QtMo ao boooo do aducocGo nocionol". 
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Bem no espírito dr seu idPalizador, a Proposição c1n-

' ge-sF a base~ e direlriz~s. sem dEixar ~e apresPnt~r inovaç:5~s qu~ 

P_!_r~tld~o .,.,s profi!'õsionais dil. áre-a opf-r<q-em a~ profunda~ transfor­

m~çae~ de que a deficiente ed~ca,~o hras1leira necessita. 

educativa~ F da assistincia t~cnica F fin~nceira aos Fst~dO$, Dis-

trito Federal P HurlJCÍpio~ Nenhum 6rgio ~ proposto, deiwando-se a 

cade~. sistema a 1 ibe1·dade de or!llani;;o:aç::ão no<; termos da Lei. No que se 

refere à administração federal, como a iniciativa de altr-Taç:ão co111-· 

ab~tim inteiramente dE introduzir modjflcac5e6. 

É facultado a qual quer cidadão, grupo de Lidadãos, 

assoe iaç_ão co111unitár ia, oraaniza,ão síndica 1, e-ntidade de classe ou 

ou·tra legal•ente constituída acionar o Estado para eMitir o cu•pri-

•ento do preceito constitucional . que ass.-gura ser direito pÚbl tco 

subjeti~o o ace•so ao ensino obrigatório e tratuito. Alie disso, o 

i•plica a responwabtlidade do chefe do Poder Ewecutivo co•petente. 

Slo definidas as atributç!es das diferente• instln-

cias tov·erna•entais, proibida a atua,lo dos Municípios •• outros ni ... 

veis, •nquanto hro lôrem at~ndidas as ·necessidades do ensino funda-

•~ntal e, depoi~. da educaçJo infantil. Idêntica proibi,lo é esta-

tu ida para os Estado~ e ·a Di!>trito rederal, os q1.1aios têm por incu•-

bência o ~nslno ~idio P. a formaç:ão dF educadores e, ca~o não esteja~ 

plenamente atendid.o~. a edur:aç:~o infantil F. o ensino fundalhental. 

para criancas até seis anos de idade; ensino fundamentôll com duraci:•.; 

d~ cinco anos, obrigatório a p~rtir dos sete ~nos d~ idadE; ginisio 

de cinco anos; c~rso pr•paratório para n ingr~sso no ttrc«iro ,rau, 

superin1·. 
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de oito par~ cinco ~nos, uma VE2 qut, comn ~firma o Auto1 

Justificaç-ão, E prFc.iso l"E'dl.mcnsioHar o e-nsino em niv~ts mEnos ambi­

ciosos, segundo a tônic:a da VE'I"rlade, porquanto "a obrigatorif'dade dt 

oito sFriF"~ antt~i!'õ até o pl"FSFntE' mOII!fõ'nto não toi cump1·ida OE'III tem 

perspectiva de ser alcançada a curto ou m~dio prazo''. 

O artigo 2~. 1, estab~lec« o ano letivo d« duzentos 

dias .• dtrvendo o ensino f'undallental ter carta horária IIÍnima de oito­

centas horas. 

Co• o objetivo de vencer a repetlncia e a eva•io, 

princ'ipaJ•ente dos al.unos •ais carentl!'s, tão freqüentes nas séries 

iniciais do ciclo funda•ental, É facultada a Promoção autom.tica at~ 

a terceira série, se~ prajuízo do pro~~•so de ensino-apre-ndizage~. 

A t"rr-lt·j,r:.a'".i\o do ane~.l~e~.betismo 9ETá !:nfrentada por 

int~rm~dio da universa1i7ati6 do atendi~ento ~ todas. as crian~aSi ·a 

partir dos sete a_nos_dt idade, e pl;'la c~ia;;ão de cur~os supletivos 

.. sptciais para os jovens de- catorze a dEzoito anos que não lnSiraram 

comPlF.t?r o Pns1no funrt~mFnt~l, al~m de cursos ~upletivos par~ ~dlll­

tos. 

Conquant.o deva o Poder f'Úbl ico estabeh:cer for•at. de 

articu]ac:ão entre .as oportunidades .educacionais e a instruç-ão t€-cni­

co-proti~sional, a matríLula dos candidato5 a esta última fica con­

dicion.ada à verif'icaÇ"i:o da caPacidade dE" aproveit;uae-nto e não ao ní­

vel de escolaridade. 

No plano do ensino superior, são produzidas alguma~ 

mudanç:as. É permitida a criaç-ão da univErsidades ewpecializactas poy· 

cacPO do saber, aJém d1: poder~m str ~stendidas atribui~Ses próp~iaG 

da autonomia universitâria às institui,8es que comprove• alta quall­

ficaclo científica, a partir de avaliaÇ"Io realizada Pela Poder Pü­

bltca. 

A-fia de •elhor aproveitar o núaera de vagas RKisten­

te, as tnstttutcS.s de en•ino superior fica• autorizada• a outorgar 
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certificados· de estudos superi.orcts d~ seqüincia. aos a•tuduntato qua 

completare• P€10 menos cinco disciplinas correlacionadas. 

Ainda mais, a UniKo fica obrJgada a assegurar, em seu 

Or~~mento Geral de ~ada ano, recursos desttnados ~s instituiç5~s de 

ensino superior, transfel·idos ~m rluodtc1mos mens~i~ 

Título ~ parte. Nele ~ estabelecido que a Un1in, em ctllabora,~o com 

do rendimento escola1 

sociedade em geral. O suporte financeiro da Uni~o ~s e5colas p~bli-

cas fica condicionado an desenvolvimento do mencionado sistema dE 

avaliaç~o. Os estabelecimentos particulares de ensino superior, por 

seu turno, tim o reconhEcimento qtiinqtienal condicionado~ avaliaç~o. 

procedida pelo Poder P0blico 

No tapitulo dos profisslonais da educ~çio s~o definl-

dos diversos ólecanismos pau-a mell-,orar a fol·mac:ão docente e conferir 

mais efici€nci~ a seu rendimento. 

~ evidente o esforço para definir com clareza os re-

cursos a serea investidos na educaç~o e para tornar sua alocação a 

11ai• racional. 

Assia. o' valere~ mínimos estabelecidos pela Con•ti-

tuic:lo, fi><ados coa.·b·ase na rcrceita e~tiiAada do orc:aa~crnto anual, da-

vem ser ajustados, caso haja eMcesso de arrecadação, e upurados a 

corrigidos a cada bimestre do e~ercicio financeiro. 

Ademais, com o objetivo de demarca\- co11 precisão a 

determinação constitucional relativa ~ aplicaçio de receita resul-

tante de impostos, é delimitado o que, pm· um lado, são despesas co• 

manutenção e desenvolvimento do ensino, e aquilo que, por outl·o, 

nio o R. Além disso, tais despesas devem ser publicadas nos balances 

do ••• Poder Pdblico e nos rEl~tórios bimEstr~ls re~umidos d~ E:XECUI;:ilo 
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des~~ fnr~~. mai~ f~c.il 

~ 

Aind~ ma1s, ~ dEst1naç~o dos mEios necess~r1os para a 

definF o mínimo necEss~rin per c~pit~ dE TECU1·sos m~teriais e huma-

nos, ajustado ao custo c1e: Vid<~ local e ao eo:;;f'o1·co f'1scal do rE>SPFC-

Cuidado similar tem-se com a divis~o do sal~~io~edu-

mediante a fiwaçio da qunta rlestjn~da a carla nível 

mental e a indicac~~ de que: percentuais da quota recebida devam srr 

repassados par~ outra instincia de governo. 

É nítido o empenho de estabelecer condiçÕes que tor-

.nem racional a alocação dos recursos destinados à educacio nacional, 

propiciando, assim, os requisitos para sua eficiente aplicacio. 

Tramita juntamente com o Projeto de Lei de Dir~trizes 

e Elõt.ses um conjunto dE: f'roposi~;Ões que obje:tiva ap,·imorar a educaç:ão 

nacional em diversos de seus aspectos 

O Projeto dF Le1 do Senado nQ 195, de 1991, do Sena-

dor I1·am SaxaiYrt, "inc-lu1 cc:.nlE:t\dos de: Ecolog1a E: Meio Amb~e:nt"" nao. 

currículos de: escolas p~blicas e privadas, no pr1mE1ro e segundo 

tude:s e habilidades que: levem as crianç~s E jovEns a toma•· uma ve1·-

dadei1·a c-.onsciência social, mcd.i~lot.IO: CO!d.o:::c:imo:nt.os eSpEcitica-;:, p tH:-tr. 

fund~me:ntados sobre: a ~uestio. 

De autoria do Senado1· H~rcin Lac~rda, o Projeto de: 

Le:i do Senado nQ 215, de 1991, "to1·na obrigatÓI"lo o ensino sobrE 

drog~s e:ntorpece:nt€'!'i e psicotrópicas nas escolas PÜblicas e privadas 

de primeiro e segundo graus·· com o fi~ rle possibilit~r que: seja da-

da Ol"ienta~ão à ct·iança, de: forma que:, quando joYE"PI, não ve:nha ela a 

cair nas trralhas de uma PnH ica causado1·a de incontávei'S tl·a.gédia.-.. 

nos tnais diversos paises. 
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O Senador Francisco Rotleabtrg, •Prtsentou o Projeto 

de Lei do Sanado ni 23~, de 1991, postulando a introdu(ão, nos cur­

•o• de ttrrceiro arau ct ou.tt"O$ pr_ofisaiotlalizantes, de teaas curricu­

lares acerca da necessidade de daacão pcst-sort#• de órtio~ do corpo 

hu•ano. Co•o be• oportuna•entcr leabra o ilustre rep•·esentante sergt-· 

pano, apenae te• do• candidatos elo sub•etidoa a transplante, em ra­

zlo da diminuta disponibilidade de 6rglo•. 

Do Senador Francisco Rollemberg ~. t~mbém, o Projeto 

de Lei do Senado n2 250, de 1991, que "estabelece a obl'igatm·ie:dade 

de programas de: e:ducac~o ambiental, educaç~o para o ~rin~ito e pre­

venc~o do uso indevido de drogas c d~ criminal~d~d~''. O propd~ito rla 

iniciativa ~ fazer a escola difundir conhecime~tos e rormar atitudes 

capazes de opor-se a atsuns dos 111aís grave-tio p,-oble!llas da sociedade 

tn-a~i lei ri\. 

Igualmente: da lavra dt"l Senado!- f1·ar.clsco RollembET!i. 

o F'rojRto de: LEi do Senado n~ ?.87, de 19..91.,., "·inchli noo:. program.,., 

das disciPliraas do núcleo comum dos ·cu.rr~ .. cl.~ ·ei.t~>S'i.no fWidaéenta:-t 

no,ões de educac:ão e civilidade para c:nm Os'dt-ficú:ntes físiCo~ e 

111entais". Em su~-·Justiticac:lo, recor"da o autor que as normas grrai• 

de educ~c:ão R Ci'llilidade ministradas nas escolas não têm mostl-adc• 

efic.iinci.a para supe-rar o desrespeito com que ~ão frequ~rntemFnte 

tratada-. as· pessoas portadot"a:.a. de deficiÉncia, ,-azão por que se to1· 

na neccs•ária a adoc:lo de conteúdos es~ecíficos sobre o tema. 

Por intermédio do Projeto de L~i do Senado n9 384. de 

S991, o Senador C4ear D:las "inclui conteúdo& d• co•batc e prcvernclo 

•o abuso de bebidas alcoólicas no núcleo comum dos currículos de en­

sino da priaairo e ••eundo traus••. O e•inente representante de Ro­

raima e•tri~a sua propositura nue conj~nto de estatieticas e arau­

••ntos q~e comprova• os preJuízo• econ&eicoe e o• ••lefictos sociais 

eue esse probl••• de saúde pública causa à •ociedade brasileira. 

U• outro conJunto de prOPosic8e• poetula a incluslo 

de disci~linas, ora no ensino do Pri•eir~, ora no do seJundo grau. 

O SenadQr Nelson Wedekin, com a apr«s«ntação do Pro-

Fevereiro de 1993 
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jeto de Lei t1o Senado nQ 109, de- 199L "inclui a disciplina "Estudn"' 

dos DlrEitos Humanos'' no currículo da pr1meiro e do segundo graus € 

dá outl·as PI"DYidências". Na sua Justihcaç:ilo, o Autor de:star.a a ne·­

Cf:Srld<Hi"" dP dí)t;:;.l" cs cidad5ns <1;:.~ con'!'.-·if:nciP~ dn-=: rlJr,:-lt'n::; "'- deve-

Instituiç5Ps democr~tica5 sdlid~s € est~veis no P~Ís 

LLc Senador Hõircio Lace1·da, o Projeto de Le:-i do SE.·nado 

nQ 200, dE !991, "dispÕe sobl"E o E:nsino obl·igatcíl·io da língua ,;::;pa­

nhola, nos estabelecllnento-s de ensino de: segundo grau", e vi;;;a a 

fortal«ce:r os esforços brasileiros para a integraç:~o d~ Am~rica La­

tina, t~l como preconjzado pela Constilu1ç:io Fe:d~ral. 

Com o propÓsito de- reforç:i'!.l" os laç:os da infegr.aç:ão 

L•tino-Americana e oferec~r a contrapartida ~ deci~io de paíse~ mem­

bros do Mercado ComuiA do Cone Sul - MERCOSUL de tornar obrigatório o 

ensino do idioma portuguis c• suas escolas, foram apresentada6. as 

•eeuintcs Propo•ituras: 

1) Projeto dé Lei do Senado n9 408, de 1991, do Sena­

dOt' M•l•on Wede11in, qu• ••torna obriaat~rio o •n•ino de língua e li­

t-eratura espanholas na a escola• d~ •••undo 1rau"; 

2) Projetos de Lei do Senado n9 88, de 1992, do Sena­

dor Ptrdro Simon. o qual "dispÕe sobre o ensino da língua espanhola 

nos Estados li•itrofes com os países formadores do HERCOSUL". 

Faz parte, iguallnnte, do ·empenho áesenYolvido Para a 

integraçio lõttino-americana, o Projeto dtr Lei do Senado ·n·Q 48~ de 

1991, d., autorill do Senador Fernando Henrique Cardoso, que ''dispõe 

sobre o ensino obr igat ór i o da 1 íngua espanhol A nns es_t a bel e c jrnent os 

de primeiro grau''. 

Reconhecidamente, o ensino brasileiro tem-5e caracte­

rizado por elevado arau de fracasso esc~lar, de que os altos índices 

de reprovação, repetincia e ~vasão escolar são as man1festa~Õ«s mais 

•vtdentR .... 
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A pe:squ1sa edu~acional sobr~ o assunto dcmon§tra qu~ 

c currículo d~ nossas escolas tem sido dividido em tal s~rlE d€ com 

partime:ntos, que leva ~ frAgmenta~~o dos componentes curriculares e 

• Perda da unidade do conhecimento. Esses fatos represent~m dificul-· 

dades adicionais de <lPrEhdizaSIEtn de g1·ande monta. principalmente pa­

ra estudantes que, em sua maioria, já contam com €tnbaraços decorren­

tes da sua condição sócio-econôgica. 

A propósito, lembremos o Colóquio Internacional sobr~ 

as EstrotRgias Significntivas para a Proaoçlo dR Sucesso Educativo 

de Todos na Escola Básica, patrocinado pelo Organização das Nações 

Unidas para a Educaçlo, a Ciincia ~ D Cultura - UNESCO ~ r~alizado 

e• Lisboa em 1991. O docu~ento resultante desse ~vento recom~nda, 

co11 o lia de evitar a sobrecarga de currículos e progra•as, a int:e­

gra.cão dos conteúdos do ensino segundo un~a pe1·spectiva interdisci­

plinar, o estudo de temas q~e constituem problem~s da vida cotidian~ 

por interm~dio de centros dE interesse e a aprEsenta~~o dF con~eitos 

e mitodos OPErC\tÓI·ios em s1tuC\çÕes que unifiquem C\ abordagee dF di­

ferentes disciplinas. 

Dessa fo1'm_a, acoH-oendo os resU.lt.!!\dos dE pesquisas e 

EKPeriinciC\s nac1onais e inlernacionai~. julgam~~ que todo e•forçn 

deve ser concent.1·ado.na forma'-ão de competi-nela em áreas br\sicas, 

coa o objetivo de superar o caráter eKtraol·dinariamente ineficiente 

e i.neficilz da educação .bnlsileü.a. 

Es-te é o espírito do Projeto do ilustre Senador Dare~ 

Ribeiro, consubstanciado .rspecific:amente nos art.igos 26, 32 e 3::i, 

a-ntre outros. 

Observc~ao& Qu~ a grande Daioria dos temas ·objeto da 

preocupa~:io dos F'rojetos. de L~i acima anu~aerados está incluid-tl·, 11'111 

es9i"ci~. noo diopooitivoo qua trntac dou contaúdoo curr~culnras do 

crn'Dino fundncantnl a do objativo doooa níval da .anoino <ar.t.iSDiS 26. 

27, 32, 3S a 36). 

aopnnholc, 

No qua oo rafara pnrttculorcanta.uo anoino du línau~ 

racat•co-noo pGrn ou nrtieoo 26 a 36. Eota dataroina o 

Fevereiro de 1993 
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eneinD de lintuas. no oin,sio• n~uete eutobelece uma bauv comum para 

oo curriculo• de eneino fundaaantat e oldta, D ~ual "Pode Ger com-

pte .. ntadb -~•·cada eisteaa de enetno e, ea for a caso, oc coda evco­

Jo, com uaa part• dtvcrreiftcada. conforaa as caract•riuttcas reaio-

nais e tocuio da socied•dcr, da cultura, da rc:onoai~ • dil clhrntrla". 

crstodunl der ensino, satundo c.• processo der intf'ara,&o der -cada 1"1l&ii.o 

coo oo po~uao da Aorrtch Latina. 

de outra• tnst &netas cducat i v as qut não a csc.e,l a. Rcfc:r icno-nos rspt:· 

cíoloenta aos meios de coaunicacão, sobrcrtudn ao r~dio • à tcrtevi­

alo, ~ua, reconhectda~ent~. Podcrrlo contribuir ainda Qai• para o 

foraaclo 1 aducacionat e parD à cld•d•ntp d~ crianças, Jovtnu R adul­

tos. NaGGG' ~antido, uo ou out.-o assunto po•io na.s propoetturas cito.·· 

do.u podcntoo C&Rr tratodou P~tla mídia, pl·incipah~cntE o n\dio a a 

ta1avtnUo, oao .-locas ooior~5 para. o IMito dr seu' propó•ito~. 

fendo Q~ Ytsto. O «KPOGtO, GOOOG p•JQ 

ProJatou da·Lat o.ctaa o~uaeradou. 

Por ouo ves, o p.-ojato d• Lat da C4aara nl St, da 

lf98 (nl 4.411-D, da 1984, no arteaol vtoo a oltarar no LDto nBo 

1.140, da ae.a&.&f66, a &.4fl, da II.O.&f71, altorodo ooto poiD Lal 

11!1 r.044, alf UI.IO.I98t. D aiiJotiYa das nltoroclleo d daocentraUaar 

o proceooo de roolotra do certlllcodan o dtpJoaoo. !etobaleconda•oo 

uaa RDYD Lol do Dlrotrluoa o snooo do EducocUa NoclonDI, oo Leio 

ocjoo dovoc cor agpec191coaonta revooodo.u, ntto cabondo aprovar pro­

pooJs!o do cudonco doo oaeaao. Adaoatu, o ProJato de Lat do Bunado 

R! 61. do 1998, contaaple o daeaJado. a nccaendrto doocantraliBacUo. 

coe nóplttutla aindQ aOtor, noo oo"ó nrt•." 49 ~'se. No••o_pQrecer d,· 

portanto, polo proJudlcinlidodo, 
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das, conformr os parrcer«s enunciados a ~rtuir1 Ptla preJudici~lid~-

d• do Projato dF lei da Ci~ara n~ Si, de 1990 

dou ueg~lnta~ P~ajota• da Lal do Sanado: n9 195, da 1991, nG 215, da 

1991, n9 e3s, do 19911 nH 1!30, do l99l, n9 289, do 19911 nll 384, do 

l99li nH 109, da .,,,, n9 eoo, da 1991; na 409, da t~91J n9 88, d• 

l9921 a nO 40, dol9911~~M-h ~~ • 

EKENDA NR l 

A Egandn prop8a D nubstituic5o da pnlnvrn caput por 

"tncit\D I". no po.rú.grafo t~n-cairo do ~rtteo s.;ticao. lle-sde qu'! rstr 

nrttao nlo posaut inctno•, julgaaos tonha o Autor da [Q•nda Po~tula-

do o. troca do cucprt!'!lio .:aput por "parâgrafo primeiro". 

o nciruuo ao ensino obrigatório", dcrc1arado, na Conut ituiclo Ftd<F.ral, 

ohrjgi'.lchin, sr~t.ujto f: direito rúLii.co or.ubjf"ti\'•'· l'al cc.~to c~rn:=-~: •. 

no ClJPUt do artigo M:.timo. [lt-ssil f'orm .... , a re-fe-rÊnci"' fr1t0t "'' P<'ni .... 

rodo artigo s~limL. 

EHtNl•A N2 2 

oant:l.do do que no :l.nst:l.tut;:Bcro quer ofaracaa anuino •u1 vár-ios nÍYaiio 

oituao-oa na Jur:l.ad:l.cUo da aiutaca aa:l.a al~vada. 

Fevereiro de 1993 
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E5to proposta f~r€ a fun,lo precípua dos Coo•elhos 

Estaduais d« Educa,lo. 

Assim sendo, !!lomos peta rejciç:lo. 

A [mend<" suj:nime o inciso li do ad. 15, ou seja, r~­

t i•·a. do s1stçma federal df: cn~ir1o a~ ir,.st.Ituiç;Õe~ de ensino supe)·ior 

criadas e manttdas pela inciativa particular. Entretanto, o conceito 

~c· ~j~t~~~ dR en~ir•n ri~ve abranger ~! €~cnl~s pdblica~ ~ p~rti~ul~-

I"ES. 

A tmenda Suprime o inciso III do art. 16, que diz qu~~: 

os sistemas de ensino dos Estados e do Di<strito F"edS"l"al compreendem 

a~ instituicões de ensino fundamental r médio criadas e mantidas pe­

la inciativa particular. 

A r«tiroda dr•ta inciso sianificaria r«etrinsir o 

conceito d« aistaaa de en•ino, qua dava ~branser aa eocol~B pública~ 

R parttculaYea. Portanto, •oMo5 pala Yajei,lo. 

EHEHDA H2 3 

A Emenda propõe a supressão do parásra'o Unico dó 

a.rt. 16. 

É necessário que as institui,ões de ~ducação infan­

til, criadas e ~antidas pqla iniciativa particular, fa,am parte do 

Sistema de Ensino do [li!,trito Federal. 

Somo~ pela rejeit5o. 
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EMENDAS NQ 6 e 7 

A- [mfnrl~s substituEm~ ~frl~c:o dn iT,cisn 111 do arl 

16 por ··~s lnstituir5e:~ m~~tidas Prla 1~1ci~t1va P~rt1cular, ewcFto 

as de ensin('J c;upE'fiol·" 

Por uma q~,.~estã-0 d€ objetivid:adrt, é preferível lllilntET 

a redat;"ão original do F'1·ajeto. 

EMENDAS N2 6 e 11 

As pr•sentes E•endas 9UPri•e• o incifio Il do art. 17, 

isto~. retiraria, entlo, do sistema municipal a institui,~o de edu­

cação infantil criada e mantida pela iniciativa particular. 

S indispensável que a escola inf~ntil privada perlen­

~a ~ este sistema d~ ensino Somos p~la rFJeiçio. 

EHCNDAS NQ 9 e 10 

A presente propos1çlo acrescent~ _o inciso 111 ao art 

1.7, su9e1·indo que: o curso preparatório para o en5ino SUP€.'1-iol·, pos· 

terior ao 91násio, com du1·ação de Um ou dois anos, segundo as Fx.i­

gincias da carreira, sej~ abrangido pelo sist€m• municipal. 

A c-.oncol"dância com esta solicitaç:ão implica1·ia uma 

)imitaç:ão do mencionado curso, enquanto a filosofia existEnte no 

Projeto ~ a da flexibilidade para com a exigincia do cur~o prepara­

t 6r i o. 

Por isso, somas pela rejc-.iç:ro. 
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EHENDA N!? 12 

Esta E-enda modifica o art. 19, acYesccntando que 

també111 a Uniií:o dehne seu ót·gão normativo e de administriicão do en-­

sino 

F'o1· con5E'9Hi.nte, a suge~t'ão aPrE'fd'"nti1\da é muH.o váli­

da~e e somo~ Pela sua ~prova,ic• 

pondo sobe€' C\ Oí'9<'~fll:t:açao ~ 0 funClon::.mf'nto d<>. adnar,:istração fed€­

ral. Convim salient~r que o foder Legisl~tivo n~o possui ~ompf'tinci~ 

p~rA tomar inic1ativa sobr€ o assunto. A Emenda, portanto. i incons­

titucional. 

EMENDAS N2 14 e IS 

As E•~ndas acrescentam ao art. 25, inciso V. alínea 

"e" que o• estudo• de rec:uperacio seJa• disciplinado• pela escola e• 

seu re1i11ento. Com esta contribuiç:io, o di•positivo ganhou •ais for­

ta. 

Somoa p~la aprovaçlo. 

EMENDAS NQ 16, 17 e 18 

As Emendas :acr~scentam o pa1-á9n,fo :JQ ao a.rt. 26. 
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[hs pJ·opÕem que o sistlima. federa.] de •n~ino dEfina Pcwa todo o pai~ 

os pro9r~m~s mín1m0~ dn~ Lontrddo~ d~ b~~~ n~cin~~l. 

Esta definiç-l;o signi.fic:;Hi::. t.orr. n::tonn; à c.c.rtralJ:o::;. 

"ão, depou~ dE: tantas décadas dt": luta em Pl-al drt .1€-;,c.e-nt;·;;lizF<ção. 

Não pode11o~ concordar co111 o e!'ttabelecimento de padrões de PI"Ogralla:;; 

P<u·a todo o ten·itó1·io nacional Somos pala n:je1.çã: .. -,. 

CHENII~S N2 19 e 20 

As E .. endas acrescentam parágrafo único ao artigo 29, 

PI"Opondo que o en•íno poderá str bi1intüe para ôlltender a situacõef> 

especiais. 

&o.oa p~la aprovaclo. 

At. Eaendas substituta a cucprcsalo "madur«za I" p.or 

••ensino supletivo" no I eQ do art. 34. 

E••• ad•qua,lo tcr•inolósica d·n~c~•••ria, tanto por 

que o referido artigo trata do ensino fundamental e aédio, como tam­

btm por s•r "madureza" sisttraa eMclusivo de e>caiJes de E~tado, en­

quanto "ensino supletivo" pode dar-'Se atravé-s rle curso ou eMame. 

SolDos, portanto, pela aprovaçlo das Emendas. 

EHENDAS N25 êS e 26 

As Emendas acnrscentam a 4U<PrE's5ão "atrav€~ d€ curso• 

ou eMa•es de ••dureza" ao pa.rá.grafo único do artigo 38, -visando • 

nlo liaitaçlo da educaçlo $UP11'tiva a meros •wames finais. Ao con-
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trário, são os cursos que I)TDPOJ"Cionalll aoo:; aluno<> a continuidade dF 

~eus ~studo:;;. 

Somos, portanto, peJa ap1·ova~ão d~s Emendas. 

EHENDA N9 27 

A Em~nda prop6c alt~raçlo na redaclo do I e9 do art. 

39, no s•ntido de que os exames supletivos seJa• rcaliEados por cs­

tabclecim•ntos oficiais ou credenciados. Isto significaria abertura 

em prop0rti5cs Que Poderi•ll prejudicar o c:ontl·ole de sua qualidade. 

É importante manter o rigor deixando que os cxa••• só 

acontecam na esfe1·a oficial. Portanto, somos pela Tejeiç:i.(). · 

EMENDA N2 28 

A Emenda acresc«nta ao art. 44 o seguinte parágrafo: 

"§ 12 Ca.berii ao ôr;ão normativo da União definir e caracterizai· as 

divrrsas formas de organizac;:llo, às quais se refere o caput deste ar-· 

ti11o". O par,grafo Proposto te• o objetivo de avitar os c:onfl~~os e 

os modElos i~portados quando do Enquadramento das instituições exis­

tentES. 

EMENDA Nll 29 

A EaRnda prop&e a aodificaclo do inciao ti do art11o 

45. 

A r«daclo ProPo•t• •n•eJará o nlo cu•prieento de 

a_tr:ibuh:Õe• asseguradas -pela Constituiclo Fed.rral -.oa Es"tadoS, ao 
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lU. 

('-4. 

EHENDA N2 3t 

A orient•ção do Projeto É a de qu€ cabe à Untão, ao~ 

l;.tadoa, ao Distrito FEdf'ra1 E aos Hunir'ípios definirem ~cus ~-_E'SPE'·:-· 

tiWO» ôr1los noreativos e de administração do gnsinn, não cabendo i. 

l.e('~- •! Dtretriz~s c Bases da Educaç:lo i•Por a for~ra. de .. struturac:lo 

••·.taiS drglos. Esta é a disposic:ão contida no artigo 18 do Projeto, 

.. rtearado pata redaçlo conferida pela Emenda n9 12. 

Até• disso, é vedado a projeto de lei de iniciativa 

.. --~., Le11a1attvo dispor sobre a oreaniaac:lo e o func:iona•ento da 

... ial•traclo federal, por ••r d• co•petinc:ia,priv"ativa do Preaiden-
. >').. • 

t• ,,. ..,tl.ltu. 

Deaaa for••• so•o• peta reJeiclo da incluala de ctáu­

.... •etrafts do aeu Conselho de Educa~ lo". 

DE outra partR, rRconhccRmos qu~ a E•~nda ofettcc rt­

d.clo ••ts apropriada, •o estabelecer a distinc:ãa entr~ ··autoriza.-

rio,r--: e ''credc.nc.iamento dai. cut·s.os e programas de pós-saradua~íi.o". 

EHENDAS Ng~ 31,'32, 33 e 34 

:·}. 
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·'' '; l ~ 
artigos 51 e 52, enquanto a de n2 33 sugerE nova e única redação P.ii.· 

•·a os m~;ncionados dispositivos. 

A Constit.uu;ão FFde:rai estabf'lece,. EITI seu (lxtigo 59, 
'• ' ... 

quE todos são iguais pe.,-ante a lE:i, sem dist:inç:ã:o dE qualquF.r natu· 

reza, nos termos dQs setenta ~ sete incisos contidos no c1tado arti­

go. O inciso treze. particularmente, determina: 

.. Art . S9 

XIIl - ~ livr~ o ~~'releio de qualquer trabalho, ofi­

cio ou Profissio, atendidas as qualifica,ões pro~issionais que a lei 

.-stabalec.-r; ·· 

lnÚ111rros juristas tio dafttndido a tas.-. de que SOIIRnta 

d.-vem ser objeto dR resulamenta~lo ••pecífica Prolissaes que la~•• 

parte das e-sftrras da •egurança, da. saúde pública -e· :da···cíin!'i'to·';éi·~·a.· 

"i., 

A Emenda modific~ a reda~lo do art 

dad~ de incluir u•a referência •ais explícita ao texto do art. 207 
-.·.•:.- •• -'·· .. c 

da Constit"uição Federal. No Q'ntanto, ~eja a autonoll\ia, sej~ a fina-
, . - .·--~-f,), ~;:', . 

lidad€ d~ d€dl~~r-h~ ao ensi~n. ~ pE$quisa F ~ cultura. j' for~~ se-

beJament~ contemplarlas pelos Rrtigos SJ, 54 F 55 do ProJ~to 

Somos, assim. pela reJeiç:ã:o da e11enda. 

!.:~ 

EHEH[IA N2 36 
!' ., .• , •. 

A Emenda visa a modificar o inciso II do a\-tigo 54. 

Em quase todo o mundo, não se concebe qu~ o professor 

tenha outra atividad• profis•ional alta do ensino do magistério ea 

detar•ina.da ••cota. O artigo 34, 11, procura ~ncaainhar o tratamento 
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por ora, que a •atort• do corpo docent• das universidade• trabalhe 

•• regiae de dedtcaclo ewcluaiva. 

EHENDA N2 37 

A ~•enda postula a modilicacio d• redacão da alin~a 

"b" do parigrafo 19 do artito t3. 

A , fEda<iío of&-J"I'Cida Pl'la Emtnd~ priva. o~ t.lS!:€m?.s d€ 

l'n!!ilno de uma de suas funç:Õe!'i pre-cípua'!-.· acorapanhar 1: -..nalic;?~or o~ 

estabt"leciml'ntos de ensino de- SU3 Ódlitt~ df' atuacio. 

No que se ref•re às escola~ privada~. a redaclo ori­

tinal se estriba, rtsoros&IIC"nt«, nat di~pnsiclies Str•ccitua.das Pl!'lo 

ar~~~~_-,_219 da Const ituiclo Federal. 

EHEHDA Nll 38 

·Contribui para aperfeicoar o PT"oj•to. 

' " 

Pela aprovula. 

EICNDAB Hlls 39 e 41 

Ape•ar d• contribuir para a siaplifica,lo proceasuat. 

a periodictdad• ••for pod•r' tornar a avaliaclo PDUCO ef•tiva. 

Fevereiro de 1993 



.''Fevereiro de.1993 

•; 'i 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(SeÇáo 11) · Quana·feira'.l7 '1399 

'•, ;,;•:• 

apravaçio ~arcial nos t~rmos d~ ~~guinte 

.. ,,:·. ,'•' ·": 

\ 4Q QuandO houv~r carin.c:ia de p~·~··fiti..'!iionai•. cor~.,.· 

tat;a.da Ptlll Unilo. p~lot E•ta:doa ou Pelo Ílistrttc) F·~~derat, 'c:OII ri~i .. '. 

slo a cada dois ano•. para cu•prieento do d:t.posto .no •r't. 11. no 

que· •• ri:fe'r• ao ensinO bâ•iCO', oS estudà~t•• ou tn-r.8ttdo• do •n•i"O 

supcrioY. · t.tod•rlo-·tc-ctonar conteúdos •• q"'e Já t•nháil .Sidtt .,;r,oY~Cro;.:· 

no respecttvo curso. 

. EHEMDA 1111 4e ·. 

;·,. . f.<T I' • . 

nll 4l. 

.· .. ;, ,, '' 

Pela aprovaclo parctal. 

: .-

EMENDAS NRs 4J, 44, 4$ e 44 

As E•~ndas contribuem para o •«lhora•ento do ProJPtÓ. 

uma vez que o~ profissionais da Edu.caç~O •• atividade 'n~a.t.. in~titui· 

~êSes particulares slo contcuwlados tm outr.os c1i•po•itt~ft~·. 

Pela aprovaclo. 

,. : :•'-'' '·, ' ' 

,, 
EHENDAS NRt 4?, 48, 49 e Se 

·, ;; . 
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De fa.to, a. a.diçi'o SLtgErir1a conferi:': I'E'rlaçi.:o metlS apn.­

Pl·iada ao dispositivo. 

EMENDAS N2S 51, 56, 59 E h0 

As Emenda~ em tela vi~am a adequar o Projrto ~ Conl­

tituiç~o Federal. 

EMENDAS NQ5 52, 53, 54, ~~. 57, 59, 61 e 62 

Apt·;:-,-,.:;<rl<>-::. p;:,·,·rl;:..lm;nt~· q<•:ôlnt_n ... -, ~-.ELI totJn,-ÍpJo c-om•Jii. 

nos termos rlo ~colhim~nto ~s FmRnj<>·· nrt ~\, 52, 5~. ~e~ {.e. 

Pela ~Provaçio parcial. 

A adoç~o do pr1ncípio da transparincia decarr~ do 

disposta na art. 213 d~ ConstitlJiç~o Feder~l. 

EMENDAS N2s 6?, 68, 78, 71, 72 o 73 

Aprovada6 parci•lment« nos t«rmos do Par~cer à Emenda 

n2 69. 

f'ela ilPrOvação pa,·chl. 
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EMENDA NQ 69 

O disr:-ositivo Flll te:l~ pode aç:.=u·l"F.ta 1· dlficulil.~d€-;: 

i:l o1·g:.n17.ar.$tc. f1(, r:-~,p;.çç-, eo longo p.-;:tr.•o, 

1nt€nção d.;- F·o"€:<::·,•::1-v-a• o PRto l!'flÔniiJ e: a fin;:.lidade dns e:st~t-.e:le:c 1 me:n­

tos e'!.cola,·e~. 

EI1ENIIA NQ 74 

Contribui Para o aperfeiçoamento do Projeto. 

P•la aprovação. 

EMENDA H2 75 

A§ Proposiç5~s e:m tPla visam a ·racilitar a transiçin 

para a nova Le:i. Todavia, a redação pod~ tornar e:xc~ssivame:nte: longo 

o s.eu prazo de: implant-;u;ão. Acosim, son1os pela sua .,.prova~,ãn paxcial 

nos te:rmos da seguinte: 

Acre:sce:nte:-se: ao art. 106: 

P\.rásn·afo únicn. F a;;se:gu1·ado aos alunos, já matri-·. 

culados no ensino dt 12 e: 22 graus à data da Publicaçlo d•sta L•i, 

sua concluslo nos t~rmos do pr~vi~to pela legisla~ão anterior, ob-

••rvadas as eqUivalincias d't sRri«. 
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EHENDAS N9S ae.· ai· E ae 

Ae .E•endaa prop8e• a inctu•lo de nor•& que torn• fa­

cultativo· o •natno r•lilio•o nas escolas públicas. 

A Constituic::l:o Federal, ~~~ seu a_rti;o ·ete, par.ávr•fo 

pri•~riro.,_ d,et•r~ina se1· facultativo o ensino religioso, n•<s escola..,. 

pÚblicas de rpstnp fundamental. Assi111, obedE'C'endo ;w mand~mE'ntc. 

EHEIIM 

J,' .. ' ; ~ ' J 

,, .. ,. r 

Art. 29. O ~nsino religioso, d~ m~tricul~ facultati-

va, con•tituiní. di.,iPlina. do,. horário& n.ormais das .escolas públicas 
·;·,·: 

EHENDA N2 83 

.. -; EMENDA N9 84 

Ee•nda d~ nova redaclo ao I 39 do art. 7Q, aubeti-

Fevereiro dd993: 



Fevereiro de 1993 

' ' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONÀL (Seçãó'll) .. Quarta•feira 17· 1403· 

EHEN~A N2 9~ 

t~trae: dt rmsino dos tPn·Hárioa", 

Pela aprovac:lo. 

cotttro~~~rt id.-. 

Projeto •• ep1'1rafe ~uanto da Autor da Eunda q t•Ja;'·ltu.cait~ _.,.. 

alternativa conciliatória. Peta aprovac:lo parc:iaL;fta:for•• ela • .:.;. 

guinte 

. I'. • 

til-se ao art. 19 a seguinte ·redaclo: 

Art. 19. A educac:lo escolar •• divide ••= · 
I .rducac:lo infantil, oferecida a cri&ftca• ati seis 

.i\,(,.:~- ' t·. 
a) ciclo fundaecntalt coM dura'"lo de.'· cJtteo· ·IAM,. 

b) ciclo 11Cdio, co•· cinco ·ano• de dura~lo-, -postcrtOa:-e. 

ao ciclo funda•cntal, tendo •• vista a for•a~lo c:ult'ural . ••r~~- c 

lU - curt:o preparatório para o .•n•~no •Upcrior, po•-:-'· 

tcrior ao t:iclo a~dio, colll duraci~o de u• ou· _dois 'ano•, •••undo aa 

e~itinci•• d• c•rr~ir-; 

d• atto nível de sab•r, tendo duraclo vari,ve1 d• ,acordo ca• o• '~­

quisitos do• ••u• cur•o• • PrDir••••· 
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A Emenda modifica o inciso VI do art. 25, que ~•tabe­

lRCR Rm 7e% a fr~qüência mínima exigida. Prop5R a E•enda ~tjam to\e_ 

radas as ausincias até o •áximo de 30X, para evit•r a interpretação 

de que j0X de faltas é um direito do aluno . 

... 
'. 

'. EMENDA NS SR 

A Propnsi~io altera a e~trutura ~o PrujFto. 

EMENDA N2 89 

Esta Proposição contribui para o enriquecimento do 

f'rojttto. Aprova.da· na forma da s~guinte 

Di-•~ a o~suintR rRda,lo ao caput da art. 36: 

Art. 36. O ciclo gédio. atéa do oeu currículo b••tco, 

formada P•lo idioaa oficial, pelo awnos por u• idio•• ••traneetro, 

•at'ti.:..t:iCa' ~r cifnciao, desenvolve práticas educativa• de enricnaeci­

••"tô, por ••io da clubes, incluindo atividade• pré-profisston•li-
,_,.' 

zanteu e Profi•sionatizantes. 
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fHENDA NV 9e 

EHENDA N2 91 i ,. ', ~ :• 

-_-,: ... \.;:t<·:· 
' 

o 
'.•,• 

cu.rr:íctalcif. 4'* ·_: 
• '" 1 

ensino funda•e-nt~l e aédio t~rnham ua~a base nacional CDIIU•· A..-..: 't 
' -.- '•'' 

... ., ! ,. ~ 

.t' ' .. , 
Pela aprovac:lo. 

EHENDA HV 9e 

parágrafo tR do art. 33. '• 

A Proposic:lo sugere ~ue as atenc&Cs ••t•J .. vel~~ · 
às prill~ir~s séri€"'5 do ~rnsino funda•ental e o proces•a se,la •refrn~·· .. 
sivo, n~o eaiS .condicionado a u•a ida.de riaida. 

' .• ,'o. 

EHENDA HD 9Z 

A Emenda modifica o inct•o II cto art. 34,_ •• .-. re,. _ 

fere a_ curao• supletivos especiais para jQven• de quatar• ··- M.-aa,e 
anos. Ela ProPlSit: para jovcnt de quataJue a vtnte anos. ••ra· ·~ 

coerincia com o art. t87, § 22, do Projeto •• eMa••· 

. ' . .· . 

.. • 

1· 

• l ,. 
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EHENPA Hll 94 

A Eae~da alttra o art. 37 e deixa de ter acolhi•ento. 

u .. vct que a ~•daclo proposta d• um caráter obritatdrto ao curso 

~reparatõrio. 

suoCsiao N~ t 

"Subst~itua-.,.E· o·tP.r~ao "pr·ocrrsso" por " 6 istr•~" nn c•­

put c no I t9 do art. 64. 

JUSTIFICAtiO 

jeto e• teJa, enquanto "processo" poderia pereitir qus G~ prt~h.~so· 

res fosse• levados a transfnr•ar suas aulas~· prP.Paraf~O p~ra o& 

tHa••• avaJtattvoa. ·cO•o ~á. o~orrcu no pa•aado •• alguns Estados. 

A suee•t•o aubsU.tut o tcrao "proceaao" por "•isteaa" 

no c..-f • no t ti do art. 64, uaa vez •u• •••• tcrao atende aclhor 

la int•ncl•• do Projeto, nlo pcr•tttndo que os profeaaorel tranafor­

••• suas aulas •• prcParaclo para o• •x•••• avaliattvoa. 
SO.Oe, •ortanto, •••• ••rova,.o da suge•tlo •ob a 

for .. da ••1uinte 

Substitua-se o tr.rao "pJ"oc•••o" po" "al•t•••" no c•­
rut e no I tO do art. &4. 

SUOEBTIO NR e 
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I U! Ae tscnlas nortaais 'io inst itu.ic8•~ que oh· r•:··· 

ca• ror•aclo d• nlvaJ aidio a candidatos que t•nha• contluido o gi­

"'sio, tendo •• vista a pr!IPara,io do magisfirio par'a' i..'·•du.cac:ã.o in .. 

faftttl a o ensino fundamental. 

JUSTIF!CAt~O 

é 1•Prcucindivw1 qu• aR cstabcltca que •• E•~olas 

Nor•at• of•r•c•rlo seus cut·sos apó• o giná•iu, ••• o qu• ter:la•nw 

professores da 14, 15 ou 16 anC"'A, com apenas te ~nos d• I'S~olarida­

de" 

A •uaeotlo contribui pern o atterfa.tt:oaeanto da Pro.t.•-

to. 

EMENDA 
)\! ~6-(l... 

cpae for••• ~tr0#4r&Bonts para a cdu('ac:llo in fant i 1 e o cn•il'la fund•••n­

tal. ca. p nú•aro d• doze anos coapl•to• d• escolaridade. 

~UGEST ISO NR 3 

"SU,.ri•a-•cr a CKPrcsallo educactona:la· do art. 186. 

JUSTIFIC~ÇIIO 

Como a Projeta •e ôcupa dr. inatttuic!ea d• •n•ino 1 

nla estabelece difRrenca entre ensina a educatlo, cohvé• retirar a 

cer•a lnatttutcle• educactanato". 

A sua•stlo da #ato contribui para o apr:L•ora•ento do 

ProJeto, raalo por ~ soao• pela sua aprovaclo na for•• da aeau:lnte 
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SUOESTIO N9 4 

Art. 188. Ho P«ríodo •áxiao de 1• anos, no• terao• 

do ertivn antr.rior, ••- univt"rsidadrs Ptíf'lliellltí de&cf"ntr~ti2.•rlo stu•l 

attvida.de~ •• de •ndo • tst.eMhr 5UII!o un;t1Jidt"o dl: erotdno a,. cidadp• d..: 

WIAior dtutidadr PnPuh.cton~tL tendo Clll ..,.;..-.1~ ~f'-Pt":C"ia1ae-nttt a for•'­

cão de pessoal Ptu·a a en·adir.adlo do analfat•rlis•u e 1: univertiali&ll·· 

elo do ensJ~a >fundaaental. 

JUSTJFJCAÇIO 

A Constituição pr~tviu a dc~centra1t~a,So da~ untvrr~ 

sidadcs nio dt" for•a Q111fnCrica, ••• co•o parâer•fo de u• artiso cujo 

~•put estabelece pravtdlncta• •• favor da erradica,.o do analf•b•­

tia•o. e ela untv•rsalia:ac:lo do ensino fundaeentaJ. A Ju.•tt.ficatiYa d" 

tnteriorizacla 4. pois, a cont~ibui~So para o •n•ino funda•entaJ, 

at~aY4• da for•aclo de educadores, do ••••••ora•eRto a outrow 

Mio•"'· 

~ •ueeatlo contribui para o aperfet~oa .. nto do ''•J•• 
to. Pela aprovaclo. ft&-for•a da ... uinte 

Art. s•s. No periodo •••t•o de dez ano•, nns ter~ 

do 1 tR do artteo anterior. •• univaraidadao ~úblicao datca~tral'••• 

~lo sua• attvidade-; -· .-da a eetender euat unf.dadet de eft•ino ~· 

Fevereiro de 1993 
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cidades da aoior dannid~da populaclonol, tendo aQ vtota aopacto1a~n-

I ator: 

EKENOA 71~ 99- R., 

6Ub15l i.tLiir o cu<pl"e-u91o hproAoc:tio a.utaolit itt.'' do in c: i.· 

mo JU do art. 2S pQJo cr,cpr•uoBo ''proentaaS:o cant inuado". 

JUSTIFlCACIO 

A acendo ouboitui o cucpraootto "prooqcU:o outocnn i co" 

por ... ., ......... 0 continuodo .. do inctoo JJI do ort. es·. No vardodcz, D 

••parllnctá tnt•rnbclonot oa inclino pato n!o odocSo do progoclo ou-

... ,tica nae priaatroo odriao do anotno fundooantol. Por outra todo, 

... lr••ultedoo, no lrootl. do Proooctto outooóttco oindo oKo bootonta 

COf\t rowrt Jdoe. 

EKENDA 11g 1.00- R. 

"Art. 51. d tnnt ituído o ctxa111c pzn·Zl conccs,i:o dr r r-

JUSTIFICACIO 

A praoanto Eoando toa o objattvo d~ incluir o direito 

coeue entre as áraao naa. quuu.- deva aa:r •uc.isid~ o cucaa* P"-rD. u co" 

c••••o de reatetro profiuoionol. 
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lator, eKpre5samos nossa concor~i.ncia com a tese, esposada por, inú~· 

aPenas as profiss&e& que se incluam nos campos da seguran~a. da ••ú-

<ANEXO AO PARECER DO PROJETO DE LEI DO SENADO NO 67, DE l992) 

itOLLE'ÜIERG) 

(EVA BLAY) 

l """'-'"•• > 
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TEXTO FINAL DO PRO~ETO DE LEI 

DO SENADO FEDERAL ND 6?, DE 199e 

Quarta-feira 17 14Ü. 

Ew.hbehu a. di~etriaes e fiM' 11 bani da 

educa,lo nacional. 

O CONOR~SSO NACIONAL dec~eta• 

TiTULO I 

DOS PRINCiPIO& E FINS DA EDUCAtliO NACIONAL,. 

A presente Lei e~tabele~e ~~diretrizes ·e 

••tatuido$ péla Con•tit~iclo Fed•~•l • le•t•taclo p•rti~ente. 

Art. 2Q A educaclo nacional, inspirada nos prln~i­

pio• d• Ub•rdacf• e no• ide.aia d• •olidariedade hu•ana, obJetiva o 

pleno desenvolvi•ento da pessoa, seu prepa~o para o eKercício r•~-

Princípio'ã: 

para o ~ces~o à es~ola e para ~ continuidade dos •~tudos1 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e di­

vulvar o penaa•ento, a arte e o sabe•·; 
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UI - Pl~roltuoo da iddins a d~ concep~ões pedagógi-
.'. I 

IV - aprec:o à liberdade, à sol idca•·iedade e à tol~n-â.n-

cio ct coax.h,t&ncio d<Z int~otitui,ões pÚ.blica'íi e privadas de fUisino; 

V - sr~tuidnda dos cur•os regulares do ensino pÚblico 

YJ - vntoria:o.,Uo dos proftosionais do enstnu, snran-

ttncto-, na forca da lai a ra~Paitodo. D outonoe~io. univarsitó.rh,, pla-

noo da carrairo paro o oosiutdrio público, COQ piso ealarial profi~-

otonal o inuraoGo axclu~ivaaenta por concureo público de provas e 
' .. 

tituloti, ouoasurodo rastme Jurídico único parp todas as in~titui~ões 

VII - eautlo deoocrdtica do anuino PÚblico, na for•a 

tia lei, 

VIII - ea.rantta de_ padrlo de qu.alidade. 

UTULO Il 

eD DlQElTO b EDUCAÇDO E DO DEVER DE EDUCAR 

Art. se A eaotlo dasocráticn do ensino pUblico sa 

o~tentu pato~ oaeuintau princípios: 

I - intasrocUo doe otstaaau da an~ino • dou estabala-

ciaeAtoo coa a Oac,lto, o comunidade a n noctedada, 

11 - sootUo proferenteaento daacentroliaodn 1 

IIJ • partictpoclo daaocrdtico no proco•so aducpcto-

ltah CatfO.CR no C.D.t'acterf,-otlcan eWecieiG do cndn tipo a oodm.l:ldnde 
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IV - presen~a de aaioria abeoluta de professor•• nos 

Art. &U A educa,ão é um direito social, cabendo ao 

E5tado efetivá-lo •ediante a garantia de: 

1 -ciclo funda•ental, obrigat6rio e gratuito •. ihclu-

sive para os que a ele não tiver~m aces~o na idade própria; 

IV - atendiarento e• cre-c.he e prá-escola às c:ri•n~a•· 

pe•qui•a e da criacio artistica, •••~ndo a capacidade dt cada u•J 

Ul oferta de •n•ino noturno regular, ad•quado à• 

condicl•• do edutando, 

~JJ - atendi•ento ao educando, no ciclo fund~at 

p~blico, atravé• de proar•••• •uple•entares de •aterial didático-e•-

colar, transporte, ali .. ntaclo e •••tstincia à saúdtJ 

•uperdotados. 

direito público subjetivo, podendo qualquer cidadlo. grupo dt cida-

lo. 

e Ul O nlo-ofereci•ento do enstno obr-ttah\riO p"e\o 
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Pedi!:' r Púb 1 i co, ou sua oferta irregular·, impor't a a responsabi 1 id~d"· 

do chefe do Poder Executivo co•petente. 

9 2Q Compet€ ao Poder Público 1·ecense:ax o..,. edu~.:atldDs 

no ciclo fundamental, fazer-lhes a chamada a partir dos sete anos de 

idade e zela1·, junto aos pais ou respon5áveis, p~rla freqüincia. à eii-

cola. 

G 3R Em todas il$ esferas •d•ini~trativ~s, o Poder 

F'Úbl ico assegura •• pri"•eit·o lugar o ace••o ao ensino obrigatório, 

nos termos do Caput deste artigo, conte•plando e• •etuida os de•ais 

níveis e modal'fC:Iades de e"n-'õino, conforme as prioridades cOnstitucio-

nais e legais. 

A1·t. 82' É direito dos trabalhadores urbanos e rura.is 

a assistência g'ratuita aos seus filhos e dependentes. desde o noasl:i-

menta até aos seis anos de idade ea creche~ e pr@-escol~s. na for•a 

da lt:ci. 

TiTULO Ill 

DA LIBERDADE DE ENSINO 

A1·t. 92 é livre o eKercício do direito de transeitir 

seu~ ~.:onhec imentos. 

Art. 18. O ensino é livre à iniciativa privada, 

atendidas as seguintes condiçÕes: 

I - cu•pri•ento das nor•a' gerais da educa,io nacio-

nal; 

Púb lit:OJ 

111 - capacidade de autofinan,ia•ento. 
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TiTULO lY 

DOS &l&TEKAS DE ENSINO 

Art. 11. A Uni lo, Oti. Es.tado':t, o Distrito Federal c 

os Kunicípios onu.nizam, em regime de colaboraç;io, "eu10 ,·espectivos 

~istemas de ensino, com a ob~ervãncia da Pre':tente Lei. 

Art. 12. 

Prioridade ao ciclo-fundaMental e, em seguida, à educacio infantil, 

nio ••tivere~ plenamente •tendida~ as neces~idade~ da sua área de 

Art. 13. O~ Estados e o Distrito Federal incumbe•-•• 

prioritariamente do ciclo •idio e da for•acio de educadores, ~ó 

Podendo atuar •• outro• niveis c •odalidades de ciclo quando 

••tiverc• plena•ente atendidae •• nec•••idade• relativa• à educa~ão 

infantil. ao en•tno funda•entaJ e ao ciclo ••dio no ••u território. 

I suPletiva • 
redistributiva e• relaclo aos seus Municípios no ca•po do ciclo 

G 22 O disposto no "caput" nio se aPlica aooo Estados 

presente Lei. 

Art. 14. A União incu•be-se: 

1 da c~ordenacão da& acS~ti educativa& e da 

•••i•tincia têcnica e financeira aos Estados, ao Di•trito Federal e 

aos Huntcipios para o desenvolvi•ento de seus siste•a• de cn~ino c 
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do atendimento priorit~rio • escol~ridade obrig~tdria, vi~ando ~ 

II - preferencialmente do ensino superior; 

III - da organiza~ia, fin~nciamento e administra~~o 

do ~istema federal de ens1no e dos sistemas de ensino dos 

Ten-itórios. 

Art. 1~. O sistema federal de enwino compreend~: 

I - a~ institui,ÕRS de ensino aantidas pela Unilo; 

11 as instituiç5es de ensino superiot· criada~ ~ 

mantidas pela iniciativa particular. 

Art. 1ó. Os sistemas de ensino dos Estados e do 

Distrito Federal compreendem: 

I as instituiç5es de ensino mantidas pelo Poder 

P~blico estadual e do Distrito Federali 

Il as institui~5es de ensino superior atualmente 

mantida.,; pelo f'oder Público municip_al, respeitado o dispoo:oto no art. 

12; 

111 as institui~Ões do ciclo fundamental e médio 

criadas e mantida~ pela iniciativa Particular 

~arigrafo ~nico. No Distrito Federal, as institui~6es 

de educac:ão.infant.il, criadas e mantidas pela iniciativa particular. 

intesn•m seu sistema de ensino. 

Art. 17. o. aunicipais de en&íno 

coapreendem: 

1 - as in~titui~8Rs do ciclo fundam~ntnl, cédio a de 

educac:io infantil •antidas pelo Poder Público municipalJ 

11 -as in&tit:uid;es de educac:ão infantil c1·iadas e 

mantida~ pela iniciativa particular. 
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Ad. 1.B. A Unilio, os Estados, o Dist1·ito Federal e os 

Municípios definem seu~ resPectivos Órgão~ norm~tivo~ e de 

adminastra,ia do ensino 

TiTULO V 

DOS NíVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇIO E ENSINO 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES COHUNS 

Ad. 19. A educa~ão esco1a,· se divide em: 

anos do idade, e11 creches, casas comunitárias, centros de 

puericultura, pr~-escolas e eq~ivalentes 1 

li - ensino básico, dividido em: 

a) ciclo fundamental, com dura~•o de cinco anos. 

o.briutó\-.io. a partir dos sete anos d~ idilde, p;HCl a forma~;ão plen.._, 

comu.m, de cidadão e de trabalh-.dor e Pilra o desenvolvimento da 

pe-ssoa1 

b) ciclo médio, com cinco anos de du.raç:ão, poste,-ior 

ao ci€:lo fundamental, tendo em vista a fortta;ão cultund gerc-.1 e 

profissional de nível"~édio; 

III curso preparatório p~xa o ef\s:i.no suPerior, 

posterior ao ciclo médio, com dura~ão de um ou dois ~nos, segundo as 

eMigê~cias da carreira; 

IV- ensino superior, destinado à formaç~o de pes~oas 

d~~r altO'· nível d~ saber~ tendo durllçia var :lá.vel de acordo cora a'ã 

rqt~u.itiitO$ dos seus curso-. e p_rogracaas. 
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tlll'fTULO ll 

114. EIIUCAC:IIO 1111'AMT1L 

família e da co~unidade. 

Art. 21. A educaclo infantil constitui dir~itQ da 

crianca e do~ seus pais que dela ne~e~~itaa e, ne~te ca~o. dever do 

Estado. 

Mt. 1!1!. A educacão infantil é oferecida •• casas 

co•unttârtas, cent~o• de puericultura, •• creche• ou eq entidades 

ectuivalwnte• para crianc:as de até tris anos d.• idade, e •• pré-

•~cola~ para as de quatro,a ~eis ano~. articuladas, MemPre qu~ 

I 111 

educ::ac:io infantil conti• oferta interdisciPlinar integral • 

particlo instituciOftal da idade. 
~ 2R Ca•a coeunit,ria ou centro dt puericultura é 

•I•• e filhos, ••••nat .. nte, .u~ri .. nto alimentar, 

assistincia •édica, pediátrica • ginecolálica. 

Art. 23. A avaliaclo da• crianc•• •• faz aediante 

• • 
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CAPíTuLO III 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DOS CICLOS FUNDAMENTAL E MÉDIO 

Art. 24. O ciclo fundamental e mêdio pode organizar..., por sêries 

anuais, perrodos semestrais ou outros, a critério do respectivo sistema de ensino, ad~ 

mitida, ainda, a matrícula por disciplína no ciclo médio e, em qualquer ofvel, no ensi· 

no noturno e na educação de jovens e adultos. 

Parágrafo único. O calendário escolar deve adequar..., às peculiari­

dades regionais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema 

de ensino, sem com isso reduzir a carga letiva prevista nesta Lei. 

Art. 25. O ciclo fundamental e mêdio regulares se organizam de 

acordo com as seguintes normas comuns: 

. I - a carga horária rnfnima anual é de oitocentas l1oras, distribuf. 

da por um mfnimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, exctufdo o tempo re­

servado aos exames finais., quando houver; 

n - a matrfcuta ·em qualquer sêrie do ciclo fundamental, excetua­

da a primeira, e do ciclo médio, pode ser feita: 

a) por promoça.o, para alunos que cursaram, com, aproveitamento, 

a sêrie ou fase anterior, na própria escola; 

b) por transferencia, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avalia­

ção reita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiencia do candi­

dato e permita sua inscrição 
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r~gular por série podem adotar no ciclo fundamental o reaime de 

progresslo continuada, até a terceira séri« anual, se• prejuízo da 

avatiaçio do P\"OC~':i~O de ensino-aprendizagem, ob~ervada1i a~ nor11a~ 

do respectivo bistema de ensino~ 

IV - devem o1·ga.nizar-ioe classes, ou t'-triDas, c:o•postas 

alunos de tieries distintas, tom níveis eqUivalentes do 

adianta~ento no~ conteúdos s~mpre que o interesse do processo de 

ensino-aprendizagem a<ãsim o exigi\'; 

V a ver·if'icaç:ão do rendillento t1icolar obstrrva os 

seg"'intes critérios: 

a) pyeva\incia dos aspectos qualitativos sobre os 

qutalltitativos e dos re'iultados ao lango do pe·riodo ~ob'rt Oti de 

eventuais provas finaisJ 

b) possibilidade da acelera,lo de estudos para alunos 

c:om atratoa e:toc;ola\· 1 

G) possibilidade de avanço nos c~r40s a nas ~ári•s 

••diante verific~cio de aprendizado eMcepcionalJ 

d) aproveita•ento parcial de estudos concluído~ co. 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperaclo, de 

rendimento escolar, a sere• disciPlinados petas tnstitu1,&es de 

VI o control~ de freqUincia fica a cargo de cada 

nas no•· mas do respectivo sistema de ensino, ewisida a freqüfncia 
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mínima dE: ~etentc.o POr cento de comparecimento à €:icola para 

aprovatão, e tolen-.das as ausências até o má~<imo de tl-inta por 

Cento, eJ<cetuados os programas de educatão a distância; 

VII cabe a cada instituição de 'ensin~· eJ<pedir •• 
declan~;ç:Ões de conclusão de sth-ie e os diploma ... ou cer-tificados d~ 

conclusão ~e cursos, com as especificat5es cabíveis. 

26. O!::i cUI-1-ic:ulos dos ciclos lundamental • 
médio têm uma base nacional comum, fixada pela Uniio, que pode ocr 

corap\ement•da 

ettcola, co111 

em cada siste•a de ensino e, se 
uma parte diver&ificada, conforme 

for o caso, em cada 
a~ características 

reg.ionah: e locais da soe icrdade. da cultura, de crconagia cr dll 

clientel•. 

§ 1Q A educação física, lntegrada à proposta 

Ped~gôgica da escola, é atividade obrigatória no ensino fundamental 

e m~dio, sendo ofen:!cidas prog,-essivamente oPortunidades apropriadas 

para alunos excePcionais. 

§ 22 A hansferiacia do illuno de um para outro 

e~t_abeiecimento se faz pela base nacional c08lum e, quando for o 

ca~o, Pelos mínimos estabelecidos para •• habi1it~ç5es 

Ad. ê7 Os conteLidos cun-iculares do ciclo 

fundamental e médio observam, ainda, a~ seguintes diretrizes: 

1 a difusão de valores fundamentais ao interesse 

público, aos direitos e devea-es dos cidadãos, de resPeite.. ao ·bem 

comum e ~ ordem democrática; 

I I <' _j li~-~ . ·~-.: .- ._ • 

eScolaridade da maioria dos alunos l>;'m çada estat.eJ-: ...... J,,o:.., ....... 
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111 - a educac;lo a•biental 4 considerada n'a concepc;lo 

na~ aesmas condi~~es do item l; 

V - o ensino de Histót·ia do lrasil \ev• •• conta •~ 

contribuições das diferente~ culturas, raças e etnias para a 

forma~lo do povo brasileiro, constituindo ele•Rnto central de 

Art. 28. Os currículos do ciclo funda•ental e aédio 

tim o ensino do idioma nacional co•o base do desehvolvi .. nto de 

Art. 29. o ensino rel it~lo!iO, do ••trícl.lla 

facultativa, constituirá disciPlina dos horários nor•ais das escolas 

~úblicas do ciclo funda.ental. 
Art. 3e. O ensino f~nda .. ntal retular f aini•trado .. 

utilia.•ç.lo de' •~•• ling~a• aaternas e procesaos prÓprios de 

aprendiz••••· 

Parâgrafo único. Para atendi•ento a sttuaç:Ses 

espec ia i ti, poderá ·ser ut il iz.a.do en .. ino bi 1 inaü.e. 

Art. 31. O. alunos que apre•ent•• defictincia• 

fíeicas ou •entais, os que se encontre• ·e• atra•o sianificativo 

q~anto & idad• regular de •atricula e o& superdotados recebe• 
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Art. 32. A orvant•acla ad•inlstrattva. pedagógica e 

i:li•CiPl i~- r das inst ituic:õcu, de ensíoo R reguta•entada no respectivo 

Clll'iTULO lll 

DO CJCLD FUHPAIIEIITM-

Art. 33. D ciclo funda•ental te• Por objetivo c 

UI o 

assenta a Vida •ocial. 

Art-

Prasreaslva..nte 
•upte .. ntare• •• 

34. o ciclo fllnda .. ntal 

n teapo lnt~eral, aasociado a 
ali .. ntaclo, •••t.•tlncia • ••'de, 

do 

pro•r•••t 
••t•rt.al 

I 11 O. siat .. a• de ensino darlo prioridade, na 

a) a aonaa priorit,rias de atwnclo educacional. 



1424 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

b) às primeira~ 6érie~ do ciclo fundamental, 

sucessivamente, at~ atingir a dltima. 

§ 2º A extens~o da escolaridade em temPo integral 

escolas-classe com escolas-parque ou outras modalidades definidas 

pelos sistemas de ensino. 

A jornada escplar ~ de, pelo menos, quat,·o 

horas de trabalho efetivo, ressalvados os casos do cic.;lu 

fundamental, do ensino noturno e das formas alternativas de 

organização autorizadas na presente Lei, a critério dos respectivos 

sistemas de ensino. 

§ 49 O apoio financeiro da Uniio aos E9tados. 

Distrito Ftd«r~l & Kunicípios ficQ condicionado aos tsfor,os 

efetivo~ para a iaplant~çlo da jornada de tempo integral no ensino 

fundamcrntal. 

Art.~ 35. A erradicação do an~lfabRtis•o se r~aliza, 

prioritariamente, mediant~: 

I - a univer5alizac:ão do atendimento a todiJ.s c1·ianc:as 

a partir de 6€te anos de idad~; 

·z I a c r iac:io de 'uriõos supletivos especiais para 

jovens de quatorze a vinte anos que não conseguiram completar o 

ciclo fundamental. 

CAPíTULO V 

DO CICLO KáDIO 

Art. 3ó. O clclo médio tem como objetivos: 

I a· consolidac:ão 2 o aprofu.nd•mento dos 

conhcciaentos adquiridos no Qnoino fundaeantnl, 

Fevereiro de 1993 
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11 - o ~Primora•ento do educando como pessoa human•• 

IJI a proparacKo bâ•ica para o trabalko e a 

IV - nos cursos prepara.tórios para o ensino tno~.periot·, 

o aprofundame~to do~ e•tudos gerais necessários ao en•ino de 

Art. 37. O ciclo m~dio 1 além do seu curriculo básico, 

formado pelo idioma oficial, pelo menos por um idioma e&tr~ngeiro, 

matemât ica • ciência.s, desenvolve prática !i. edu.cat ivas do 

4tnr i que c inaento, por- meio de clubes, in<: luindo atividades prtt-

.profissionalizantes e profissionalizantes. 

As práticas educativas a que se refere o 

"caPut" deste artigo são selecionadas conforme as c:ondiç:Ões e 

interesses do~ educandos, as possibilidades da escola e a realidade 

local e regional. 

§ 22 Os cur§os noturnos d~ recupera~lo edu~ativa se 

rese11 pelo $it;te~aa 'de ensino Supletivo. 

Art. 38. O curso preparatOrio para o 

superior, qu•ndo eMitido, estabelece seu curriculo.de acordo com a 

carreira visada. 

Parágrafo dnico. As in•tituic!e• de en•ino •uPerior 

• ow e•tabeleciaento• que oferece• o curso a -u• •• refere o cap~t 

obJetivos. 
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CAPiTULO 111 

DA EDUCAÇaO SUPLETJ\IA DE JOVENS E ADULTOS 

Art. 39. A educação •upletiva de joven~ e adulto~ é 

d~st inada à que lei> que nio t ivera111 acet.'âO ou cont inuidad€ de e~tudo'â 

no ciclo funda•ental e médio na idade Própria. 

Parág~afo único. O• &iste•as de ensino assegura• ao• 

jovens aciaa de quatorze ano~ de idade e aos adultas oportunidade• 

apropriada• de continuidade.e conclu~io do~ ~•u• estudos, inclusive 

acdiante o ensino noturno, levando em conta as caracterí•ticas do 

alunado. seu• intetesses. condi~&•• de vida e trabalho, aadiante 

••· 05 •iste••• de ensino •antla ...... 
supletivos .ue coapreende• a ba•• nacional coaua do currículo, 

habi 1 Uando ao prosseauiaento de e•tudos •• caráte-r regula•·. 

a> ao nível de concluslo do ciclo funda•antal, 

para o• maior~~·d• q~inze ano9, deno•inado Supletivo I, 

b> ao nível de conclu,lo do ginásio, para oa 

aaiort~ de dt2oito anos, denominado Supletivo Il. 

e-nsino, a•Pliando-~• •au nú•ero Protressivamente até atingir a 

totalidade de estabeteci•entos tecnica•ente capacitadow ao eK•rcicío 

de•ta atribuiclo. 

Fevereiro de 1993 
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CAPiTULO Yll 

DA FORKAÇKO T.CNICO-PROFIBSIONAL 

Art. 41. O Dhano matriculado ou eSJnr•so do ciclo 

fund&llent&l e 11édio, bem como o trabal.,_ador e• geral, Jovtm O« 

adulto, conta com a possibilidade de ace~so à for•aclb ·técni~o-

profissional especifica. 

S t2 A formação têcnic~-profissional é planeJada e 

de•cnvolvida para atender às necessidades do •ercado de trabalho, 

tendo e• vista os interesses da produção e as necé••idades doa 

de 

de for•aclo técnico-profissional, incluindo a oríentaclo P&ra o 

trabalho no ciclo aédio. 

A<t. 42. o. Poder P-'blico é. esttaulado a criat', •• 

•u•• ••col~• Profissionalizantes. cursos abertos aos at~nos da• 

p~blica • •.tdio, 

condicionada a sua ••tricula à cnp~cidade de aProveita•ento e nlo ao 

CAPíTULO Ylli 

DO ENSINO SUPERIOR 

Art. 43. O .rn-.ino 1iUperior tem por fin11.1idade 
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a foTma~ão hu•ana e profissional, a difusão c~ltural e contribuir 

Para. a solução dos problemas nacionais e region;.tis. 

Art. 44. O ensino suPe1·io1· i.ün·ange os seguintes 

cursos e programas: 

I de gradua~ão, abertos a candidatos que tenham 

concluído o ciclo médio ou equivalente e tenham sido classificado~ 

•• concurso vestibulars 

li de PÓ6-graduacSo, compYeendando Programa~ dv 

e . dou.tor•do, de RSPecializac:lo, 

de sraduaç:lo e que atendam às eKiglncias das instituições de ensino 1 

Ill - de extensão, abertos a candidatos que atendam 

ao~ requisitos estabelecidos pelas institui,ões de ensino. 

Par4grafo único. O concurso vestibular, referido nu 

inciso I, abrange os conhecimentos comun~ do ciclo médio, ~em 

ultrapa,.~ar •~te nivel de complexidade para avaliar a forma~ão 

r~cebida pelos candidatos e sua aPtidão intelectual pat·a e~tudos 

liUPeriores. 

Art . 45. As inst ituic:ões de ensino &(lper·ior $.e 

oraanizam na forma de: 

I - universidades; 

I I - centros de ensino ~uper ior • 

III - outras formas de organiza~ão. 

9 ifll Caberá ao órgi:o normativo d:a União defini\· e 

caracterizar as diversas forga~ de oreaniz•c:ão, às quais se refere o 

Fevereiro de 1993 
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i 29 Os estatutos e regimentos das institui~õ~s de 

en~ino superior seria aprovados p~Jo órtão competente do respectivo 

siste~a de ensino. 

A1·t. 46. Cabe à União: 

I - ~riar, atra.vé~ de lei, a~ instituiçÕes de ensino 

supvrior de que for mantenedora; 

Il Lredencia•·, ~upervi~iona1· e acompanhax as 

univel-~idade-.; em gei·al e as demais inst ituifo.Õe'::õ de ensino super io1·, 

exclu.sive as qu.e façam parte de outros sistemils de ensino. 

Art. 47. Compete à União expedir normas gerais sobre 

cun-ic.ulo-.o e organização dos cursos de graduação, b~m como sobre a 

autorização, funcionamento • ret.onhecimento dos • 
instituições de ensino ~upertor e sobre credenciamento dos cursos e 

p~og~amas de PÓs-graduação. 

A~t. 49. No ensino·tiuperiot·, o ano h·tivo regul.,-, 

ind~pandanta do ano civil, tea, no aíniao, duzentos dias de trabalho 

ncndiaico afativo, podendo, ninda, a~ inutitui,ões oferecer, entre 

o~ paríodos reeulares, progra~a• Ge ensino, pesquisa e e~tenslo. 

§ 1g É obrigatória a freqU@ncia de p~ofessores e 

alunos, salvo nos programas d~ ensino a distância. 

Os alunos que tenham comprovado e)(cepcional 

aproveitamento nos estudos podem abreviar a duração dos ~eu~ cursos. 

1 32 Ê obrigatório o cumprimento dos programas de 

ensino de gradua,ão aprovados para cad;a. pe1·íodo l~tivo. 

Art. 49. As in5t itui~Õeto dilt ansino 'DUPe~ior podem 
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G UI! Os cu: 

ou de PQTÍodo integral, 

ministrado~ a distânci<l. 

Art. 5t. o~ 

lihtlaF. 

f'&rátrafo Úl'. 

liU.Perior ·crtdenciada11i ou. rec 

tucp ed i ctos . 

Art. :n. A 

conceder certificados de ~ 

alunos que· acu.eullfllf c:rêdi> 

P;a.ráerafo únir 

define as condt~aes e requ 

c•put. 

Art. :se. 

eneeR~aria estrutura\ e do 

• 1·. )t: sistema dtt créditos. 

oi' ._, <:.el" de taeio período 

~ horário ou ainda 

sos superiore~ estia 

.. 2 qualidade. 

:;. .: 1o recebida po•· ••u. 

~~~itui(&es de en5ino 

"'-·- OS diP]OIIIaS POl' elas 

:~ :~sino superior pode• 

,~·-1 JS cinco disciplina, 

.1c::';:o de ensino supel"ior 

-'.::-,.do _a que tte refer·e o 

• ..t,-j;2 Para cances•lo de 

: :~ica e mental. d-. 

a cargo dos respectivos 

Fevereiro de 1993 
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L ,,• 

,, ' 

'i• 

Art. 54. A• slo inst it u.i~6es 

,., 
,superior e de domínio e cultivo do •aber humano. 

·',' 

Art. 5S. A• univer~idades ti• coao alvu: 

I ' J -Produ,io científica avaliada atravé9 de 

internacional, 
.,, / ~-' 

11 - maioria do corpo docentcr em re-giae de dedi~aci.O 

eMc;lu.•iva, 
... '' 

III 

ttentido ttstrU.o, o\"ga.uh.ado'ii com batõe nas atividade• de pesqÚ.t"'a e 

Paritra.fo único. facultada a t:ria~lo de 

Art. No excrrcic.io de oüa · ·au.tonoaia, ... ··-·do 

••••suradas lts univareidaclcto, scrQ preJuízo dct outr.a•, ·a.S tur8~t.'ftte's 

obedecendo •• norma• serai~ da Unilo e, quando for o caso, do 

111 •~tabclecer planos, pros~aaas e proJetOS' de 
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IV .fixa.- o nUmero de vagas de etc:ordo com a 

capat:.:idad€ institucion-.1 e- ÕlS exigências do st::u meio; 

v el~borar ~ reformar os •eus estatutos • 

VI -conferir graus, diPlomas e outro~ título~; 

VII - fi1·ma1· c:ontn-~.tos. aco,·dos t1 t:onvênio~; 

VIII ap•·ovar e e)(ecutar pl~nos, PI"Ograma'St e 

projetos de investimentos referentes~ obras, serviç~• e aquisi,Ões 

em seral, bem como •dmini~trar rendi-entos confor•e di~positivos 

inst iluc ionaitt; 

IX administrar os rendi•ento& e dele5 dispor na 

fonna prevista no ato de constitui~;ão, nas leis to nos respecti"o'i. 

~-=-tatutos; 

X - ,-~ct:.>bl::'t- ~ubv.rnç_ões, doações, he•·a.n~a~. le-gados e 

coopt:·•·aç_ão financeüa resultante de conYênio'='> com entit.lades PÚbli~a.':i 

e privada!:>. 

Ad. 57. A,.. universidade~ c1·iada!:o e mantidas pelú 

Públ ü:o L~m l-egim~ juridico pr6prio, dE modo a r·egula.1· su«~ 

rela,ões com o Poder instituidor. 

§ 12 No exercicio da sua autonomia, além das 

atribuiç;Ões as<;:>eguradas pelo artigu anterior, as uuiv~r<;>idad1"'s· 

a) criar o seu quadro de pessoal docente, técnico « 

administ1·ati~o~o, as<J:>im como um plano de cou·gcs e salário!;;, atendidas 

a~ normas gerai• pertinente&J 

b) elaborar •• 

Fevereiro de 1993 
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c) a~rovar e executar planos, progra••• e ProJetos de 

torno subniet~-lo~ à aPh~c.: ia~;ã.o du re~peçt ivo F'od~~· inst ítuido1·; 

.6, ad'ôtar ·regime f'in~nceit·o e contâbil que atenda ~ ... 

sua-s Pecu 1 i in idade<:; de organ iza~.:ão ~ f une iona111ento, respeitada~ as 

licitaçlo e, exceto quanto a imóveis, para ~líena~ão de bens; 

g) opera~,;Ões de crédito ou de 

h) efetuar transfet·ênc.ias, quitações e tolftar outras 

providên<.:ias ....... de ordem orçamentária, f'if'\anceirc e Patri_llonial 

nvcessárias ao seu bom desempenho. 

§ eQ Até um ano a partir da publica~ão da presente 

Lei, a União transferirá às •uas universidade• todos o& recur•u• que 
lhes s~o atribuídos ·pár.a que Rl~• tie encar~euueD autoMatica•entR d~ 

sua ap 1 icacio. 

A gwstio adginistrbtiva e financeira das 

univer1iida.d~s. pUblicas cabe preferetlteaente 

mantenedoras., v~truturadas coe economia auto-•ustentável. 

q~a.ntitativo ~uficiente par~ atender aos direitos trabalhistas ~ 

dos qu• 

a\ca.n~aram estabilidadE por norma constitucional. 

'd ~º Atr-ibuil,:Ões inerentes ~ aut:ono10ia unive,·,.u.á,·i-. 

podelll -..~r e-s-tendidas"" institui~;Ões que comPl"OVtlll alta qualif'ica'lõão 

científica. co• base •• avalia,io procedida pelo Poder Públicu. 

Quarta-feira 17 1433 
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Art. 58. Cabe à Unilo assegurar, anuat•ente, e• seu 

0\·ç~u.ento Geral, •ob a. forma.de dotil.~;ão global, recurso1:i. ~uficientes 

auu.t•nçio e daosenvolvi•bnto da• · tit · ~ • 1n~ Ul~~es de en~ino 

SUPIII'I"iOI· POt" Rla IUlOtid v as, que serao transferidos em duodécimos 

mentia i•. 

da co.unldade institucional, local • reeional. 

i 22 ~ livre a associii'-~" d~t &"sotudante ... elA diretódo• 

pode R)tigir a abRrtura de concurtto públi«:o dR provas e títulos par• 

da co•unidade institucional, local • reeional. 

I 
< 
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l.~ [til <:jU<:' 1 qo.Jt'l 

~;u~.úl•-·t~ j nclL•!~l'.•t::· I•(J-::. 

LO,•, ,o,,'IH (~·.' .._j,,bt:.•>..:•~·;U IH .1'.: i \ .t f,.;. 'r,:·,.,- ~ 

60 

L~<.o'':Ju ,j,_.,_t;:·Olt· dt J.fl":·tilulÇ<~-'-' ~.,_;bll•.õ< Jo. '=':'~'11~! '!:>\.•.Ptl'lul '-1<1"- (·'=tivo::1 

superior, ficar~ obrigado ao mínimo dE dez hora~ 

TíTULO VI 

LIA QUALIDADE tiO EN.SIHO 

CAFiTUlü l 

DAS [IISF'OSIÇÕES COHUNS 

62 
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ma\:er·i.ai~ nec~ssá1·ios •o p1·oc~ssa educacional. 

Parágnafo único. O p~dr~o mstabelecido pvJo cnpvt 

desttr artigo orienta a política educac:ional, inclusive! e. aloc•çlo dct 

r~cUTti06, com prioridada para o ensino obrigatório. 

Art. 64. 

~up~rvisor~ da qualidade do ensino. 

A supervisio a que se r~fere o coput do 

&.) colabor•r coa a. melhoria do ensino, no qucr 

b) nonnati;;tal· il. avalia.~,;ão educacional) 

c:> zvlat· pelo cuC1pr·i111ento das lei!:>. regular::~entos e 

dem<lis norraa.s. 

Para o eKercicio destas funções a supervisão 

tvm acesso aos estab~lecimentos de ensino, cabendo-lhe o direito de 

receber todaft a~ infc,rma.~Õe!. solicitadas. 

At·t. &S. A União, ea c:.olaboraçã.o cog os shttemcss dtt 

ensino. •antég 5i5te~a nacional de avalia,io do randioento ascolar 

•a iobito nacional. 

9 1B O &i"&teoa a que na rcrfctn:t o cuput 4e-&to uTtiso 

Ot"icmtu u Polit.icu etdl.lCnclonat, nlto oarvindo à proooçlfo du"& aluno&. 

I 29 A auuiet8ncia financaira do Uni!o no~ ei~taaan 

de crn,.ino fi<:.a condici.'onadu h ativa colabornçllo dctBtcto à iaplantuçSo 

e desenvolviaenlo do 9istacna der avaU.1:1clCo da CIUa trata aste artigo. 

Fevereiro de 1993 
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At·t. 66. As instituic;õvs dtt el)~iuo t~.uperior pú.blicat; 

do suas atividade~ que envolvam profe~~Qrv~. alunu~. 

P4lni.gl·afo único. O apoio fifHt.l"'t;:viro do Poder· Públi~o 

Art. 67. O Poder Público é il"'cuQbido de ••ti•ular a 

prioritários da coaunidade e da ~oci~dnde. 

renovado o &QU raconhecioento a cndn qUtnqU&nio, quando ser' 

r••liaada nvalin,Bu slobal doG euae otiviGudaG tt condi,&.• de 

funcionaaonto pato Podar Público. 

CAPiTULO JJ 

DOS PROFIS810NAÍ8 DA EDUCI\ÇIUI 

Art. 6.9. A forao~io de docante& Pt\l"a u.tuar no ensino 

em regime de tegpo integral. 

inttt ituiçõvs do nívttl ~uperio1·, integrado~ ou a 

a) curso noraat Guperior para foraaslo de docent•• 

para a educo~lo inlontil • o ensino básico; 

$obreludo recéo-foraodou1 
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L) p1·ogramc-s de educ~c;io continuada para os docentes 

d) c~ntl·os de demonstra,ão. c.o• cur~os retulares. 

eKPerillent~is ou não, de todos os níveis de ensino, pana ••segurar 
pe.,.quitiil 4t' fonia~;io ~m tt~trvi~o aos 1ii!U1i alunot; n«-. pt·átictl~ da •rte 

de ~ducar. 

Art. 7•. ~ facultado aos ~iste~as de ensino 4t' às 

instituh:Õf:!'s fOnn:adonu;; de docent..:'D p;.xc~lcn seus prognlmas \Jt:!" 

d.._s func,.ÕE::!i> dto administra"ão, plan~ja.mf:!'nto, 

'graduaçii'o em Educ.açio ou, Pref~rentemente, em nível d~ pós-

supe,·ior, par;& o profetisa•· que atue eca nível pni-escola•·, básif.:o e 

pr~paratório Pou·a o il'nsino •uperior, regu1ar ou eSPIIZ'Chtl. 

Art. 73. ttouver 

c.:it.:tu 
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G 2G Qualque~ quv seja $Ua área d~ alua~ão, as 

'~•'-'olas nc,1·moü~ •a.nlêlll obrigatoriament~ tun1as de educa,io infantil 

~ t;iclu f'uhdilmeotiiJ pant trtrina•~tnto doti seu-.;. ot.lunus. 

~ f'•cult~do o lreiniUrtf<'nto ttioc.olas 

c~J~nvtmiada1t coa escol <A normal, Yi'ltando it. t.oncretizaç;ii ... do ditiPOtito 

no Pa,-~grafa 2Q. 

Quando houv~r carência de prof'is~ionais no 

Rn1iino b4i.sh:o, con .. tata.da PEla. Uniio, E'ittadoti. uu Dhtt.-itu Fed.tnll, 

co• r~vitoio a cada dois ano•, para cumpria~nto d~ dispo•to no art. 

72, os e•tudantes ou foraando,. •• entlino 'ítUPitrior ~oderlu l,eci~nal· 

'ont~údvs •• que já tenha• sido aprovados no rv~pRctivo curso Por 

eles fnrqüentado. 

IIITt. 74. 

At·t. 75. A pnrr.araç.ão pa,·a o VM.Vr~iciu do •asi,.~V!"io 

,.uperior ~~ f~a. e• niv~l de PU~-gradua~ãu, •• progra•a• d~ •~trado 

~ doutoradtb didát i c.; a-

pcdasó•ica, inc::lut.iv• de aodo a cillP&citar para o uso datt •c.d~rnat. 

te~nulogia~ do en~ino. 

Parágrafo rJnico. IIÍ allõ&egurado o dit:eito de eMwr.c;Ício 

do 11a1isté1·io ttupe\·iol· ;..,. pettlioa'i dw nob.hio ti•ber·. 

difllr~nt6't. • 
admini•trativa, para • for•a~iu d~ profi~sionaiti d~ Educa,lu, 

.. diant• aprova,lo e acoepanha•ento do respectivo projeto pelo ór110 

.. ____ , __ _ 
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Art. 77. Os tiistella11i de ~rnsino promovl:'m & valor·iza~io 

doto ·profi~s.ionaili do enaino público, •ssegux~ndo-lhes, nus t.e-rmo'lt 

I - Piso salal-üd nurH .. ~ in-f't·-rior ao estabele~.:ido no 

ti - ingr~<.:õ';:;.l:l na carreinl. lnl:.'di<lnte c:cmt.:urso públ i c.; o 

~c prova~~ titulo~; 

111 - pr·ogre~são na c:~xn::ira com bas~ na qua1ihca~,;.iiu 

níveis de ensino em que atueM, t~ndo como crilirio predominant~ o 

IV f'CJrma~ão c.ontínua visando ao ap1·of'undamento e 

atualiza.;iíu da sua c.:ump~b~rH.:.i.a bh:ni<.:a; 

Art. 78. Os profissionais da Educaçio em atividade 

nas instituiç:ÕtUi particular•& de ensino tê111 piso salarial ,.íni•o• 

collpatívttl co11 "eu .. vncaxgo,. v qu•lifica,.:ões, tttit•bwlttcido tt• 

confor•idad~ ~o• a legisla,ão trabalhista. 

Paní.g,·afo único. Oti -.ist~rAia.s de en .. ino ll.el;alll p1t\U" 

cumpri•~nlo do di~posto no c•put como condi,lo ~s'i>encial para 

~utorização e reconhecimento dos respectivos esta.beleci•ento5 e da 
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TíTULO VII 

DOS RECURSOS PARA A ~DUCACXO 

'' 

II rt:.>c.eitec de tn.tns.f~,--g.nt:ias constitucionêJ.is t:: 

lll rec:eil~ do salilrio-educaç:~o e de outra~ 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outr·o-. recun;os previstos- em lei. 

Ad. 80, A Uniio .aplic•, anuah:u:mt~. nunca ••mos de 

dezoito, e os Est~do~. o Distrito F~deral ~ os Hunicipio• vinte e 

c:int;o Jloor c:ent.o, no mínimo, da nu:~ita. r~tiultante d~ impot.tos, 

~ompnotendidit a provenientE::' di: transferências, na n1anulenc;:ão e 

deooenvol~o~imento do "?nsino. 

§ 12 A Pilrt:ela th, il.l"r·ecada~;iii:o de impostos transferida 

pela União aos Est.ado~, ao Distdto Federal e ao-.> MunicÍpios, .;,u 

pel 0'<> Esl ouJu<:. -.os respecl i vos Hun i c ÍP io1:0, não é c.onsidenlda, para 

transferir. 

Ç 2Q F'i.t.Y'"a efeilu do cumprimento do disposto no caput 

de'"te ar·tigu, sií.u consideradus os sistemas dfl e11sino feth~"l"ill, 

~•t•dua1 ~municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213 da 

I 39 Con5id~~tr·am-se ex.:tuida10 das re-ce-ilil.s da- impo1itos 

•enc.ionadas neste artigo: 

. . . "' 
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1 ~~ opvra~6•~ de crédito Por antecipa~ãu da 

G 4; Par·• fbta;;lo inicial do'i valurett corra..,pondanle'i 
' 

• 

to\los u._ niv•ioa. ~;ompr~a-ndendo as quv.~e de5tinam •: 

11 de 

111 

relacionado• co• o ensinoJ 

Fevereiro çle .1~93 
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Vl - con~:.~st.ãu dtl bolsil& de triitudo g de trabalhoJ 
·,i I\ 1' 

de-.t ir•ada'!it a alenditr <~~.O di•Posto nus il~ns de~ te artigo. 

Ad. 82. Não con1atituttm despes<tti de taanuten~;ão w 

I p~squisa, quando nio vinculada ao en1aino, ou, 

&tit;i1ilte-ru.:ial ou cultuxal; 

v do 

p;u·a beneficiaT dir~t4l ou indireta•ente a rede escolar. 

93. ••nutenclo 

t:UMPri••nto do dittPototo no art. 212 da Cons:tituicão Federa) e na 



1444 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção li) Fevéreiro de 1993 

c~.l imttnla.c;iu • 

Art.. 86. A a1o~,;a,ão dtlti rctcurtio& para a aMnutttn,~u e 

d~ttvnvolviQento do untiino tac ~oco critério b#sico Oti recur6o• 

caatcn·iaho v hu.:.anos oíniiiOti par coptto nttt:lttitiob·t.o'" pan~ que ti~ja 

as..,egunldO a. 1.:0da aluno .aa.b·icula.do o pCldrio minilfiO de qualidad€. 

Art. 87. A Uni:.o organi;,ra e f'irlitnc.ia o sis.t~me 

pre~t~ as•i~tincia l~Lni~~ e linan~vir~ ao• E~tado~. ao Dislrilo 

Feden~l I:' aost Huni<.:ipios Panl o desenvolvimttnto t.le seus si<a;temd.s de 

~n~iftv 1r 1.1 il.l~ndim~nlo Priori\ihitr it esc:t.lad.dade obriyatúria. 

Art. 88. A• transf'erêrtcias de rec.urso'ii entre u'ô 

recurso~ mini•o'" per copita a que se r~f'e~e o •rtiso Só. de modo a 

t:ofrivir prosressivaaente a& disparidades d~ a~ee•o e qualidade do 

vnsinu. 

I i9 Ae tranafor&nciaa da racur$o' obedeceo u fóraula 

de doc:tinio p\Í.blico, que inclui o cínico Par c.,pitu a quer se l'tlfctret o 

•rt. 86, ajuetadu ao cutitu de vid~ loc~l~ btia çC)~Q a ~edida do 

a~for~o fis,al do rs&Poctivo Eetado, do Distrito Faderel ou do 

Huni.;ipiu era favor da Ol:lnu.tani.t!o e deeanvolviQento do entoino. 

& eQ Enquanto não vetivvreg diuponívei~ o• dudu& 

e'ilitalu;~lfl<.;idu~ P.elu parágrafo ttnleriul·, " fónn.tla inclui o daficit du 
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no couto do· ttn'Oino f'undamentt~.l, o inVerso ·da rtfSPI::'c't i V.- C~.uot._ c.Jo 

Sit.l_.x io-educr,.ç.:ilo. 

Di"»lrito Federill E: liunic;;Ípios., du dispot.to ttil prese-nte LeL 1Utll 

pnljuízo d~ uutna'i pre-.c.:ri,Õe5 legais. 

•d i c ioma1 

Arl. 94. O ensino público fundit.•enta1 tem como 'onle 

de f'inaru.:ialhmtu • c.:ontribui~;io soçial dv ••l•h.i.o-

educa~;ão, re~olhida, n• f'or•• da lei, Pela5 empresas. qu~ Pod~• 

deduzit de'Ota contribui~ão de'ipesa comprov~c:famente r~•hzacJ,. no 

~i,lo funda•~ntal de seu~ empregados e dependente~. 

Pará••·jlru único. O tt)Cato cu•pri•ento desta non•• ê 

fis,aliaado .. cada •i•teaa de enaino. 

Art. 91. O 11ontante da rec~ita do salário-educação~ 

itli;S.ill ditJt ,. ibuidu: 

1 - vinte por cenlo •• favor da União, constituindo a 

JJ »essenta Por cento eM favor dos EStado'ô e do 

JJI vinte por c~nto em f'it.YOr dos Hunicipio~ ~ue 

tiver•• constituído o aeu •i•t••- de ensino. 

I tR Os rv~uraos da quota federal slo 

diotribuidos, 

•> novenla por cento, no .~ni•o, •• transferinci&$ 

aos Estado•, Di5trito Federal • Huni~ípius 1 

b> de• por c•nto, no •áMl•o, •• proer••-• de 

inidaUva da Uni lo. 
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di1ot1· ibuídus: 

y~..,P~l.:livo~ Município~; 

b) nv mínimo, em programas 

disposi~Ües 

se i·E-fel·e o caput d~st..- artigo. 

Art. 92. de 

enquadróolta nc~.s ~eguinll='s. ctlleyoJ·ia~: 

I - particulares em s.enlido estrilo, a~sim entendidas 

&'4i qu~ são instituídas e· llla.ntidets por· UMol ou IR<:lis p-:-sSO<l1Õi físü:as ou 

jurídic~s de direito priv~do que n~o apr~~entem as Laracterisli~~s 

11 comunitiiri•s, as-..im entendida-.;. itS que s~o 

in!.tituídas e 11antidas puy· g1·upos de pessods físic.as ou po1· uma ou 

III conftUis.ionais, iu;,silft entendidas as qu~ toão 

id.,oluvia. 

IV - filiwln)pif.:as, ast.im entendidas as que Provê•• 

St:'Us ser vi c,: o.., gnlluit amenll'. 

Art.· 93. Os rl::'cursos pÚblicos são deslinildo!> i..'" 

etocolth> pÚlJlü.:.-.~, podendo ~Ir/f dirisidos a est.:ol•..:o comunit;olr·iil\s, 

~.:.or, f~s~ionais ou fi 1 ttnt róp iças, qut::: 

Fevereiro de 1993 
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1 ~omprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 

<a~U'i e)(c.edtrntv~ fioant;.;Çtiro11i em aduc.açíl(); 

11- as~esurem a destinação de seu patrimônio a oulra 

tutcol4t. t:oeunibh·i.._, filt~.ntrópica ou. cot'lfe~sional f ou ao Poder. 

Pú.blico, r.o caso de encen·a•ento de sua" atividadeto; 

III ofere,am ~uas contas ao e)(aMe pÚblicu du~ 

prof«ti'&Ores, do .. Pais, dos alunos e da sociedade. 

1i 12 Os recuniO'& de que h·ata e!4te artigo podva '6e1" 

dvstinado~ a bolsas de estudo para o& ciclos fundaaental é aédio, na 

foraa da llti, para Otlo que de•onst .. arem insufictlnc:f.a de recu.r•o•, 

q~ando hQUYer falta de vagas e cursos ~eeutares ~· rede PdbJica de 

do•icilio do educando, ficando o Poder P~blico obrigado • inve•tir 

prioritarlaaente 1\a e)CSI.:n.•io da •ua rede- \ocal :· 

I eQ Aa atividade• univ•r•itárias de Pesqqisa e 

ew.tenvJ,o pode• receber ap_oio financeh·o do Pode1'" Pdblico, inclusive 

~tr~vVs de bolsa» d~ estudo. 

TiTULO VIII 

DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇlO 

Art. 94. estabelec:ido u Plano NaciQnal de 

de••nvolvi•enlo do •~•ino te seus diver•a• niv•i• • ~ inteur•clo da• 

a~Ues d~ Poder P~blico que conduz~• •: 

I_-·- •rradica,io do analfabet is•o 1 

It - univvr•alizaclo do atendi•ento esColar 1 

Ill - ••lhoria da qualidade do ensinoJ 

IV - toraaclo para o trab•lho 1 
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Ad, 95. O F'lano Ni:\c.ional de Edu~:.açio, in'i>trumento 

TiTULO IX 

DAS DISPOSitõES GERAIS 

Art. 96. A educa~~o especial tem ~omo objelivu 

mftdiante atendimento o 

dt-s~rnvolviau:·nto d-.s polencialidade.., do educando con1 nec.es.sidadet. 

§ 1Q Os educandos com neces.sidades e~pe~iais são 

§ 22 Quando, em virlude da~ condi~ões especiais dos 

ftducandos, nlo é po1tsível a ~ua integxa~;ão ao &m~ino l'egular, o 

Al:endimttnto V feitc.> em c.la1ós~s. e'iõt.:.ula.s ft ,.~erviços especitllizillJo~:;, 

I 3Q O &:Kercício do aagist~rio em educaçig e5pecial 

eKige fôrau.ç:io específi<.:a em cursos de nível n•édio e touperio\·. 

Art. 97. O Poder Público incentiva o desenvolviaento 

e • veiculaç:ão de pros.r:amas de en'iino a ditit~ncia, eltl to~os os 

nivei!i de ~nt>ino, 11 dtt ttdUCilÇilío continuada, lendo eat vi<iot.a -. 

li .u;! A educilç_ãu aa di&t~ncia, orgilnizadaa co• abvrt~otra 

Fevereiro de 1993 
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vKa-•~ rcalizad~• ea vtttabcle~iaento• públicoe ou creden(i&dQ•. 

9 22 No ensinu lir.U.Pttrhn att PrcltitiUt sl.o reali:.t·Oildillti 

~m univwr~idades crcd~nciada~. 

Ad. 99. A adminislra,ão dutt •h,leaas de ensino • •• 

instituições educacionai~ do 'iclo fundaQantal e •édio, por ela~ 

mantida$, um revimento comum qua, a•aasurando ~ ~nídade bá•ica 

etttnAtural ~ fun1;iOnit.l da T'ttde !Je «rn'Dinu, p1·ca•crva • nec••"ária 

fleKibili!Jad~ did~tica de CDda evcota. 

formai'i, tti.o ofe•·ecidas no ciclo hmdaaantal, 11édio • •u.perio,·. 

Ait. ·100. Os sittbtaa• de crnsino pro•ovlte a desporlu 

~duc~ciontll, Cl;)llltr o;;:Uftllpt~é-en_to d<ot h;on:llill,ão iu\;egr•l do eiSl.lC:.aiUh.t. 

Ad. 1.01. .; p~rmit: id11. a organh:ou;io d" cun;.utt c.u 

dtt en~lnu. 

Art. 102. O en"&ino ai 1 it~r é regulado e11 lei 

admitida cue •• 

Art. 183. Aott tra.balhadore• Cil'l:l &tividad• itin•rante 

• a seu• dependOftte• 4 ooooourodn •atric~la inicial · ou por 
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Art. te4. O Colégio Pedro JI, loc~lizado na ci~ad~ 

Uo Riu de .J•nei1'0, V •-antido no ~i'litt•a. f~de,.a.l de ttn'liino. 

TiTULO X 

DAS DlSPOSICõES TRANSITÓRIAS 

Municípios adaptarão· sua le~isl~~:iu educ:a..:ional e l.ltt ~nsino 

dhtpositiYoti da presente Lei no prazo IIJii.)(illlo de dQiit ano~. a partir 

Parágrafo único. Enquanto a União, os Estados e o 

Distrito Federal nãu fin.·rem aii, a·daptáç:Õ.tt'!i a qutt se rttfll'nc o caput. 

deste artiso, O'~> Órgãos nonaativos de cada sisttr•a .de ensino 

cont inuadio a tnctr-c·er suas fun~~.>Õws.. 

Art. 116. As tn•tttu1,6vs de ensino adaptarau seu• 

evt•tuto• e rest•vntoe aos dispositivos d• Presente lei no prazo 

•á~i•u de dois anos, ubservada•, no que coube\·; a'li nor·•a'lt do~ 

r••P•ctivo~ •i•te•a• de en•ino. 

Paráar.afo único. 

•ab·iculados nus Ci'-=lo~ fundamenttll-e lft~dio na data d• publi'-=a\:io dtl 

presente Lei,, sua cpn~uslu noa ter•o• do previsto Pela levista,lo 

ant trr iu,·, Obtierv .• uJato as·, ltqu i Yill ii1'-= i.,~~t d~ 'iollh i~ .. 
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' 

a1l. 212 dit. Const.ilui"ilo Fede-ral nil erradic.a~~oão do an•lf'abetis•o e 

na uni ver·sa 1 i "ilt~ilo do t:ic: lo 

o caput du a1·t. 60 t.Jo Atu dtt.'it tli1tpo..,íç,Õcs Con110t itut:ion<ds 

jovens d~ qu""tora.e a Yi.nte anos dll idade. 

A1·t. 108. No Pttl'Íodo máxinu . .l Ue de~ a.hos, hU5. lel'lliUO.:. 

lS <lu ~rligo anterior, univ~ersid:ad~s 

do 

Art. 109. Fic,..m ,._evogadtt.s ... L.ei n9 4.82:4, de 20 de 

Dec;nrtu-Lt::i n9 869, de 12 dv -.t::ttuab,-o de 1969, a Lei nR 5-692, de 11 

dll tt.woslo de 1971, a L~~ti nQ 6.660, dtt 21 dv junho d~t 197~, a Lei r,9 

7 .044, de 18 .:.l~~t outubn:. cle 1982, ~s'itiiR t.oltlo ilt. leis 1t U'f:t dvcntto'i-

leis q~e o• aodificaraa. 
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Art. 11t. A presente Lei entra •• viaor n& ~·\:~ cht 

.. u.a public:aç:lo. 

la~ Coai••"•• 02 de fe~"to de 1993 

/ ~ _,.{'.tk F~ ·e-r~<-~TOR 
(CID SAB0IA n& CAtVALKO) .' ' ·. 

• pRESIDENTE 

1'\WTicado no DCN (Secão IIJ, de 17. Z. 9·3 

PARECER N" 31, DE 1993 

DA CO~lSS30 DE SERVICOS DE INFRA-ESTRUTURA, ao 

Proj~to d~ L~i do Senado n2 184~ de 1991, que "e~-

tabel«CC no~M~S para a industrializa~ão e a comer-

c:iali;r:aç:io de substâncias Minerais metáli~as". 

RELATOR• SENADORA HARLUCE PXNTO 

A proposta do c-ain8'nte Senador Mál"c i o Lactrl"da. secunda-

o 1tr"asll b•uu:a maior irtt•grac:io co11 a cotallnídadt internacional. 

PQst~laç:ão a nio ser se pudes5e ser Mltjgada COhcebendo a.opera-

teiro. d~tro de uma ~or.ulacio de joint-vent~r•. 
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dispon~c o Paf!~ ~e ~te1o~ sequer Para atender as amplas demandas 
I i' •' •' 

sociai-:;, 1d~a contarodo com •n~:c-ios para rê·p;~r;:~,.- e- manter a infra-es-

trutura econ&mica básica, dificilment~ Poder·ta~obter meios para 

.~.ssim, trazer a gover-na· para o ~mpr~;rendi~lento quando se 

J''a o seto1' via par-t icipaç:ão de empresas estrangeirasr criar mais 

um Óbice político à negocia~;ão e à convtvÊ'ncia cooperativa inter-

nacional e é corroer o caminho que se pretende para· a retomada do 

desenvolvimento econ6mtco-sccia1. 

do 

~:lEndo aSSinl, 

Comissões,09 de~ 
/ 

V011) E~ SC:f'ARAI>O 1 li.,_,;.Jo 1 ~ 5<..,.J.n 1/"'J 
~~.A ......... 

CO/'flSSifO IJE: SE:IWI!."OS IJE: INFR4-E:STIIU-

Trm4 

Senador NEY MARANHaO 

é wuometlCO ao exa~e eesta Com~ssic o ProJ~ta ce 

~el GQ Senaoo ~Q 104, ce l~9l, ~ue ~sta~el~ce normas para a :n-
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; :o. c:~. s . 

<:illOSt~n.::2.S 

m1n2ra~s meta~~ca~ ~1c~~c, :inta~o e ~1tin~o 50I~ent~ Poc~m ser 

real1zaoa~ ~or zm~resas ~ras:~e1ra3 as ç•P~:a; ~ac:c~al 

que ele ~aoa ma1s ~az ao ~ue ~st3oelece~. ~ara a atual cQnJUntu­

ra, ~eca~1smos especíitcos oe ~rote,5o e ~enefi:::s ga~~~~=-~cs 

oelo novo te~ta c~ns~:!uc:o~31 

especlai., 2~Pet:l~ic:o,f'I<:C a seg:u:~- · 

"'[JI PfOPÕI CIUI U ltlVUiaált Gl :ndustflllU:&C.ia I C.Mif(nhndo OOS 11-

!\111'"&1\ 11 pl\lta. {r.lGbto, tintaio f tltÂ.IItol UJll lfttas SOIIIfltf Por rurf­

UI bl'a\llfli'U dl Clflthl niClOI'II) 5io lllltrUI Gl f)f\id.il liPOI'tinCia 

KCIIIÔ.lca 1 trcnoióuca. aOt. cwa.ts o lruli f ólhntw cll rtstrvts -.atto 

!o1fl'tthn.uns •• rtlldo 101 CIUats pains. Sio ueU produtos elntrus 

Clllf· Ol9ou Cll Dtnthcudos 1 ue1ustn1hnclos, til ldl valor ttrnuo au.tto 

suPrnor ao wu vllor 11\Cli.W\to bens a'i.l'tfl'tn Prtti.nos. i tliPortlntt 111-

brar -. o Branl a1titl tratldts JUtaaoJ dos •1n.,rus 1 """ st relrr« ntf 

PfOJftO, 1\PfClllHnU OI IIUÍÍIIO I O UÓIIICIO Cl~ tttitttO ÚO Pf"odUtM ll'tUr­

.-CIIirlCK 11. Ator lliPWtirlua para 1 fCona-u Of tOCIOS lK Plisrs d~lfniiOi­

YlCift f cuJJ cou-rcuhzada i. de»~i11adl por poucas 1 Poilrosn eurnu 

IIUltlnlClQIIIlt. DaÍ a ntctSSldlelt OI u.11 polÍhca. fQYin\dflt'tU\ ®.1 PUSII'• 

~ os UIUfHSH DtallltlrOI, PI'OttttnCIO f fol'taltct'nOO li PPI'flll naClo­

nall, 11raiiUPiillfttl H rrbdo ao arcado tntrrnaclon&l. O P1it nio paa"' 

Ptr'aft' a OPorh&nldUt Cl.t uotar -.dtáat ntntquu _.,, cliantt ótth in· 

t11Mft"'ri~1 ruuna. ~~~ rralwntf b.ntttlar 1 econ"ooa e o PoVO llrt· 

tillll'lK.-

Sem c~vtoa. trata-se ce mat~r~a ce relevant~ 1~tE­

I"esse ã .:::coho·ta::ia e i. -segu-.·i'nç:a nac:.o~'l.: $>, cor"tsec;Uent!'me.-:te, a 

no5sa .:·olitic:a l'itnerai, c:u.tE ceve cesenvolve:---;11' e!ll ousca ae :.~ma 

Fevereiro de 1993 
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c as, 

=::-~t:etanto, ,,o <ler.t:.co ae C~.czcu.tal-ia às aitet·aç6es 

CO da PrOPOSi~ão SOD exam~. 

As'5im sendo, OPinamos ::oeia ap:·ovaç:ão do r·ro,;eto oe 

~e i -:o· Sena.co .,;;: !04, c<? :.99t, com a. sup:-essãc .do a1·t. 2Q e _oaní.-

7,-t-t,~ 
<' •. _ ~Jw I .• ~- ~- : ... .r .......... .. 

Dea.~ ~, vo10, Jo .se...Jn W.i4o. 
~~ ... 

, na cOIIJIIIIIIO DE SEII­

UJCOB DE INFIIA-ESTRUTUIIA, 

lnfra-E•trutura _do Senado Federal o ProJeto 4e Lei~ le4, de 1991, 

~· autoria do Senador "árcio Lac•rda, qua ·estabelece noraa• para a 

ind~strJalJzaclo e a coaerciallzaclo de substlnclas alnerais ..t'tl-

O proJ~to pretende dar u•a proteclo e~lal às re•erva• 

de nlóblo, tlntalo rr titlnlo, -inerai• 6e elevada i~ortlncia econ&­

•lca • ttcno~óglca rr que, dltPOí• dlt ben•fie'iado• e lncfu•triallz.ados, 
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tia um valor asr•gado QUito 'UP~rior ao s~u valor enq~anto beg mine­

r;a.l priaárlo. 

O at.ltor Moatra q1.1t seu pr-oj&"to 4a ~nquad,.a parfeitacurnte 

dantro do e~pírito da Constituição, qya estabelece, no ~ou artigo 

176, \ 1!", qua a pasqutsa e a lavra de reCtJrsoa aintt,.ai~ ••• ~ODII'nte 

pod~rio ,ar efetuadas ••• par bra~ileiro ou eQPrasa brasilaira de ca­

pital nacion&l". 

O Dérito do projeto está Justzuocrntcr eo explicitar 'e esten­

dltr ao11a. prote,ão, no caso espacífico do ni6bio, tântalo e t itâ.nio. 

O ' it--do al"t igo 176 contcrSPla so111u~nt• a pe-a.quisa • • lavra, .- o au­

tor considara iaport~nte t~ígir que taob~o a industrializn,ão e a 

co•vrcializaçio sajaa feita• por empre~a d• capital nacional -jus­

taoanta por cauoa da natureza ~strat6sica dos oinerni~ e da• p~cu-

1 i ar idadeo de •~•Js proccrs-..o'l. de ben•fic iaoonto. 

Por outro lado, o J 1~ do artigo 44 das Oisposi~ões Tr•n­

sitôriao prevê 4Ua a exigência de a pe,quisa e a 1avru da recursos 

Minera•~ s~rtD desenvolvidas awclusiYam~nt~ por ~QPr~~a brasileira 

de capital nucional pod~tr'á. sar levantada "dcrsd~t qua, no .pru.zo d• até 

quatro anoG do. data da proatJ}gaç:ão da Const itui~io, <an ll'DPr~~rsa&) 

tanham o produto de Sl.la \3Lvra a be-n•·· i c i acutnto destinado a lndus­

triali:a,ão no território nacional, ec saus próprios estabaleci••n­

tos 01.1 em empre~a industrial controlad~a ou controlada". 

Orn, o autor cri quer a nature~a dou tris Dinaraln objeto 

4a seu proj~to ~tal quer elas d~• sar ex~luidos d•ssa dispositivo. 

Como ravala na ·suo .i.u&tificacão. ·a ÓM.ido da- nióbio IZ' o dióxido de 

titânio são Prod~tos intar~diário• da aaior ioportinci• para a e~a­

noaia de todos oo paísctG dasanvolvldos 1t cuja COOCI'rciallzaç:ão ti do­

minada· por poucas e pod4rosa• eepresa• multinacion~i~·. Por i~so, a 

pesqui•a. a \avra, a industrializacão e a cooarcializacão dctvea ••r 

4e~nvo1vidas unicamente por eapresas brasileiras dct capital na~ia­

nal. 

O projeto nio afasta nem inibe de for~ al~~a~ a p~tici­

pa~ão do capital e d.D. t.crcno1ogla lt~tr..-e•iros. •anao ctstabeh·c• 

Fevereiro de 1993 
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sob o controle da sociRdade brasi\Rira. 

Defende o autor qu~~r "E111 re-la,i.o à. eKplora,ã.J, indu~triali-

zaçio e eomRrcial i~ação d~ ainérios de alto valor econôoico ~ tecno-

lõgtco, o intere$se do Pais não está, evidentem~nte, na si~ple~ e 

P•.Lra instalação de subsidiárias d• •ultinaciol'lais, aatt sia, na for-

utilize~ •inêrio nacional, colocando-o, coap•titivame-nt•, •• condi-

çÕas de entrar no marcado RMtarlor coa o produto aanufaturado ao 

larga escala •. 

Pura concluir, o projeto taDb•a está ea perfeita conuonin-

cia com o inciso I do i 11 do artigo 171 da Constituição, qua Prevê 

nal ou iQprescindívals ao dasanvolviaanto do Puís". 

nacional a aprovaçio do projeto. Entretanto, para adaquá-Jo às alta-

por tratar-sa da aspactos que s& anqundraa aa1hor na raeulaaenta~So 

da Lei, racomendamos a supressão do artigo 2• ~ s~u paráara'o únJco. 

J,. s;.....t. 
Assim, somos favordveis ·ao Projeto de Lei)Cí4/9t, COQ a 

seauintR •canda: 

~ndo nn Ot - CJ <SUPrauniva) 

SupricQ-oa o artigo 21 ~ sau pardsrafo único, renumarando-

se os dcrmais. 

~icado no DCN (Seção 11), de 17.Z.93 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São lidos os seguintes 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Ofício n' 001193-CE Brasnía, 2 de fevereiro de 1993 
Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 3°, do artigo 91 do Regimento Interno, 

comunico a Vossa Excelência, que esta ConJissão aprovou 
o PLS n' 67, de 1992 que "Estabelece as Diretrizes e Fixa 
Bases da Educação Nacional", em reunião de 2 de fevereiro 
de 1993, devendo ser declarada a prejudicialidade das seguin­
tes matérias: PLC 51190, PLS 48/91, PLS 109/91, PLS 195/91, 
PLS 200191, PLS 215/91, PLS 235/91, PLS 250191, PLS 289/91, 
PLS 384191, PLS 408/91 e PLS 88/92. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência, meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -Senador Lourem­
berg Nunes Rocha, Presidente. 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

OF/CI/04/92 Brasflia, 19 de janeiro de 1993 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 29 do artigo 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. Ex~ que esta Comissão rejeitou o PLS no 104, 
de 1991, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que "Esta­
belece normas para industrialização e a comercialização de 
substâncias minerais metálicas". em reunião realizada em 
9-12-92. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus protestos de eleva­
da estima e consideração. - Senador Júlio Campos, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Com refe­
rência aos expedientes que acabam de ser lidos, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 39 e 
59 , do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da compo­
sição da Casa, para que os Projetos de Lei d0 Senado nl"l 
48, 104, 109, 195, 200, 215, 235, 250, 289, 384 e 408 de 1991, 
e n~ 67 e 88, de 1992, sejam apreciados pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• lO, 1993 

Acrescenta parágrafo ao artigo s~ da Lei n~ 8.624, 
de 4 de fevereiro de 1993, que '"dispõe sobre o plebiscito 
que definirá a forma e o sistema de governo e regula­
menta o art. 2~ do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, alterado pela Emenda Constitucional n9 

2''. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'' O cutigo 5o da Lei n.? 8.624, de 4 de fevereiro 

de 1993, fica acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 59 .............. , ................................. . 

§ 59 As empresaS concessionárias de serviços pú­
blicos de telecomunicações~ obrigadas a tráfego gra­
tuito de sinais de rádio e televisão, podem abater de 
sua renda bruta, para efeitos do Imposto de Renda, 
como despesa, o valor que seria cobrado às emissoras 
de rádio e televisão pelos tempos destinados à propa­
ganda gratuita e aos comunicados, instruções e outras 
requisições da Justiça Eleitoral, correspondente ao e~­
paço utilizado na campSnha do plebiscito, nos termos 
desta lei." 

Art. zo Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifi~ação 

Busca-se, através deste Projeto de Lei, acrescentar pará­
grafo ao art. 5' da Lei n' 8.624, de 4 de fevereiro de 1993, 
que dispõe sobre o plebiscito que definirá a forma e o sistema 
de governo e regulamenta o art. zo do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, alterado pela Emenda Constitu­
cional n? 2, com o objetivo de estender às empresas concessio­
nárias de serviços públicos de telecomunicações o benefício 
fiscal previsto no § 4q dessa lei. 

Desde 1983, as empresas concessionárias de serviços pú­
blicos de telecomunicações, vêfl,l prestando serviços .de trans­
missão de sinais de rádio e telç:visão para os programas de 
difusão das idéias dos partidos políticos no decorrer do ano, 
e de propaganda de candidatos a cargos eletivos durante o 
período de campanha eleitoraL A prestação desses serviços 
acontece tanto no âmbito federal como no estadual e Muni-
cipaL 1 

O Tribunal Superior Eleitoral, disciplinando a transmis­
são gratuita em rede nacional de rádio e televisão, baixou 
a Resolução n• 11.784, de 17 de novembro de 1983, cópia 
em anexo, estendendo a obrigatoriedade das transmissões pre­
vistas no art. 118, da Lopp, ao~ serviços da Embratel e das 
empresas-pólos de integração estadual. 

Da mesma maneira que as emissoras de rádio e televisão 
estão obrigadas à divulgação gratuita de propaganda eleitoral, 
estão também as empresas concessionárias de serviços públi­
cos de telecomunicações abrangida-.; pela obrigatoriedade de 
transmissão gratuita de sinais de rádio e televisão. 

A extensão desse benefício fiscal às empresas concessio­
nárias de serviços públicos de telecomunicações, se faz neces­
sária, dentro do mais elevado princípio de justiça e eqüidade, 
porquanto, também, sofrem elas, perdas de receitas operacio­
nais, quando do devido cumprimento do preceito legal que 
lhe foi imposto, por entendimento, pelo Egrégio Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Outrossim, por tratar-se de empresas concessionárias que 
geram receitas oriundas de tarifas fixadas pelo Poder Conce­
dente, no caso da União Federal~ a perda de recursos decor­
rentes da inexistência de lucratividade, implicaria em transferir 
para os usuários dos serviços, os reajustes tarifários compen­
síitórios desse custo de transmissão de sinal de rádio e tele­
visão. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1993. - Senador 
José Fogaça. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO W 11.784 
(de 17 de novembro de 1983) 

Processo n' 6.939- Classe lO"- Distrito Federal 
(Brasflia) 

Transmissão gratuita em rede nacional de rádio e televi­
são. Situação da Embratel. Revogação parcial da Resolução 
n" 10.291/77. 

1. Se os serviços da Embratel são absolutamente indis­
pensáveis ã consecução de transmissões em rede nacional de 
rádio e televisão e se a lei assegura aos Partidos direito iJ 
gratuidade dessas transmissões sem haver estabelecido qual· 
quer distinção em favor da Embratel ou das empresas pólos 
de integração estadual; os serviços destas e daquela deverão 
ser prestados também gratuitamente, como o são os dados 
das emissoras particulares ou estatais de rádio e televisão. 

2. Revogação do inciso XII do art. 1~ da Resolução 
n~ 10.291177 por incompatibilidade com o principio da gratui­
dade consagarado pelo art. 118 da LOPP. 

Vistos etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral, 

por unanimidade de votos, revogar o inciso Xll, do art. 1 ~ 
da Resolução n~ 10.291, de 13-6-77, uma vez que a gratuidade 
das transmissões previstas no art. 118 da LOPP deve esten­
der-se aos serviços da Embratel e das empresas pólos de inte­
gração estadual nos termos do voto do Relator, que fica fazen­
do parte integrante da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Brasília, 17 de novembro'de·1983- Soares Mufioz, Presi~ 

dente - José Guilherme ViUela, Relator - Valim Texeira, 
Procurador~Geral Eleitoral, SubStitutivo. 

(Publicada no DJ de 25-11-83). 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro José Guilherme Vi\lela (Relator):Ao 
apreciar sugestão de reexame de nossa Resolução n~ 10.291/77, 
na parte em que ·dispôs sobre remuneração devida à Empresa 
Brasileira de Telecomunicações S.A. - EMBRATEL e às 
empresas pólos de integração estadual pelos serviços prestados 
quanto às transmissões gratuitas dos Partidos Políticos em 
rede nacional de rádio e televisão, o eminente Ministro Rafael 
Mayer recomendou em seu douto voto que o assunto fosse 
objetO de outro processo, autorizando, desde logo, a Secre­
taria "a entrar em contato com a mencionada Empresa, a 
fim de verificar a possibilidade da isenção de pagamento em 
casos futuros" (parte final do voto referente à Resolução n~ 
11.704, de 30-6-83, à fi. 5). 

2. Formado o novo processo, foi ouvida a Embratel 
que, falando pela Diretoria de Operações Nacionais, preten­
deu sustentar a impossibilidade legal de prestar gratuitamente 
seus serviços pelas seguintes razões: 

"A Embratel não é mais uma empresa pública 
e sim uma sociedade de economia mista na forma do 
Decreto n~ 70.913, de 2-8-72. A sua finalidade primor­
dial é a de prestar serviços públicos de telecomuni­
cações sendo por conseguinte, remunerada por tarifas 
fixadas pelo Poder Concedente. 

É preceito constitucional (inciso li art. 167), de 
outro lado que as tarifas devem permitir a justa rem une-

ração do capital o melhoramento e a expansão do servi­
ço e também assegurar o equihbrio econÔmico e finan­
ceiro do contrato, isto é, da Própri·a. eXplon:wã!J d~· 
serviços público. 

Evidentemente, caso a Embratel viesse a prestar 
gratuitamente, serviços públicos de telecomunicações 
a um determinado usuário, o atendimento ao meneio~ 
nado preceito constitucional só seria possível fazendo 
recair sobre os demais usuarios os ônus de um serviço 
recebido por outrem, o que contraria, de modo até 
flagrante, o princípio basilar de que o usuário de um 
serviço público apenas deve estar obrigado a pagar 
pelo que, efetivamente, utiliza. 

Essa razão, certamente, levou a que se fizesse 
constar do Estatuto Social da Embratel (Parágrafo úni­
co, artigo 2~') proibição no sentido da sociedade conce­
der abatimento ou isenção de tarifas de seus seviços. 
Nessa conformidade, somente diante de dispositivo le­
gal específico poderá a Embratel licitamente, prestar 
serviços públicos de telecomunicações sem a cobrança 
das correspondentes tarifas. 

No que diz respeito aos serviços públicos de teleco­
municações prestados pela Embratel, o citado artigo 
118, da Lei n"' 5.682n1, não determina, direta ou indire­
tamente, a gratuidade da respectiva prestação. O seu 
mandamento é dirigido exclusivamente, às Empresas 
de Radiodifusão, que, ressalte-se, têm os seus serviços 
remunerados por preços estabelecidos livremente, ao 
contrário da EMBRA TEL compelida ao uso das tarifas 
baixadas pelo Poder Concedente. 

Radiodifusão, de acordo com o artigo r~ do Decre­
to n'' 52.795, de 31-10-63- Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão - compreende a transmissão de som 
(radiodifusão sonora) e a transmissão de sons e imagens 
(televisão), a serem direta e livremente recebidas pelo 
público em geral. 

A EMBRA TEL não executa serviços de radiodi­
fusão. A sua atribuição, neste particular, limita-se à 
operação dos centros de televisão de maior classe em 
cada Estado, executândO os serviços de transmissão 
de sinais de televisão somente entre esses centros por 
ela operados sendo· seus clientes exclusivos, exatamen­
te, as Empresas de Radiodifusão. 

Entendemos que os motivos expostos sejam sufi­
cientes para demonstrar a impossibilidade legal da Em­
bratel prestar, gratuitamente, os serviços públicos de 
telecomunicações destinados a possibilitar a transmis­
são gratuita pelas Emissoras de Rádio e Televisão dos 
Congressos ou sessões públicas para difusão do progra­
ma dos Partidos Políticos. Colocamo-nos, todavia, à 
disposição de v.s~ para qualquer outro esclarecimento 
adicional porventura julgado necessário (fls. 12/13). 

3. A douta Procuradoria~Geral Eleitoral através do emi­
nente Dr. Valim Teixeira, entendeu que os serviços em causa 
devem ser prestados gratuitamente. Depois de salientar que 
ficara comprovada a falta de recursos orçamentários para aten­
der ao custo dos serviços previsíveis para este ano e de abordar 
as razões da Embratel, assim concluiu o parecer: 

"A nosso ver, entretanto, não cede a justiça Elei­
toral arcar com o ônus decorrente da transmissão na 
parte que se refere à prestação de serviço efetuada 
pela Embratel. Em primeiro, a lei é clara ao dizer 
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que referidas transmissões serão efetuadas gratuita­
mente pelas emissoras de rádio e televisão, estando 
implícito aí que serão gratuitos quaisquer serviços pres­
tados para possibilitar a transmissão sejam eles presta­
dos pelas empresas privadas ou ligadas ao Governo, 
sob qualquer forma. Não se pode aqui em nosso enten­
dimento, fazer distinções uma vez a prestação do servi­
ço em si não admite. Não se realiza um sem a interfe­
rência direta do outro. Não se trata também de uma 
prestação de serviço genérica que deve ser remunerada 
adequadamente, segundo o preceito constitucional, 
mas sim de uma exceção prevista em lei. 

De outro lado, se a empresa Embratel, pelos moti­
vos expostos no referido expediente, não pode deixar 
de ser remunerada adequadamente. a não ser fazendo 
recair sobre os demais usuários o ônus do serviço pres­
tado, entendemos que este deve recair, ainda que one­
rando em demasia sobre as empresas privadas de radio­
difusão e de transmissão de sons e imagens (televisão), 
que são as verdadeiras clientes da Embratel, e nunca 
sobre a Justiça Eleitoral, a quem compete tão-somente 
marcar a data para transmissão e requisitar os horários. 

Como bem acentuou o eminente Ministro José 
Guilherme Villela, ao relatar, o Processo n"' 6.889 trans­
missão gratuita do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, referida transmissão caracteriza-se como 
verdadeiro dever cívico imposto pela lei às empresas 
particulares. Se estas cumprem com o papel da mesma 
forma e com justiça deveria a empresa estatal. 

Assim como o eminente Ministro, entendemos que 
o disposto no inciso XII do artigo 1 o da Resolução 
n"' 10.291 exorbita dos dispositivos regulamentados me­
recendo, por isso, ser revisto pelo Colendo Tribunal, 
no uso da faculdade conferida pela própria Lei n"' 
6.339176, em seu artigo 3" (fls.21122) 

VOTO 

O Senhor Ministro José Guilherme Villela (Relator): Em 
voto proferido no Proc. n~ 6.889 que deu origem à resolução 
no 11. 712 de 16-8-83 - de que anexo uma xerocópia para 
melhor esclarecimento da matéria - fiz ampla recapitulação 
dos antecendentes e da legislação relativa a transmissão gra­
tuita em rede nacional de rádio e televisão de sessões públicas 
ou congressos destinados â difusão do programa partidário. 

2. Emitindo opinião de caráter estritamente pessoal so­
bre nossa Resolução n"' 10.291/77 acentuei naquela oportu­
nidade que só fazia restrições aos dispositivos regulamentares 
quando foi estabelecido no inciso XII do art. 1"' que "as despe­
sas decorrentes dos serviços prestados às transmissões em rede 
pela Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. - EM­
BRATEL - e pelas empresas pólos de integração estadual 
correrão à conta das verbas próprias da Justiça Eleitoral", 
e isto porque "essa remuneração a empresa estatal para cum­
prir verdadeiro dever cívico que a lei impõe às próprias empre­
sas particulares, se me afigurava, data venia, exorbitante dos 
dispositivos regulamentados, que não fazem qualquer distin­
ção para o efeito da obrigação de gratuidade". 

3. Examinando as razões apresentadas pela Embratel 
e conformado com a adesão da douta Procuradoria-Geral Elei­
toral não tenho dúvida em persistir na opinião anterionnente 
expendida. 

4. A LOPP, em verdade assegura aos partidos o direito 
à transmissão gratuita pela rede nacional de rádío e televisão 

de sessões para difusão do 
programa partidário (art. 118), mas não há dúvida de que 
esse direito só poderia ser eficazmente exercido através dos 
serviços da Embratel e das empresas pólos de integração esta­
duaL Excluir a obrigatoriedade da intervenção da Embratel 
ou exigi-la apenas mediante remuneração é o mesmo que 
suprimir aos partidos o direito de transmição o nacional gra­
tuita assegurado em lei. 

5. Não importa a natureza jurídica da empresa se públi­
ca ou privada, se estatal ou particular, se empresa pública 
ou sociedade de economia mista -porque a lei não distingüiu 
pessoas quanto a todos impôs os ônus da transmissão gratuíta 
que representam limitações ou retrições de interesses indivi­
duais em favor dos interesses coletivos encerrados pelos parti­
dos políticos. 

6. Embora a prestação desses serviços gratuitos seja 
incômoda para a Embratel lhe diminua lucros, possa reper­
curtir sobre a composição das tarifas ou prejudique a melhor 
realização de seus fins empresariais ela só poderia eximir-se 
de prestá-los se não lhe tivessem sido imposto por lei (CF, 
art. 153, § 2•). É obvio, contudo que a Embratel e qualquer 
outra empresa pública ou privada do setor de telecomuni­
cações têm tal obrigação em virtude da citada Lei n"' 6.339 
de P-7-76 que deu nova redação ao art. 118 da Lei Orgânica 
dos partidos políticos, obrigação essa, aliás que já vinha da 
Lei de 1965. 

7. Em regra, os deveres de caráter público não podem 
ser cumpridos pelos particulares senão com maiores ou meno­
res sacrifícios. Pagar impostos por exemplo é um desses deve­
res onerosíssimos de cujo cumprimento qualquer pessoa inclu­
sive a Emhratel só poderá isentar-se, se for dispensada do 
pagamento por lei. 

8. No caso da transmissão pelo rádio e pela televisão 
dos programas partidários, a lei não estabeleceu qualquer 
isenção para- a Embratel quando impós a obrigação indistinta­
mente a quaisquer pessoas públicas ou privadas cujos serviços 
sejam indispensáveis à sua realização a qual deve ser gratuita 
e em âmbito nacional. 

9. Compreendo que não convenha aos interesses empre­
sariais da Ernbratel tal gratuidade como também não o conve­
nha aos das emissoras de rádio e televisão que já se tem 
insurgido contra essa restrição. Enquanto, porém, o legislador 
não vier a considerar justos os reclamos e revogar ou modificar 
as obrigações legais esta Corte não poderá fazê-lo porque 
não deve orientar-se pelas suas próprias concepções de justiça 
mas pelas do Poder Legislativo. 

10. Em suma, voto por que se revogue o inciso XII 
do art. lo da Resolução n" 10.291 de 13-6-77 por incompatível 
com a plena gratuidade assegurada pela mencionada dispo­
sição da Lei Orgânica dos partidos políticos. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n" 6.939- Classe 10• -DF - Rel:. Min. José 
Guilherme Villela. 

Decisão: Resolveram revogar o inciso 12 do art. 1" da 
Resolução n• 10.291 de 13 de junho de 1977 nos termos do 
voto do Ministro Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Soares Muõoz. Presentes os Mi­
nistros Decio Miranda, Rafael Mayer, Torreão Braz, Washin2~ 
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ton Bolivar, j.M. de Souza Andrade, José Guilherme ViiJela 
e o Dr. Valim Teixeira, Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Sessão de 17-11·83). 

LEI N• 8.624, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1993 

Dispõe sobre o plebiscito que definirá a forma e 
o sistema de governo e regulamenta o art. 2" do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, alterado 
pela Emenda Constitucional n10 2. 

Art. 5o Durante os sessenta dias que antecederam a 
véspera da realização do plebiscito, as emissoras de rádio 
reservarão, diariamente, trinta minutos de sua programação, 
de sete às sete e trinta horas e outros trinta minutos de dezoito 
às dezoito e trinta horas; e as emissoras de televisão reservarão 
diariamente, trinta minutos de sua programação, entre as treze 
e treze e trinta horas, e outros trinta minutos, entre as vinte 
e uma horas, para divulgar, ~rn rede nacional, a propaganda 
relativa ao plebicisto. 

§ !• O espaço destinado à propaganda do plebiscito só 
pode ser utilizado pelas frentes nacionais constituidas na forma 
do art. 4ç- desta lei, sendo que, em cada período cada uma 
delas disporá de dez minutos, obedecido o rodízio na ordem 
de apresentação. 

§ 29 A utilização do espaço e do tempo a que se refere 
o caput deste artigo respeitará posições político-partidárias 
diferenciadas, na proporção de sua representação parlamentar 
na respectiva frente. 

§ 3o As transmissões e a geração de imagem e som serão 
feítas, gratuitamente, pela Radiobrás, podendo as frentes na­
cionais, de-comum acordo com as emissoras de rádio ou televi­
são, dispor, de modo diverso, do respectivo espaço de tempo, 
utilizá-lo contínua ou fracionadamente e, ainda, alterar o horá­
rio ou optar por divulgações regionais. 

§ 4ç- As emissoras de rádio e televisão podem abater 
de sua renda bruta, para efeitos do imposto de renda, como 
depesa, o valor correspondente ao espaço utilizado na campa­
nha do plebiscito, nos termos desta· Lei. 

·········································································· 
(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

- Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 11, DE 1993 

Concede anistia em decorrência de sanções impu­
tadas pela prática de atos ou fatos que busquem resguar­
dar a moralidade pública. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lç É concedida anistia civil, penal, trabalhista e 

administrativo aos brasileiraos que-praticaram ou colaboraram 
de forma direta, indireta ou conexa com atos ou fatos que 
contribuíram para a elucidação de ilelagidades ou irregula­
ridades havidas na administração pública federal a partir de 
15 de março de 1990. 

Parágrafo único. Os servidores públicos beneficiados 
com a aplicação do disposto no caput deste artigo, terão excluí-

dos de suas fichas de assentamento funcional qualquer registro 
relacionado com o objeto desta lei. 

Art. zo Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Para se concretizar o processo de impeachment do Presi­
dente Fernando Collor de Meno, foi necessário trilhar um 
longo percurso no qual se engajou toda a sociedade brasileira. 
Todavia, vários cidadãos ao se empenharem ativamente na 
tarefa de auxiliar a restauração da ética e da moral na atividade 
pública foram punidos e estão sendo processados. 

Convém fazer um breve retrospecto da conjuntura nesses 
longos meses do Governo Collor de Mello. Já no curso dos 
anos de 1990 a 1991 avolumavam-se veementes indícios de 
ilicitudes e irregularidades no âmbito do Poder Executivo Fe­
deral, notadamente em relação a regularidade no uso, empre­
go e destinação dos recursos publicas. Os demandas eram 
sistematicamente denunciados pela imprensa e, no seio do 
Congresso Nacional, reclamavam-se providências no sentido 
de coibir os abusos e punir os responsáveis. 

A gestão executiva passada, corno foi fartamente compro­
vado, inverteu os valores consagrados, passando a usar das 
faculdades de que dispunha de forma indevida, ora com mani­
festo abuso de poder, ora com inexcusável desvio de poder. 
Como invariavelmente ocorre quando o poder é exercido de 
forma iníqua, deu-se também ao longo do processo graves 
atos de injustiças no plano pessoal. Situações extremamente 
injustas como a punição de advertência imposta ao servidor 
do Tribunal de Contas da União Clemente Afonso Pereira 
de Souza que, na qualidade de Analista de Finanças e Controle 
Externo daquela Corte, contribuiu sobremaneira para a eluci­
dação de escandâlos envolvendo a aplicação de recursos públi­
cos. Casos semelhantes ocorreram também no âmbito do Mi­
nistério da Fazenda, como, por exemplo, o do servidor Fer­
nando Claúdio Antunes Araújo que foi afastado de seu órgão 
- Departamento do Tesouro Nacional, e até hoje não teve 
seu processo concluído. Tais situações estão a exigir solução 
impessoal e justa. 

O Congressso Nacional na sua função fiscalizadora dos 
atos do Poder Executivo contou com a valiosa ajuda desses 
cidadãos, que arriscaram suas carreiras para o restabeleci­
mento da probidade da Administração Pública. Muitos deles 
estão sofrendo punições e processos pela atitude corajosa que 
tiveram. Fazer justiça aos que foram injustamente punidos, 
pelo simples fato de zelarem pela coisa pública, é o mínimo 
que o Congresso Nacional deve a esses cidadãos. Assim, para 
reparar esta situação, propomos a nossos Pares a aprovação 
do presente projeto de pei. 

Sala das Sessões, 10 de Fevereiro de 1993. - Senador 
Eduardo Suplicy. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
~ Decisão Terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'· 
Secretário. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 131, DE 1993 

Senhor Presidente, 

de -15-2-93 a 1~-3-93, conforme laudo de inspeção médica ane­
xo. 

Nos termos do art. 43, Inciso I, do Regimento Iriterno, 
requeiro licença para tratamento de minha saúde, no período 

Brasília, 10 de ferereiro de 1993.- Senador Carlos De" 
Carli. 

Instituto de Doenças Cardiovasculares - I.D.C. 
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'o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O requeri­
mento está devidamente instruído com o atestado médico pres­
visto no art. 43, inciso I, do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1' Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 132, DE 1993 

Nos termos do disposto no artigo 43, inciso 11, do Regi­
mento fnterno, requeiro licença para afastar-me dos trabalhos 
da Casa, a partir de 20 a 27 de fevereiro. 

Sala <;las Sessóes, 12 de fevereiro de 1993. - Chagas 
Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, jnciso H, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que seráo lidos pelo Sr. 
1 ~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N•l33, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 4/93 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1993.- Mário Covas 
- Marco Maciel - Magno Bacelar - Mauro Benevides. 

REQUERIMENTO N• 134, DE 1993 

Requeremos urgência. nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Oficio n~ S-48, de 1992, através 
do qual a Prefeitura do Município de São Paulo (SP) solicite 
autorização para rolagem de LFTM1SP, vencíveis em 1993. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro, de· 1993. - Magno 
Bacelar - Ney Maranhão·- Epitáacio Cafeteira - Jutahy 
Magalhães - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)--- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 340, inciso 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
1" Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em 16·2-93 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor­

. do com o disposto no art. 39 alínea a, do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos trabalhos da Casa, para breve viagem 
ao estrangeiro, em caráter particular, de 20 a 27 do corrente 
mês. 

Atenciosas saudações, Chagas Rodrigues. 

Brasllia, 12 de fevereiro de 1993. 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex~, nos termos do art. 39, a, do Regi­

mento Interno, que me ausentarei do País. no período de 

17 a 26 do corrente com destino aos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte. 

· Sala das Sessões Senadora Júnia Marlse. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- As comuni· 
cações lidas vão à publicação. 

A Presidência deferiu, durante o período de convocação 
do Congresso Nacional, os seguintes ReqUerimentos: 

- N' 135, de 1993, do Senador Pedro Teixeira, de licença 
dos trabalhos da Casa no período de 25 de janeiro a 21 de 
fevereiro corrente, a fim de tratar de interesses particulares; 

- N•136, de 1993, do Senador Magno Bacelar, de autori­
zação para ausentar-se do País, representando o Senado na 
II Reunião da Comissão Interparlamentar Latino-Americana 
de Direitos Humanos, realizada em Santiago, Chile, no perío­
do de 15 a 17 de janeiro último; 

- N•137, de 1993, do Senador Jonas Pinheiro, de justifi· 
cativa de presença nos dias 3, 4, 7 a 11, 18, 23, 24, 28 a 
30 de setembro de 1992; 

- N' 138, de 1993, do Senador Divaldo Suruagy, de licen­
ça no período de 13 a 15, 18, 21, 22 e 25 de janeiro do 
corrente ano; 

- N" 139, de 1993, do Senador Luiz Alberto, de licença 
no período de 12 a 15, 18, 21, 22 e 25 de janeiro do corrente 
ano; 

-N• 140, de 1993, da Senadora Eva Blay, de licença 
médica, no período de 11 a 22 de janeiro do corrente ano; 

-- N~ 141 e 142, de 1993, do Senador Esperidião Amin, 
de licença no período de 22, 25.e 29 de janeiro e·l9 de fevereiro 
do ano em curso, quando participou de campanhas de esclare­
cimentos sobre Parlamentarismo nos Estados de Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul; 

- N•143, de 1993, da Senadora Marluce Pinto, de licença 
no período de 12, 13, 15, 18 a 22 e 25 de janeiro do corrente 
ano; e 

- N• 144, de 1993, do Senador João Rocha, de licença 
no período de 15 a 26 de .fevereiro do ano em curso. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -'- A Presi­
dência recebeu o Ofício n' S/16, de 1993 (n• 39/93, na origem), 
de 12 de fevereiro corrente, através do qual o Presidente 
do Banco Central do Brasil solicita a re~retificação da Resolu­
ção do Senado n~ 92, de 21 de dezembro último, que autorizou 
o Goveruo do Estado de Sergipe a emitir trezentos e noventa 
e cinco milhões, trezentos e sessenta e nove mil Letras Finan­
ceiras do Tesouro daquele Estado, alterando o cronograma 
de colocação inicialmente previsto para os citados títulos, con­
forme especifica, 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos E~o­
nômícos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi· 
dência recebeU, da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 
ô Ofício n' S/17, de 1993 ( n' 251193, na origem), através do 
qual o Prefeito solicita autorização para emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal. 

O expediente ficará na Secretaria Geral da Mesa, aguar­
dando a documentação, que deverá ser encaminhada pelo 
Banco Central do Brasil, para dar início à tramitação da ma-
téria. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Foi encami· 
nhado à publicação'Parecer da Comissão de Educação sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n~ 51. de 1990. 
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A matéria ficará sObre a mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, para recebimento de emendas, nos termos do art. 
277 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suphcy. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, toda Constituição, como se sabe, é um siste· 
ma. Por ser um sistema, é um complexo de normas entn; 
si compatíveis. Esse conceito é tão amplo que a doutrina, 
de modo geral, estabelece que a compatibilidade não se apura 
apenas entre as normas expressas, mas, por igual, entre as 
normas implicitamente consideradas. Daí se tem inferido, en­
tre outras conseqüências, que nenhuma proposição é compa­
tível com a Constituição se não se harmoniza com a sua letra 
ou com o seu espírito. 

A proposta de emenda constitucional, ora em apreciação 
no Senado, fere a letra e o espírito da Constituição de 1988. 
Atente-se em que esta Constituição contém alguns princípios 
essenciais, inclusive no que concerne a tributos. 

Mas convém que se estabeleça, de início, que esta Consti­
tuição, em seu art. lo, declara que a República Federativa 
do Brasil se institui em Estado Democrático de Direito. Não 
preciso desdobrar nenhuma lição de doutrina para fixar que 
onde quer que se estabeleça o Estado Democrático de Direito, 
presume-se que todo poder é limitado, a partir das próprias 
normas constitucionais. 

Seja qual for a divergência a respeito da concepção de 
Estado Democrático de Direito, certo é que se entende, de 
modo geral, que nesse tipo de construção jurídica se insere 
essencialmente a idéia de limitação do poder. Vale dizer que 
nenhuma iniciativa pode partir de qualquer dos poderes, vali­
damente, se não for coerente com o que está previsto na 
letra ou no espírito da Constituição. 

Ora, a emenda constitucional, comumente considerada 
como de ajuste fiscal, afronta a Constituição em suas linhas 
mestras. No seu conjunto, ela fere o Estado de Direito. E 
o faz por quê? Exatamente porque a Constituição de 1988 
estabeleceu algumas normas essenciais a respeito de tributa­
ção. Em termos genéricos prescreve que o tributo, tanto quan­
to possível, tem que ser compatível com a capacidade econô­
mica do contribuinte. Isso significa que não é dado ao poder 
que elabora normas, seja por iniciativa sua, seja por proposta 
de qualquer outro dos poderes, estabelecer tributos que firam 
este princípio, ou seja, um tributo que se estenda indiscrimina­
damente a todos os cidadãos. Seja qual for a especificidade 
dessa tributação, há que se considerar que náo é possível 
tratar igualmente a desiguais. E a emenda constitucional trata 
igual a desiguais, pois impõe um tributo a título de onerar 
a movimentação ou a transmissão de valores de crédito, sem 
atentar no princípio nuclear da Constituição de acatamento 
à capacidade econômica do contribuinte. 

Mas, se essa idéia é suscetível de divergência por sua 
amplitude, o mesmo não se poderá dizer de outras regras 
que estão especificamente previstas ou declaradas na Consti­
tuição. Assim, a Constituição prescreve que nenhum tributo 
deve ser cobrado, se - não no exercício posterior àquele 
em que a lei o instituiu. É o chamado princípio-da anterio· 

rídade, a respeito do qual a Constituição, ela própria, abríu 
exceções. Daí também se há de considerar que, tendo o Consti­
tuinte fixado as exceções, outras não podem ser instituídas 
pelo legislador da reforma constitucional, dada a natureza 
fundamental do princípio da anterioridade do tributo. Amplia­
ção não é possível por s\mptes reforma. Alterar esse prlncípío 
sígnifica ferir uma das normas r~lativas às chamadas cláusulas 
pétreas da Constituição, ou seja'\ o respeito a direitos e garan­
tias do indivíduo. Mas a emenda constitucional atinge este 
princípio. Não satisfeito, o prÓponente da medida, com o 
desrespeito ao princípio da anterioridade, viola, por igual, 
o da anualidade. A Constituição prescreve que qualquer tribu­
to, para ser cobrado, deve constar do orçamento/ânuo. Esta 
regra da anualidade como aqu':la da anterioridade, uma e 
outra, não têm sentido formal, .mas importância garantidora 
dos direitos do indivíduo. O que o Constituinte quis foi pres­
crever- e prescreveu- que o: cidadão deve ser preservado 
de surpresas, da imposição inesperada de qualquer tributo, 
nariamente excepcionados na c'onstituição. É o que a velha 
sabedoria popular ensina, se "o abismo atrai o abismo", a 
ilegalidade chama a ilegalidade. Ferindo o princípio geral rela­
tivo à condição econômica do cOntribuinte e desrespeitando 
a regra da anterioridade, como a da anualidade, a proposta 
de emenda à Constituição desacata igualmente um princípio 
que se inseriu no mecanismo constitucional da República em 
favor da Federação: quebra a regra da imunidade recíproca 
entre a União, os Estados e os Municípios. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SK. JOSAPHA T MARINHO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Prezado Senador Josaphat Ma­
rinho, V. Ex• está fazendo um pronunciamento da maior im­
portância, não só abrangendo os aspectos constitucionais da 
emenda relativa ao IPMF, como também ao principio da anua­
lidade, ao fato de se estar criando um imposto, com circuns­
tância bastante diferente do usual hoje, sobre movimentações 
financ~iras. Peço a ate~çâo e inclusive escusas a V. Ex• porque, 
neste mstante, o Senado Federal está recebendo a visita de 
alguns dos rnaíores compositores, atores e anístas brasileiros. 
Refiro-me à presença, na Tribuna de Honra do Senado, dos 
cantores e compositores Chico Buarque de Holanda, Gilberto 
Gil, Caetano Veloso, estes dois, inclusive, da Bahia, Estado 
representado aqui por V. Ex•, além dos Senadores Jutahy 
Magalhães e Ruy Bacelar. Eu gostaria de registrar, nesta opor­
tunidade, a honra que o Senado tem de receber esses artistas, 
juntamente com Antônio Cícero, Fernando Brant, Paulo Cé­
sar Pinheiro, Maurício Tapajós, Marcus Vinícius acompanha­
dos do Deputado José Genoíno, do Deputado Roberto Freire, 
Líder do Governo na Câmara dos Deputados e do Senador 
Nelson Wedekin. Esse grupo de artistas - compositores -
vem ao Senado, por ocasião de visita a Brasília~ mostrar a 
sua preocupação com a legislação sobre os direitos autorais 
dos artistas - compositores - , pois gostaria que houvesse 
um melhor atendimento aos direitos dos compositores, em 
todos os ramos da atividade artística. O Deputado José Genoí­
no apresentou um projeto de lei visando, justamente, dar 
maior direito a esses compositores e artistas e, ao mesmo 
tempo,levando em coma as reivindicações, também, dos auto­
res em todas as áreas que constituem produção cultural no 
Brasil. Portanto, esses artistas fizeram questão de visitar o 
plenário do Senado - onde iremos estudar tal projeto -
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e transmitir essa atenção de respeito aos Senadores da Repú­
blica. Peço apenas perdão por interromper o discurso. tão 
importante, de V. E:x:~ O Presidente Chagas Rodrigues até 
abriu uma possibilidade, em termos de exceção aos costumes 
da Casa, para que pudéssemos ter a honra da presença desses 
artistas que, mais do que simplesmente interessados na ques­
tão específica do direito autoral, têm estado presentes a todas 
as batalhas pelos direitos da cidadania no Brasil, participado 
onde os direitos humanos têm sido vilipendiados, como, por 
exemplo, a morte de pessoas como Chico Mendes - hoje 
a Nação está estarrecida pela fuga de seus assassinos - . 
em todas as batalhas pelas "Diretas Já", em todos os eventos 
importantes, em termos de anseio da nacionalidade, temos 
a presença desses atores, artistas, cantores, cineastas. Por 
considerar importante. prezado Senador Josaphat Marinho. 
fiz esse registro. Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO- Só tenho que lhe agra­
decer. nobre Senador Eduardo Suplicy, pela intervenção que 
acaba de fazer. Sobretudo pela comunicação dirigida ao Sena­
do, da presença de ilustres representantes do meio artístico 
brasileiro, inclusive da Bahia. em nosso plenário, e defen­
dendo legitimamente o que lhes cabe, a respeito de direitos 
autorais. 

Tanto mais oportuna a presença, e o fato por V. Ex' 
assinalado, quando todos eles estarão sujeitos à tirania do 
Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira. A cada 
instante, se essa emenda for aprovada; a cada instante que 
um percentual lhes for creditado na conta bancária. o Governo 
estará se associando na base de 0,25%; a cada cheque que 
emitirem,o Governo estará lhes exigindo mais 0,25%. Por 
isso é que o próprio Ministro da Fazenda. comparecendo a 
esta Casa, reconheceu, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, o inconveniente da proposta, porque esse tributo 
opera em cascata; é interminável. 

A presença dos ilustres representantes do meio artístico 
é grandemente agradável a esta Casa. Nem por ser a represen­
tação dos Estados, é menos a representação do povo. Tê~los 
presentes à nossa discussão é uma forma de fazê-los saber 
que, apesar dos nossos erros. temos, também, os momentos 
críticos em que bem sabemos cuidar dos interesses da coleti­
vidade. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me, novamente, um 
aparte, prezado Senador Josaphat Marinho? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não. nobre Sena-
dor. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Agora gostaria de ir ao cerne 
da questão levantada por V. Ex~ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- E eu esperava. sendo 
V. Ex~ representante do Partido dos Trabalhadores. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Claro que hoje temos de estar 
sensíveis a essa movimentação, inclusive de segmentos dos 
setores empresarial e trabalhista, que saíram às ruas em São 
Paulo e em outros lugares para protestar em relação ao IPMF. 
É preciso, acredito, ser bastante prudente na análise do que 
seja o sistema tributário brasileiro. Tenho aqui, prezado Sena­
dor Josaphat Marinho, a proporção de impostos sobre o Pro­
duto Doméstico Bruto em inúmeros países, vou citar alguns: 
nos Estados Unidos 30% são arrecadados na forma de impos­
tos; Austrália, 30%; Turquia e Japão, 30%; Suíça, 31 %; Espa­
nha e Portugal, 33%; Canadá, 34%; Grã- Bretanha, 35%; 
Itália, 40,2%; França, 43%; Noruega, 46%; Dinamarca. 

47,5%; Suécia, 58%. Qual é o total da carga tributária no 
Brasil, prezado Senador Josaphat Marinho? Nas décadas de 
70 a 90, estudo recente da última publicação do IPEA mostra 
que a média foi de 24.7%: em 91. de 24.8%; em 92. 25%. 
Cabe, portanto, assinalar que não é tão exagerada,_ como 
alguns querem fazer crer, a carga tributária brasileira. E claro 
que é muito justo quando os mais diversos segmentos da popu~ 
laçâo reclamam da falta de transparência e de melhor análise 
e rigor no conteúdo do que é feito com o dinheiro do povo, 
o dinheiro dos gastos. Somos nós, aqui, no Congresso Nacio~ 
nal, também responsáveis pela falta de melhor transparência 
na elaboração, apreciação e votação do Orçamento da União, 
inclusive com falhas que, neste ano, estão a clamar, por todo 
o País, na medida em que hoje são 16 de fevereiro e ainda 
não aprovamos o Orçamento de 1993. Avalio que precisamo~ 
do TPMF à luz da estrutura tributária brasileira, que está 

longe de ser a mais adequada. É preciso que haja simplificação 
dos impostos. melhor transparência e direito à cidadania para 
que saibamos o que é feito tanto na hora de arrecadar quanto 
de gastar, há que se ter um equilíbrio em termos de ajuste 
tributário, de receita e de despesa; a grita não pode ser simples­
mente contra todo e qualquer imposto, é preciso que analise­
mos o conteúdo, tanto do lado da arrecadação quanto do 
lado da despesa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Estou com a impressão 
de que o nobre Senador Eduardo Suplicy, para alegria do 
ilustre Líder do Governo, vai votar pela instituição do Imposto 
sobre Movimentação Financeira. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex~ me promove, retirando 
do Senador Pedro Simon a prerrogativa de falar em nome 
do Poder Executivo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Ausente o Senador 
Pedro Simon, V. Ex~ é o substituto, a menos que o PMDB 
já não queira ser partido do Governo. 

O Sr. Mauro Benevides- Não pode V. Ex~ superestimar 
a presença de um modesto Líder de uma grande Bancada. 
A Liderança do Governo, além do Senador Pedro Simon 
tem os seus Vice~ Líderes, um dos quais é uma figura proemi~ 
nente da Bancada de V. Ex~ o Senador Elcio Álvares. 

O SR JOSAPHAT MARINHO- Creio que, estando to­
dos ausentes, V. Ex~ é a expressão perfeita do Líder do Gover­
no, somente lhe devendo secundar o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. do PSDB. 

Nobre Senador Eduardo Suplicy, a comparação não pode 
ser fe,ita nos termos genéricos em que V. Ex~ o fez. 

E preciso considerar o quadro tributário de cada país. 
Não podemos comparar o quadro tributário da Alemanha, 
da Suiça, da Itália, da França, com o quadro tributário brasi­
leiro. 

Não sou especialista no assunto, mas, pela leitura geral 
da m~téria e pelo que se tem notado nas observações feitas, 
acredtto que, no Brasil, há um excesso de tributos não regular­
mente exigidos. 

Creio que em nenhum outro país há o número de tributos 
que existe no Brasil- são dezenas de impostos. Nesse ponto, 
to~~s estamos de acordo: devemos simplifkar, mas simplificar 
extgmdo regularmente dos que podem mais. O nosso regime 
estabelece uma distribuição abusiva de tributos, quase sempre 
cobritndo mais dos que podem menos. Isso é que precisamos 
corrigir. 
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No momento em que combato a instituição do IPMF, 
pelas razÇ)es que venho expendendo, ressalto que o Governo 
não precisaria de todo esse esforço; a Constituição prevê um 
tributo - imposto sobre grandes fortunas - a respeito do 
qual já foram oferecidos projetos, que estão em cu~o. Há, 
inclusive, um oriundo desta Casa, de autoria do nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso. Por que então o Governo não 
tomou a iniciativa de dar curso a esses projetos que visam 
a exigir tributos dos que podem mais? Por que optou pela 
instituição de um novo tributo, que atinge a generalidade 
da sociedade, sobretudo a classe média e os assalariados? 
Essa é a indagação. essa é a questão que não se pode ignorar. 

Devemos estar atentos para o fato de o Governo, já 
tendo na Constituição um tributo - bastaria uma lei para 
fazê# lo instituído e ·cobrável - preferir propor um outro im­
posto, tão polêmico quanto aquele, senão mais. 

Essa questão essencial não tem sido devidamente conside­
rada. O Governo foge ao que é regular, ao que está na Consti­
tuição, e propõe o que vem merecendo o combate de todos 
os tributaristas e economistas. Quem quer que tome os jornais 
ou revistas do País encontra· explanações contrárias a esse 
imposto, porque, além de ferir a Constituição, é injusto, é 
iníquo. O próprio Governo reconhece que o imposto opera 
em cascata, ou seja, sobre operações iguais ou assemelhadas 
esse imposto vai recair, atingindo a todos, inclusive os econo­
micamente frágeis. Essa é a gravidade da situação; riela reside 
também a nossa responsabilidade de exame e ponderação. 

Ninguém quer negar ao Governo os recursos de que pre­
cisa para acudir a satisfação de atos ou serviços de interesse 
coletivo. Quanto a mim, como tenho dito nesta Casa- não 
sou Senador da Oposição e nem do Governo, sou eleito pelo 
povo da Bahia e voto segundo a natureza das proposições 
submetidas a nossa apreciação - , não tenho preconceito, 
não tenho vínculos que limitem minha capacidade de julgar 
as proposições trazidas a esta Casa. 

Tenho dito, inclusive ao eminente Líder Marco Maciel, 
que sempre que a posição do Partido estiver em conflito com 
a minha consciência, prefiro ficar com a minha consciência. 
Entendo que os partidos não nos podem coagir em matéria 
de liberdade e de apreciação, sobretudo no que diz respeito 
ao reconhecimento de direitos alheios. Os partidos não podem 
ser superiores à condição de representante do cidadão no 
que concerne ao julgamento de fatos que ferem os interesses 
maiores das comunidades. 

Portanto, examino a matéria sem nenhuma paixão. Do 
exame feito, da comparação com os dados colhidos nas idéias 
expostas, não encontrei nenhum fundamento que pudesse legi­
timar a criação desse tributo. 

O Governo fere a Constituição na sua 1etra e no seu 
sistema. Como a ilegalidade atrai a ilegalidade, ainda ontem 
se noticiava uma outra ilegalidade: o Governo, mediante me­
dida provisória, revogou leí sobre matéria financeira e tribu­
tária votada pelo Congresso Nacional. Não entro na análise 
do mérito, não sou defensor dos interesses do empresariado; 
a minha posição refere-se à ConStitução. Se a Lei 8.200 foi 
votada pelo Congresso Nacional, se o seu conteúdo é de natu­
reza financeira e tributária, o Governo não podia, por medida 
provisória, revogá-la. Revogando, deformou a letra da Consti­
tuição no que tange ao uso da medida Provisória e invadiu 
nossa competência específica. É da tradição que tibuto é maté­
ria de competência da representação popular. 

Tudo isso se acumula com a idéia~ também generalizada, 
da impropriedade do tributo com relação ao comum da socie-

dade. O imposto atinge a sociedade no seu conjur.to. O prin­
cípio da capacidade tributária, ou capacidade econômica do 
contribuinte. nada vale na proposição do Governo. Não atenta 
ele para a circunstância de que é a sociedade brasileira, consti­
tui da de ricos. de pobres e d.e infortunados. Mas essa lei 
vem e de roldão atinge a todOs, onerando as operações. A 
própria letra do projeto é de uma amplitude indefinível: abran­
ge a movimentação e transmissão de valores e créditos. São 
expressões que não têm sentido especifico delimitado. 

Se, porventura, a Emenda for aprovada e o legislador 
da lei complementar não for prudente, o que o Ministro cha­
mou de efeito em cascata se ~ransformará para efeito em 
catadupas, não apenas se desdobrando, mas rolando sobre 
as pessoas e sua capacidade ed:mômica, para destruí-las. Há 
menos de uma semana, um funCionário da Caixa Econômica, 
na Bahia, advertia-me que, comO a matéria estava sendo discu­
tida, era obrigado a aperfeiçoar-se logo no trato do assunto 
para aplicar a lei. se sobrevieSse. E1e indagava se, quando 
um cidadão pedisse à Caixa EConômica para transferir uma 
importância de uma conta, pOr exemplo, do DER para a 
sua conta corrente, a fim de qUe pudesse efetuar um paga­
mento. se não teria. logo aí, que fazer a dedução de 0,25%? 
Quer dizer: numa simples movimentação interna. Dir-se-á: 
o Governo estará recomendando que tal não ocorra, ou irá 
recomendar que tal não ocorra. Mas quem garante que assim 
não se praticará, depois de aprovada a Emenda? Porque a 
Emenda não faz a exceção. E13. é de caráter genérico e de 
feição absoluta. Quem garantirá que o legislador, na lei com~ 
plementar, aceitará exceções ou 'limitações? Quem assegurará 
que o Governo as admitirá na~ hora da 1ei complementar? 
E tudo incerto, tudo vago, e ilão se legisla sobre matéria 
dessa natureza com tamanha simplicidade. 

Mas o Governo inclui. no bojo dessa emenda, matérias 
absolutamente diversas. Não te~ei oportunidade, ou tempo, 
de apreciá-las todas, nesta hora, mas quero assinalar a parte 
relativa à imunidade tributária recíproca, a que ia me refe~ 
rindo. quando fui, oportunamente, aliás, interrompido pelo 
nobre Senador Eduardo Supiicy: 

Por que excluir o IPMF da imunidade recíproca entre 
a União, os estados e os municípios? Pode o legislador da 
reforma fazê-lo? Essa não é uma· das regras essencíais concer­
nentes à Federação? E não está na Constituição que náo pode 
haver emenda à Constituição tendente a abolir a Federação? 

O Sr. José Paulo Bisol- P~rmite-me V. Ex• um aparte'! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. José Paulo Bis_ol ~ Pr~tendo, em breves palavras, 
congratular-me com V. Ex•. por levantar a questão da constitu­
cionalidade do ajuste fiscal. Estou esperando, pessoalmente, 
que uma voz mais alta que a nossa se levante e nos demonstre 
que é possível, constitucionalmente, apoiar e votar esse ajuste. 
Tenho a predisposição para isso. Seja pela minha participação 
no processo de impeachment, seja pela minha convicção de 
que temos um Presidente honesto, seja pela minha certeza 
de que o País precisa de soluções radicais, urgentes, estou 
disposto, tenho a inclinação, a tendência de prestigiar a inicia­
tiva do Governo Itamar Franco. Mas, a par disso, estou aguar­
dando que os juristas do sistema, os juristas do Governo ve­
nham elucidar essa questão da constitucionalidade. Tanto 
quanto os limites da minha inteligência e do meu conheci­
mento jurídico me permitem, faço o diagnóstico claro e eví-

- dente da inconstitucionalidade desse ajuste já pelo princípio 
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gritHnte da arluidade, q-ue é uma garantia do cidadão brasileiro 
e, consoqüentemente, está inserido nas cláusulas pétreas da· 
Constituição, razão pela qual são intocáveis, imodificáveis, 
sobre!udo intocáveis por emendas. E como já sustentei nesta 
Casa, entendo que não se trata de uma emenda constitucional: 
trata~se de um ato institucional. E vou dizer com muito cuida· 
do o que gostaria de calar: trata·se de um ato institucional 
que os militares não praticaram no mesmo nível de violência 
em nenhum momento em que estiveram no poder. Trata-se 
de u~ ato i_nstitucional, com a vênia de um Senador a quem 
admtro mmto e que defendeu a tese contrária, o Senador 
Mário Covas; trata-se de um ato institucional, primeiro, por­
que não é uma emenda; a emenda está circunscrita a um 
dispositivo e àqueles que eventualmente venham a ser afetados 
pela erne?da principal. Isso é um ato institucional, porque 
envolve diVersas questões constitucionais. Esse é o problema, 
pois não 9u~semos sentir isso, faltou ao Governo elegância 
para sentu tsso. Faltou elegância, a meu ver, para dividir 
as questões, para ·separar as questões. Considero que há um 
expediente de semiclandestinidade política, e, conseqüente­
mente, de política arcaica, superada, na questão da reforma 
judiciária embutida, de fonna pom.:o explícita e pouco hones­
ta, dentro desse ajuste. Afirmo categoricamente que, se o 
Governo não providenciar a legitimação constitucional desse 
ajuste, por UI~a questã? de fidelidade a 30 anos de vida profis­
SlOnal como JUiz de Dlfeito, não vou poder apoiá-lo; apesar 
de apoiá-lo in genere, não posso apoiá-lo na espécie. Real­
mente, trata-se de uma questão em que, se V. Ex~ me permite 
este adendo, sinto a· presença de urna substância que e-u consi­
derava como que tocada pela CPJ do PC Farias e pelo impeach­
ment; quer dizer, um tipo de política ao qual o brasileiro 
se habituou e que, conseqüentemente, é um fenômeno cultural 
da civilização brasileira que começamos a afastar da nossa 
vida com a CPI que mencionei e com o impeachment. Para 
resumir- e pretendo fazer um pronunciamento mais extenso 
sobre isto - não podemos continuar com a cultura política 
que sobrepõe o político à ética; não podemos continuar com 
a cultura política que sobrepõe o político ao legal; não pode­
mos continuar com a política, sobretudo, que sobrepõe o polí­
tico ao constitucionaL Quero chamar a atenção para este as­
pecto, nobre Senador Josaphat Marinho, de importância cul­
tural, relacionado com a cultura política: para que serve uma 
Constituição? Para que serve um princípio ético? Vamos conti­
nuar entendendo que a política é um jogo no qual os interesses, 
sejam quais forem, e sejam quais forem os seus valores morais, 
se sobrepõem ao que está constitucionalmente predetenni­
nado? Vamos continuar a poder realizar atos institucionais? 
Já não é preciso mais ser general para praticar atos institucio­
nais? Onde é que a nossa cultura vai parar? Porque houve 
um momento em que, no Brasil, ato institucional era um 
s generais. Mas agora ele é um "direito subjetivo público" 
de qualquer pessoa guindada à Presidência da República. Fiz 
este aparte para dizer a V. Ex~, nobre Senador Josaphat Mari­
nho, que estamos pedindo, suplicando ao Governo que ele 
nos envie a demonstração da constitucionalidade desse ato 
institucional; que ele nos demonstre que não é um ato institu­
cional, mas que é uma emenda, em primeiro lugar. Em segun· 
do lugar, que ele nos demonstre que é possível realizar -
e V. Ex~ nem sequer se dignou a abordar este assunto, tão 
pouco relevante o considerou -se é possível, a esta altura, 
com a Constituição promulgada em 1988, estabele-cermos uma 
disposição constitucional transitôria. V. Exa, nobre Senador 
Josaphat Marinho, sabe mil vezes melhor do que eu que, 

se estabe!ecermos ,o princípio de que, a qualquer momento, 
se pode mventar, promulgar uma disposição tra·nsitóriã da 
Constituição, a Constituição deixa de existii, porqué -basta· 
propor a disposição transitória, e elri' ilão vai funcionar por 
tantos _anos: isto é: "Enquanto eu for Presidente da República, 
esta dtspostção Constitucional não funciona assim: funciona 
assim.'' Veja bem o sentido que está no fundo desse ajuste 
fiscal, que, além de ajuste fiscal, é, entre outras coisas, um 
ajuste ou reforma judiciária. Se é possível a qualquer Presi­
dente da República estabelecer. através de um ato institu­
cional, que as disposições a, b ec não vão vingar durante 
o seu m;:~ndato. então simplesmente estamos abdicando do 
princípio da legalidade, que importa no princípio da constitu­
cionalidade. Agora, se me disserem que a tragédia brasileira 
não tem remédio, ·que preciso ser inconstitucional para corrigir 
a tragédia brasileira. então vou repensar o meu passado; por­
que dei tudo das minhas energias para afastar um Presidente 
que, nos primeiros dias do seu mandato, entrou com 24 medi­
das provisórias, 23 das quais flagrantemente inconstitucionais. 
Outro dia, eu assistia a um programa de debates na TV Culto· 
ra. com a presença de grandes sábios, grandes personalidades 
brasileiras, entre as quais estava o sociólogo Herbert de Souza. 
Foi dito durante esse debate que as medidas provisórias do 
Collor eram inconstitucionais na sua maioria e que o Con­
gresso as aprovou. Fiquei amargurado, vendo o sorriso irônico 
daqueles sábios em cima de uma realidade na qual eu e alguns 
outros éramos exceção e merecíamos uma menção. Cansei 
de me levantar aqui; V. Ex11S são testemunhas de que houve 
uma ocasião em que joguei a Constituição no chão, aqui neste 
plenário. E ainda disse: '"Se querem votar assim, votem, mas 
isto não yale mais nada!" E não valia mesmo, nobre Senador 
Josaphat Marinho. Agora, conseguimos afastar esse ''Príncipe 
da República". Eu supunha que os seus métodos houvessem 
sido afastados com ele, mas, francamente, esse ato institu­
cional que está sob a apreciação deste augusto Senado repete 
o comportamento que reprovamos de uma forma tão eficiente 
e tão gritante. Não estou afírmando que não apóio o ajuste 
fiscal. Se me demonstrarem duas coisas - e uma exclui a 
outra- quer dizer, se me demonstrarem uma só delas, apóio: 
"O Brasil morre se não houyer o ajuste fiscal". Aí voto até 
pela inconstitucionalidade. E uma demonstração. Agora, a 
segunda demonstração é que o ajuste não é um ato institu­
cional; já defendi isto aqui, e as teses em contrário parece­
ram-me muito frágeis. Neste caso, tenho que respeitar, pelo 
menos humildemente, no âmbito pessoal, os meus trinta anos 
de magistratura. Não é possível que uma pessoa passe trinta 
anos sentenciando inconstituciona1idades e, de repente, trans­
forme-se, por acaso, num Senador e yote numa inconstitucio­
nalidade. Muito obrigado pelo aparte. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Nobre Senador José 
Paulo Bisol, sua intervenção é extremamente valiosa. Primei­
ro, porque V. Ex• é um jurista, e com a larga experiência 
de quem foi juiz e bem pôde apurar, na diversidade dos casos, 
como a lei precisa ser interpretada segundo a realidade social 
e econômica de cada época. Em segundo lugar, porque V. 
Ex•, apesar da independência manifestada, declara que sua 
predisposição é votarem favor do ajuste, se lhe forem demons­
tradas determinadas condições de legitimação da medida. 

Tenho a impressão de que, nesta Casa, ninguém vai arris­
car-se à pretensão de demonstrar essa legitimidade. Pode pre­
tender defender a medida do Governo, mas levar-lhe a convic­
ção da legitimidade constitucional da medida, creio que nin­
guém o fará, tanto que não apareceu até agora ninguém,, 
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nem na Câmara dos Deputados, nem na imprensa, que o 
fizesse. Fala-se em conveniência, em necessidade; mas se a 
medida é legítima diante da Constituição, ninguém tentou, 
até aqui, demonstrar. 

V. Ex" ainda salienta um outro problema com que quero 
me solidarizar: como V. Ex', também entendo que o Presi­
dente Itamar Franco é homem honesto; não tenho dúvida 
sobre isso. Não me preocupa sua personalidade. Trato do 
ato que o Governo está defendendo perante o Congresso, 
e que é ilegítimo. 

Por outro lado, V. Ex• salienta, e com V. Ex• concordo: 
é extremamente estranhávcl que as medidas provisórias, que 
ontem foram combatidas por seu uso excessivo, voltem a ser 
utilizadas em condições semelhantes ou assemelhadas. Fico 
tanto mais satisfeito de ouvir sua ponderação, porque, embora 
ontem, como hoje, do Partido da Frente Liberal, votei com 
o PMDB, com o PSDB, com o PT c com todos os outros 
que propugnaram a regulação das medidas provisórias por 
lei do Congresso. Tanto que, Sr. Pn:sidente, causou-me bas­
tante alegria ler nos jornaís de hoje que a Presidêncía da 
Casa já teria determinado ou adotado providências para que 
esse projeto esquecido venha a debate, o projeto que regula 
o uso das medidas provisórias. 

Votei ontem pela regulação, votarei hoje, e espero que 
os que ontem assim votaram mantenham agora seu voto, como 
o nobre Senador José Paulo Bisol acaba de declarar. Temos 
exatamente que sustentar esses princípios, sem os quais esta 
Constituição, ela também, não terá legitimidade. Se ela não 
for aplicada na extensão de seus princípios, de nada terá valido 
o esforço feito para superar o regime milítar, em que tantos 
atos institucionais foram baixados, da natureza daquilo a que 
V. Ex• acabou de referir-se, nobre Senador Bisol. E não pode­
mos, a título de ajuste fiscal ou de emenda constitucional, 
aprovar emendas legislativas que equívalham a atos institu­
cionais, porque, aí, também estaremos faltando ao dever pre­
cípuo de respeitar a Constituição, a cuja submissão juramos 
perante esta Mesa. 

Ora, o projeto como está é inaceitável. Eu dizia que 
inclusive viola um princípio tradicional na Federação brasi­
leira: o do respeito à imunidade recíproca entre a União, 
os estados e os municípios. Sem nenhu~a razào de ser, supri­
me-se esse príncípio, e suprime-se para vígorar na aplicação 
de um tributo, como V. Ex• assinalou, nobre Senador Paulo 
Bisol, de caráter transitório. 

Basta a transitoriedade do projeto para verificar-se que 
não é fundamental ao restabelecimento da economia e das 
finanças do País. Ninguém é tão ingênuo para presumir ou 
admitir que um imposto, contraditório, polêmico e combatido 
como esse, e que só entrará em vigor, se aprovado for, no 
segundo semestre, terá condiÇões de restaurar as finanças do 
País, a ponto de justificar que, em dezembro de 1994, já 
saia de circulação. Não é possível! 

Tudo, portanto, está a demonstrar que a medida foi preci­
pitadamente proposta, sem que se atentasse naqueles princí­
pios essenciais que estão na Constituição, inclusive naqueles 
contidos nas cláusulas pétreas da Constituição, na enunciaçáo 
vigorosa do respeito a direitos e garantias individuais e à não-a­
bolição da Federação. 

Mas todo esse descompasso está previsto no projeto. É 
tão desmedido, como também V. Ex• assinalou, que em três 
ou quatro artigos quer fazer uma reforma judiciária; uma 
reforma judiciária que desfigura o Poder Judicíário no País, 
que é baseado na multiplicidade de juízos e instâncias, uma 

das garantias do bom respeito aos direitos da cidadania. Quer­
se dar ao Supremo Tribunal Federal um poder de interpre­
tação dogmática, que suprime as demais instâncias, porque 
sem direito a discussão diante do que a grande Corte decidir. 

Segundo estou informado, para nossa honra, o próprio 
Supremo Tribunal Federal prefere que se altere o projeto, 
tais os inconvenientes que decorrem do excessivo grau de 
competência que se lhe quer dar. 

Em verdade, não se quis- e aqui foi dito neste plenário, 
em outro momento -instituir a avocatória, porque ela fora 
instituída numa emenda do governo militar. Mas também foi 
emenda do governo militar que estabeleceu a regra da inter­
pretação em tese pelo Supremo Tribuna\ Federa\. Por que 
naquele caso ser detestável, e, no outro, ser aceitável? Na 
verdade, a avocatória ainda teria a circunstância, que lhe é 
favorável, de ficar em grande parte ao prudente arbítrio da 
Corte, que é notoriamente uma Corte que não se precipita 
nas suas decisões, sobretudo naquelas que têm um sentido 
geral. Ao passo que a interpretaçáo de caráter geral e dogmá­
tico, prevista na emenda, decorre necessariamente de pro­
posta de órgãos do próprio Poder Federal, e, declaradamente, 
com sentido vinculativo de todos os tribunais e juízes. Vale 
dizer que, de uma vez, com uma decisão única, tudo cessa 
em matéria de interpretação, porque só prevalecerá a interpre­
tação circunstancial dada pelo Supremo Tribunal Federal. 
Bem haja que a Alta Corte. sabidamente prudente, esteja 
contrária a medida dessa natureza. 

Se não atentarmos nessas providências, se não refletirmos 
sobre as inconveniências expostas, estaremos fazendo exata­
mente aql1ilo que foi referido pelo nobre Senador José Paulo 
Bisol: a separação entre a política, como forma de legislar, 
e a ética, porque esta não está apenas na condenação do 
que furta, do que rouba, do que mete a mão nos cofres públicos 
e dilapida o dinheiro do povo e da' Nação. É igualmente conde­
nável, por falta de ética, o desrespeito à Constituição. Esta~ 
aliás, é a falta maior, porque onde quer que se estabeleça 
uma Constituição escrita é para respeitá-la e não desacatá-la 
por artifícios e manobras. Essa emenda é um artifício que 
desrespeita a Constituição. 

Tendo antes votado contra medidas do Governo anterior, 
estou aqui coerentemente para declarar que, por igual, votarei 
contra essa emenda. 

O nobre Senador José Paulo Bisol tem a esperança de 
que lhe tragam elementos que lhe possam modificar o juízo. 
Como já estou convencido de que tais razões não existem, 
desde logo assinalo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que com 
o meu voto não se tornará norma constitucional o que se 
contém nessa emenda. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem Pal­
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - Aluizio Bezerra - Aureo Mello -
Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Eduardo Suplícy - Eva 
Blay- Francisco Rollemberg- Henrique Almeida- Hyde­
kel Freitas - João Calmon - Josaphat Marinho - José 
Sarney~ Lucídio Portella- Mário Covas- Marluce Pinto 
-Ney Suassuna- Raimundo Lira- Valmir Campelo 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa; requerimento que será lido pelo pelo Sr. lP Secretário 

E lido e aprovado o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 145, DE 1993 

R.~queiró se já_ éorisiderada como licença autorizada nos 
teriní:>s dO art. 43, inciso li, do Regimento Interno do Senado 
Federát', mi'nha au-sência de Brasilia, no dia 15 de fevereiro 
do prt!sçnte, a fim de participar, em Aracaju, de solenidade 
de posse do jornalista Teotonio Narciso da Cruz Neto e do 
Deputado Ulisses Andrade, respectivamente nos cargos de 
Secretário Especial de Comunicação Social e de Secretário 
de Estado da Administração do Governo do Estado de 
Sergipe. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1993. - Senador 
Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19h, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
à leitura e designação da Comissão Mista da Medida Provisória 
n• 312, de 11 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre a remune­
ração de cargos de provimento em comissão da Advocacia­
Geral da União, a Lei n" 8.200, de 28 de junho de 1991, 
e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ Sobre a 
mesa; projeto que será lido pelo Sr. }9 Secretário 

E lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 12, DE 1993 

Estende ao Estado do Amapá os benefícios fiScais 
concedidos à Área de Livre Contércio da Macapá e San­
tana pela Lei n• 8.287, de 31 de dezembro de 1992. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Estendem-se ao território do Estado do Amapá 

os benefícios fiscais concedidos pelo art. 11 e seus parágrafos 
da Lei n' 8.387/91, regulamentada pelo Decreto n' 517. de 
8 de maio de 1992. 

§ }9 O disposto neste artigo não se aplíca às seguintes 
mercadorias: 

a) armas e munições de qualquer natureza; 
b) fumo e seus derivados; 
c) bebidas alcoólicas; 
d) automóveis de passageiros; 
e) perfumes. 
§ 29 Os benefícios fiscais previstos no caput deste artigo 

aplicar-se-ão aos seguintes bens de origem estrangeira: 
I -motores marítimos de centro e de popa, seus acessó­

rios e complementos bem como outros utensílios empregados 
na atividade pesqueira, exceto explosivos e produtos utilizados 
em sua fabricação; 

11 -máquinas, implementas e insumos utilizados na agri· 
cultura, na mineração, na pecuária e nas atividades afins; 

III -máquinas para obras rodoviárias, abastecimento 
d'água e saneamento básico; 

IV -máquinas, motores e acessórios para atividade in-
dustrial, incluvise instalações portuárias e aeroportuárias; 

V -materiais de construção; 
VI -produtos alimentares; e 
VII- medicamentos. 
§ 3" Os Ministros da Fazenda e da Integração Regional 

fixarão, periodicamente, em Portaria Interministerial, a pauta 
das mercadorias a serem comercializadas com os benefícios 
previstos neste artigo. 

§ 4o O disposto neste artigo aplic~:s~ a.o~ pro4utos que · 
entrarem com suspenSão' dO imposto ila Are~ d~ qvre C.omér- . 
cio de· Macapâ e Saritaila e dela saírem para o restante do 
Estado do Amapá, incl~sive após serem beneficiados Ou repro-
cessados. · 

Art. zo Ao disposro nesta lei aplicarn.:se nO que couber, 
o Decreto-Lei nu 356, de 15 de agosto de 1968, e suas altera._ 
ções. 

Art. 3~ O Poder Executivo regulamentará o disposto 
nestaJei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da sua entrada 
em v1gor. 

Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário. 

justificação 

Sem dúvida alguma, o desenvolvimento da Amazônia 
é vital para o País. Assim como a Zona Franca de Manaus 
e as Áreas de Livre Comércio ali criadas tem como.objetivo 
princip:1l o desenvolvimento sócio-econômico da região, ass­
sim também o Amapá encontra sérias dificuldades para um 
processo natural de ocupação de seu território e da exploração 
racional de incomensurável reserva de recursos naturais. 

No caso da Amazônia Ocidental, após criar-se a Zona 
Franca de Manaus (Decreto-Lei n' 288, de 28 de fevereiro 
de 1967), os benefícios fiscais respectivos foram estendidos 
aos Estados do Amazonas, Roraima, Acre e Rondónia, atra­
vés do Decreto-Lei n• 356, de 15 de agosto de 1968, alterado 
pelo Decreto-Lei n' 1.435, de 16 de dezembro de 1975. Visa­
va-se assim, que o pólo de desenvolvimento criado na Zona 
Franca, além de funcionar como centro econômico e adminis­
trativo, agisse também como fator de irradiação de cresci­
mento para os demais Estados daquela parte da região. 

Com o advento da Lei n• 8.387, de 31 de dezembro de 
1991, ao criar-se a Área de Livre Comércio de Macapá e 
Santana, tornou-se necessária a utilização da mesma provi­
dência, ou seja, estender-se ao Estado do Amapá os benefícios 
fiscais concedidos aos Estados da Amazônia Ocidental, inclu­
sive com relação aos. bens que nele entrarem por intermédio 
de sua área de livre comércio. 

Desta forma, e até mesmo por questões de isonomia, 
as isenções tributárias permitidas para a Amazônia Ocidental 
devem ser também estendidas ao Estado do Amapá, que pode· 
râ, assim, tem um instrumento eficaz para promover o seu 
desenvolvimento sócio-econômico através da racional utiliza­
ção de suas potencialidades. 

Preconiza-se, portanto, nesta proposição que os produtos 
nacionais consumidos ou utilizados no Estado do Amapá, 
quando oriundos de sua área de livre comércio, sejam dispen­
sados da tributação pelo Imposto sobre Produtos Industria­
lizados- IPI. 

Ao lado disto, concede~se a exoneração dos impostos 
incidentes sobre a entrada de determinados produtos estran­
geiros no Amapá (os motores marítimos, os utensl1ios utiliza­
dos nas atividades pesqueiras, as máquinas utilizadas na agri­
cultura, na pecuária, na construção rodoviária e na instalação 
industrial, materiais de construção, produtos alimentares e 
medicamentos), desde que liberados através da Zona Franca 
de Manaus ou da Área de Livre Comércio de Macapá e San­
tana. 

Na proposição estão inseridas as cautelas necessárias 
idênticas às impostas aos demais estados amazônicos benefi· 
ciados, que visam evitar o desvirtuamento dos benefícios fis-
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cais (a isenção do lPI não se aplica a armas e munições, 
·cosméticos', fumo, bebidas alcoólicas c 'automóveis de ·passa­
geiros), ·e os produtos·estrangeiros isentos 'estão relacionados 

·em seu texto. conforme se explica acima· .. 
POr ser de relevante importância para o Amapá. para 

a região amazônica e para o País, espero o apoio do Congresso 
Nacional para a aprovação deste projeto-de lei. 

Sada das Sessões, 16 de fevereiro de 1993. -Senador 
Henrique Almeida. 

. LEG/SLAÇA-0 CITADA . 
LEI N" 8.387, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991.. 

Dá nova redação ao § lq do art. 3«, aos arts·. 7' 
e 9" do Decreto-Lei n" 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
ao caput do art. 37 do Decreto-Lei n" 1.455, de 7 de 
abril de 1976 e ao art. 10 da Lei n" 2.145, de 29 de 
dezembro de 1953, e dá outras providências. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 11. É criada, nos Municípios de Macapá e Sailtana 

no Estado do Amapá, área de livre comércío de importação 
e exportação, sob regime fiscal especial estabelecida com a 
finalidade de promover o desenvolvimento das regiões frontei­
riças do extremo norte daquele Estado e de incrementar as 
relações bilaterais com os países vizinhos, segundo a política 
de integração latino-americana. 

§ 1~ O Poder Executivo demarcará, no prazo de no­
venta dias, área contínua onde será instalada a área de livre 
comércio. incluindo locais próprios para entrepostamento de 
mercadorias a serem nacionalizadas ou reexportadas. 

§ z~ Aplica-se à área de livre comércio no que couber, 
o disposto na Lei n'1 8.256. de 25 de novembro de 199L 

DECRETO-LEI N" 356, DE 15 
DE AGOSTO DE 1968 

Estende benefícios do Decreto-Lei no 288, de 28 
de fevereiro de 1967, a área da Amazônia Ocidental, 
e dá outras providências. 

DECRETO-LEI N" 1.435 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1975 

Anexa a redação dos arts. 7o do Decreto-Lei n9 288, 
de 28 de fevereiro de 1967, e 2~ do Decr(!to-Lei n~ 356, 
de 15 de agosto de 1968, e dá outras providências. 

.............. 
(.4 Comissão de Assuntos Econômicos- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ 0 projeto 
lido vai à comissão competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 61 Sr-:;. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA ' '' I / • 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 
N" 9. DE 1992. 

(incluída em Ordem do Dla nos termos do 
art. 358 do Regimento Interno.) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n" 9, de 1992. de autoria do 

Senador José Eduardo e outros Srs. Senadores, que 
dei nova r~daçüo ao ·art. 3" do Ato das Disposições 
Constitucíonais Transitórias. (5' Sessão de discussão} 

Etn obediência ao disposto no art. 358 do Regimento 
lnt~rnt'l. transcorre, hoje. o quinto dia de discussão da Pro­
posta e de apresentação de emendas, assinadas por, no niini-
mo, um terço da composição do Senado. · 

Sobre a mesa, emendas 'que serão lidas pelo Sr. 1" Secre­
tário. 

Sào lidas as seguintes 

EMENDA N" I Á PROPOSTA 
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N" Y. DE 1992 

No artigo 3" da Proposta 
Onde se lê: 

.. a partir de 1'-' de maio de 1993'', 

Leia-se: 

.. a partir da proclamação do resultado do plebis-
cito, pelo voto da maioria absoluta dos membros 
do Congresso Nacional, em sessão unicameraL" 

Justificação 

Esta alteração visa compatibilizar o início do processo 
de revisáo constitucional com o resultado do plebiscito sobre 
a forma e o sistema de governo, que será realizado a 21 de 
abril de 1993. Em apenas nove dias, a Justiça Eleitoral talvez 
não tenha condições de proclamar o resultado dessa consulta 
popular. 

Por outro lado, não se pode admitir o voto secreto, na 
revisão constitucional. -Senador Humberto Lucena, seguem 
assinaturas 

1 • Lucena 

2' 

3, 

4. 

5-

6. 

7. 

8. 

9 :_· ___,~L--~-· '~·----=====---
10' };=:~~ ,-
11. r-- L 

~~~ _~.__t c_ j\ I) 
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16. 

1 7. 

1 8. 

1 9. 

20. 

21. 

22. 

23. 

24. 

EMENDA N" 2 

À Proposta de Emenda à Constituição n~ 9, de 1992, 
que '"dá nova redação ao art. 39, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias''. 

Justificação 

Embora concordemos com a antecipação da revisão cons­
titucional para 1"' de maio do próximo ano, parece-nos, impres­
cindível delimitar, desde logo;o prazo no qual se deve realizar 
esse relevante mister,. que estã a exigir. inquestionãvel celeri­
dade, haja vista o consenso, entre nós, de que há urgência 
na reestruturação institucional do País. 

A presente Emenda, que altera a proposta original apenas 
nesse ponto, fixa tal prazo em um ano, lapso de tempo sem 
dúvida razoável, posto que todo O pr~Cesso .de elab<_Jração 
da Constituição de' 1988, muito mais complexo e moroso, 
consumiu pouco mais de um ano e .oito. meses. - Senador 
Marco Maciel (PFL- PE). Seguem. assinaturas. 

7Cf71 

Dê-se ao dispositivo objeto da nova redação proposta (..,;:;;,&.:t;J~"- / y--- .. 
o seguinte conteúdo: ____ ....: / 

••Art. 3· A revisão constitucional será realizada ce:;-. _ --1~ ~-----------) 
no período de }9 de maio de 1993 a 30 de abril de 
1994, aprovando-se as modificações ao texto da Consti­
tuição em vigor, pelo voto da maioria absoluta dos mem­
bros do Congresso Nacional, em sessão unicameraL" 
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/) 
/'/ 

-- I, " 

' I ' f. . - ·r_(,_ 

( J ". \_.,. 

c'!'i c '·) . / 
' 

/ / 

' / 

(':/!1' 11:1 f .J., r ( ( rr~ 

c 
O SR. PRESIDENTE (Chaga; Rodrigues)- Em discus­

o;.;ão a Proposta de Emenda à Constituição no IJ, de 1992, e 
as emendas, em primeiro turno. (P<iusa.) 

Não havendo t}UCffi peça a palavra, encerro a discussão 
da matéria, com apresentação de emendas. Nos termos do 
arL 359 do Regimento Interno, a proposta será remetida à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. para exame 
das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' 2, DE 
1Y93 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 
357 do Regimento Interno.) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição no 2. de 1993 (n'' 48191, na 
Cámara dos Deputados). que altera dispositivos da 
Constituição Federal (Sistema Tributário Nacional), 
rendo 

Parecer favoráveL sob n\' 25. de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania (4• Sessão 

de discussão). 

Em obediência ao disposto no art. 358 do Regimento 
Interno, transcorre hoje o qu<irto dia de discussão da proposta 
e de apresentação de emendas. assinadas por um terço, no 
mínimo. da composição do Senado. 

Discussão da Proposta d_e Emenda à Constituição no 2, 
de 1993. em primeiro turno. QPausa.) 

Não havendo quem queirá discuti-la nesta sessão, prosse­
gue a discussão da matéria até a próxima sessão ordinária, 
em que transcorrerá o quinto :e último dia de discussão. 

O SR. PRESII)ENTE (Chagas Rodrigues)- Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n': 133/93. de urgên­
cia. lido no expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n" 4. de l ~~3. 

Em votação. 
Os Srs. Senadore~ que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qUente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à votação do Requerimento no 134/93, de urgência, lido no 
expediente, para o Ofício S-48, de 1992. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
Aprovado o requerimento. a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordiná:-ia subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Volta-se 
à lista de oradores, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, eu não tinha a intenção de falar, hoje, 
mas fatos que considero dos mai~ graves, que estão ocorrendo 
no meu Estado, impuseram a minha vinda à tribuna do Se­
nado. 

I 
. ' 
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Segundo fomos informados, a Polícia Militar do EStado 
de Rondónia entrou em greve, eStá acéfala. e o Governador 
do Estado pediu a intervenção do Exército no Estado. 

Há dois dias, Sr. Presidente e Srs. Senadores, há um 
movimento justo de reivindicação salarial, feito através das 
esposas dos soldados, cabos, sargentos e dos suboficiaís da 
Polícia Militar do Estado. Hoje, um soldado da Polícia ganha 
um milhão e setecentos mil cruzeiros; o salário de um sargento 
não chega a dois milhões. Em virtude disso, as mulheres reivin· 
dicaram uma melhoría salarial ao Sr. Governador do Estado. 
Tentaram uma negociação; não tiveram êxito. Segundo infor­
mações , há agressões de parte a parte. Um oficial da Polícia 
teria agredido a esposa de um soldado ou sargento. O descon­
trole na Polícia hoje é total. É um verdadeiro caos! 

Entra em greve também a Polícia Civil, os servidores 
públicos da Saúde, da Educação, do serviço de água, deixando 
o Estado sem segurança e sem assistência médica. 

A Assembléia Legislativa, em suas reuniões, tem procu­
rado chamar a atenção daqueles que são responsáveis pela 
administração do Estado. Hoje Rondónia é um caos. Está 
acéfala. O Governo do Estado está impotente para admi­
nistrar; a arrecadação do Estado não dá sequer para atender 
os compromissos da máquina administrativa e pede-se a inter­
venção na Polícia Militar. 

Quero chamar a atenção ·desta Casa, do País: Rondônia 
estará, a cada dia, caminhando para o caos administrativo, 
econômico e social. Quando eu disse, nesta Casa, que não 
queria contribuir para a aprovação do projeto referente ao 
sistema elétrico brasileiro, onde estava incluída a concessio­
nária Ceron, e quando aqui o Governo, através de sua Lide­
rança, comprometeu-se a rolar a dívida que tem aquela conces­
sionária para com o Governo Federal, só assim concordamos 
na aprovação do projeto. Porque tínhamos e temos certeza 
hoje de que se não houver, através dos órgãos do Governo 
Federal, urgentemente, interessados em resolver o problema 
do Estado de Rondônia. teremos dias muito graves naquela 
unidade da Federação. 

Não é possível que o povo viva à mercê da balbúrdia 
que lá se encontra. Se hoje a intervenção na Polícia Militar 
se faz necessária, é porque os seus comandantes não conse­
guem mais controlar a situação. Salários aviltantes, o povo 
colocado à mercê dos bandidos, não há segurança. 

Portanto, Sr. Presidente, quando o governo perde o con~ 
trole dessa segurança o caos que começa a se instalar no 
Estado. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Ronaldo Aragão, 
V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. EX', nobre 
Senador Odacir Soares, homem também conhecedor da pro­
blemática do Estado de Rondónia. 

O Sr. Odacir Soares - Solidarizo-me com V. Ex', neste 
discurso em que aborda a questão da Polícia Militar do nosso 
Estado, da deterioração da hierarquia dos salários que, inclu­
sive, está levando o próprio Governador do Estado a solicitar 
do Governo Federal uma intervenção na Polícia Militar. Ouvi, 
hoje, na TV Globo, no telejornal de uma hora da tarde, 
a notícia de que o Ministro Maurício Corrêa, da Justiça, estaria 
tomando providências nesse sentido. Só não entendi bem por~ 
que o Ministro da Justiça e não o Ministro do Exército, uma 
vez que as polfcías militares são consideradas forças auxiliares 

.do Exército Brasileiro. V. Ex~ sabe que a situação do nosso 

Estado vem se deteriorando, sob todos os aspectós, desde 
1985, quando, lamentavelmente, perdemos o GovernadOr O' 
Jorge· Teixeira. De lá para cá o Estado não iriais pOde ·se 
desenvolver no ritmo em que vinha se desenvolvendo. Hoje .• 
a situaÇão do Estado é a mais precária possível, as instituições 
estão deterioradas. Eu havia me preparado para abordar essa 
questão que, neste momento, está atingindo a nossa valorosa 
P?lícia Militar. Mas como V. Ex~ já está abordando a questão, 
V1m ao plenário para, neste aparte, me solidarizar com o nobre 
Senador e, também, com as atitudes, com as manifestações 
pacíficas, que estão sendo verificadas no seio da Polícia Mili~ 
tar, como decorrência dos baixos soldos a que estão subme~· 
tidos soldados, cabos e sargentos e os próprios oficiais da 
Polícia Militar de Rondônia. O quadro do nosso Estado é 
o pior possíveL O Estado está paralisado, agônico, do ponto 
de vista econômico, social e institucional. Quer dizer, atingin~ 
do, neste momento, o ponto mais grave que é exatamente 
uma greve na Polícia Militar e na Polícia Civil; sem se falar 
na greve geral que já está sendo deflagrada por todo funciona~ 
lismo público civil e militar do Estado, porque a Polícia Militar 
tomou, neste momento, a dianteira. De modo que queria 
trazer ao discurso de V. Exa este aparte, pois acabo de receber 
de Rondônia um fax com recorte de jornais, inclusive, rela­
tando esses fatos. De acordo com as notas estão consignadas 
as seguintes informações: Ontem, à noite, as mulheres dos 
policiais militares foram à casa do Governador para com ele 
se avistar e como não o encontraram, teriam depredado viatu~ 
ras que se encontravam naquele local. O Governador teria 
solicitado ao Ministério do Exército que a XVII Brigada assu~ 
misse a coordenação das operações da PM. O fato funda~ 
mental, nobre Senador, é que esse movimento, essa greve 
da Polícia Militar tem procedência, é justa. E como medida 
de caráter urgente dever-se-ia atualizar, a níveis dignos, os 
salários dos policiais militares. Solidarizo~me com as reivindí~ 
cações dessa categoria. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço ao nobre Sena­
dor Odacir Soares pelo aparte. Assim como V. Ex\ preocu­
po-me com a situação em nosso Estado. Gostaríamos que 
a Polícia Militar, bem como todos os servidores do Estado 
de Rondónia, tivessem justa remuneração. A política da não 
valorização do servidor público, encetada pelo Governo do 
Estado, ocasiona esse tipo de reação por parte desses funcio­
nários. Como pode o policial, com dificuldades para sobre­
viver com o baixo salário, proporcionar segurança à popula­
ção? Como pode o cidadão de Rondônia estar seguro quando 
a sua própria segurança está ameaçada? 

Há imensa defasagem nos vencimentos dos servidores 
públicos. Suas famílias estão questionando, pedindo ao Gover­
nador que, pelo amor de Deus, resolva o problema do salário 
no Estado. 

O Sr. Cid Sabóia de ·Carvalho - Permite um aparte, 
nobre Senador Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Ouço, com prazer, o 
aparte de V, Ex~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Ronaldo Ara­
gão, V. Ex~ aborda um assunto que rep~to da maior impor­
tância. Lamentavelmente, o que narra V. Ex~ não se encaixa 
apenas à realidade de Rondónia; é também realidade em ou­
tras unidades da Federação. V. Ex•, como douto e digno 
representante desse Estado Federado, vem à tribuna do Sena­
do para a gravidade desta abordagem. No momento em que 
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faço e~te aparte, em nome da Bancada do PMDB, .hipoteco 
irrestrita solidariedade à posição de v: Ex', dentro dO és'píritO 
crítico e analítico de sua competência, coino represêntante' 
do Estado de Rondônia. Quero dizer que a situação da polícia 
de Rondônia preocupa; a situação da polícia militar é gravís-- · 
sim a; a situação da polícia civil não é ménos grave. E a condi~ 
ção do funcionário público também apresenta algo que merece 
uma análise crítica de maior profundidade. Creio que a digni~ 
dade do servidor público - civil ou militar - está ligada 
à questão salarial. Não há corno manter~se no exercício ade~ 
quado de uma função quando o salário é achatado e não· 
recomenda a sobrevivência em condições normais, como cida~ 
dão que presta serviços à máquina admiriistrativa de um Esta~ 
do federado. Faz V. E~ uma análise corajosa e lúcida, uma 
vez que as polícias militares são questões gravíssimas em todo 
o território nacional, inclusive em Estados mais desenvolvidos. 
Deve ou não haver a interferência do Exército brasiJeiro? 
Quem deve comandar as polícias militares? Mesmo que haja 
questões como essas, é inadmissível que a Policia Militar não 
tenha um parâmetro salarial que lhe garanta a continuidade 
digna de um trabalho preventivo no que concerne à segurança 
pública. Receba, portanto, através de minha palavra e a de 
todos os companheiros de Bancada, irrestrita e total apoio 
às suas corajosas considerações. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, agradeço a solidariedade de V. EX' 

Recebi, através do Senador Odacir Soares, recortes de 
jornais com as seguintes manchetes: "PM denunciam Oficiais 
e assinam carta com sangue", ''Fotográfosagredidos". Recebi~ 
também, uma carta aberta dos policiais militares. Diz o se~ 
guinte: 

APELO E PACfü DE HONRA- Governador, 
nós, policiais militares, servidores do povo desta Terra, 
nossas mulheres, nossos filhos e nossos parentes, vimos 
à vossa presença buscar verdadet justiça e proteção. 
Fomos transformados em pedintes; somos oprimidost 
impedidos até de rever nossos pais, estamos à beira 
do desespero. Chegou para nós o momento em que 
a própria morte seria preferível ao prolongamento de 
nossos sofrimentos e humilhações. Paramos o trabalho 
e dissemos aos nossos chefes que não retornaremos 
enquanto não forem aceitas nossas reivindicações. Não 
pedimos muito: o restabelecimento das bases salariais 
de dezembro passado, já a partir de fevereiro; o paga~ 
menta negociado, mas imediato, dos 40% retroativos 
a junho de 1990; a reformulação da atual lei de remune­
ração e' a elaboração de regulamento disciplinar ade­
quado à Polícia Militar. Não mais suportamos, de um 
lado, a arrogância, a prepotência, o orgulho e o egoís~ 
mo do Comandante-Geral e de muitos oficiais, e, de 
outro lado, a fome e a miséria em nossos lares, junta­
mente com a nossa desmoralização, como pais incapa­
zes de sustentar seus dependentes. Essas coisas, Gover­
nador, trouxeram-nos diante de vosso palácio. Estamos 
procurando aqui a última salvação. Dá-nos a oportu­
nidade de continuarmos sendo cidadãos de bem. Não 
recusai ajuda a vosso povo. Destruí o muro que se 
levanta entre vós e nossas famílias, também vosso povo. 

Se nada fizerdes e não responderdes às nossas súplicas, 
preferimos morrer nesta praça, diante de vosso palácio. 

Sr ... Presidente, trata-se de uma carta~apelo, assinada com 
polegares 'molhados de" ·sang'ue, ·n!fletirido à dramatiCidade 
da situação. · · ' ' ' · · ' 

Entendo a situação difícil pela qua·l passa· o Est:ido de' 
Rondônia, com dificuldades Oa arrecadação e problemas de . 
administração. É preciso reVer os métodos administrativos.· 
do Estado) para que ele poSsa sair da' insolvência ·em ·que 
se encontra. · · 

Hoje; ocorre. com as polícias militar e dvil; amanhã, ou­
tras categorias de servidores dü' Estado, como os da saúde, 
educação, saneamento, ·reiVindicarãO melhores salários. ·Não 
podemos nos furtar a eóCon.trar uma Saída, uma solução ·ur~ 
·- . i . . 

Apelo ao Governo do Estado, às autoridades respon­
sáveis pela administração pública de Rondônia para qué se 
sentem à mesa, discutam, encontrem uma· solução, procurem 
sanar o mais rápido possível as justas reivindicações da Polícia 
Militar, da Polícia Civil e demais categorias dos servidores 
do Estado de Rondônia. · 

Não podemos fazer comO a avestruz, o Governo não 
pode enterrar a. cabeça no chão para que a situação passe; 
tem que enfrentar, teni que chamar os representantes dessas 
categorias para dialogar, discutir, para colocar a situação em 
que se encontra o Estado. É 1 preciso fazer isso antes que 
seja tarde. 1 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com tristeza 
e com preocupação que trago à ~sta Casa esses graves proble· 
mas por que passa o meu Estado. 

Queremos que. tudo se' resolva. Queremos que as famílias 
de Rondônia tenham pa"z. Qu'eremos que as mulheres, as 
esposas dos policiais militares possam voltar para os seus lares 
mas, voltando, tenham a garahtia de que pdssam ter dias 
melhores. Vai aqui um apelo ao Governo do Estado e as 
autoridades responsáveis pela Solução desse problema, para 
que sentem à mesa. 

O Sr. Aureo Mello - Penn.ite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Ex•, Senador 
Aureo Mello. · 

O Sr. Aureo Mello- Nobre representante de Rondônia, 
Senador Ronaldo Aragão, como V. EX' sabe, é também o 
meu Estado natal a terra cujo nome hoje em dia é originário 
de um projeto de lei de minha 3utoria. Acompanho sempre 
com emoção, ternura e desvelo, tudo o que se passa lá em 
Rondônia, onde vivi a minha i~fância. Terra que conheço 
de ponta a ponta, embora desconheça hoje em dia as novas · 
cidades que surgiram com a civilização, com o progresso e 
a evolução económica e financeira que esse Estado alcançou. 
O Governador Oswaldo Pianna c~ega a ser até contraparente 
meu, porque casado com a filha de um primo meu. Depois, 
inclusive, daquele episódio do assassinato do Governador em 
potencial, que era o nosso Colega Olavo Pires, Rondónia 
surgiu para as manchetes dos jorDais e o Brasil inteiro, hoje 
em dia, presta muita atenção ao que se passa no nosso Estado. 
Realmente, não dá para entender que uma terra com riquezas 
extraordinárias, desde a flora, fauna, caça, pesca e até mesmo 
a indústria pesada de mineração,\inesgotáveis fontes de pro­
gresso, viva situações de pobreza. Mas o êxodo de emigrantes, 

· principalmente gaúchos, catarinenses e até paranaenses que 
foram para lá, depois, se despejou pelas estradas, rumo a 
Hurnaitá, ocasionando, inclusive, Um inchaço naquela cidade 
amazonense, a ponto de até ocOrrer uma invasão na casa 
do Prefeito, com violência e quebra-quebra, atribuídos a esses 
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moTádóreS 'de Rondôriia ciue' for~~} p~ra lá. Há,' também, 
no 'rio Maddra·o piÓbléma da mineração, do gariinpO que, 
inclusive, não é feito racionalmente, mas de maneira· dêstfu­
tiv~, e ~em .acarretado doença e morte entre os moradores 
daquela região: O quê temos a dizer a V. Ex~, ex-Presidente 
da COiniSsão ·cte OrÇamento, Senador trabalhador, capaz e 
diligente,' ne'sta casa, é que nós todos, pessoalmente nós da 
Bancada do. Amazonas, estamos à inteira disposição de V. 
Ex• em tudo o que for necessário O o 'sentido de- auxil~a·r o 
grande Estado de Rondônia. O problema presente, de se 
pleitear uma'inte·rVenÇãO fedefal n~·Polfcia Militar, é o que. 
se Chaffiâria uina coiSa inexplicável. A Polícia Militar entrar 
em greve, também não tem o menor sentido. É uma coisa 
que não p9demos acreditar, num Estado rico como o de R<;m­
dônia, onde a produção do cacau, inclusive, supera em muitos 
pontos e em qualidade, também, a produção cacaueira da 
própria Bahia. V. Ex~ tem inteir.a razão, quando diz não poder 
admitir essa intervenção, que causaria um desassossego entre 
as famfiias e todos os habitantes dali. Na verdade, tem que 
haver o esforço do Governo, das autoridades, da Bancada 
Federal de Rondônia e até das Bancadas da Amazônia no 
sentido de se estabelecer um planejamento mais racional, mais 
inteligente para que esse Estado não venha a passar cenas 
vexatórias, fatos verdadeiramente vergonhosos como esses 
que estão ocorrendo e que V. Ex• traz ao conhecimento do 
Senado. V. Ex~ faz bem em botar. a boca no mundo, porque 
não se pode explicar uma intervenç3o federal na polícia militar 
de um Estado; isso é como virar o mundo de pernas para 
o ar, virar o Estado de cabeça para baixo. Confesso que tudo 
isso me parece falta de um planejamento, falta de uma aten~ 
ção, de uma capacidade administrativa. V. Ex• terá razão 
em reivindicar e exigir que, em último caso, a intervenção 
federal tenha que se voltar, não para a Polícia Militar, mas 
para o próprio Governo do Estado que ali está. Estas são 
as palavras de solidariedade de um rondoníense, nascido em 
Porto Velho, que deu nome ao Estado, que é solidário com 
V. Ex~, que aprecia e sabe do seu idealismo e o dos demais 

integrante's da represenfaçãci do' Estadó de Ro~dônia ·nesta, 
Casa. M,uito obrig~M · ' 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Senador Aureo Mello,· 
agradeço as palavras ditas por V. Exa ·a meu respeito. Sei ' 
que V. Ex~ é meu amigo.rAgradeço e digo que, infelizmente, 
segundo informações, o próprio Governo perdeu o controle 
da Polícia Militar, dos seus próprios comandantes e chefes, 
e que a única solução é a intervenção, porque a Polícia Militar 
não merece mais dos seus: subordinados, do seu comandante,· 
o respeito que deveriam ter. A hlerarquja está se acabando, 
porque -segundo a carta e o que dizem os seus comandados 
-o Comando perdeu a credibílídade, e só restou ao Goverrio. 
pedir a· intervenção para, tentar manter a ordem. Isso em 
conseqüência de que, um policial rio Estado- seja ele solda­
do, cabo, sargento ou suboficial - não ganha nem sequer 
para sobreviver. Um soldado ganha, hoje, em valores brutos, 
em torno de Cr$1.000.000,00, em um Estado que tem um 
custo de vida altíssimo. Qual a segurança que se dá a um 
cidadão que arrisca a sua vida e que recebe. seu salário atrasado 
em mais de trinta dias? Esse é o problema; é o caos instalado. 

Tomalnos conhecimento, através da Imprensa, que já 
começam as agressões. Não se resolve o problema com agres~ 
são, como, por exemplo, oficiais agredindo fotógrafos e espo­
sas de policiais, não é desta maneira! O regime de exceção 
já passou. É preciso que se entenda que a paz, a concórdia, 
a ordem se estabelecem com o diálogo franco, aberto, honesto; 
é preciso isso para que o Estado não caminhe para o desco­
nhecido. 

É esse mais um apelo que faço, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, ao Governador do Estado, às autoridades respon­
sáveis pelo Estado, para que, imediatamente, procurem dialo~ 
gar. conversar, para que se tire o Estado de Rondônia da 
situação caótica em que se encontra. 

Eram essas, Sr. Presidente, as minhas palavras na tarde 
de hoje. 
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PM DENUNCIAM OFICIAIS E 
ASSINAM CARTA COM SANGUE 

Pelo menos 350 PM assinaram com o.próprio sangue, 
ontem, uma carta aberta ao· Governador Osvaldo Pianna, 
onde desabafam e reivindicam m~lhores salários, dizendo que 
estão cansados de passarem humilhações sem terem condi­
ções para dar o sustento aos seus familiares, acusando ainda 
"a arrogância, a prepotência', o o~g'uÍho e o egoísmo" de vários 
oficiais. São cinco laudas assinadas pelos polegares manchados 
de sangue que serão enviadas ao. Governador. Por outro lado, 
Márcia Agrecida da-SilVa; Vicê-Préside'nie·da Assoc.iação das 
Mulheres dos Policjais Milit~re~, penl.Jnciou que o major 
~onnmberg agrediu várias senhoras; inclusive uma grávida. 
A tarde, as mulheres invadiram o quartel do lo BPM para 
impedir que seus maridos continuassem trabalhando. Elas de~ 
sentenderam·se com O Capitão PaUlo Carneiro, que teve sua 
farda rasgada. O comandante do lo BPM, coronel Vieira 
garantiu que o poliCi3mento da Capital está sendo efetuad~ 
por oficiais que estâÓ' conduzind9 as viaturas. (Páginas 5 dO 
1" Caderno). , 

FOTÓGRAFOS AGREDIDOS 

O repórter fotográfico Marcos Grutznacher foi agredido 
por dezenas de policiais militares, na noite de ontem, na frente 
do quartel do Pelotão Feminino, quanto realízava fotografias 
das-atividades de piqueteiros, que·retiravam colegas do traba­
lho e·secavam pneus dos veículos oficiais. Marcos contou que 
só escapou da morte porque alguns.RoFciais 3.mígos seus inter­
viram, mas exigiram que o filme fosse destruído. Esta foi 
a condição para que o fotógrafo saísSe do local. 

A violência contra jornalistas já' tinha sido tentada, à 
tarde, quando outro fotógrafo do Alto Madeira fazia a cober­
tura do assunto nas proximidades. do Hospital de Base. Ali 
o profissional foi obrigado a correr para escapaf dos grevistas. 

O Sr. Eduardo SuplicY- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação, em nome do Partido dos Traba­
lhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex• tem 
a palavra como Líder, na forma regimental. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o mundo inteiro se enche de 
indignação diante da fuga do presídio dos assassinos de Chicá 
Mendes ocorrida em Rio Branco, no Estado do Acre. Darly 
Alves da Silva, fazendeiro, e seu filho, Darci Alves Pereira, 
condenados a 19 anos de prisão, em dezembro de 1990, pela 
morte do sindicalista Chico Mendes, fugiram da Penitenciária 
Estadual do Acre, 

Chico Mendes, que foi Presidente dos Trabalhadores Se­
ringueiros no Acre, e que se tomou símbolo da luta, não 
apenas ecológica, mas da luta pelos direitos da cidadania, 
direitos dos trabalhadores rurais, foi morto de forma covarde, 
causando repercussão em todo o mundo, no dia 22 de dezem­
bro de 1988, com um tiro de escopeta calibre 12, no lado 
direito do peito, disparado por um pistoleiro encapuzado, 
às 18h30min, no quintal da sua casa no centro de Xapuri, 
Acre. 

Naquele dia, dois policiais militares que faziam a segu· 
rança de Chico Mendes estavam jantando desarmados na cozi­
nha da casa, quando o líder sindical abriu a pona para ir 

ao ·banheiro e recebeu o tiro. "Desta vez me acertaram". 
foram suas últimas palavras antes de morrer. 

Chico Mendes, conhecido pela defesa da floresta amazó­
nica contra os interesses dos latifundiárloS ligados à exploração 
da m~deira, já há tempos estava éo'rrio qué marcado para 
morrer. ·, 1 1 

Pelo seu trabalho em favor dos seringueiros e da floresta 
amazônica ganhou o prêmio Global 500, das Nações Unidas. 
Chico Mendes previu a sua morte, alertando, em carta, as 
autoridades do Gov:eri).O, que estava sendo ameaçado. 

Or~, justament~ ~s i_rmãos Alvaríno e Darly Alves da 
Silva; proprietários de 'terra na região, haviam sido denun­
ciados à Polícia Federal do Acre, meses antes do assassinato. 

"Quatro dias depois do crime, Darci Alves Perei­
ra, de 21 anos. filho de Darly, se entregou à polícia 
e confessou ter dado o tiro que matou o sindicalista. 
Disse ter se entregado por temer represálias, como 
linchamento, por parte dos seringueiros." 

"No dia 7 de janeiro de 1989, o fazendeiro Darly 
se rendeu ao cerco montado pela polícia e se entregou 
depois de uma negociação sigilosa. Os dois foram deti­
dos. Em 15 de dezembro de 1990, depois de um julga­
mento assistido por representantes de várias organi­
zações ambientalistas internacionais, os jurados con­
duírarn, por seis votos a um, que Darci havia assassi­
nado Chico Mendes a mando de seu pai Darly. O juiz 
Adair Longuini condenou os réus a 19 anos de reclu­
são." 

Mas, o que terá causado a facilidade da fuga de ambos 
os responsáveis pelo assassinato de Chico Mendes? Certa­
mente parece ter havido alguma desatenção. Embora a Peni­
tenciária de Rio Branco fosse considerada presídio de segu­
rança, o fato é que houve faciJidàde durante a madrugada, 
pois só às ?h da manhã, durante a troca 9a guarda da polícia 
militar no pavilhão, é que se notou a fuga de Darly e de 
Darci, além de outros sete presos daquele presídio. 

Queremos aqui, Sr. Presidente, formular nosso apelo ao 
Ministro Mauricio Corrêa para qUe se empenhe de todas as 
maneiras possíveis no sentido de providenciar a recaptura 
dos assassinos de Chico Mendes. 

Vamos fazer uma visita pessoal ao Ministro Maurício 
Corrêa, na data de hoje ainda, para-estender-lhe p~ssoalmente 
esse clamor, que, tenho certeza, é de toda sociedade brasileira 
e de todos aqueles que se preocupam com a defesa da cida· 
dania. 

Um outro assunto, Sr. Presidente, que gostaria de regis­
trar, é que neste dia estou apresentando ao Senado Federal 
projeto de lei que "concede anistia em decorrência de sanções 
imputadas pela prática de atos ou fatos que busquem resguar­
dar a moralidade pública" aos brasileiros que praticaram ou 
colaboraram de forma direta, indireta ou conexa, com atos 
ou fatos que contribuíram para a elucidação de ilegalidades 
ou irregularidades havidas na Administração Pública Federal, 
a partir de 15 de março de 1990. 

Os servidores públicos beneficiados com a aplicação do 
disposto no taput deste artigo terão excluídos de .suas fichas 
de assentamento funcional quaisquer regístros relacionados 
com o objeto desta lei. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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AUTORES DA MORTE DE CHICO MENDES 
ESCAPAM DA PRISÃO 

O fazendeiro Darly Alves da Silva c seu filho Darci, 
condenados a 19 anos de. prisão pelo assassinato do líder serin­
gueiro Chico Mendes. escaparam ontem da pcnitencic:íria do 
Acre. 
justiça 
ASSASSINO DE CHICO MENDES FOGE DA PRISÃO 

Darcy, o matador, e Darl~·. o mandante, escaparam na 
madrugada de ontem; entidades suspeitam de conivência das 
autoridades do Acre 
Altino Machado 
Especial para o Estado 

Rio Branco ~ O fazendeiro Darly Alves da Silva c o 
filho Darci Alves Pereira fugiram ontem durante a madrugada 
da Penitenciária Estadual do Acre, dois anos e dois meses 
depois da condenação de ambos a 19 anos de prisão como 
mandante e autor da morte do líder sindical e ecologi.st<-t Chico 
Mendes. A fuga de Darly c Darci já era esperada. ··oe nosso 
presldio só não foge quem não quer". justificou-se de maneira 
lacônica o secretário interino de Segurança, Amérlco Carneiro 
Paes. 

No próximo dia 22 de março. Darly seria transferido 
para a comarca de Umuarama, Paraná, para ser julgado por 
um júri popular acusado de ter assassinado o corretor de 
imóveis Acir Urizzi. O fazendeiro se refugiou durante 14 anos 
no Acre por cam.a desse crime. Chico Mendes foi assassinado 
por Darci. a mando Je Darly, três meses após entregar às 
autoridades do Acre um velho pedido de prisão do fazendeiro 
expedido pela justiça paranaense. 

Além de Darly e Darci, conseguiram fugir outros sete 
presidiários. Eles cerraram três harras de ferro de uma das 
grades do pavilhão apelidado pelos policiais de segurança má­
xima. Os mesmos policiais contaram que, durante a visita 
de domingo. Darly devolveu a uma de suas cinco mulheres 
o ventilador que possuía na prisão. 

Darly c Darci já haviam escapado da penitenciária em 
janeiro de 19YO. Eles renderam um agente, tomaram as chaves 
e o prenderam numa cela. Os dois foram rccapturados no 
mesmo dia porque o fazendeiro estava muito dehílitado e 
o filho teve que carregá-lo nos braços. No Acre, onde é conhe­
cida a precariedade do presídio. quase ninguém acreditava 
que Darly fosse cumprir a pena. 

Sem segurança - Centenas de presos vivem em celas 
sem portas nos pavilhões cercados por uma cerca de arame 
e muro de menos de dois metros de altura. Apenas oito poli­
ciais tomam conta da segurança do presídio, mas nenhum 
deles usa as guaritas porque não há iluminação. As autoridades 
de segurança do Acre sempre foram criticadas pelo Comitê 
Chico Mendes. integrado por entidades de defesa da floresta 
e dos direitos humanos, por causa dos privilégios de Darly 
e Darci. 

Os dois ocupavam um p;:tvilhão inteiro e mantinham nas 
celas frigobar. fog<.lo, telcvisáo c um pequeno comércio. Além 
disso. costumavam sair com freqüência para ir à restaurantes, 
clínicas e até fazer visitas às casas das namoradas. No ano 
passado. parte dessa~ regalias foi cortada quanJo o delegado 
Nilson Alves de Oliveira, que dirigiu vários inquéritos contra 

a família Alve~ da Silva em Xapurí. assumiu a din:çüo do 
prc~ídio. 

""Temos a suspeita de que a fuga foi planejada c facilítatl<.t 
pelas autorídades de segurança ... disse Schastiüo Machado, 
Uo comitC Chico Mendes ... É evidente que Darly contou com 
apoio de várias pe~soas". 

MORTE ANUNCIADA 

Chico Mendes: cartas às autoridades do governo com alerta 
sobre as ameaças que vinha recebendo 

FUGA ESPERADA 

Darci e Darly: para Secretário da Segurança, ''só não foge 
quem não quer'' 

RÉUS FORAM CONDENADOS A IY ANOS 

O líder sindical c ecologi~ta Chico Mendes foi assassinado 
no dia 22 de dezembro de 198R com um tiro de escopeta 
calibre 12. no lado direito do peito, disparado por um pistoleiro 
encapuzado. O crime ocorreu ús 18h30min. no quintal de 
sua casa. no centro de Xapuri. Acre. Dois policiais milítares 
que faziam a segurança de Chico Mendes estavam jantando, 
desarmados. na cozinha da casa quando o líder sindical abriu 
a porta para ir ao banheiro e recebeu o tiro. "'Desta vez 
me acertaram ... foram suas últimas palavras antes de morrer. 

Chico Mendes se tornou conhecido pela defesa da Flo­
resta Amazônica. principalmente contra latifundiários ligados 
à exploração de madeira. Pelo trabalho a favor dos serin­
gueiros c da floresta ganhou o prêmio Global 500. das Nações 
Unidas. Chico Mendes previu sua morte. alertando em carta 
às autorítlades do governo que estava sendo ameaçado. 

Os irmãos Alvarino e Darly Alves da Silva. proprietários 
de cerca de 30 mil hectares de terra na região, haviam sido 
denunciados à Polícia Federal do Acre meses antes do assassi­
nato. Quatro dias depois do crime, Darci Alves Pereira, de 
21 anos. fitho de Darly, se entregou à polícia c confessou 
ter dado o tiro que matou o sindicalista. Disse ter se entregado 
por temer represálias, como linchamento, por parte dos serin­
gueiros. A polícia não acreditou que ele tivesse agido sozinho 
e insistiu na busca dos mandantes. 

No dia 7 de janeiro de 1989. o fazendeiro Darly se rendeu 
ao cerco montado pela polícia e se entregou depois de uma 
negociação sigilosa. Os dois foram detidos na Penitenciária 
Estadual do Acre durante o andamento do processo. Em 15 
de dezembro de 1990, depois de um julgamento assistido por 
representantes de vários organizações ambientalistas interna­
cionais. os jurados concluíram. por seis votos a um. que Oan:i 
havia assassinado Chico Mendes a mando de seu pai Darly. 
O juiz A dai r Longuini condenou os réus a 19 anos de reclusão. 

GOVERNO DO ACRE PEDE AJUDA Á PF 

Brasília- O Diretor da Polícia Federal. Amaury Ga!di­
no, determinou às Superintendências do Acre. Ronddni<-~ e 
Amazonas que colahorcm com as polícias estaduais na captura 
de Darly Alves da Silva e seu filho Darci Alves Pereira. A 
busca e prisão de presos foragidos é competência da polícia 
civil, mas o ministro da Justiça determinou ú PF que colabo­
rasse na busca por solicitação do governo do Acr<.:. 

Galdino encaminhou telex para os departamentos da PF 
para que incluam os nomes de ·D<Jrci e Darly. no Sistema 
Nacional de Procurados e lmpedidos (SJNPI). uma rclaç<.lo 
de nomes de foragidos e de pessoas que não podem atravessar 
as fronteiras hrasileiras. 
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A fuga poderá "comprometer a imagem do Brasil" no 
Exterior. segundo o Ministro Mauricio Corrêa. Ele foi infor· 
mado da fuga dos assassinos de Chico Mendes ontem de manhã 
pelo secretário de Justiça do Acre, José Elias Chaul. No encon· 
tro, o secretário pediu ajuda à Polícia FederaL 

Corrêa afirmou que o governo estava disposto a colabo· 
rar, mas lembrou que a ajuda federal dependia de um pedido 
formal do governador Romildo Magalhães. ''A Constituição 
diz que assuntos de segurança pública são de compêtencia 
dos Estados, só sendo permitida intervenção federal mediante 
solicitaçào do governador'', explicou. O ministro lembrou que, 
há menos de dois meses, a secretário de Justiça do Acre havia 
reclamado das dificuldades para custear a segurança de Darli 
e Darcy. 
ASSASSINOS DE CHICO MENDES FOGEM NO ACRE 

Jornal do Brasil, 111111111111111111111111111111116-2-Y3 
Darh Alves da Silva e seu filho Darci Alves Pereira, 

mandante e autor, respectivamente, da u1orte do líder serin­
gueiro e ecologista Chico Mendes, em dezembro de 1988, 
fugiram ontem da Penitenciária Estadual do Acre, em Rio 
Branco. Eles estavam condenados a 19 anos de prisão e Darli 
transferido para o Paraná, para ser julgado por outro assas­
sinato. 

A fuga foi recebida com protestos em diversos países. 
Entre os que a ela reagiram com indignação figura o vice-pre­
sidente dos Estados Unidos, AI Gore. O Ministro da Justiça. 
Maurício Corrêa. determinou que a Polícia Federal vigie fron~ 
teiras, portos a aeroportos, para impedir que os assassinos 
deixam o país. 

Jornal do Brasil 
ASSASSINOS DE CHICO MENDES FOGEM DA PRISÃO 

Fazendeiro seria julgado em março no Paraná por outra 
morte e secretário interino de Segurança já previa que ele 
escaparia. 

Altino Machado 

Rio Branco - O fazendeiro Darli Alves da Silva e o 
filho Darci Alves Pereira fugiram ontem, durante a madru­
gada, da penitenciária estadual do Acre. no dia em que com­
pletaram dois anos e dois meses da condenação a 19 anos 
de prisão, respectivamente como mandante e autor do tiro 
de espingarda que matou o lider sindical e ecologista Chico 
Mendes "A fuga de Darli e Darcy já era esperada, pois de 
nosso presídio só não foge quem não quer", declarou o secre­
tário interino de Segurança, América Carneiro Paes. 

No próximo dia 23 de março, Darli seria transferido para 
Umuarama, no Paraná, para ser julgado por um júri popular 
pelo assassinato do corretor de imóveis Acir Urizzi. O fazen­
deiro se refugiou no Acre por causa desse crime durante 14 
anos, sem nunca ter sido importunado pela Justiça local. Chico , 
Mendes foi assassinado no dia 22 de dezembro de 1988 por 
Darci, a mando do pai, Darli, três meses após entregar às 
autoridades de segurança do Acre um velho pedido de prisão 
do fazendeiro, expedido pela Justiça do Paraná. 

Além de Darli e Darcí, conseguiram fugir ontem outros 
três presidiários. Eles serraram barras de ferro de uma das 
grades do pavilhão apelidado ironicamente pelos policiais de 
segurança máxima. Os mesmos policiais contaram que durante 
a visita de domingo Darli devolveu a uma de suas cinco mulhe­
res o ventilador que mantinha na Prisão. 

Primeira fuga - Darli e Darci já haviam escapado da 
penitenciária em janeiro de 1990. Eles renderam um agente 
penitenciário, tomaram as chaves e o prenderam numa cela. 

Os dois foram recapturados no mesmo dia porque o fazendeiro 
estava 'debilitado e teve que ser carregado nos braços do Filho. 
No Acre,'quase ninguém acreditava que Darli fosse cumprir 
toda pena, por causa da precariedade do presídio. 

Centenas de presOs vivem em selas sem portas nos pavi· 
lhões pi-otegidos por uma cerca de arame e um muro de menos 
de dois metros de altura. Apenas oito policiais civis e militares 
tomam conta da segurança do presídio, mas nenhum deles 
usa as guaritas, porque fora dos pavilhões não existe ilumina­
ção'. As autoridades de segurança do Acre sempre foram cri ti~ 
cadas pelo Comitê Chico Mendes, integrado por várias entida­
des de defesa da floresta e dos direitos humanos, por causa 
dos pfivilégios concedidos a Darli e Darci. 

Os dois ocuparam durante muito tempo um pavilhão in-· 
teiro onde tinham frigohar, televisão e geladeira e um pequeno 
comércio. Além disso, costumavam sair par?. freqüentar res­
taurantes, clínjcas e até fazer visitas às casas das namoradas 
c mulheres. No ano passado, parte dessas regalias foi cortada 
quando o delegado Nilson Alves de Oliveira, que presidiu 
vários inquéritos contra a faml1ia Alves da Silva, assumiu 
a direção da penitenciária. Há 15 dias, Darli deixou uma 
clínica de Rio Branco onde tratou uma úlcera no estômago. 

Cumplicidade - O Governador Romildo Magalhães e 
o Secretário de Segurança, José Elias Chaul, segundo informa­
ram seus assessores, estão em Brasnia tratando da liberação 
de verbas para melhorar a segurança do presídio local. Em 
maio de 1990, em uma de suas primeiras interinidades no 
cargo. Mag<tlhães visitou o presídio e ouviu demoradamente 
as queixas de Darli, que se sentia injustiçado. 

"Temos suspeita .de que a fuga dos dois criminosos foi 
planejada e facilitada pelas autoridades de segurança", disse 
Sebastião Machado, do Comitê Chico Mendes. 

É evidente que eles contaram com apoio de várias pessoas 
de fora. ''Membros do Comitê Chico Mendes disseram que 
a fuga de Darli foi planejada para ocorrer agora e cair no 
esquecimento com a chegada do carnaval." 

Negociação - O críme cometido por Darli em Umua­
rama prescrevará em agosto, mas o Tribunal de Justiça do 
Paraná já havia se comprometido a levar o fazendeiro a julga­
menta. As despesas com a transferência seriam custeadas pelo 
governo do Paraná, pois o Judiciário alegou não ter verba 
para a escolta e o transporte do réu. 

O Comitê Chico Mendes e o Conselho Nacional dos Serin­
gueiros estavam articulados numa negociação sob o comando 
da advogada Maria José Urizzi viúva do corretor de imóveis 
assassinado por Darli. Maria José, que mora em Pimenta 
Bueno (RO),Iocalizou na cidade o pistoleiro Osório que assas­
sinou o pai de Urizzi, também em Umuarama, a mando de 
Darli. Como o crime já prescreveu, a viúva tentava convencer 
o pistoleiro a depor contra o fazendeiro. 

CORRÊA ACIONARÁ DPF 

Brasília -0 Ministro da Justiça, Maurício Corrêa, deter­
minou ontem à Polícia Federal que intensifique a vigilância 
nas fronteiras, portos e aeroportos de todo o País para impedir 
a fuga de Darci e Darli Alves, assassinos do líder seringueiro 
Chico Mendes. Corrêa estuda a possibilidade da PF atuar 
em conjunto com a Secretaria de Segurança do Acre. Para 
isso, porém, precisa de uma solicitação formal do Governador 
do Estado, Romildo Magalhães. 

O Diretor-Geral do DPF, Amaury Galdlno, instruiu on­
tem as superintendências do Acre, Rondônia e Amazonas 
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. - ,;,,.~' . •' •' \. .. ~'· ., '' 
para que colahorem na locallzaçao dos a~_s~sstnos e q~ R!Cl)~<;IJ!l 
caso apareçam nas suas áreas de jÚrisdi~ãb. · · ' ' · ' 

A notícia da fuga dos assassinos.d_e.Çh.ico Meil;des chegou 
a Brasllia por volta do meio-dia, quan9-<? o Secretá~io de Segu­
rança do Estado. José Elias Chaul. estava reunidO com Corrêa 
para discutir as dificuldades financeiras ·cto sisterli3 peniten­
ciário em sua região. Chaul acabàva de 'explicar ao· Ministro 
que apenas a segurança dos dois priricipais prisioneiros do 
Acre. Dar! i e Darci. exigia um contingeilte de 40 homens. 

O Ministro considerou "muito gráve·· a fuga dos ·asseis~ 
sinos do líder seringueiro. principalm~n'te pela provável reper~ 
cussão internacional do fato. "A imagem do Brasil pode·fitar' 
hastante arranhada com este episódio''; Comentou.; · 

NOTÍCIA CORRE MUNDO 

Brasília - O Vice-Presidente dos Estados Unidos, AI 
Gore. ativista dos direitos humanos e da causa ecológica, 
e as mais importantes organizações não-governamentais dos 
Estados Unidos e da Europa reagiram com indignação à fuga 
de Darli e Darci. Em reuniáo nO fim da·' tarde de ontem, 
o Comitê Chico Mendes. integrado pOr sindicatos. ieligiosos 
e seringueiros, decidiu encaminhar mensagens a entidades 
de defesa dos direitos humanos de dezen-as de Países, denun­
ciando a fuga. a omissáo das autoridades brasileiras e o descàso 
da Justiça. 

··A fuga dos assasinos de Chico Mendes compromete 
e muito a imagem do Brasíl em nível internacional". pondera· 
a Presidente do Instituto de Estudos Amazônicos (IEA), An­
tropóloga Mary Alegretti, uma das amigas mais próximas de 
Chico Mendes. "Parece que tudo já estava arm:ado há muito 
tempo", denuncia Gumercindo Rodrigues, Diretor dO Sindi­
cato dos Trabalhadores Rurais de Xapuri. ''Há tem.pos vínha­
mos denunciando a possibilidade de fuga dos assassinos de 
Chico Mendes e nenhuma providência foi tomada", acusa. 

Sem barreiras- Gumercindo Rodrigues revelou que não 
encontrou nenhuma barreira policial na estrada entre Xapuri 
e Rio Branco, que percorreu ontem, e creditou à omissão 
das autoridades policiais do Estado as facilidades encontradas 
para a fuga. ''Para nós, a fuga deles não foi surpresa", afirmou. 
Ainda ontem, o Comitê Chico Mendes havia recebido fax 
de protesto de organizações não-governamentais dos Estados 
Unidos, Espanha, França, Portugal e Diriamarca e telefo­
nemas de vários Países. 

Para Gumercindo Rodrigues, a fuga de Darli Alves da 
Silva foi arquitetada para evitar que o mandante do assassinato 
de Chico Mendes fosse levado a julgamento em -umuarama.' 
"O próprio Governador do Paraná, Roberto Requiãq, vinha 
pressionando para que Darli fosse levado a ·jUlgirnento em 
Umuarama", revela Alegretti. . , 

Ambientalistas norte-americanos como· Steve Schartzman 
e Barbara Bamble, na National Widelife Federéition,.que esti­
veram ao lado de Chico Mendes na fundação do -Conselho 
Nacional dos Seringueiros, enviaram fax ooteril- ao Comitê 
Chico Mendes, pedindo detalhes da fuga, comprometendo·se 
a mobilizar a opinião pública dos Estados Unidos para pressio­
nar o Governo Brasileiro a não medir esforços para recapturar 
a dupla. . 

Advogado - Ainda ontem, o advogado da famtlia de 
Chico Mendes, Márcio Thomaz Bastos. pediu providências 
ao Ministro Maurício Corrêa. Também pediu garantias de 
vida "a todos aqueles que estão jurados de morte no Acre. 
designadamente a viúva e os filhos de Chico Mendes H. 

O'Giobo 

ASSASSINOS DE CHICO 
MENDES FOGEM DA PRISÃO 

16-2-93 

Darli Alves da Silva e seu filho Darci Alves Pereira. 
condenados a 19 anos de prisão pelo assassinato do sindicalista 
Chi,co Mendes, em Xapuri.jno Acre, em dezembro de l~BS, 
fug1ram na madrugada de ontem da Penitenciária de Rio Bran~ 
co. O fazendeiro, seu filhÚ e mais sete presos serraram a 
grade da janela de uma cela do pavilhão que deveria ser 
de segurança máxima, Mais de 50 policiais vasculham Rio 
BránCo e as cidades na fronteira com a Bolívia. O Secretário 
de Segurança do Acre em exercício. América Carneiro, disse 
que "a fuga era previsíveL pois a penitenciária não oferece 
segurança··. Darli, nos próximos dias. seria transferido para 
Umuarama. no Paraná. para ser julgado pelo assassinato de 
um corretor de imóveis. em t Y73. A fuga te v~ imediata reper­
cussão no exterior. 

4. O País 
16-2-93 

A FUGA PREVISTA DE DARLI E DARCI 
Assassinos de Chico Melldes serram a grade da janela 

e escapam da Penitenciária de Rio Branco 

Édson Luís 
Rio Branco - O fazendeiro Darli Alves da Silva e seu 

filho Darci Alves Pereira, condenado a 19 anos de prisão, 
em qezembro de 1990, pela morte do sindicalista Chico Men­
des. fugiram na madrugada .de ontem da Penitenciária de 
Rio Branco, onde estavam presos desde janeiro de 1989. A 
fuga somente foi descoberta pqr volta de 7h da manhã, durante 
a troca de guarda da Polícia Militar no pavilhão. Outros sete 
presos escaparam junto com parii e Darci. 

Os matadores de Chico Mendes serraram uma pequena 
grade que Serve como janela da cela 16 do pavilháo de segu­
rança máxima, onde estão outros 40 presos de alta periculo­
sidade. Um preso disse que a fuga estava planejada há alguns 
dias: 

-Toda fuga aqui é bem planejada. Se não for, é coi<:;a 
de burro e não dá certo - disse o preso. 

O diretor do presídio, delegado Nilson Alves de Oliveira, 
que prendeu Darli em janeiro de 1989, um mês após a morte 
de Chico Mendes, responsabilizou a PM pela fuga. Ele disse 
que a segurança do fazendeiro e de seu filho era feita pela 
Polícia Militar, que, na noite da fuga, tinha apenas cinco 
homens no pavilhão. O sargento Borges. responsável pela 
guarnição da penitenciária, e os soldados que estavam na 
guarda foram levados para o quartel da Polícía Militar, onde 
serão ouvidos. 

Pouco se sabe sobre a fuga, mas um preso que não quis 
se identificar disse ao diretor da penitenciária que uma cami~ 
nhonete estava esperando pelOs fugitivos do lado de fora do 
presídio, que é cercado apenas por arames. 

- Este é o único presídio no mundo em que, depois 
da cela, não há nada mais que segure um preso - disse o 
delegado Nilson Alves, que ontem comandou uma equipe 
de busca nas proximidades de Rio Branco. 

Ontem, o secretário de Segurança em exercício, América 
Carneiro, mandou instaurar inquérito para apurar as responsa­
bilidades da fuga. Ele disse que vai ouvir pessoalmente alguns 
presos e os policiais que estavam de plantão na madrugada. 
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A preocupação da Polícia é que, entre os fugitivos, estav,a 
o ladrão de carros José Soares de Queirós, profundo conhe­
cedor do território boliviano, para onde levava os veículos 
roubados em Rondônia e no Acre. No dia em que foi preso 
em Guajará-Mirim, Rondônia, Queirós tinha uma passagem 
marcada para o Japão. Darli Alves e seu filho podem ter 
usado o ladrão para entrar na Bolívia. A fuga de ontem .foi 
a quinta bem-sucedida no presídio de Rio Branco nos últimos 
dois meses. 

SECRETÁRIO NÁO CRÊ EM ÊXITO NA CAPTURA., .. 
Rio Branco -Mais de 50 policiais militares, civis e fede­

rais estão trabalhando na captura do fazendeiro Darli Alves 
da Silva e de seu filho Darci Alves Pereira. A Secretaria 
de Segurança Pública já comunicou a fuga à polícia de todos 
os estados da fronteira e colocou em alerta as delegacias de 
Extrema, Plácido de Castro e Brasiléia, que ficam na fronteira 
com a Bolívia. Mesmo assim, o secretário América Carneiro 
Paes não acredita-que possa recapt~rar os fugitivos: 

- Acho que eles já estão distantes do Estado - disse 
o secretário, que ontem recebeu ligações até do exterior pedin­
do informações sobre a fuga. 

A polícia não tem qualquer pista sobre os fugitivos. Sabe 
apenas que um táxi foi roubado pouco depois da fuga, e acre­
dita que ele foi levado por José Soares de Queirós, o "Zezi­
nho", que foi preso em Guajará-Mirim por ter roubado mais, 
de cem veículos entre Acre e Rondônia. 

-O que poderíamos fazer, estamos fazendo. Comuni­
camos a fuga para os estados vizinhos e vamos instaurar inqué­
rito para apurar o fato - disse o secretário que designou 
apenas dez policiais civis para tentar recapturar Darli e Darci. 

A Polícia Militar montou barreiras em todas as saídas 
da cidade e em alguns municípios de acesso a outros estados 
e à Bolívia. Todos os homens que entraram de serviço ontem 
ficaram de prontidão. 

POLÍCIA FEDERAL TAMBÉM PARTICIPA DAS BUS­
CAS 

Brasília- A Polícia Federa[ no Acre, Rondônia e Ama­
zonas está participando das operações de busca dos assassinos 
do sindicalista Chico Mendes. O ministro da Justiça, Maurício 
Corrêa, disse ontem que os postos da Polícia Federal nas 
fronteiras foram acionados para evitar que os dois deixem 
o país. Para Corrêa, a fuga de Darli e Darci pode prejudicar 
a imagem do Brasil no exterior: 

- A imagem do Brasil pode ser arranhada na medida 
em que o assassinato de Chico Mendes teve uma grande reper­
cussão no exterior- disse. 

O secretário de Justiça do Acre, José Elias Chaul, disse 
que, recentemente, o governador Romildo Magalhães entre­
gou ao ministro da Justiça, Maurício Corrêa, um documento 
alertando para a possível fuga de Darli e Darci. 

- Não considero fuga. Fuga é quando se trata de um 
arrombamento. Eles saíram com muita facilidade, sem qUal­
quer colaboração da segurança- disse o secretário, acrescen­
tando que recebeu um relatório sobre a fuga, na manhã de 
ontem. 

Segundo Corrêa. o governador do Acre já havia mani­
festado preocupação quanto à possibilidade de fuga dos assas­
sinos de Chico Mendes devido à falta de recursos para a Polícia 
Militar do estado. Para aumentar o repasse de recursos para 

o.setor •.. ~~Jliício C<?g~a. quer que seja aprovado no Congresso 
o Fundo Penitenciáiio,' qúe receberia verbas das loterias. 

'· l!. ' 

·. ·NEGLIGÉNCIA'VAI AUMENTAR A 
PRESSÁO'DOS EUA SOBRE BRASIL 

• ' '' ,. c"•! !,• 
José Meirelles Passo~~~ .Correspondente 

Washington-:-- ~s conseqüências da fuga de Dai" li e Darci 
poderão ir além :da áreá jurídico-policial: há o risco desse 
fato Pro.vocar u'm àti-itÓ _diplomático entre o Brasil e os Estados 
t)~idos .. l?ias atrás.' Q ~OVo Governo americano anunciou que 
passa.ria a_. monitO\'!-r,m~is de perto o respeito aos direitos 
humanos,e ao meio ambiente no Brasil. Ontem, um funcio­
nário ·aóie'ricano ~onientOU 'que a fuga era um mau sinal. Ele 
disse que seu GovúiÍo eStava solicitando mais detalhes a res­
peito. 

-O fato de terem conseguido escapar indica uma fragili­
dade do sistema. Mas. o que mais nos preocupa é saber que 
essa fuga já era e:sperada, por causa do tratamento especial 
qu~ aquel_es dois prisioneiros vinham recebendo - disse o 
futicionári,o. . . :~ . . 

Ete:indico':l·que_ a reaçãq americana deverá ser transmitida 
ão .Gove.rrlo dq 'Bfasil 3'través. dos canais diplomâticos. Asses­
sores do-V:ic:e-P,reSidente AI Gore. ambientalista que conheceu 
Chic.o Mendes :e apoiava a sua causa. disseram que ele por 
enquanto não tinh~: declarações públicas a fazer a respeito. 
Grupos·ecológicçs, que patrocinaram uma campanha mundial 
pela punição d~. Darli e Darci, reagiram com muita preocu­
pação ao saber. da novidade através da rede de televisão CNN, 
que repetiu a nOtícia·. yárias vezes ao longo do dia. Ontem 
foi feriado nacional nosEstados Unidos (Dia dos Presidentes), 
e aquelas entidades 'não funcionaram. Ainda assim. houve 
uma intensa troca de telefonemas entre seus diretores. Um 
deles, o antropólogo Steve Schwartzman, do Environmental 
Defense Fund. sediado em Washington, disse temer pela segu­
rança de outros.seringueiros. 

-Essa notícia é extremamente preocupante. Temos ou­
tros amigos lá que. agora correm mais riscos de vida -disse 
ele. 

Foi Schwartzman quem apresentou Chico Mendes ao· 
mundo. Ele viajou por vários países em companhia do sindica­
lista e participou ativamente de sua luta. 

-A fuga aumenta a ameaça que existe contra milhares 
de pessoas como Chico Mendes -disse Schwartzrnan. 

OSMARINO CULPA UDR E GOVERNO DO ACRE 

O Diretor Executivo do Conselho Nacional de Serin­
gueiros, Osmarino Amâncio Rodrigues. amigo de Chico Men­
d~s, responsabilizou ontem as autoridades do Acre pela fuga 
de Darli e de Darci Alves Pereira, e propôs uma intervenção 
federal na Justiça do estado. Osmarino disse ter entregue 
à Justiça um dossié com depoimentos de pessoas que partici­
param. de um encontro da União Democrática Ruralista 
(UDR) há um ano, quando foi planejada a fuga. 

-Não há dúvidas da participação de autoridades e fazen­
deiros. Mostramos denúncias de que tudo vinha sendo plane­
jado pela UDR. Em vez de reforçarem a segurança, deixavam 
os dois soltos pela cidade- acusou Osmarino, que pretende 
apresentar seu dossiê ao Presidente Jtamar Franco. 

Para Osmarino, o desinteresse da Justiça ficou claro quan­
do outros acusados pelo assassinato de Chico Mendes esca­
param. 

-Denunciamos à polícia onde os foragidos estavam e 
não fizeram nada. 
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VIÚVA TEME REINÍCIO DA VIOLÊNCIA 

Rio Branco - Para a viúva de Chico Mendes. llzamar 
Gadelha Mendes, a fuga foi premeditada por outras pessoas 
envolvidas no assassinato do sindicalista e que estão fora da 
prisão. Ela soube da notícia ao ouvir um programa de rádio 
e afirmou que o clima de violência pode recomeçar errt Xapurí. 

~Para nós, esta notícia foi um grande choque. Essa 
história da fuga é um disfarce e nenhuma desculpa que a 
polícia der vaí me convencer de que tudo não estava preme~ 
ditado - disse Ilzamar. 

Ela acredita que o julgamento de Darli em Umuarama, 
no Paraná, marcado para o mês que vem, pode ter alguma 
ligação com a fuga: 

~Isso já vinha sendo arquitetado há muito tempo, por~ 
que ele ameaçou revelar o nome de todos os envolvidos na 
morte de Chico. Facilitar a fuga foi uma maneira de mantê-lo 
de boca calada -disse a viúva sem, contudo. identificar quem 
estaria interessado na fuga de Darli. 

Pela manhã, os representantes de entidades que forffiam 
o Comitê Chico Mendes estiveram reunidos com o Secretário 
de Segurança em exercício, Américo Carneiro Paes, que expli­
cou as providências que a policia está tomando para tentar 
recapturar Darli e seu filho Darci. As explicações de América 
coloc;:tram em dúvida a eficiência das buscas. 

~Não sabemos quem está articulando as buscas. Há 
um grande desinteresse em pegar Darli - protestou um dos 
representantes do Comitê, Sebastião Machado. 

SEGURANÇA MÁXIMA QUE NÁO TEM MUROS 

Rjo Branco - A fuga de Darli e Darci já era esperada 
pelo secretário de Segurança do Acre em exercício, América 
Carneiro Paes. Segundo ele, a fuga ··não foi novidade para 
ninguém". O secretário disse que a penitenciária. que deveria 
ser de segurança máxima, não oferece as mínimas condições 
para manter os presos. Não há muros em torno do prêdio 
e os dois pavilhões onde são mantidos os detentos mais perigo~ 
sos estão parcialmente destruídos por rebeliões ocorridas re-. 
centemente. 

Todos os holofotes do presídio e as guaritas. localizadas 
em áreas estratégicas, foram desativados há alguns anos. O 
presídio abriga 250 presos, o dobro de sua capacidade. No 
pavilhão de seugrança máxima. onde estavam os fugitivos, 
existem 24 celas ocupadas por 40 presos. A última fuga acon­
teceu !lá dez dias, quando 11 detentos escaparam pelo portão 
da frente do presídio. O Secretário de Segurança. José Elias 
Chaul, está em Brasília tentando conseguir recursos para refor­
mar o presídio. 

GRUPOS ECOLÓGICOS PREPARAM PROTESTO 

Entidades ambientalistas já se mobilizam para protestar 
contra a fuga de Darli Alves da Silva e Darci Alves Pereira, 
assassinos do sindicalista Chico Mendes. A Campanha Nacio­
nal pela Reforma Agrária -coordenada pelo sociólogo Her­
bert de Souza. o Betinho - denunciou o fato a entidades 
internacionais, como a Anistia Internacional, a Rainforest 
Action Network e a Environment Defense Fund. Os Defen­
sores da Terra planejam um grande movimento para amanhã. 

Para Betinho, a situação exigirá empenho do Ministério 
da Justiça para a apuração de responsabilidades no Governo 
do Acre e a captura dos fugitivos. Integrante do grupo Defen-. 
sores da Terra. o Deputado Estadual Carlos Mine (PT -RJ) 

atribui a fuga às articulações da União Democrática Ruralista 
(UDR) "com ramificações na polícia e na Justiça do Acre". 

O advogado Márcio Thomas Bastos. ex-Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) em São Paulo, enviou 
uma carta ao Ministro da Justiça, Maurício Corrêa. protes­
tando contra a fuga. O jurista trabalhou como auxiliar de 
acusação no julgamento que tondenou Darll e Darci. Na carta, 
o advogado diz que a condenação dos dois foi um<i exceção 
á regra. 

-A condenação de Darlí e Darci foi exemplar e excep­
cional na tradição de crimes sem castigo que se cometem, 
há anos. no campo. A fuga adora ameaça a luta e a mobilização 
de toda a sociedade. 

NA PRISÁO. A MORDOMIA DE 
FREEZER, FOGÃO E TV EM CORES 

Dos 19 anos de prisão a· que foram condenados, em de­
zembro de 191)0. pelo assassinato de Chico Mendes. o fazen­
deiro Darli Alves da Silva e seu filho Darci Alves Pereira 
passaram pouco mais de três anos em um pavilhão especial 
da Penitenciária de Rio Branco. Com direito a freezer. televi­
são colorida. fogão e rádio na cela. ocupada também por 
um outro filho de Darli - Olaci, condenado a 12 anos, por 
tentar matar dois seringueiros: de Xapuri. e desde o ano passa~ 
do em liberdade condicional. 

No pavilhão, com 24 celas. estavam Darli, seus dois filhos 
e mais 37 presos. Com forte influência sobre os guardas, Darli 
fez do local o mais procurado da penitenciária. Em poucos 
meses. dominou o comércio de cigarros e comidas enlatadas 
na cadeia, 

A despensa improvisada na cela era abastecida por uma 
de suas mulheres. Maria Gorete, que mora em Rio Branco. 
Foi a presença de Maria Gorete na cela de Darli._ em março 
de 1991, que provocou a primeira crise entre o fazendeiro 
e a direção do presídío. Ela ficou a noite toda com Darh, 
regalia permitida pelos polici~is de plantão. Três sargentos 
foram punidos com 15 dias de reclusão. 

Darli. várias vezes, cruzou o porrão da penitenciária, 
acompanhado por dois policiaiS, para ser examinado por seu 
médico. pois sofre de úlcera. Numa dessas idas ao médico, 
o fazendeiro foi visto no banco, sacando dinheiro, e depois 
no seu restaurante predileto e~ Rio Branco. 

JULGAMENTO NO PARANÁ É PREJUDICADO 

Rio Branco- A fuga de Darli aconteceu um mês antes 
de seu julgamento em Um\.larama, no Paraná, onde ele res­
ponde a um processo como ma"ndante da morte do corretor 
de imóveis Acyr Urizzi, assassinado no dia 28 de junho de 
1973. Darli seria enviado até o :final do mês para o Paraná, 
em um avião cedido pelo governo do estado. O julgamento 
estava marcado para o dia 22 de 0.1arço e o crime pode prescre­
ver em junho caso não seja julgado. 

Segundo Maria José. a mulher de Acyr Urizzi. seu marido 
foi emboscado por dois pistoleiros de Dar li em uma vila conhe­
cida por Nova Jerusalém. 

Condenado pela morte de Chico Mendes, Darli foi sen­
tenciado a 19 anos de prisão, mesma pena estabelecida para 
Darci. Uma sentença do Tribunal de Justiça do Acre anulou 
o júri de Xapuri e o caso está sendo apreciado pelo Superior 
Tribunal de Justiça. · 
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PROJJ<:TO IJE LEI IJO SENAJ)O N" , IJE 1992 

Concede anistia em decorrência de sanções impu­
tadas pela prática de atos ou fatos que busquem resguar­
dar a moralidade pública. 

O Congre~~o Nacional decreta: 
Art. t·· É ·com:edida anistia civil. penal, trahalhista c 

administrativa aos hrasileiros que praticaram ou colaboraram 
de forma direta, indireta ou conexa com atos ou fatos que 
contrihuíram para a elucidação de ilegalidades ou irregula­
ridades havidas na administraç<to púhlica federal a partir de 
15 de março de I Y'lO. 

Padgrafo único. Os servidores púhlicos hencficiados com 
a apficaçào do disposto no caput deste artigo. ter<:lo excluídos 
de suas fichas de assentamento funcional qualquer registro 
relacionado com o ohjeto desta lei. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 1" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Para se concretizar o processo de impeachment do Presi­
dente Fernando Collor de Mello, foi necessário trilhar um 
longo percurso no qual se engajou toda a sociedade brasileira. 
Todavia, vários cidadiio~ ao sC empenharem ativamente na 
tarefa de auxiliar a restauração da ética e da moral na atividade 
púhlica foram punidos e estão sc~do processados. 

Convém fazer um breve retroSPecto da conjuntura nesses 
longos meses do Governo Collor de Mello. Já no curso dos 
anos de liJlJO a ltJYl, avolumavarri:sc veementes indícios de 
ilicitudes e irregularidades no âmbito'do Poder Executivo Fe­
deral. notadamente em rclaçào a regUlaridade no uso. çmprc­
go e destinação dos recursos públicos. Os desmandos eram 
sistematicamente denunciados pela imprensa c, no seio do 
Congresso Nacional, reclamavam-se providências no sentido 
de coihir os ahusos e punir os responsáveis. 

A gestão executiva passada. como foi fartamente compro­
vado, inverteu os valores consagrados, passando a usar das 
faculdades de que dispunha de forma indevida, ora com mani­
festo ahuso de poder, ora inescusável desvio de poder. Como 
invariavelmente ocorre quando o Poder é exercido de forma 
iníqua, deu-se tamht!m ao longo do processo graves atos de 
injustiças no plano pessoal. Situações extremamente injusta 
como a puni~ão de advertência imposta ao servidor do Trihu­
nal de Contas da União, Clemente Afonso Pereira de Souza 
que, na qualidade de Analista de Finanças e Controle Externo 
daquela Corte, contribuiu sobremaneira para a elucidaç<io 
de escândalos envolvendo a aplicação de recursos pUblicas. 
Casos semelhantes ocorreram tamhém no âmbito do Minis­
tério da Fazenda, como o do servidor Fernando Cláudio Antu­
nes Araújo que foi afastado de seu órgão por exemplo, -
Departamento do Tt:souro Nacional e até hoje não teve seu 
processo concluso. Tais situações estão a exigir solução impes­
~oal e justa. 

O Congresso Nacional na sua função fiscalizadora dos 
atos do Poder Execulivo contou com a valiosa ajuda desses 
cidadãos, que arriscaram suas carreiras para o restaheleci­
mento da prohidade na Administração Púhlica. Muitos deks 
estão sofrendo punições e processos pela atitude corajosa que 
tiveram, Fazer justiça aos qul' foram injustamente punidos. 
pelo simples fato de zelarem pcla coisa púhlica, é o mínimo 
que o Congresso Nacional deve a esses cillad<1os. Assim, para 
reparar esta situação, propomos a nossos pares a aprovaçáo 

do presente Projeto de Lei. -Senador Eduardo Matarazzo 
Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues.) - Concedo 
a palavra ao nohre Senador Ney Suassuna. (Pausa.) 

S. Ex·· nào se epcontra, no momento, no plenário. 
Tem a palavra.a nobre Senadora Júnia Marise. (Pausa.) 
S. Ex·· n;lo est;í presente em plenário. 
Tem a palavra o nobre Senador Cid Sabóía de Carvalho. 

O SR. Clll SABÓIA IJE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, chegando de uma viagem ao 
exterior, encontrei, em alguns jornais do Brasil, alguns desafo· 
ros, digamos assim. contra um pronunciamento que fiz, aqui 
no Senado Federal, em defesa da Constituição da República 
brasileira; mais precisamente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
em defesa da faculdade popular. do legítimo direito que todos 
os hrasilciros têm de se socorrerem do Poder Judiciário. 

Na verdade,~) direito de petição é um dos institutos mais 
importantt:s do Direito Constitucional brasileiro, o instituto 
que pôde sohreviver aos mom'entos mais difíceis jamais passa­
dos pela República brasileira. Nem importa se era o começo 
do século. nem importa se era a trágica década de 30 ou 
o início guerreiro da década de 40, quando a Constituição 
de 46 chegou, outra vez consagrou o direito de petição, o 
direito de pedir em qualquer esfera. 

A atual Constituiçào brasileira cuida de garantir à cidada­
nia o acesso aos trihunais, o acesso às varas singulares, nada 
mais normal que o direito de ação. Muito embora tenhamos 
atravessado um momento-ruim, em que dos atos institucionais 
não resultava a possibilidade de recorrer, mesmo assim, no 
todo, nos entreveros da vida privada, nunca se admitiu que 
não se pudesse comparecer ao Poder Judiciário. 

Há de se perguntar: neste momento. na sociedade brasi­
leira, há alguma área protegida contra a ação judicial? Há 
algo que é inatacável pelo direito? Há algo que não possa 
ser alcançado pelos caminhos da lei? 

Sei que o Brasil é um país cheio de acontecimentos ex· 
traordinárioS, como a pacifica convivência com a contraven­
•;ão_ A existência do jogo de bicho, por exemplo, marca a 
pacifica convivência do Estado brasileiro com a desobediência 
á Lei das Contravenções Penais. De tudo isso eu sei. 

Jmpossívcl, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é admitir 
que determinadas áreas de atividades possam existir sob regras 
internacionais maiores que o Direito pátrio, regras interna· 
cionais maiores que a Constituição brasileira e maiores que 
os nossos Códigos. 

Não procede essa história de norma infraconstitucional, 
qu(.! parece existir. corno se argumenta, numa expressão que 
nem sequer sentido tem. 

Aqui desta tribuna. por duas vezes, critiquei a famigerada 
Confederação Brasileira de Futebol, famosa, portanto, pelos 
atos de arbitrariedade, pelos desmandos e por ter a proteção 
do Estado, sem nada contribuir para ele, sem prestar-lhe as 
devidas satisfações. Critiquei/aqui a Confederação Brasileira 
de Futebol, como sempre fiz na minha vida de jornalista, 
na minha vida de cronista esportivo, comentarista que fui 
durante mais de vinte anos, trabalhando em grandes emissoras 
de rádio deste País. 

Hoje. na condição de Senador, espanta-me o desmando 
em que se encontra o esporte brasileiro, notadamente o fute­
bol, A Confederação Brasileira de Futebol pratica atos arbitrá­
rios, inclusive soh o simulacro de uma justiça que, na verdade, 



1484 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Fevereiro de 1993 

não existe, uma justiça esportiva, e não admite que_o.s,clubes 
se socorram do Poder Judiciário. Se um .clube futebolístico 
comparecer ã Justiça Comum, ou retira a ação, ou· rêtira o 
petitório, ou passa a sofrer as maiores sanções jamais imagi­
nadas em nenhuma ditadura do mundo, ,pois não é possível 
imaginar tal arbitrariedade, como a que é assumida, realizada, 
vivida e anunciada, sem que haja uma providência, neste País, 
pela Confederação Brasileira de Futebol. 

O atrevimento é tanto que chegou a criar gravíssimos 
problemas para um dos m<liores clubes do País: o Clube de 
Regatas do Flamengo, a maior torcida brasileira, um dos clu­
bes de maior expressão internacional, um dos clubes que sem­
pre fornece jogadores para a seleção brasileira de futehol. 
Esse dube fol pressionado exatamente porque se socorrera 
do Poder Judiciário. E a sua principal figura, Dr. Márcio 
Braga, sofreu bastante, sofreu horrores para garantir a posição 
de seu clube sob o fogo cerrado da arbitrariedade da FIFA 
e da Confederação Brasileira de Futebol. 

A Confederação Brasileira de Futebol acha que~ em solo 
pátrio, quem administra as regras, quem administra o Direito 
não é o sistema legal brasileiro, e sim a Federação Interna­
cional de Futebol, a famigerada FIFA, presidida por um mal 
brasileiro que se chama João Havelange. 

Falei aqui por duas vezes, completo hoje a terceira, exata­
mente para advertir a Nação contra esse absurdo de não se 
admitir que um clube de futebol compareça a uma vara judi­
cial, compareça a um tribunal, se socorra do Poder Judiciário. 

E a mim espanta que esse escândalo aconteça no Governo 
Itamar Franco, porque é do estilo do Presidente da República 
uma chamada imediata à disciplina, para evitar esse abuso 
por um órgão privado. mas que se sente com todas as aptidões 
do próprio Estado, da própria Federação. Federação aqui· 
no sentido político, e não Federação no sentido pejorativo 
que a palavra tem sempre que patrocina a organização de 
entidades esportivas dos Estados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no último sábado, estava 
eu voltando de uma viagem à Rússia, antiga União Soviética, 
e enéontro na imprensa, contra a minha pessoa, insultos de 
membros da direção da CBF exatamente por causa da minha 
posição assumida no Senado Federal de advertência e cobran­
ça de uma providência do Governo e, por que não dizer, 
do Poder Judiciário. 

Espanta-me como pode o Poder Judiciário assistir tão 
pacificamente esse estado de ameaça que se instala, quando 
se exclui de sua apreciação as causas que porventura tocam 
aos interesses do futebol. E poderáodizer: ''Mas isto é futebol, 
é esporte, não tem importância!" Absolutamente, Srs. Sena­
dores, o futebol é um dos itens importantes da nossa economia 
e da nossa desorganização educacional. A verdade é que o 
futebol é rico, grandes importâncias transitam pelos cofres 
dos grandes estádios e, por via de conseqüêócia, pelos cofres 
dos clubes c pelos cofres das federaçõé(de futebol e da Confe­
deração Brasileira, sem nenhum-êontrole. Até a Previdência 
Social há sido burlada miseravelmente ao longo dos anos. 
E os direitos trabalhistas dos jogadores de futebol também 
são desobedecidos, burlados e humilhados ao longo dos anos, 
de tal sorte que o jogador que não souber guardar o seu 
dinheiro nada terá depois de encerrar sua carreira, quando 
se entrega ao pleno abandono e ao total esquecimento de 
todos. 

Vejam bem: rios de dinheiro correm pela Confederação 
Brasileira de Futebol, grandes importâncias em dinheiro, a 
vida esportiva, em termos econômicos, é de alto padrão. Sabe-

mos o que vale um jogado; de futebol ne~te País. O status 
que um cienti~ta da melhor. qualidade jamais alcançará. um 
jovem de hoas pernas e hoa técnica de futebol, com a cabeça 
ah':'.olutamente vazia, alcançará com a maior facilidade. 

A CBF é um ponto de desequihbrio, inclusive Com os 
escândalos que um día serão contados a respeito da formação 
da seleção brasileira de futebol. Há ali uma verdadeira máfia. 
A CBF é um desafio à ordem jurídica e legal do País. Não 
pode o Estado brasileiro conviver, sem as suas sanções, com 
uma entidade desse tipo, onde todas as irregularidades são 
cometidas como o absurdo de querer se impedir que ·um clube 
de futebol possa se socorrer da Justiça para garantir as suas 
posições, seus direitos adquiridos e suas posições alcançadas. 

Falo em nome do povo do meu Estado, onde há um 
clube que está sendo trucidado, porque, havendo sido injusti­
çado por essa falácia que é a justiça esportiva, socorreu-se 
do Poder Judiciário e, por i~so, a Confederação Brasileira 
de Futebol alija esse clube de todos os certames oficiais, até 
que retire a ação que intenta perante a vara competente. 

Quem parte em socorro desse clube? Absolutamente nin­
guém. Porque há uma covardia nacional diante do futebol, 
diante da droga, diante da gangue de assaltantes. diante do 
jogo do bicho, diante de muitos crimes que são praticados 
neste País de forma muito hem organizada. 

Ponho a Confederação Brasileira de Futebol no mesmo 
universo do jogo do bicho, no mesmo universo das drogas 
do Río de Janeiro, rio mesmo universo em 4ue podemos anali­
sar gravíssimas infrações contra a ordem pública. E tudo tra­
vestido de patriotismo. Quando a Seleção Brasileira entra 
em campo, lá estamos nós, os brasileiros, torcendo por aquela 
nossa representação. Mas será mesmo a nossa representação? 
Ou aquilo é um jogo de interesse da maior gravidade, de 
uma profunda desobediência à lei e, notadamente, uma pro­
funda desobediência legal? 

É difícil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, conviver com 
isso. Temos que conviver com o lenocínio, com o jogo do 
bicho, com a droga, com os assaltos e com a Confederação 
Brasileira de Futebol; tudo isso- repito -sem uma provi­
dência do Governo. Pois aqui estou, na tribuna, a chamar 
a atenção do Poder Judiciário, do Poder Legislativo e do 
próprio Poder Executivo para essa indecência que vem se 
consumando sobre solo pátrio. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Cid Suhóio de Con•a/ho, 
o Sr. Chagas Rodrigues, 1" Vicc-Presid{'n/c, deixa a 
cadl'ira da presidénciu, que é ocupada /)(.fo Sr. Nuhor 
Júnior, 2'' Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sahúia de Can·o.llw. 
o Sr. Nahor Júnior, 2" Secretário, deixa o cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucidio Porldlu, 
Supll'nte d(, Secrerário. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente. peço a 
palavra para uma breve comunicação. 

OSR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Tem a palavra 
V. Ex~, nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, gostaria de informar à Mesa c ao Plenário que. 
diante do fato de inúmeros segmentos da opiniáo púhlica esta­
rem solicitando do Seriado Fednal melhores esclarecimentos 
sobre a proposta de emenda constitucional que introduz o 
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IPMF - Imposto Provisório sobre Movimentações Finan­
ceiras - , estou preparando, paia dar etitrada aind3. hoje, 
requerimento no sentido de serem convocados o MiniStrO da 
Fazenda. Paulo Haddad, e a Ministra do Planejamento, Yeda 
Crusius, a fim de esclarecer. o quanto antes, essas dúvidas 
todas. 

Alguns segmentos empresariais e entidades de trabalha­
dores solicitaram hoje a alguns Senadores que aguardássemos 
mais uns 15 dias para decidir essa questão. Não sei· ainda 
se será essa a decisão tomada, ainda estou pensando' sobre 
essa solicitação, mas avalio que seria importante o~virril.'os 
o Ministro da Fazenda e, se possível, também a Minis'tra do 
Planejamento, aqui no plenário dO Senado Federal, para que 
possamos dirimir todas as dúvidas sobre essa questão de gran­
de relevância para a sociedade brasileira. 

Era essa a comunicação que queria fazer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB·AC. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Acre 
está de volta às páginas da imprensa e às preocupações da 
opinião pública. E, como sempre, o motivo é lastimável: a 
fuga dos assassinos do ecologista e líder seringueiro Chico 
Mendes, que cumpriam na Penitenciária de Rio Branco a 
pena a que haviam sido condenados pelo infame crime que 
cometeram. 

O pior em todo o episódio é. que o próprio Secretário 
de Segurança Pública do Estado, 'Sr. Américo Carneiro Paes 
vem admitindo à imprensa nacional<e aos repórteres estran­
geiros que a fuga de Darly Alves da Silva e de seu filho 
Darci Alves Pereira já era esperada-"para qualquer momento, 
porque aquele presídio não oferece as mínimas condições de 
segurança para o cumprimento das sentenças determinadas 
pela Justiça e os presos encontram facilidade absurdas para 
a evasão, assim que o desejarem. 

O motivo alegado, como sempre, é a falta de recursos, 
a carência de verbas para tornar seguro aquele estabeleci­
mento - e segurança, no caso, é impedir que os reclusos 
saiam a seu talante e venham ameaçar pessoas de bem ou 
parentes e testemunhas que cruzaram seus caminhos durante 
a execução dos delitos ou durante o processo policial/judi­
ciário. 

Em contradíçáo a essa alegada pobreza, o Sr. Governador 
do Estado se encontra ausente, encabeçando uma alegre comi­
tiva de 40 pessoas, que se dirige para Natal, capital do Rio 
Grande do Norte, a fim de passar ali os folguedos carna-
valescos. · 

Ao mesmo tempo, o Secretário de Segurança Pública 
está em BrasJ1ia, sob o pretexto de obter recursos do Governo 
Federal justamente para fazer as obras necessárias a que a 
Penitenc'i.ária de Rio Branco seja dotada de melhores condi­
ções de segurança. Agora, é possível que as obras sejam feitas 
e que o Governador, quando voltar do período momesco 
potiguar, inaugure festivamente as trancas e as grades das 
celas -depois da fuga dos presos mais visados! 

Não foi a primeira nem será a última, é certo. A imprensa 
acreana traz, com freqüência, notícias desse tipo, variando 
o número de evadidos. 

Há pouco mais de dois meses, dez detentos já haviam 
escapado tranqüilamente, consolidando suspeitas de que te­
riam tido colaborações por parte dos próprios carcereiros e 
de policiais que ali prestam serviço. 

1 
A f~ga dos assassinos de Chico Mendes, agora, é um 

episódiO que eno"do"a e envergonha todo o povo do Acre, 
alvo dà'révolta e dO ·escáfOio de toda a consciêrlcia Universal. 
JornaiS, r"evistas, êiriíSs()r'as· de rádio e teleVisão de todo o 
Mundo'estão maridándi:) fer)Ortere"s e colh"erido informações 
para sêl.is' noticiáriOs; jUStamente desta'cando quão pouco va­
lem a vida e a lei nô BraSil·e, em particular, naquelas distantes 
paragens. E isso não' é'sem motivo: Chico Mendes construiu, 
em quase três décadas, uma sólida reputação de líder dos 
seringueiros e defensor das floretas amazônicas, fazendo jus 
ao largo conceito internacional que desfrutava. 

· Suas raízes estavàm no valoroso Município de Xapuri, 
onde exerceu as atiVidades de trabalhador da goma elástica, 
até se mudar para a cidade, para trabalhar na firma Guilherme 
Zaire e Cia. Na década de 60, atendendo aos ·apelos dos 
companheiros e da própria dedicação às grandes causas, in­
gressou na vida pública, elegendo-se Vereador pelo MDB 
e concorrendo, sem êxito, a duas eleições para Deputado 
Estadual, já então sob a legendo do PT. · 

Sua atividade político-partidária, entretanto, jamais pre­
judicou a luta diária, no campo e nas florestas, em defesa 
da causa maior: ~preSerVação das regiões produtoras de látex, 
do ecossistema amazônico. Assumiu o comando de grandes 
e vitoriosos ··empates'', liderando outros seringueiros na ocu­
pação das matas ameaçadas e impedindo, assim, sua transfor­
mação em pastagem para o gado; despertou a ira rancorosa 
dos fazendeiros e conquistou a admiração de toda a comuni­
dade ambientalista internacional, tendo recebido importantes 
condecorações do Congfesso dos Estados Unidos, da Organi­
zação das Nações Unidas e outras importantes instituições 
governamentais e não-governamentais. 

Por isso, sua trágica morte, em 1988. alcançou extraor­
dinária repercussão internacional; o julgamento de seus assas­
sinos atraiu centenas de repórteres e correspondentes de toda 
a mídia mundial, que, enfim, transmitiram a notícia de que 
os criminosos haviam sido condenados a uma pena de 19 
anos de p~isão, cada um, a ser cumprida na Penitenciária 
Francisco de Oliveira Conde, em Rio Branco. 

Essa mesma imprensa, agora, lastima e condena a fuga 
dos criminosos. Fuga prevista, antecipada, adivinhada, admi­
tida previamente pelos mesmos governantes que deveriam 
ter a responsabilidade de fazer cumprir a pena. 

O Governador Romildo Magalhães. se o Carnaval de 
Natal permitir, deve estar lendo as notícias que chegam de 
Rio Branco e do Interior acreano, dando conta da fuga de 
Darly e Darci, que já devem estar muito longe do Estado, 
talvez mesmo na Bol_ívia ou algum outro país vizinpo. 

Como disse há pouco, as repercussões dessa fuga são 
as piores e mais vexatórias possíveis. Para ficar apenas nos 
jornais brasileiros, cito a Folha de S. Paulo, edição de hoje, 
que traz o título "Fogem assasssinos de Chico Mendes no 
Acre". O Estado de S.Paulo estampa, na manchete da capa, 
que "Assassinos de Chico Mendes fogem da prisão" e, em 
página interna, denuncia "a fuga prevista de Darly e Darci". 

No Rio de Janeiro. o Jornal do Brasil destaca o fato 
em manchete que diz: "Assassinos de Chico Mendes fogem 
no Acre" e alerta para o motivo principal da fu"ga, o novo 
julgamento que os fugitivos teriam de enfrentar brevemente, 
agora no Paraná, por crime ali cometido. Vejam a·triste situa­
ção que o Governo do Estado do Acre tem de admitir, segundo 
o JB: "fazendeiro seria julgado em março, no Paraná, por 
uma outra morte, e Secretário Interino de Segurança (do 
Acre) já previra que ele escaparia". 



1486 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Fevereiro de 1993 

Se prcvir<l. por que não tomara as providências indispen­
sáveis para evitar a fuga? 

O Correio Braziliense também divulga a notícia. na edição 
de hoje, soh o título ··Assassinos de Chico Mendes estão 
soltos; .. Vejamos o que diz a matéria trazida pelo .iornal da 
Capital da República: "os assassinos do sindicalista Chico 
Mendes. Dar! v Alves da Silva c seu filho Darci Alves Pereira. 
condenados a -19 anos de prisão. fugiram, ontem. da peniten­
ciária de Rio Branco. onde estavam presos desde janeiro de 
19S9. Eles serraram uma grade do pavl!hão de segurança máxi­
ma e fugiram pela janela. A fuga estava planejada há dias 
c a Polícia Militar foi responsabilizada, porque fazia a segu­
rança dos criminosos. Em Brasil ia. o Ministro da Justiça. Mau­
rício Corrêa. determinou que a Polícia Federal intensifique 
a vigilância nas fronteiras e aeroportos. para impedir que 
os assassinos escapem" 

Tudo indica. entretanto. que essas providências pouco 
adiantarão, apesar do empenho do nosso eminente Colega, 
Ministro da Justiça Maurício Corrêa. 

É praticamente um consenso, na imprensa e na opinião 
púhlica, que os criminosos já estão na Bolívia, reunidos com 
outro participante do assassinato. Osvarino. irmão de Darly, 
homiziado naquele país justamente para fugir às penas da 
lei. 

O mais importante agora. Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é garantir a segurança da viúva de Chico Mendes c de sues 
filhos, pois o risco é muito grande para eles. Falei pelo telefo­
ne, hoje de manhã. com a Sr"' Jlzamar Gadelha Mendes, e 
ela me relatou. muito preocupada. a série de ameaças que 
vem recebendo nos últimos meses, situaçà:o que. evidente­
mente, agrava-se com a evasão dos matadores de seu saudoso 
marido. 

Em nome de todo o povo acreano e da própria dignidade 
nacional, faço apelo ao Ministro Maurício Corrêa, no sentido 
de que sejam propiciadas à Sr· Ilzamar Gadelha Mendes as 
indispensáveis urgentes medidas de proteção. extensivas à sua 
família, sob risco de vermos novamente, daqui a alguns dias, 
a notícia de uma tragédia prevista c denunciada, como o faço 
agora. 

A vida da viúva de Chico Mendes e de seus filhos, repito, 
é o penhor da honra da sociedade brasileira, o valor maior 
a ser preservado nestes momentos difíceis. Deve ser preser­
vada a todo custo, saem prejuízo dos trabalhos para recapturar 
e devolver àã penitenciária os. assassinos do grande líder dos 
povos da tloresta. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. NABOR JUNIOR EM SEU DISCURSO. 

Correio Braziliense, 16-2-93 

ASSASSINOS DE CHICO MENDES ESTÃO SOL TOS 

Os assassinos do sindicalista Chico Mendes. Darli Alves 
da Silva e seu filho Darci Alves Pereira, condenados a 19 
anos de prisão, fugiram, ontem, da penitenciária de Rio Bran­
co onde estavam presos desde janeiro de 1989. Eles serraram 
uma grade do pavilhão de segurança máxima e fugiram por 
uma janela. A fuga estava planejada há dias e a Polícia Militar 
foi responsabilizada porque fazia a segurança dos criminosos. 
Em Brasi1ia. o Ministro da Justiça, Maurício Corrêa, deter­
minou que a Polícia Federal intensifique a vigiláncia nas fron­
teiras e aeroportos para impedir que os assassinos escapem. 

ASSASSINOS DE CHICO MENDES 
FOGEM DA PRISÃO 

Rio Branco~ Os assassinos do sindicalista Chico Mendes, 
Darli Alves da Silva e seu filho Darci Alves Pereira. fugiram 
na madrugada de ontem da penitenciária de Rio Branco, onde 
estavam presos desde janeiro de 1989 e cumpririam pena de 
1\l anos. A fuga só foi descoberta por volta das 7h e outros 
:-.ete presos também fugiram com Darli e Darcl. 

Os matadores de Chico Mendes serraram uma pequena 
grade que serve como janela da cela 16 do pavilhão de segu­
rança mãxima, onde estão outros 40 presos de alta periculo­
sidade. Um preso disse que a fuga já estava planejada há 
alguns dias. "Toda fuga aqui é planejada. Se não for. é coisa 
de h urro e não dá certo .. , disse o preso. 

O diretor do presídio, delegado Nilson Alves de Oliveira, 
que foi o responsável pela prisão de Darli, em janeiro de 
1989. um mes após a morte de Chico Mendes. responsabilizou 
a PM pela fuga. Ele disse que a segurança do fazendeiro 
e de seu filho era feita pela Polícia Militar que, na noite 
da fuga. tinha apenas cinco homens no pavilhão. O sargento 
Borges, comandante da guarnição da penitenciária. e os solda­
dos que estavam na guarda foram levados para o Quartel 
da Polícia Militar, onde serão ouvidos. 

O Ministro da Justiça. Maurício Corrêa. determinou on­
tem que a Polícia Federal intensifique a vigilância nas frontei­
ras. portos e aeroportos de todo o País para impedir a fuga 
de Darci e Darli Alves. Corrêa estuda a possibilidade de a 
PF atuar em conjunto com a Secretaria de Segurança do Acre 
na busca e captura dos foragidos. Para isso, porém. precisa 
de urna solicitação formal encaminhada pelo próprio Gover­
nador do Estado, Romildo Magalhães, que ontem estava via­
jando de Rio Branco para Natal. 

UMA VIDA EM DEFESA DA NATUREZA 
Francisco Alves Mendes da Silva. o Chico Mendes, era 

uma espécie de ecologista de plantão em defesa da floresta 
amazônica. Bravamente lutava naquelas brenhas. ao redor 
de Xapuri. no Acre, contra os interesses poderosos que mo­
viam os predadores, na destruição da grande floresta amazô­
nica e tudo que a integrava. Casado, 44 anos, pai de dois 
filhos, o primeiro brasileiro vencedor do Prêmio G loba!, da 
Organização das Nações Unidas (concedido em 1987, um ano 
antes de morrer), vivia ameaçado pelos que se sentiam donos 
do ''direito" de explorar a floresta a seu modo, sem qualquer 
consideração ou respeito pela natureza e a vida. 

Chico não se conformava e procurava usar a lei contra 
os vândalos. Movia processos em defesa do meio ambiente, 
utilizando a precária legislação em vigor. Num desses proces­
sos. ele procurava enquadrar e deter o fazendeiro Darlí Alves 
da Silva, devido a reiteradas tentativas de derrubada de serin­
gais para ocupação do solo com outras atividades mais rendo­
sas. Ganhou o prêmio internacional exatamente pela sua luta 
continuada em defesa do meio ambiente, e foi morto por 
isso. também. 

Analfabeto até 24 anos, Chico Mendes era um seringueiro 
que ajudou·a fundar o Partido dos Trabalhadores (PT) e fazia 
parte da direção da CUT. 

Na noite do dia 22 de dezembro de 1988, cerca de t9h, 
ao dirigir-se ao banheiro (que ficava no quintal da casa onde 
morava) a vítima disse a sua mulher llzamar que ia tomar 
um banho, mas não chegou a atravessar o quintal, pois. ime­
diatamente após abrir a porta da cozinha, recebeu uma sarai­
vada de balas de uma escopeta, ca~ibre 12, cujo impacto jogou­
o ao chão. Seu corpo tinha sessenta buracos de chumbo. 
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O crime ganhou repercusSã~ m'undial. Jorri.ais como He­
rald Tribune, da Iriglaterra; Lê MORde~ 'da França; The Wa­
shington Post e The New York Times,· dos Estados Unidos; 
e revistas como Time e NeWsWeek dispensaram destaque inco­
mum, não só ao crime; como, depois ao julgamento e respec­
tiva sentença. (CEDOC- Centro de Documentação.) 

Folha de São Paulo 

FOGEM ASSASSINOS DE 
CHICO MENDES NO AC 

16-2-93 

O fazendeiro Darly Alves da Silva e seu filho Darci Alves 
Pereira, condenados a 19 a:nos de prisão pela morte do líder 
seringueiro Chico Mendes, fugiram ontem da Colônia Penal 
de Rio Branco .(AC). Os dois estavam no Pavilhão de Segu­
rança Máxima e escaparam com sete ~utros presos dépois 
de serrar as grades de uma janela. "As condições do nosso 
presídio são tão túríveis que "sõ não foge quem não quer", 
disse o secretário interino de Justiça e Segurança Pública do 
Acre, América Carneiro Paes. 

Folha de S. Paulo 

Fuga anunciada 

ASSASSINOS DE CHICO MENDES 
FOGEM DE PRESÍDIO NO ACRE 

PM diminuiu vigilância da cadeia 
para refoi-çar 

ações de rua no Carnaval 
Denise Carreira · ' 1 ·' 

Da Agência Folha, em Rio Branco':;. 

O fazendeiro Darly Alves Ça sÜ~~ e seu filho Darci Alves 
Pereira, condenados a 19 anos de prisão pelo assassinato do 
líder seringueiro Chico Mendest fugiram na madrugada de 
ontem da Colônia Penal de Rio Branco (AC). Para o secretá­
rio-interino de Justiça e Segurança Pública do Acre, América 
Carneiro Paes, a fuga não constituiu nenhuma surpresa. "As 
condições do nosso presídio são tão· terríveis que só não foge 
quem não quer", afirmou. O titular da Secretaria de Justiça 
e Segurança, José Elias Chaul, está em Brasília. 

Darly e Darci estavam presos no Pavilhão de Segurança 
Máxima do presídio e fugiram junto com outros sete detentos 
por uma das janelas do pavilhão. As grades da janela foram 
serradas. Na semana passada, o reforço da PM para segurança 
do pavilhão foi retirado, para garantir as ações de rua no 
Carnaval. 

Considerado o preso mais famoso do Acre, Darly fugiu 
um mês antes de ser deslocado para Umuaram't (Paraná), 
para ser julgado na acusação de assassinato do agricultor Acyr 
Urizzi, ocorrido em 1973. No último ano, Darly saiu várias 
vezes do presídio para tratamento médico de uma úlcera, 
uma pneumonia e problemas oculares. 

A Secretaria de Justiça e Segurança Pública instaurou 
ontem inquérito para apurar a fuga. Segundo o secretário­
interino, foram colocadas em alerta as delegacias de fronteira 
com a Bolívia e o Peru e as polícias estaduais de Rondônia 
e Amazonas. Sem iluminação, com muros externos derru­
bados, guaritas abandonadas e uma guarda de três PM para 
realizar a segurança do pavilhão com 40 presos, a fuga dos 
detentos não teve grandes obstáculos. 

Para o representante do Comitê Chico Mendes, Sebastião 
Machado, presidente da CUT do Acre, a fuga de Darly foi 
facilitada pelas autoridades de segurança do Estado. "Não 
houve seriedade, a fuga foi encarada de forma natu~al''. 

O secretário-interino disse que o Estado "tem feito o 
que pode, tem tentado junto ao Ministério da Justiça mais 
recursos para construir um novo presídio, sem sucesso". A 
Colônia Penal tem capacidade para 140 presos, mas estava 
com 279 detidos. 

O presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Brasiléia (AC), Osm3rino Amâncio Rodrigues, disse que vai 
entrar com um processo pedindo intervenção no Estado por 
acreditar que a Justiça foi conivente com a fuga. 

Ele afirmou que "muitos assassinatos podem começar 
a aparecer se Darly e seu capanga não retomarem à cadeia." 
Enquanto isso, o sindicato está tirando os ameaçados de morte 
do Estado. "Eu mesmo devo sair do Acre em dois dias. Até 
lá estou tomando muito cuidado", disse. 

RÉUS FORAM CONDENADOS A 19 ANOS 

Da Agência Folha 

O líder ambíentalista e seringueiro Francisco Mendes Fi­
lho, o Chico Mendes, foi assassinado às 19 horas do dia 22 
de dezembro de 1988, em Xapuri (a 180km de Rio Branco, 
no Acre). 

Ele foi morto com um tiro de escopeta quando atravessava 
o quintal da sua casa para tomar banho. O caso teve reper­
cussão internacional. Pouco antes de ser morto. Chico Mendes 
disse que os irmãos Darly Alves e Alvarinho Alves o ameaça­
vam de morte. 

No dia 5 de dezembro de 1988, em carta enviada ao 
Departamento Nacional dos Trabalhadores Rurais da CUT, 
Chico Mendes afirmava: "Não quero flores no meu enterro, 
pois sei que vão arrancá-las da floresta. Quero apenas que 
o meu assassinato sirva para acabar com a impunidade dos 
jagunços, sob a proteção da Polícia Federal do Acre, que 
desde 1975 já mataram mais de 50 pessoas, como eu, líderes 
seringueiros ... Adeus, foi um prazer." 

O fazendeiro Darly Alves da Silva e seu filho Darci foram 
detidos e julgados no dia 12 de dezembro de 1990. Darci 
confessou o assassinato, mas disse que matou sozinho, sem 
a ajuda ou pedido do pai. 

Por seis votos a um, os jurados concluíram que Darci 
Alves Pereira assassinou o sindicalista Chico Mendes a mando 
de seu pai, Darly Alves da Silva. Os réus foram condenados 
a 19 anos de prisão. O juiz Adair Longuini destacou os "péssi­
mos" antecedentes de Darly e Darci. acusados de outros cri­
mes. Genésio Ferreira da Silva, que na época tinha 15 anos, 
foi a principal testemunha do assassinato. Genésio trabalhava 
na fazenda de Darly, onde era preparado para ser pistoleiro. 
quando soube do plano de assassinato de Chico Mendes. Ele 
denunciou os patrões à polícia. 

Em 28 de fevereiro de 1992, a Câmara Criminal do Tribu­
nal de Justiça do Acre anulou o julgamento de Darly Alves 
da Silva, aceitando o recurso dos advogados Rubens Lopes 
Torres e Armando Reigotta, que alegavam não haver provas 
suficientes no processo para incriminá-lo como mandante. 

(Priscilla Sérvullo) 

PF é mobilizada para captura 

Da Sucursal de Brasília e da Redação 

A Polícia Federal foi mobilizada ontem para ajudar na 
captura de Darli e Darci Alves. A PF mobilizou as superinten­
dências do Acre, Rondônia e Amazonas e colocou os nomes 
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Jos dois no SINPJ (Sistema Nacional de Procurados e Impe­
didos). 

O Minbtro da Justiça, Maurício Corrêa, disse ontem que 
mais providência" sü se elas forem requisitadas pelo gover­
nador do Estado, Romildo Magalhães. O ministro quer, no 
entanto, que os dois sejam capturados logo. pois, segundo 
ele, a fuga "armnha'' a imagem do Brasíl no exterior. 

Maurício Corrêa se reuniu ontem com o secretário de 
Segurança Públíca do Acre. José Elias Chaul, para discutir 
o assunto. O ministro contou que o secretário só ficou sabendo 
da fuga por volta do meio-dia, quando almoçava em um hotel 
de Brasília. 

Chaul explicou que o seu Estado não tem recursos para 
o sistema penitenciário e que somente para cuidar de Darly 
e Darci eram deslocados, diariamente, 40 homens da Polícia 
Militar. Em hora a Polícia Federal não tenha ainda sido aciona­
da, o ministro determinou que os policiais federais das fron­
teiras e dos aeroportos fiquem atentos para impedir que os 
dois deixem o País. 

FUGA ANUNCIADA 

Márcio Thomaz Bastos, advogado de acusação no julga­
mento de Darly e Darci Alves, afirmou ontem que a fuga 
'·foi anunciada". "Todo mundo em Rio Branco já esperava 
a fuga. A precariedade da segurança era completa". 

O advogado disse que envíou ontem mesmo um [ax a 
Maurício Corrêa pedindo proteção para a família de Chico 
Mendes. ··Tenho certeza que Darly e Darci vão espalhar o 
terror no Acre, ameaçando as pessoas." 

Thomas Bastos afirmou que a prisão de Darly e Darci 
"quebrou uma tradição de impunidade que existia no Acre". 
"Após a condenação d~.: ambos em 91, a violência na região 
diminuiu." Para ele, com a fuga. "todo esse trabalho pratica­
mente se perde". 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago 
hoje à reflexão de V. Ex~' um tema que nos diz respeito 
a todos, por motivo da revisão constitucional que se avizinha. 
Uma polêmica que, ã época, empolgou muitos de nós, que 
fez vibrar esta cidade, que movimentou a opinião pública 
do Distrito Federal e do Entorno. Um debate que chegou 
ao final em 1988, quando a nova Constituição foi promulgada: 
a emancipação política do Distrito Federal. 

Ao chegar a Brasília, em 1983, no exercício do meu pri­
meiro mandato nesta Casa, empenhei-me em participar da 
Comissão do Distrito Federal. Moviam-me, a princípio, dois 
motivos: a vizinhança com o meu Estado de Minas Gerais 
- já que as respectivas áreas se tangenciam no Município 
de Unaí - e a ânsia de liberdade política que agitava as 
lideranças comunitárias do Planalto. 

Por dois anos. Sr. Presidente e Srs. Senadores, debru­
cei-me sobre os problemas e as reivindicações dos habitantes 
do Distrito Federal. Conheci homens e mulheres que busca­
vam concretizar as expectativas dessa população. Analisei com 
interesse inúmeras proposições, como a apresentada em março 
de 19?9, pelo então Senador Itamar Franco, que dispunha 
sobre a criação do Poder Legislativo nesta unidade da Fede­
ração. 

Assim sendo, foi com grande alegria que vi aprovada 
a proposição que, depois, sob a redação do art. 32 e parágra­
f?s, estab~le~eu, na nova Cart3. Magna, a independência polí­
tica do D1stnto Federal e respectiva competência legislativa. 

Entretanto, Sr. Presidente, esse mesmo art. 32 da Constí­
tuição vigente é hoje a causa de 'uma das minhas preocupações. 
Estabelece esse artigo, em seu' caput: 

"Art. 32. O Distr.ito Federal( ... ) reger-se-á por 
lei orgânica, votada em dois turnos, ( ... )e aprovada 
por dois terços da Câmara Legislativa ... '' 

E por que me preo9upo, senhores? 

Porque todos os estados qa Federação promulgaram as 
respectivas Constituições Estaduais, adequando-se à Carta de 
1988. Mas o Distrito Federal não consegue elaborar a Lei 
Orgânica que deverá reger os diversos aspectos políticos, so­
ciais e econômicos do seu povo. 

Também, porque votei a (avor da emancipação política 
do Distrito Federal. Sinto-me, portanto, co-responsável pela 
existência dessa representação popular que destoa dos eleva­
dos princípios norteadores da ação legislativa. 

Peço vênia aos meus nobres Pares para lhes trazer um 
exemplo concreto do descontrole que assola aquela Câmara. 

Desde a origem, aquela Casa funciona apoiada nos servi­
ços de funcionários requisitados pelos Deputados Distritais. 
Os concursos públicos, depois de muitas protelações, foram 
realizados em 1992, mais de doís anos após o início do funcio­
namento daquele órgão legislador. 

Menos de trinta aprovados para o cargo de Assessor Téc­
nico tomaram posse e estão tentando trabalhar em meio às 
atrontas e ameaças dos que lá permanecem. 

Nem essa sorte, porém, tiVeram os Assessores Legisla­
tivos - o cargo mais elevado e, portanto, melhor remune­
rado. A Câmara Legislativa intenta anular o concurso público 
dessa categoria, na fase final: ~ da avaliação de títulos. O 
motivo oficial é uma vaga suspetta de irregularidade, contes· 
tada pelo próprio Consultor Jurídico daquela Casa. A reali­
dade está clara em artigo do Deputado petista Wasny de Rou­
re:" ... uma disputa indireta entre. Legislativo e Executivo ... " 

Caracteriza-se, então, Sr. Piesidente, um confronto polí­
tico entre o PT e o Governo do Distrito Federal - já que 
o concurso está sob responsabilidade de órgão da esfera do 
governo? 

Assistimos a uma tentativa de ingerência do Legis\ativo 
sobre o Executivo? 

Os Deputados que quiserem proteger os que lá já estão 
poderão fazê-lo, em detrimento dos concursados? 

A proposta de reajuste sal<irial - com índice menor 
para os Assessores Técnicos recém-empossados é uma estra­
tégia política para "esvaziar os cOncursos públicos da Casa"? 

Os aprovados no concurso p~ua Assessor Legislativo se­
rão prejudicados, para que o PT se afirme em Oposição ao 
GDF? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, como a Câmara Legis­
lativa poderá votar a Lei Or-?ànic~, se não permite o ingresso 
de pessoal legalmente capacitado para essa elaboração? 

O Sr. Aureo Mello- Pemite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Aureo Mello - Ouvi; por duas vezes, V.Ex• se 
referir "aos que .lá já estão". Eu gostaria que V. E r me expli­
casse quem são esses "que lá já estão". Serão funcionários 
que foram admitidos inicialmente sem concurso? 



Fevereiro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 17 1489 

O SR. ALFREDO CAMPOS- V .Ex• mesmo-já responde 
a pergunta. Exatamente esses funcionários que foram coloca­
dos à disposição da Câmara Legislativa, cedidos tempora­
riamente de outros órgãos, que querem ficar como funcio­
nários da Câmara Legislativa. E também - e isso podemos 
falar com toda a tranqüilidade- aqueles que foram nomeados 
diretamente pelos integrantes da Câmara Legislativa e que 
não querem ceder lugar para os, hoje, concursados que que­
rem trabalhar o mais urgentemente possível. 

O Sr. Aureo Mello- A Constituição Federal não é explí­
cita a respeito dessa questão, de somente poderem ocupar 
cargos aqueles que forem nomeados através de concurso? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Exatamente, Senador. 
É para isso que estamos trazendo denúncia a esta Casa. para 
que a Câmara Legislativa resolva cumprir definitivamente a 
Constituição Federal e elabore a sua própria constituição, 
a sua própria lei orgânica que até hoje não foi elaborada 
e nem votada. 

Mas continuo 1 Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Essas e outras questões igualmente sérias têm repercu­

tido, principalmente no âmbíto da Câmara dos Deputados: 
vozes se têm levantado, questionando a ação desordenada 
da Câmara Distrital e a enorme despesa que representa no 
Orçamento do Distrito Federal, que, por sua vez, é de todo 
dependente do Orçamento da União. 

Sr. Presidente, nobres Sena·dores, aproxima-se o momen­
to da revisão constitucional. Estejamos atentos a problemas 
desta natureza. 

Era o que eu tinha dizer, Sr. Pie'Sidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PFL-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, assomo à tribuna para, muito rapidamente, 
fazer um registro e repisar um ponto de vista. Vou anexar 
a este rápido pronunciamento uma notícia veiculada no jornal 
Folha de S. Paulo, edição de 13 de novembro de 1992, primeiro 
caderno, página 06, uma notícia da lavra de Ivanir José Bortot, 
da sucursal de Brasília da Folha de S. Paulo, cito: 

"Senado sugere projeto contra a Lei nu 8.200. 
O Senador Esperidião Amin (PDS-SC) diz que 

a leí é imoral por burlar o pagamento do Imposto de 
Renda. Receita prefere que Supremo Tribuna) Federal 
decida a questão. O Senador Esperidiâo Amin, falando 
em nome da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, sugeriu ao Ministro da Fazenda, Gustavo Krausc, 
que mande ao Congresso um projeto de lei revogando 
a Lei n9 8.200. "Essa lei é imoral porque burla o paga­
mento do Imposto de Renda", disse o Senador. 

A Lei n9 8.200 deverá provocar um prejuízo à 
União superior a US$13,2 bilhões até 1996. A área 
técnica da Receita Federal está desaconselhando Krau* 
se a enviar o projeto. A alternativa mais viável, segundo 
os técnicos da Receita, seria o Supremo Tribunal Fede­
ral julgar a Lei no 8.200 inconstitucional. Dessa forma, 
as empresas teriam que pagar à União o Imposto de 
Renda que deixaram de recolher- e as empresas já 
deixaram de recolher US$4 bilhões de Imposto de Ren­
da. 

A criação da lei beneficiou em especial as institui­
ções financeiras c as empresas que passaram a pagar 
menos Imposto de Renda. A Receita acha que a única 
forma de compensar os prejuízos que está sofrendo 
é aumentar a carga de impostos e contribuições para 
as empresas e os bancos. O Governo vai mandar um 
projeto de lei que obrigará as empresas a pagar, na 
fonle. o Imposto de Renda sobre Aplicações Finan­
ceiras, o que poderá render até US$2,5 bilhões ... " 

Stg.ue-se a matéria, que vou consíderar como lida, para 
fins de ree.istro nos Anais do Senado. 

E o ~omerH<írio de natureza política que desejo fazer 
a respeito do assunto é o seguinte: prirueiro, considerei e 
con~idcro a Lei n'-' 8.200 imoral, porque representou uma dádi­
va sem nenhuma contrapartida social. O Governo abriu mão 
de uma receita, US$13,2 bilhões, em 5 anos, portanto, uma 
receita correspondente ao dobro do que se estima o IPMF 
pode gerar -estima-se que o IPMF possa representar uma 
arrecadação de US$7 bilhões. 

No dia 23 de novembro, fazendo um pronunciamento 
sobre este as~unto e neste mesmo sentido, fui distingoido 
com apartes dos Senadores Jutahy Magalhães e Almir Gabriel. 
Naquela oportunidade apresentei. em linhas gerais, o trabalho 
que fizemos- a nossa assessoria, dados que obtivemos junto 
à Mesa do Congresso - de exumação dos autos do avulso 
com acompanhamento, que resultou na Lei n!' 8.200. Naquela 
oportunidade, identificamos m autores das emendas que fo­
ram apresentadas e da emenda que foi transformada no texto 
definitivo da Lei n\' 8.200. Este foi basicamente o teor do 
aparte e do esclarecimento que prestei ao Senador Jutahy 
Magalhães. 

Então, o primeiro aspecto que quero frisar é sobre o 
meu ponto de vista a respeito de que esta lei deveria ser 
revogada. 

Segundo, na exumação do processo, ficou evidenciado 
que, se na Càmara a tramitação já foi muito rápida, no Senado 
foi absurdamente rápida. Aqui ela tramitou por 24 horas. 
Foi aprovada no dia 27 de junho de 1991 e publicada no 
Diário Oficial do dia 28 de junho de 1991 -já sancionada, 
portanto. No dia 26 foi aprovada na Câmara, no dia 27 no 
Senado c no dia 28 foi publicada no Diário Oficial, já sancio­
nada pelo Presidente da República. 

Terceiro ponto. Hoje, quando já se abre a celeuma a 
respeito d<J medida provisória que revogou a Lei n'·' 8.200. 
quero lembrar aos assessores da equipe econômica do atual 
Governo o que eu disse no dia 12 de novembro de 1991, 
na reunião reportada nesta notícia do dia 13: "Sou pela revoga­
ção da Lei nç 8.200. Era a favor do encaminhamento de um 
projeto de lei ao Congresso, para que fôssemos autores da 
correção. 

Hoje ainda, ao ouvir o muito bem fundamentado pronun­
ciamento do nobre Senador Josaphat Marinho, recolhi esta 
ohservação feita a propósito da questão tributária que tramita 
ou que ocupa a nossa atenção: a institucionalização do IPMF, 
as outras próvidências contidas na emenda constitucional, já 
objeto de tanto debate, ·e a edição da medida provisôria que 
deve ser lida hoje à noite em sessão do Congresso Nacional. 

Gostaria de repetir: não vou ficar contra a revogação 
da lei; acho que devemos aprovar a revogação da lei como 
está escrita na medida provisória, mas lembro que o atual 
Governo perdeu três meses de debate: passados dezembro, 
janeiro e, hoje, sendo 16 de fevereiro, são três rr.escs e três 
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dias em que esta matéria poderia ter sido objeto de um projeto; 
poderia ter sido objeto de uma discussão e, o que seria talvez 
mais importante, de uma análise à vista dos objetivos de insti­
tucionalização do IPMF. Ela não poderia e não deveria ser 
uma matéria dissociada da questão lPMF~ não há necessidade. 
Se o Governo está procurando um caminho para obter recur­
sos que montariam uma cifra de cerca de US$7 bilhões num 
ano, a revogação da Lei no 8.200, ainda no ano de 1992, 
teria representado, no mínimo, um elemento de negociação 
muito precioso para o Governo. 

Portanto, se faço um registro sobre o tempo perdido, 
quero dizer que não perdi a minha convicção. Acho que a 
revogação é devida, é moralmente correta -ainda que alguns 
digam que ela está sendo feita quase como retaliação a um 
movimento em que sindicatos empresariais. patronais, de tra­
balhadores e confederações se reúnem para fazer pressão con­
tra a aprovação do IPMF- e ainda que se diga isso, quero 
repetir o que tornei público nos dias 13 e 23 de novembro 
do ano passado: a revogação desta lei é um requisito moral 
num país cujo governo está procurando meios para a sua 
subsistência. Entenda-se corno subsistência do governo a sua 
capacitação para cumprir a sua finalidade. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço. com grande satisfa­
ção. o nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador. V. Ex• presta 
uma informação que não nos surpreende. Não se discute a 
conveniência da revogação da lei. V. Ex~ entretanto, teve 
o cuidado. na conversa com o ministro. de sugerir que a revo­
gação se fizesse mediante projeto encaminhado ao Congresso. 
Exatamente porque. tratando-se de uma lei que envolve maté­
ria de caráter financeiro e tributário, não podia nem pode 
ser objeto de medida provisória. Se o conselho de V. Ex• 
houvesse prevalecido, o Governo não ficaria sujeito à possível 
ação judicial a declarar a inconstitucionalidade da medida 
provisória. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Josaphat Mari­
nho, V. Ex~ adiciona ao meu raciocínío, que é exclusivamente 
político, um raciocínio jurídico que está contido em várias 
notícias dos jornais de hoje. que é a argüição de inconstitucio­
nalidade ~o artigo da medida provisória que revoga a Lei 
n~ 8.200. E sobre este artigo que, hoje, a imprensa e comen­
taristas econômicos e políticos se debruçam; é para focalizar 
a aparente fragilidade constitucional deste dispositivo. 

V. Ex~ enriquece, portanto, o meu pronunciamento, que 
é eminentemente político e que procura ser lógico, com o 
argumento jurídico que vem em favor do objetivo da minha 
ponderàção feita em novembro do ano passado. Agradeço, 
duplamente, a V. Ex~: primeiro, pelo discurso que fez hoje; 
segundo, por esse aparte. 

Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permita.-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Concedo o aparte a V. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex•, no dia 13 de novembro 
- como já declarou - fez um pronunciamento a respeito 
desta matéria. Tive oportunidade, naquele momento, de apar­
teá-lo, estranhando também a pressa com que tramitou no 
Congresso um projeto de tal amplitude e importância; impor­
tância esta tomada em dois sentidos, pois falo também da 
importância de US$13 bilhões de prejuízo para o País. Na 

CPI da Evasão Fiscal. muiws vezes, temos discutido essa ques­
tão, mostrando a necessidade da revogação da Lei n" 8.200. 
Não vou entrar no mérito da questão jurídica da medida provi­
sória. Já pedi, insistentemente aqui, durante vários anos, para 
evitarmos julgar medidas dessa natureza corno o projeto de 
urgência h; e, depois. fazemos aqui a regulamentação das 
medidas provisórias. Também sou a favor, continuo sendo, 
de que haja a regulamenwç<l.o; espero que agora seja feita, 
porque era a Maioria de então que impedia que se fizesse. 
Então, agora, queremos ver 'se também eles querem que se 
faça essa regulamentação. Todos procuramos agir dentro da 
ética e da nossa consciêncía; divergimos de pontos de vista, 
de posições, de iotcrpretaçõe5 legais e constitucionais, mas 
nenhum pode ter mais ética do que outro porque diverge 
e acha que está certo. Todos temos os nossos conhecimentos, 
nossa posição e lutamos por isso. mas acho que o principal 
é mostrarmos à sociedade que não é mais possível que esses 
que mais podem não paguem 'nada. Não se pode admitir que 
um banco apresente, como apresenta a cada instante. um 
balanço com uma so'!la fabulpsa de lucro e, de Imposto de 
Renda, nada pague. E isso que devemos mostrar à sociedade; 
se a Justiça vai decídir que isso deve continuar porque a lei 
não deveria ser derrogada por uma medida provisóri<l, está 
bem. A Justiça decide, cumpre-se a determinação judicial, 
mas a sociedade tem que debater esta questão, tem que com­
preender que é necessário lutar para que os que mais podem 
também paguem. Hoje, por exemplo. discute-se o IPMF, e 
nunca vi tanto empresário defender o salário do trabalhador. 
isso para não se cobrar o caixa 2? Será que não querem evitar 
que se cobre daqueles que. tê~ milhares de contas fantasmas 
nos bancos? Será que não querem evitar que se paguem esses 
recursos? Não vamos generalizar dizendo que são todos os 
empresários, porque ninguém pode fazer generalizações em 
profissão nenhuma. mas há os bons c os maus em todas as 
condições-sociais. Por isso. defendo o IPMF com a maior 
tranqüilidade, numa demonstração que estou consciente do 
que estou fazendo. Lógico que há pessoas que pensam de 
maneira contrár\~. Vários Senadores já me disseram que são 
contra. E daí? E um direito que cada um tem de pensar 
assim. Mas, na questão da Lei n~ 8.200, V. Ex" fez um apelo 
no momento próprio. O Governo também tentou modificar 
antes dessa medida provisória e hão obteve êxito. Mas é neces­
sário mudar; e se a medida tiVer que ser mudada de outra 
forma, vamos tentar mudá-Ia. 1M as creio que se tentarmos 
mudar de outra forma, tambéln haverá quem venha dizer 
que não se deve mudar. E veja V. Ex~ esses juristas que 
estão aí nos jornais achando que há necessidade de se fazer 
prevalecer o mérito da Lei o? 8'.200; dizem que é uma causa 
justa. Eu não considero uma causa justa, mas há muitas pes­
soas que podem defender que o seja. O Governo tenta duas 
medidas que se fazem neccssáiias para que haja condições 
de governar; se nenhuma delas passar, se as duas forem recusa­
das, paciência! O Governo cont,inuará existindo e vai gover­
nar: com maiores dificuldades,' com maiores problemas so­
ciais, mas vai governar, de qualquer maneira. Nós, que o 
defendemos, não podemos ser acusados de não tomar uma 
atitude dentro de um princípio q'ue a nossa consçíência deter­
mina. Acredito que todosestejaniosdefendendo causas dentro 
dos nossos princípios, de acordo com a nossa consciência. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Jutahy Maga­
lhães, desejo agradecer o pronunbamento de V. Ex• que com­
plementa os apartes que ofereceu já• no dia 23 de novembro 
-a matéria que !i é do dia 13 de novemhro; o pronunciamento 
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a que me referi foi no dia 23 de novembro. Naquela ocasião. 
o pl-onunciamento foi enriquecido pelos apartes de V. Ex·' 
neste mesmo sentido, nesta mesma direção, isto é. a ncccssí· 
dade de o texto da Lei n" 8.200 não continuar a vigorar.­
Era preciso cortar a vigência da Lei n·' 8.200. 

Eu propus, como ressaltou aqui o Senador Josaphat Mari­
nho, que o Governo mandasse um projeto e submetesse o 
assunto à discussão no Congresso Nacional. 

Só para ilustrar o quanto isso é necessário. hoje. os jornais 
veiculam que o então líder do Governo. Deputado Humberto 
Souto, votará pela revogação da lei porque se sente enganado 
pela forma como houve o acordo de lideranças em junho 
de 1991; S. Ex'·', que era o Líder do Governo na Câmara 
dos Deputados. 

Aqui no Senado, repito, a tramitação ocorreu num único 
dia e disso resultou. sem nenhuma contrapartida social. um 
benefício para os que tinham muira liquidez nos seus ativos. 
ou seja, instituições bancárias ou bancantes. que são as que 
têm liquidez no seu demonstrativo patrimonial. Então, foram 
exatamente aqueles que mais têm disponível. ou seja. aqueles 
que têm menos investimentos em atividades com raízes. ativi­
dades econômicas de longa maturação. os beneficiários da 
Lei n" 8.200. 

Por isso, fui e sou a favor da revogação da Lei n'-' 8.200. 
ainda que me caiba fazer aqui este reparo. esta observação 
de natureza formal. 

Quanto ao aspecto ético. quanto ao aspecto político quan­
to ao aspecto social já havíamos concordado no dia 23 de 
novembro, do ano passado, e estamos hoje concordando de 
novo. Desejo reiterar que. apesar de caber questionamento 
sobre a forma. quanto ao mérito. sou favorável ao objetivo 
preconizado pela medida provisória,que será lida dentro de 
instantes. em sessão conjunta do Congresso Nacional. 

Era esse o registro que gostaria de fazer, pedindo que 
seja considerada como integrante deste pronunciamento a no­
tícia a que aludi. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ESPERIDIÃO AMIN EM SEU DISCURSO. 

Folha de S. Paulo 
Lei dos Balanços 

16-2-93 

SENADO SUGERE PROJETO CONTRA A LEJ 8.200 

Esperidião Amim diz que lei é "imoral" por burlar o paga­
mento do IR; Receita prefere que STF decida a questão 

lvanir José Bortot 
Da Sucursal de Brasr1ia 

O Senador Esperidião Amim (PDSISC), falando em no­
me da Comissão de Economia do Senado Federal. sugeriu 
ao Ministro da Fazenda, Gustavo Krause. que mande ao Con­
gresso um projeto revogando a Lei 8.200. "Essa lei é imoral 
porque burla o pagamento do ·Imposto de Renda", disse o 
senador. A 8.200 deverá provocar um prejuízo à União supe­
rior a US$13,2 bilhões até 1996. 

A área técnica da Receita Federal está desaconselhando 
Krause a enviar o projeto. A alternativa mais viável, segundo 
os técnicos da Receita, seria o STF (Supremo Tribunal Fede­
ral) julgar a 8.200 inconstitucional. Dessa forma, as empresas 
teriam que pagar à União o IR (Imposto de Renda) que 
deixaram de recolher US$4 bilhões de IR. 

A criação da lei beneficiou em especial as instituições 
financeiras e as empresas que passaram a pagar menos IR. 

A Receita acha que a única forma de compensar os prejuí­
zos que está sofrendo é aumentar a carga de impostos e contri­
huições para as empresas e os hancos. O governo vai mandar 
um projeto de lei_quC,obrigará as empresaS a pagar na fonte 
o IR sobre aplicaçõCS' financeiras -·O que poderá render 
até US$2.5 bilhõeS:• · • 

O diretor-presidente do Grupo Pão de Açucar. Ab!lio 
Diniz. considerou justa a cobrança de IR sohre as aplicações 
financeiras feitas pelas empresas em depoimento prestado on­
tem na Comissão de evasão fiscal do Senado. Os supermer­
cados :.ão as empresas que mais aplicam dinheiro no mercado 
financeiro. 

As instituições financeiras poderão devolver uma parte 
dos recursos que est<.i.o conseguindo com a Lei H.200 através 
de um aumento da carga tributária das contribuições sociais. 
Os bancos vão pagar ~ma alíquota de 22% a 25% de CV A 
(Contribuição sohre o Valor Adicionado). o que deve gerar 
uma arrecadação adicional de US$1.5 hilhão. 

A receita Federal estuda a hipótese de alterar a base 
de cálculo do IR de todas as empresas e bancos. Deverão 
ser feitas modificações para evitar que muitas despesas se.iam 
lançadas na contabilidade. Dessa forma as empresas teriam 
elevada a sua carga de IR. 

A Lei 8.200 permitiu a todas as empresas corrigir a suas 
demontraçôes financeiras no ano de 1990 pela variação do 
!PC. que foi de 1.794,R4%. quando o BTN (que vinha sendo 
usado para' isso) variOu apenaS S:45J2% no mesmo período. 
Essa mudança no índice "de correção dos balanços fez com 
que as empresas fechassem com prejuízo. não pagando IR. 
Os bancos foram os principais beneficiados. O Banco do Bra­
sil. por exemplo. não precisa pagar IR por três anos. 

A aprovação da Lei 8.200. em junho de 1991, para os 
técnicos da Receita Federal é considerada no mínimo suspeita. 
A lei foi aprovada em uma quinta-feira (dia 27/6) na Câmara 
e na sexta-feira (28/6)no Senado Federal, através de um acordo 
de liderança. 

O projeto foi sancionado e publicado em uma edição 
extra do Diário Oficial no sábado. dia 29. A Receita Federal 
não conseguiu apresentar as suas sugestões de vetos à Lei 
n" 8.200. 

REGRA BENEFJCJOU BANCOS, DIZ 

HADDAD: FEBRABAN PROTESTA 

Para Ministro~ setor financeiro perde com ajuste 

Sônia Mossri 
Da Sucursal de Brasllia 

O Ministro do Planejamento, Paulo Haddad, disse ontem 
que o "ônus principal do ajuste fiscal vai para o sistema finan­
ceiro". A justificativa do Ministro é a Lei 8.200. que permitiu 
aos banem, um dos poucos setores que lucram com a recessão, 
compensarem em até cinco anos a diferença entre o BTN 
e o IPC na correção de balanços. 

O Presidente da Febraban. Alcides Tápías, irritou-se com 
a colocação de Haddad durante o debate com mais de 200 
empresários sobre o pacote fiscal. Tápias levantou-se da sua 
poltrona e interrompeu o debate afirmando que a Lei 8.200 
não beneficiou apenas as instituições financeiras. "Os bancos 
pagaram impostos sobre o lucro inflacionário". ressaltou ele. 
provocando risos na platéia. 

O Ministro da Indústria e Comércio, José Eduardo Viei­
ra, disse à t<oJha que "existe muita confusão em torno da 
Lei n? 8.200". Segundo ele, o Bamerindus, instituição do qual 
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é o principal acionista, é um dos bancos que não vão deixar 
de pagar o IR nos próximos anos em função da lei. 

ENTENDA A LEI DOS BALANÇOS 

Da Reporta.gem Local 
Publicada em 28 de junho de 1991, a Lei n\' 8.200 teve 

por objetivo corrigir distorções nos halanços das empresas 
no ano anterior provocadas pelo Plano Collor. 

Em 1990, as empresas foram obrigadas a corrigir seus 
balanços pelo BTNF (Bônus do Tesouro Nacional Fiscal), 
que, expurgado, resultou numa variação de apenas 845%, 
enquanto a inflação, medida pelo Índice de Preços ao Consu­
midor do IBGE, foi de 1.750%. 

A correção subestimada do patrimônio prejudicou algu­
mas empresas e beneficiou outras. Perderam as que estavam 
mais capitalizadas, pois tiveram taxado um lucro artificial. 

Ao sancionar a lel, o Governo reconheceu ter cobrado 
imposto sobre uma renda fictícia e concordou devolver a par­
cela paga a mais. São cerca de US$12 bilhões, segundo estima­
tiva da Receita Federal. Essa quantia deveria ser descontada 
nas declarações de renda das empresas a partir de 1993, em 
quatro prestações anuais. Muitas empresas, no entanto. estão 
conseguindo antecipação das deduções através de ação judi­
cial. 

Em abril passado, seis governadores do Nordeste pediram 
ao Procurador-Geral da República, Aristides Junqueira, para 
entrar com ação de incostitucionalidadc contra a lei no Supre­
mo Tribunal Federal. O mérito da ação ainda não foi julgado. 

SAIBA QUANTO O GOVERNO NÃO ARRECADA 

Efeitos da Lei 8.200 e de outros trihutos 
A União deverá perder US$13,2 bilhões de arrecadação 

de IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa J uridíca) até 1996 
em função da Lei no 8.200. 

As empresas deixaram de arrecadar em 1992 cerca de 
US$4 bilhões em função da Lei n'·' 8.200. 

Utilizando esta lei, os bancos recolheram apenas Cr$1.1 
trilhão de Imposto de Renda entre janeiro e setembro, en­
quanto às demais empresas pagaram Cr$11 tríthões de IR. 

As instituições financeiras deveriam recolher esse ano 
US$ 1,5 bilhão com PJS, Finsocial e Contribuição sobre o 
Lucro, mas a arrecadação deve fícar em US$750 milhões. 

As empresas deveriam recolher esse ano US$1 O bilhões 
com essas três contribuições sociais, mas a arrecadação deverá 
ficar em US$4 bilhões. 

Além dos efeitos da Lei n~ 8.200 o Governo deve perder 
este ano cerca de US$ 6 bilhões com as ações judiciais impe­
tradas por empresas contestando a cobrança do Finsocial. 
PIS e Contribuição sobre o Lucro. 

A CV A fará com que as instituições financeiras contri­
buam com cerca de US$2,2 bilhões em 93 

Fonte: Receita Federal 
BOLSAS QUEREM MANUTENÇÃO 

Da Reportagem local 
Os Presidentes das Bolsas de Valores de São Paulo e 

do Rio, respectivamente Álvaro Augusto Vidigal, 45, e Carlos 
Alberto Reis, 49, afirmaram que são pela manutenção da 
Lei no 8.200. "Na hora de cobrar, foi cobrado antecipada­
mente. Não tem o menor sentido mudar a lei para se recuperar 
novamente impostos que já foram pagos. Agora há que se 
devolver o que foi pago a mais", disse Vidigal. 

Na sua opinião, a sociedade precisa ter leis constantes 
que definam comportamentos padrões para as empresas. 
"Qualquer coisa que camufle a realidade não é razoável. Foi 

camuflada a realidade t" agora não há por que voltar atrás 
só porque o Governo é devedor de quem pagou imposto". 
Reis afirmou que através da Leí n'-' 8.200 o Governo acabou 
por fazer um tipo de 
acordo com as empresas prejudicadas. "A sociedade e as em­
pre~a~ jü st: adaptaram à lei. Se ela mudar agora, vai trazer 
nwi~ complicação." 

O Presidente da Bolsa do Rio disse que quando o Go­
verno mudou o sistema de correção monetária a arrecadação 
foi maior. .. A lei foi feita para corrigir. Agora o Governo 
vai fazer outra lei para modificar. Vai haver novamente de: 
manda na Justiça, nas quais ele (o Governo) vai perder. E 
melhor deixar como está e tentar consertar de uma outra 
forma." 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Tem a palavra 
o nohre Senador Aureo Me\lo. 

O SR. AUREO MELLO (PRN-AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a razão que me 
traz a esta trihuna. pela primeira vez, na sessão de hoje, 
é lamentar o passamento de um dos nomes de maior projeção, 
um dos intelectuais mais profundos do meu Estado e que 
também ocupou a chefia do Governo do Amazonas. S. Ex~ 
no momento estava desenvolvendo a sua atividade no Rio 
de Janeiro, no Instituto Geográfico e Histórico do Brasil. 
Refiro~mc ao Professor Arthur César Ferreira Reis. que exer­
ceu durante muitos anos funções de alta signifícaçáo para 
este País. e a quem deve o Brasil o primeiro alerta, na moderni­
dade, contra a cobiça internacional que pretendia retalhar 
a Amazõnia em várias fatias. como se fosse uma grande pizza, 
e distribuí-la aos países do hoje chamado Primeiro Mundo. 

Arthur César Ferreira Reis era Governador do Amazo­
nas. posto lá pela "Revolução" e, nesse posto, não se saiu 
muito brilhantemente- diga-se a verdade e na minha opinião 
pessoal. Antes de ser Governador. um dia, Artur Reis recebeu 
a denúncia de uma conspiração entre os países do hoje chama­
do "Primeiro Mundo" que pretendia retalhar a Amazônia, 
visando a sua internacionalização. 

E Arthur Reis, que já havia escrito diversos livros sobre 
História da Amazônia, denunciou esse fato à Nação. Inclusive, 
o seu livro ··A Amazônia e a Cobiça Internacional" é antoló­
gico, raro c serviu de alerta ao mundo político e militar brasi­
leiro c às grandes correntes populares que vieram em ondas 
para protestar e levantar as paliçadas morais para a não-dila­
ceração da região de que era filho e da qual também o sou. 

Como j<í haviam feito antes outros brasileiros- principal­
mente os partidos de esquerda tiveram uma posição muito 
destacada nesse episódio - . Arthur Bernardes, que era vivo 
ao tempo, posicionou-se e, ao lado de Estillac Leal, General 
José Veríss\mo. General Leônidas Cardoso, Abiguar Bastos, 
Felicissimo Cardoso e outros, encamparam a causa de não 
deixar tomarem a Amazônia. 

Eu. a esse tempo. era Deputado Estadual e depois, como 
Deputado Federal, na sede da Associação Brasileira de Im­
prensa- presente o hoje Ministro Maurício Corrêa -perante 
os líderes socialistas do País todo e os nacionalistas de todos 
os matizes das agremiações democráticas, fui um dos que 
tiveram o ensejo de profligar esse apetite incomensurável das 
nações do Primeiro Mundo de hoje. Fui aplaudido de pé 
na sede da ABI. 

Lembro-me de quando vi pof Já, quase que comandando 
esse movimento, a figura singular e paradigmátia de Arthur 
Bernardes, o grande mineiro que não deixou que lhe tomassem 
o cargo de Presidente e governou em estado de sítio durante 
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quase todo o seu mandato, enviando para os confins do Cucuí 
aquele-S que eram conspiradores contra o seu governo. 

Foi ele ainda quem colocou como Ministro da Guerra 
um paisano, um historiador, se não estou enganado .. 

O Sr. Ney Suassuna- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. AUREO MELLO- Ouço V. Ex'" com prazer. 
ó- Sr. Ney Suassuna - Eu queria apenas fazer uma 

correção: foi Epitácio Pessoa quem nomeou Pandiá Calógeras. 
Precisava ser um paraibano para fazer isso. 

O SR. AUREO MELLO -V. Ex• que me perdoe o 
arroubo Bernardista. Vou responder à moda Tenório Caval­
canti, que, quando ocupava esta tribuna, sempre citava Rui 
Barbosa. Se alguém dissesse: "Rui Barbosa não prestou essa 
declaração", S. Ex~ respondia: "Se não prestou, era capaz 
de prestar". 

Acredito plenamente no aparte de V. Ex~. que sabe <J 

carne de sol e feijão fradinho, associado à rapadura e chapéu 
de couro. Agradeço a correção de V. Ex~ 

O fato é que Arthur Bernardes comandou o movimento 
nacionalista em prol da Hiléia Amazônica. Os socialistas parti­
ciparam, os democratas estiveram presentes, os jornalistas 
não se furtaram e uma multidão de intelectuais brasileiros 
ali compareceu. E assim a conspiração foi repelida e não 
se concretizou no Brasil. Devemos isso ao falecido Arthur 
César Ferreira Reis, em cujo altar político eu, pessoalmente, 
não acendia muitos círios votivos, porquanto divergia daquele 
meu ex-professor eril muitas coisas, em muitos pontos de vista, 
principalmente a partir do momento em que ele foi superin­
tendente da hoje Sudam. Além disso, como Governador, em 
determinados momentos, pareceuwme enérgico demais. 

Estou fazendo aqui não um simples necrológio de elogio 
póstumo; estou aqui analisando uma figura histórica, porque 
Arthur César Ferreira Reis passou a se incorporar à História 
do BrasiL S. Ex• não pode ser esquecido sob esse aspecto. 
Era um historiador profundo, um homem de uma erudição 
mUito grande, de uma facilidade de exposição e de um cava­
lheirismo sem par. Escreveu muitos livros sobre a história 
do Amazonas; escreveu a biografia de quase todos os grandes 
homens que marcaram a elevação do Amazonas, primeiro, 
à categoria de Província e, depois, ao Estado que hoje é. 

Arthur Reis voltouwse sempre para a pesquisa científica, 
ao mesmo tempo situada na área de onde ele provinha. São 
muitos e muitos os trabalhos de sua autoria. 

Por último, já bastante idoso, ao lado de Geraldo de 
Menezes e muitos outros nomes que integram a intelectua­
lidade científica do Rio de Janeiro, foi eleito para o Instituto 
Histórico e Geográfico. 

Eu sabia que ele vinha doente, padecendo toda sorte 
de achaques decorrentes da sua iâade-avançada. Geraldo Me­
nezes, meu colega de turma, sempre me dava ciência desse 
fato. A morte de Arthur César Ferreira Reis, portanto, não 
me surpreende. 

O Bt:asil deve a esse cidadão a permanência da Amazônia 
integrada no seu território, e o seu passamento deve ser assina­
lado neste Senado, porque foi dessas vozes gigantes que, na 
simplicidade da sua pessoa, mas na grandeza ecoante do seu 
renome, cresceu, e foi capaz de ser ouvida em todos os setores 
políticos do País, levantando a fiam a patriótica, quer de Depu­
tados e Vereadores da Amazônia, quer de patriotas acesos 
das outras regiões Sudeste, Sui, Centro-Oeste e Nordeste, 
fazendo com que o movimento de preservação do nosso terri­
tório fosse urna grande camada de fogo, que não permitia 

pousarem esses "gafanhotos", sempre ansiosos por ganhar 
mais para viver num conforto cada vez maior. 

Por isso, Sr. Presidente, o meu pesar pessoal. o nosso 
pesar de brasileiros, a nossa homenagem ao professor, histo­
riador e ex-Governador Arthur César Ferreira Reis. 

Se as almas têm o poder de, entre elas, discutir ou impor 
;;omincias lá nas regiões etéreas, tenho certeza de que ele 
estará emitindo c vibrando pensamentos profundos de coisas 
importantes da história deste povo, da grandeza da desco~ 
nhccida e preciosa Amazônia, da fantástica defesa daquela 
região do Brasil que corresponde a dois terços do nosso territó­
rio e que somente precisa ser recebida, ser recolhida pelas 
mãos dos demais brasileiros como um riquíssimo presente 
que a eternidade, que os poderes maiores, que a nossa ances­
traiidade deu a este Brasil e que ele teima em não receber; 
um tesouro imenso c que até hoje ainda não foi devidamente 
utilizado, explorado. para converter as nossas dificuldades 
em coisas banais c pueris. 

A Arthur César Ferreira Reis essa palavra de compaixão 
e de saudade. 

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O Sr. Ney Suassuna - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella)- Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há duas semanas, eu fazia aqui um pronunciaw 
mento dizendo que não adiantaria construir CIEP e CIAC, 
porque seriam apenas obras faraônicas, pirâmides para gover­
nantes colocarem os seus nomes; que tínhamos de investir 
maciçamente naqueles que fazem a escola: os professores. 

Na edição de hoje do jornal O Globo, há uma matéria 
dizendo que os 42 mil professores do Município do Rio de 
Janeiro vão receber 50% a mais de gratificação, no mês de 
março, representando uma diferença de 187 para 280 bilhões 
de cruzeiros na folha de pagamento. E ainda, que o Prefeito 
César Maia· deCidiu aumentar a aplicação na área da educação 
para 25% da arrecadação do IPTU, significando um aumento 
de 95 bilhões de cruzeiros, em valores de janeiro, só para 
a folha salarial, ou seja, 65% a mais. 

Queria, pois, parabenizar o Município do Rio de Janeiro 
e o seu Prefeito César Maia, dizendo que é assim que vamos 
fazer a redenção deste País, alavancand'J o desenvolvimento 
através da educação. Este é o primeiro .exemplo. Que outros 
homens públicos tenham essa sensibilidade c façam o mesmo. 
Sô através de salários condignos e da valorização do professor 
é que vamos ter o País na sua plenitude de_desenvolvimento 
e na arrancada em busca do sucesso. De outra forma, não 
será possível. 

Parabéns a esse homem público que vislumbra o caminho 
certo. É assim que vamos construir a grandeza deste Pais. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Sr•' e Srs. Senadores. 
a imprensa noticiou, no final do ano passado, com ccrtt' , .I 

dalhaço, a história de uma don<:t-dc-casa de São José do:,(_ wn 
pos, que, verificando que seu banco havia creditado em sua 
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conta corrente, por engano. treze trilhões de cruzeiros, o equi­
valente. à época, a I ,4 bilhão de dólares .• procurou o gerente 
da agência para corrigir o erro . 

Re.s_saltc-se que O. Alaíde Oliveira, autora do gesto, é 
funcionária pública na cidade, tem cinco filhos, cuja idade 
varia de 11 a 19 anos, e seu marido é peixeiro, trabalhando 
como autônomo pelas ruas de São José dos Campos, em uma 
velha Komhí. Um de seus filhos apresenta problemas de coor­
denaç;io motora. 

A renda familiar do casal, à época, girava em torno de 
4,5 milhões de nuzeiros, pouco menos de nove salários míni­
mos, mal dando para as despesas, faltando dinheiro até para 
pagar os estudos do filho mais velho no curso supletivo. 

O. Alaíde divide seu tempo livre nas tarefas domésticas 
e com o tratamento da lesão cerebral de seu menino. Ela 
conta que, no meio d~ tanto dinheiro que viu depositado 
em sua conta, pensou que poderia curar o seu filho. Mas 
mesmo assim devolveu o dinheiro. 

Mais notável que a demonstração de honestidade de D. 
Alaíde foi a onda de reações que seu ato provocou na cidade. 
Pa~so a ler um trecho da notícia, redigida por Júlio Ottoboni, 
da. Agência Estado: 

"Em sua casa no bairro operário no Jardim das Indústrias, 
o casal tem passado esses últimos dias entre o desapontamento 
e a irritação. Logo que a notícia se espalhou, levada por 
uma vasta divulgação na imprensa, começaram as repercus­
sões. No início, os filhos de Alaíde foram discriminados na 
escola, por colega:-. e professores, inconformados com a atitude 
de seus pais, como recorda Carla Cristine de Oliveira, de 
17 anos. "Meus colegas dizem que merecemos ser pobres 
e minha professora falou que foi um erro ter entregado o 
dinheiro." 

Mas as dcsaprovaçõe<;, extrapolaram o senso comum da 
vizinhança. Neste período, Alaíde escutou toda sorte de grace­
jos e provocações. de um simples ··boba" às ofensas mais 
graves. Também não faltaram os economistas de plantão ensi­
nando como burlar a fiscalização bancária e enriquecer sacan­
do apenas parte do saldo que ela tinha. "Jsto mudou minha 
vida, 99% das pe:-.soas me dizem que joguei a sorte pela jane­
la''. conta indignada. Com o aumento das críticas vindas por 
todos os lados a família procurou mudar seus hábitos. "Esta~ 
mos evitando sair muito de casa para não s ~rmos mais ridicula­
rizados'', diz Carlos de Oliveira. 

A hostilidade ~ tanta que tomou contornos grotescos. 
Há poucos dias o ca~al foi cercado por populares dentro de 
uma lotérica e sofreu outra ~essão de adjetivos e comentários 
agressivos. "Apesar de ~:star consciente do que fíz, eu me 
sinto frustrada com tudo isso. As pessoas dizem que honesti­
dade nüo existe mais neste País", lamenta-se Alaíde, recla­
mando a falta de um simples agradecimento por parte do 
banco ou do proprietário do dinheiro. "A única coisa que 
escutamos até agora são os outros nos chamando de burros". 

Os a~.:ontccimentos que envolveram D. Alaíde e sua famí­
lia são exemplares de um momento vivido pelo Brasil, que 
estamos tentando superar. 

Ainda que correndo o risco de simplificarmos a com­
preensc:l.o do fenômeno, podemos dizer que, em linhas gerais, 
o comportamento atual de parte de nosso povo é conseqüência 
da grande crise econômica que se abateu sobre nosso Pais. 

A desaceleração do crescimento econômico brasileiro, 
a partir da década de setenta, que iria se agravar dramati­
camente no decorrer dos anos 80, aumentou a desigualdade 
social, agudizou a concentração de renda, elevou os níveis 

de pobreza absoluta, estreitou o mercado de trabalho, tornan­
do extremamente d\fici\ a ascensão social pelos meios conven­
cionais, estimulando não só a economia informal, como toda 
sorte de artifícios para a sobrevivência, a superação das dificul­
dades do dia-a-dia e (por que não dizer?) o enriquecimento 
a qualquer custo. 

Nesse caldo de cultura, em que o até então simpático 
"jeitinho brasileiro" para resolver qualquer problema iria de­
sandar no ahusivo e odioso "querer levar vantagem em tudo", 
sobressaíram e reinaram os mais dcsin1bidos e espertalhões. 

Não por acaso, o ponto máximo desse processo de explo­
ração dos semelhantes, part:ce ter sido a ascensão ao poder 
da quadrilha ço\torida. de triste memória para o País. 

Contribuiu muito para a exacerbação desse quadro certo 
comportamento moralmente elástico dos meios de comuni­
cação de massa brasileiro, que não têm cumprido, como deve­
riam. seu papel educativo na formação de nosso povo. 

Nesse particular, gostaria de reproduzir trecho de um 
artigo do Cardeal Dom Lucas Moreira Neves, recentemente 
publicado no Jornal do Brasil, que, ao comentar a atuação 
da televisão brasileira, dá bem uma idéia sobre aquilo a que 
estou me referindo. Diz Sua Eminência: 

.. Acuso a TV brasileira de destilar em sua progra­
mação e instilar nos telespectadores, inclusive jovens 
e adolescentes, uma concepção totalmente aética da 
vida: triunfo da esperteza, do furto, do ganho fácil, 
do estelionato. Neste sentido, merecem uma análise 
à parte as telenovelas brasileiras sob o ponto de vista 
psicossocial, moral, rdigioso. Quando foi que, pela 
última vez, uma novela brasileira abordou temas como 
os meninos de rua, os st:rn-teto e sem-trabalho, os mar­
ginalizados em geral? Qual foi a novela que propôs 
ideais nobres de serviço ao próximo e de construçáo 
de uma comunidade melhor? Em lugar disso, as teleno­
velas oferecem à população empobrecida, como mo­
delo ideal, as aventuras de uma burguesia em decompo­
sição, mas de algum modo atraente." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, houve um momento, em 
nosso País. como bem simboliza o caso de D. Alaíde, em 
que o cidadão hrasileiro passou a ter vergonha de ser honesto! 

Felizmente, há sinais positivos de resistência e mudança 
desse quadro. Os movimentos pela ética, que eclodiram no 
ano passado: o povo nas ruas, clamando pelo afastamento 
do Presidente Collor; a juventude cara-pintada; os depoimen­
tos corajosos do motorista Eriberto e da Secretária Sandra; 
o impeachment; a condenação do juiz e dos advogados que 
fraudavam o JNSS. e o arresto de seus bens; o comportamento 
de irrepreensível honestidade do novo governo; tudo aponta 
para uma recuperação dos valores morais, que pessoas como 
D. Alaíde nunca deixaram de cultivar. 

É alentador que, mesmo submetidas a situações de dificul­
dade e incerteza, haja pes~oas como D. Alaíde, capazes de 
colocar seus princípios acima de suas necessidades imediatas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'' e Srs. Senadores, 
coerente com a linha programática de meu partido, aprovo, 
por princípio, o programa de privatização das empresas gover­
namentais. 
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Entendo, com efeito, que a atividade do Estado deve 
circunscrever-se ao campo político-social. A produção e a 
gestão de negócios constituem searas preferenciais da livre 
empresa. 

Não só no Brasil, mas em todos os quadrantes, multipli­
cam-se as provas de que o Estado é mau empresário. No 
caso especifico do Brasil, não há quem ignore, por exemplo, 
que sete em cada grupo de 10 empresas estatais são ineficientes 
e deficitárias. É que os governos não conseguem fazer negócios 
sem casá-los com a política. Ora, desse conúbio, incestuoso, 
nascem, quase sempre, rebentos espúrios tais como: o empre­
guismo, a barganha, a improdutividade, o desperdício, a cor­
rupção, o achego irresponsável às fontes do Tesouro, o aban­
dono das prioridades sociais e muitos outros. 

É essa prole voraz e insustentável que exaure os recursos 
públicos. arrasa a economia de uma nação, fazendo-a mergu­
lhar na crise e no impasse econômico-social. 

Essas considerações. Sr. Presidente, ocorrem-me, ao ler 
a notícia de que o saneamento dos bancos oficiais e um con~ 
trole rigoroso dos bancos estaduais figuram, com relevo, entre 
as estratégias a serem adotadas no novo plano de ajuste econô­
mico, em elaboração na área econômica do Governo. 

Fala-se - a propósito - da decisão do Ministro Paulo 
Haddad, da Fazenda, de incluir o setor financeiro oficial na 
área de controle do Comitê de Coordenação das Empresas 
Estatais. Nesse sentido. estaria sendo cogitada a convocação 
dos dirigentes de todos os bancos oficiais tais como: Caixa 
Econômica Federal (CEF). BASA (Banco da Amazônia SI A), 
BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social), Banco do Brasil e BNB (Banco do Nordeste do 
Brasil), para uma reunião com o Ministro, nos próximos dias, 
visando ao acompanhamento e controle rigorosos das contas 
e operações dessas entidades financeiras, 

Da mesma forma, seria iminente a reunião do Ministro 
com os Secretários Estaduais de Fazenda e Planejamento, 
para com eles discutir a questão financeira dos bancos esta­
duais. Segundo antecipam assessores do Ministro, o controle 
da inflação e a retomada do desenvolvimento implicam o sa­
neamento 'e o controle financeiro mais eficazes dos bancos 
estaduais e oficiais, notadamente da CEF. que viria regis­
trando elevado grau de inadimplência. 

Sr. Presidente, considero válidas e salütares essas medi­
das, assim como quaisquer outras que visem ao saneamento 
dos bancos oficiais e estaduais, redirecionando, no rumo de 
suas vocações específicas, aqueles que delas se desviaram. 

Essa posição não conflita com as razões já expostas ante­
riormente, que me inclinam a apoiar a tese da privatização 
das empresas. Reforça-as, pelo contrário, na medida em que 
deixa implícita a convicção de que não apenas os bancos esta­
duais mas também os oficiais que se revelarem vulnerados 
por desajustes financeiros insanáveis ou incapazes de adminis­
trar-se dentro das normas da ortodoxia financeira ou, ainda, 
em contradição irrecorrível com os objetivos que nortearam 
sua cria~ão, devam ser privatizados, quando não liquidados. 

Torna-se evidente, em conseqüência, minha posição favo­
'rável à existência e continuidade dos demais bancos governa­
mentais . - isto é, daqueles que cumprem com eficiência 
seu papel específico no mercado financeiro. E a isto me indu­
zem duas razões bastante convincentes. 

A primeira delas decorre do fato de que os bancos gover­
namentais desempenham papéis que só eles podem desem­
penhar e para os quais os bancos privados não se sentem 
atraídos. 

No Brasil, os bancos governamentais têm funcionado co­
mo agentes financiadores da produção e da implantação de 
melhorias sociais. 

O futuro de várias regiões e setores da economia depen­
dem do incentivo e da participação dessas agências financeiras. 

O que seria de nossa produção agrícola sem os créditos 
e financiamentos do Banco do Brasil? 

· Quem melhor do que o Base para estimular o desenvol­
vimento da Amazônia? 

E. apesar dos erros do BNH e da CEF, (que no futuro 
a experiência evitará que se repitam), em que pé estanam 
o problema da casa própria da classe média e das classes 
populares, assim como o·de todo o setor da construção civil? 

A segunda razão deflui do exemplo de vários países do 
mundo, onde os bancos estatais são responsáveis pela geração 
do desenvolvimento social, político e econômico. Cito como 
exemplos a Alemanha, onde estes são responsáveis por 50% 
do volume de negócios,.e a França, onde eles atuam decisiva­
mente no setor siderúrgico, nas comunicações, no transpone 
e na indústria automobilística. 

Reitero, portanto, Sr. .Presidente, minha manifestação 
de apoio à permanência dos bancos governamentais no cenário 
do sistema financeiro nacional, consideradas, todavia, as se-
guintes ressalvas: , 

- desde que reúnam amplas condições de disputar o 
mercado em pé de igualdade com seus congêneres privados 
nas operações comerciais; 

-desde que sejam geridos por executivos competentes, 
criteriosamente selecionados. de sorte a bem servir o de­
senvolvimento do Estado e não os interesses circunstanciais 
de governantes; 

-desde que, finalmente, supervisionados. coordenados 
e rigorosamente fiscalizados pelo Banco Central, de sorte a 
que se tornem eficientes, auto-sustentáveis, eliminando de 
seu estilo operacional os vícios intoleráveis do empreguismo, 
da harganha, da corrupção e outros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF - Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
a ONU aprovou, no dia 15 deste, relatório contrário à libera­
ção das drogas cha~adas leves. 

Todos os países do mundo têm-se mobilizado para com­
bater um dos maiores flagelos da humanidade no final do 
século XX, que é o u~o de drogas, mal que tem infelicitado 
muitos jovens e muitas famílias. 

Grupos anônimos têm-se dedicado à recuperação de pes­
soas drogadas, numa guerra sem quartel à indústria da morte. 

Diante de tantas cruzadas empreendidas contra o narco­
tráfico e o uso de drogas, não podemos deixar de manifestar 
nossa profunda decepção com a proposta apresentada pela 
então Presidente do Conselho Federal de Entorpecentes, ·Es­
te.r Kosovski, que defendeu a descriminalização do uso e porte 
para utilização pessoal de drogas ilícitas, durante o Seminário 
Nacional de Planejamento Estratégico do Conselho, em Cane­
la RS encerradO no dia 22 de janeiro pretérito. 

' E~sa proposta foi combatida pelo Ministro da Justiça, 
Senador Maurício Corrêa e pela Polícia Federal, por não ser 
compatível com a luta que todos empreendemoS no comba~e 
às drogas, e pqr representar um retrocesso a tudo o que já 
conquistamos nos últimos anos. 



1496 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao I!) Fevereiro de 1993 

Não podemos aceitar essa capitulação ao crime, permi­
tindo que crianças. adolescentes e jovens sejam transforma­
dos, agora com a nossa cumplicidade. em presas fáceis dos 
trafícantes, levando as drogas para dentro dos lares e das 
escolas. 

Recuso-me a aceitar a tese de que devemos conviver 
com o crime se não tivermos condições de extirpá-lo. Deve­
mos. sim, empreender uma luta sem trégua contra as drogas 
e, principalmente, contra o narcotráfico. que enriquece crimi­
nosos através da in felicitação dos nossos jovens. 

Descriminalizar o uso e porte de drogas ilícitas é escan­
carar as nossas portas aos traficantes e expor os nossos filhos 
e netos à sanha criminosa de grupos que não têm nenhum 
compromisso com a moralidade e com a vida humana. 

A sociedade brasileira certamente dará resposta a esse 
tipo de proposta, que em nada contribuirá para a formação 
e a proteçào dos jovens brasileiros, pelo contrário. estimulará 
o crime e acelerará. sem dúvida, o desmoronamento moral 
do País. 

Tal posição liberalizante tem a repulsa da maioria esmaga· 
dor a dos brasileiros e não florescerá, por absoluta inadequação 
aos padrões morais e éticos adotados por aqueles que têm 
responsabilidade com os destinos do Brasil. 

A maior prova disso. Srs. Senadores, foi o pedido de 
demissão formulado pela Presidente do Conselho e pronta· 
mente aceito pelo Ministro Maurício Corrêa. 

O Brasil não esperava outra coisa, e estaremos prontos 
para combater outras propostas semelhantes, pois não quere­
mos e não podemos ser cúmplices da destruição da sociedade 
e da famHia brasileira, sob pena de contrariar todos os princí­
pios que pregamos. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s. e Srs. Senadores: 

"Proponho estender os Benefícios Fiscais da Zona 
de Livre Comércio de Macapá e Santana a todo o Ama­
pá como afirmação da soberania brasileira." 

Depois de cuidadosos estudos, venho de concluir a elabo­
ração de projeto de lei hoje encaminhado à Mesa, destinado 
a proporcionar ao Estado do Amapá as mesmas condições 
asseguradas, estabelecidas através dos Decretos-Lei no 288 
e 356. de 28-2-67 e 15-8-68, respectivamente. para todo o 
território da Amazônia Ocidental. 

Sem prejuízo da ação indutora e centralizadora da SU­
FRAMA - Superintendência da Zona Franca de Manaus, 
busco tornar extensivos, embora limitados a todo o Estado 
do Amapá, os benefícios fiscais atribuídos por lei à Área 
de Livre Comércio de Macapá e Santana. 

Meu objetivo é assegurar iguais oportunidades de pro· 
gresso e desenvolvimento, limitada a garantia à área territorial 
do Estado do Amapá. a uma região cuja tessitura geoeco­
nômica não difere das metas programadas para a implantação 
e irradiação dos benefícios advindos da criação da Zona Franca 
de Manaus. 

Eis o texto do projeto de lei: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" . DE 1993 

Estende "!0 Estado do Amapá os benefídos fiscais 
nmcedidos à Area de Line Comércio de Maca pá e San­
t:ma pela Lei n" 8.387, de 31 de dezembro de 1992. 

O Congresso Nacinfla{ decn:ta: 
Art. l" EstL'nclem-sc ao território do Estado do Amapá, 

o:-. benefício~ fiscais concedidos, pelo art. 11 e seus parágrafos. 
da Lei n'' ~.387/91. regulamentada pelo Decreto n·' 517. de 
R de maio de lS192. 

~ 1" O disposto neste artigo não se aplica às seguintes 
mercadorias: 

tt) armas e muniçóes de qualquer natureza; 
b) fumo e seus derivados: 
c) hchidas alcoólicas: 
d) automóveis de passageiros: 
~) perfumes. . . .. . 

1 
. • * 2" Os hcnefJclos tJscats previstos no capot deste artldo 

aplicar-se-ão aos seguintes hcns de origem estrangeira: 
l-motores marítimos de çentro c de popa. seus acessó­

rios e complementos bem como outros utensílios empregados 
na atividade pesqueira. exceto explosivos e produtos utilizados 
em sua fahricaçào: 

li- m;íquinas. implemcntos e insumos utilizados n3 agri­
cultura. na mincraçc.l.o. na pecuc.íria e nas atividades afins; 

JIJ- máquinas para obras rodoviárias. ahastccimenw 
d'água e saneamento hásico: 

IV- máquinas. motores e acessórios para atividade in~ 
dustrial. inclusive instalaçóes pártuárias e aerportuárias; 

V- materiais de construç;l.o: 
VI~ produtos alimentares: e 
Vll- medicamentos. 
§ 3'' Os Ministros da Fazenda e da Integração Regional 

fixarão. periodicamente. em Portaria Intcrministerial, a pauta 
das mercadorias a serem comercializadas com os henefícios 
previstos neste artigo. 

§ 4" O disposto neste artigo aplica-se aos produtos que 
entrarem com suspensão do imposto na área de Livre Comér­
cio de Macapá e Santana e dela saírem para o restante do 
Estado do Amapá, inclusive após :-.e rem beneficiados ou repro­
cessados. 

Art. 2" Ao disposto nesta lei aplicam-se. no que couber, 
o Decreto-Lei n'·' 356. de 15 de agosto de 1968, e suas altera­
ções. 

Art. 3" O Poder Executivo regulamentará o disposto 
nesta_ lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da sua entrada 
em v1gor. 

Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5'' Revogam-se as disposições em contrário. 

Somente assim se justifica a adoção das medidas propos­
tas, tendentes ao incentivo e à afirmação da soberania brasi­
leira sobre expressiva parcela da sempre esquecida região Nor­
te do País. 

Asseguro que este projeto de lei de minha autoria, hoje 
submetido à elevada consideração da Casa, pode e deve repre­
sentar uma grande e decisiva resposta aos anseios de Redenção 
do Amapá. 

Abrir portas, descortinar um futuro mais justo e pro­
missor para urna gente abnegada e estóica, eis a razão maior 
de prosseguir na luta, em harmonia com aqueles que traba-
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lham longe de tudo e de todos, à margem do conforto e 
dos privilégios dos grandes centros. 

Este povo espera ser lembrado e apoiado. 
Não almejo superestimar a amplitude dos efeitos da pro~ 

posição. 
Sinto-me, acima de tudo, no dever de pedir para ela 

a generos2. atenção de meus ilustres e dignos Pares: peço 
que se aperfeiçoe a iniciativa, sem permitir que ela se perca. 

Finalmente, chamo a atenção de todos, para o alcance 
elevado e social da medida pleiteada. 

Lembro, ainda, que o caráter rigorosamente restrito da 
ampliação pleiteada limita-se a uma região carente, limitada 
por numerosos e eficientes mecanismos de controle e fiscali­
zação. 

O projeto de lei é sério, necessário, inadiável. 
Confesso sentir-me bastante feliz e orgulhoso, ao ofere­

cê-lo ao Senado, ao Congresso Nacional. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, pelos 
desígnios de Deus, à geração que neste momento encontra~se 
à frente dos destinos nacionais cabe uma missão histórica 
definitiva e inadiável: reverter, a qualquer custo, o quadro 
de condicionantes negativos que limita, cerceia, adia e impede 
o Brasil de resolver, de vez, seus problemas estruturais, e 
de adotar-se de mecanismos econômicos e institucionais efi­
cientes para ordenar a vida nacional. 

O nosso País vem, nas últimas décadas, sob o forte impac· 
to de uma perversa estagflação, perdendo oportunidades hís· 
tóricas, que dificilmente se repetirão, para equacionar esses 
problemas. Em recente artigo publicado em O GLOBO -
7 de fevereiro de 1993 - , Roberto Campos, comentando 
a incompetência das nossas elites para vencer a sucessão de 
crises que dominam a nossa realidade social, política e econô­
mica, diz, com a sabedoria de sempre, "que as boas lideranças 
são acidentes da História e que, lamentavelmente, nesse cnm­
po, o Brasil tem sido freqüente em acidentes infelizes". As 
elites responsáveis pelo comando de todas as atividades do 
País- políticos, militares, magistrados, empresários, profe5-
sores, intelectuais, técnicos e burocratas- , deixaram pass<>r 
momentos históricos decisivos para resgatar o Brasil da situa· 
ção caótica em que se encontra, fizeram vista grossa, torceram 
os tatos e, mais uma vez, conseguiram mascarar a tragédja 
nacional recorrendo, como sempre, à síndrome do adiamento 
a que me referi ern pronunciamento anterior. 

lá pagamos muito caro pela ilusão de que se pode forçar 
a porta do 19 mundo por meio de um simples decreto, ou 
de um inusitado pacotão. O passaporte para o fechado clube 
dos ricos é o trabalho, a criatividade, a diminuição do Estado. 
a abertura econômica, o desenvolvimento político, a justiça 
social, a eficiência e, sobretudo, a educação. 

A próxima revisão constitucional, que segundo o art. 
39 das Disposições Constitucionais Transitórias deverá ser rea~ 
lizada pelo Congresso Nacional e, conseqüentemente, presi­
dida pelo Presidente do Senado, será, sem dúvida, um desses 
raros instantes históricos que não pode ser perdido. Urge 
reformar a Constituição de 1988, corrigir seus erros, sanar 
seus equívocos, atualizá~la conforme a nova essência do siste­
ma internacional e, nos capítulos dos postulados econômicos, 
soltar as amarras que até agora mantêm a economia fechada, 

enfim, dar ao País uma Carta Magna enxuta, réalista que 
permita ao Brasil completar a sua modernidade. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como Senador da Repú­
blica·e educador, portanto, parte da elite governante, tenho 
consciência de que devo me esforçar para bem exercer meu 
papei social e político. É com esse pensamento que, de novo 
peço licença a V. Ex~ para continuar, nesta sessão, a análise 
da realidade nacional que iniciei em discurso anterior. Acre~ 
dito que, diante dos dilemas e dos paradoxos da vida nacional, 
é imprescindível, inadiável, discutirmos, à exaustão, o nosso 
País. Precisamos, antes de mais nada, compreender, em toda 
a sua extensão, a crise histórica em que estamos mergulhados 
desde os primórdios da República. 

Sabemos tratar~se de uma falácia, já sobejamente de~ 
rnonstrada, que a razão dos nossos males não reside na natu~ 
reza do' caráter nacional, não está no povo, ou no processo 
de miscigenação que nos forjou etnicamente. Estes argumen­
tos simplificadores, racistas e negativistas são absolutamente 
inaceitáveis. Disso falamos em nosso primeiro pronunciamen~ 
to desta. série. Somos um povo capaz, curtido no sofrimento, 
mas coeso, alegre, extrovertido, trabalhador, democrático, 
conciliador e pacifista. 

Na linha metodológica que elegemos para nortear a nossa 
análise, pretendemos, hoje, propor à consideração desta Casa. 
uma discussão sobre o sistema político brasileiro. Isto, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não quer dizer que, com este enfo· 
que, estejamos priorizando o sistema político e o apontando 
como o único responsável pelas mazelas nacionais. O quadro 
brasileiro é complexo. Os problemas perpassam todos os sub­
sistemas e interagem com a dinâmica das reações em cadeia. 

O sistema político brasileiro é modelo arcaico, amarrado 
históricamente à pesada herança colonial, configurado pelo 
domínio oligárquico e pelos regionalismos, compo:;to por par~ 
tidos e grupos políticos que sempre buscaram manter o status 
quo e, assim, desde os fins do século dezenove, vem alimeri­
tando os processos de sua própria deformação. 

As lideranças políticas brasileiras, em suas várias gera~ 
ções. principalmente na história republicana, evitaram realizar 
as profundas e necessárias reformas para modernizar o sistema 
político. Eram vergonhosas as eleições na 1 ~República. Domi­
nadas pelas oligarquias estaduais elas só podiam expressar 
a vontade destas. O Tenentismo, corno se sabe, foi uma reação 
a este estado de coisas. Aqui e ali, ao longo da história republi­
cana, quando as forças políticas acederam em mudanças ope· 
raram apenas remendos episódios na legislaçáo eleitoral. 
Quando se viram forçadas a mexer na substância do sistema, 
como na crise político-institucional que se seguiu à renúncia 
do Presidente Jânio Quadros, tratou-se somente de realizar 
mero casuísmo como foi a primeira tentativa de governo parla­
mentar na República. O parlamentarismo de 1961 foi um 
remendo provisório. Ninguém queria mudar nada. Foi, lamen· 
tavelmente, apenas um instrumento para solucionar, ou adiar 
a crise, implantado que fora com o deliberado propósito de 
não dar certo. · 

Ao relegar a um plano secundário o sistema educacional, 
as elites brasileiras afastaram grande parte da massa popular 
das verdadeiras decisões políticas. Alimentado pelo persona· 
lismo, pelo nepotismo e pela corrupção, o sistema político 
brasileiro e suas lideranças históricas mais expressivas consu~ 
miram décadas para realizar a integração das minorias margi~ 
nalizadas. 

Ensina o histOriador José Honório Rodrigues, em sua 
obra "Conciliação e Reform~ no Brasil" às páginas 126/127 
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"que o povo brasileiro é relativamente pouco sensível às dou· 
trinas, lento em revoltar-se e constitui, por excelência, o 'tipo 
de população fácil de ser governada". · · ' 

Um dos episódios mais lamentáveis de nossa história re­
cente comprova amplamente esta assertiva. A forma pacífica, 
compreensiva, o espírito de sacrifício e o_ patriotismo com 
que o povo recebeu a notícia do congelamento de todos os 
ativos financeiros pelo famigerado Plano Colar I é definitiva. 
Pacote econômico que lesou toda a Nação, fez cair sobre 
a massa dos pequenos poupadores e dos assalariados o peso 
de suas conseqüências mais perniciosas. 

É ainda de José Honório Rodrigues a afirmação de que 
"os momentos criadores da nossa-história- e não constituem 
exceção na história universal -resultam da colaboraçáo ínti­
ma. e estreita entre liderança e povo. A unidade política, a 
integridade territorial e o regime representativo são exemplos 

. disto". 
Foi a união do povo com as lideranças parlamentares 

e partidárias, o apoio decisivo dos órgãos mais representativos 
da sociedade como OAB e a ABI, que, em completa harmonia 
com o Congresso Nacional, foram respons~veis pelo desfecho 
democrático e pacífico da crise política que redundou no afas­
tamento definitivo do Presidente Fernando Collor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nas primeiras conside­
rações deste discurso, registramos o fato inquestionável de 
qu~ o Brasil não pode mais perder tempo, precisa executar, 
de Imediato, um corte definitivo nas bases obsoletas do seu 
sistema político. O plebiscito de 21 de abril próximo oferecerá 
à nação brasileira a oportunidade para resgatar o equívoco 
histórico que foi a República. Proclamada à revelia do povo 
ela resultara da conspiração positivista, nascera, portanto, 
da força e da ação de um grupo de militares que, em nome 
de interesses contrariados, enredara o velho Marechal Deo­
doro - um monarquista - na quartelada que acabaria na 
república e no presidencialismo à brasileira e na interrupção 
do processo de aperfeiçoamento institucional e democrático 
que se operava no País, desde a maioridade, via parlamen­
tarismo monárquico. 

Cópia mal acabada do modelo americano, filho do mime­
tismo das elites republicanas, por essência contralizador, oni­
presente e autocrático, o presidencialismo brasileiro só agra­
vou as dificuldades nacionais. Acentuou a tendência autori­
tária e os vícios políticos de muitos daqueles que chegaram 
à Presidência, e funcionou, sob medida, como instrumento 
ideal para os déspotas e os tiranetes de ocasião. 

A experiência monárquico-parlamentar do Segundo Im­
pério assegurou ao País condições amplas para o debate políti­
co, permitiu a liberdade de manifestação do pensamento e 
o livre exercício da atividade partidária. Esta~ conquistas de­
mocráticas só foram realidades em determinados períodos da 
história republicana. O sistema político do Segundo Reinado 
não era, evidentemente, perfeito; contudo, era Um processo 
que vencia etapas, que consolidava uma cu.ltura polític"a e 
q.ue, resolvida a questão abol.icionista e superadas as pendên­
cias entre o Estado e a. IgreJa, não fora a República, certa­
mente teríamos construído um sistema político sólido e razoá­
vel. 
. . ~cre.dit~ na monarquia parlamentarista corno soluçãO po­

ütrco-mstltuciOnal para o BrasiL De qualquer forma, mesmo 
que a ~oberania votada do povo opte pelo parlamentarismo 
republicano, ou resolva que se deva insistir no presidencia­
lismo, uma coisa é certa: urgentes e profuridas mudanças de­
vem ser operadas no nosso sistema político. Reforma parti-

dária ampla e a adoção da fidelidade ao partido são requisitos 
básicos para que as estruturas partidárias funcionem, realmen­
te, como verdadeiros canais de articulação de interesses dos 
eleitores e dos grupos políticos que as compõem. Partidos 
modernos não devem apenas estarem preocupados em ganhar 
as próximas eleições. Devem promover o constante debate, 
incorporar mecanismos que po~samos, de fato, promover com 
a sociedade e com a classe política as reflexões sobre o País 
e sobre a humanidade e, da rtiesma forma, a natureza desta 
mesma sociedade que se quer

1 
ou se deseja construir. Com 

os olhos na realidade, com o pensamento no futuro, o partido 
político ideal programático e disciplinado, não pode, contudo, 
descuidar das utopias. 

O voto distrital misto deve ser implantado para corrigir 
as distorções do sistema proporcional e estabelecer uma neces­
sária e mais estreita ligação do eleitor com seu representante. 
Essas mudanças serão inócuas sCm uma efetiva transformação 
nos costumes políticos. A crise de valores e a conseqüente 
falência ético-moral inviabializa a modernização do País o 
envergonha e o humilha. uma ampla, urgente, irnediat~ e 
definitiva reforma educacional Precisa ser implementada para 
prosseguir na recuperação ética dos costumes politicos brasi­
leiros iniciada pelo conjunto da nação no processo político 
desencadeado pela onda da corrupção do governo Collor. 

A crise ético-moral é de tal densidade, atinge tal extensão, 
que hoje o culto da esperteza, a triste "Lei de Gerson" impul­
siona a dissolução dos costumes, justifica o ganho fácil e o 
descompromisso com a coisa pública. 

Os meios de comunicação de massa, principalmente a 
televisão, se por um lado leva positivamente às massas as 
informações que as elites sempre omitiram delas, por man­
tê-los no analfabetismo, por outro, manobra e influi negativa­
mente exarcebando, nos Países pobres, a mística do consu­
mismo típico das nações do ]9 rhundo, passando à sociedade 
padrões de vida coletiva e individual alicerçados em moral 
duvidosa e dissolutiva. 

Tenho fé em Deus que o Bfasil saberá superar seus pro­
blemas. Precisamos trabalhar, e·muito, nesta direção. Chega­
remos lá. 

Era o que tinha a dizer, Sr.1.Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luddio Portella) - Cçncedo a 
palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PSD-RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, S~s. e,Srs. Senadores, volto a esta 
Tribuna para falar mais uma vez, aos nobres colegas, dos 
g.raves problemas existentes na froflteira norte do Brasil, prin­
Cipalmente na reserva dos índios

1
ianomamis. 

São fatos que vão acontece~do sem que as autoridades 
federais tomem providências con'~retas para solucioná-los. 

Mais recentemente, temos 'a prisão de brasileiros, em 
seu próprio território, pelo exé~cito da Venezuela. É hora 
de darmos um hasta a estes abusos. 

Esta fragílidade em nossas fronteiras se deve a ausência 
das Forças Armadas Brasileiras na região. 

O Governo Federal precisa dar mais importância às nos­
sas fronteiras, conscientizando-se\que só através do domínio 
dessas fronteiras é que mantem 'a integridade da soberania 
nacional. 

Faço um apelo ao nosso Pre~idente Itamar Franco para 
que a partir de agora haja um Posicionamento diplou'tático 
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mais ct'uro e eficiente quantO a' estas <luestões, que muito nos 
tem. :lfligÚio. . · · · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Esgotou-se, 
hoje, o prazo previsto no art. 91, § 3'-', do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso no sentido de inclusão 
na Ordem do Dia. das seguintes matérias: Projeto de Lei do 
Senado n" 5, de 1991; Projeto de Lei do Senado n' 4, de 
!991, e Projeto de Lei do Senado n" 206, de 1991. · . 

As matérias foram apreciadas conclusivamente pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. O Projeto de 
Lei do Senado no 5, de 1991, vai à Câmara dos Deputados 
e os de n9s 4 e 206, de 1991, serão incluídos na Ordem do 
Dia oportun:;.!"lente, a fim de serem declarados prejudicados. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Na presente 
sessão, terminou o prazo para a apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1991 (n" 7.127186 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre águas subterrâneas, define critérios de ou­
torga de direitos de seu uso e dá outras providências. 

A,o' projeto não. foram oferecidas emendas. 
A matéria será incl!Jída em Ordem. do Dia. oportuna-. 

mente. , 

O SR. PRESÍDENTE (Lucídio PorielÍa)- A Presidência 
vai encerrar os trabalhOS, convocando uma sessão extraor­
dinária a realizar-se hÜj.e, às 18h30min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO N• 668 DE 1992 

Vota~·ão. em turno único, do Requerimento n'-' 668. de 
1992, do Senador Odacir Soares, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
"Tribunal de Justiça fulmina ação imoral da OAB", de autoria 
do jornalista Hélio Fernandes, publicado no Jornal Tribuna 
da Imprensa, edição de 2 de setembro de 1992. 

O SR. PRESIJ?ENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e /0 minutos.) 

Ata da 23 Sessão, em 16 de fevereiro de 1993 
38 ·'Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-sE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Albano Franco- Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - AJufzio Bezerra - Aureo Mello - Bello 
Parga - Beni Veras - Cêsar Dias - Chagas Rodrigues - ad 
Sabóia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dir­
ceu Carneiro- Eduardo Suplicy- Epitácio Cafeteira- Espe­
rídíao Amín -Eva Blay - Flaviano Melo- Francisco Rollem­
berg - Garibaldi Alves Filho - Gilbert0 Miranda - Guilher­
me Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lucena- Hyde­
kel Freitas - Irapuan Costa Jünior - Jarbas Passarinho -
Joao Calmon- Joao França- Joao Rocha- Josaphat Mari­
nho - Jose Fogaça - José Paulo Bisol·- José Richa - José 
Sarney -Júlio Campos - Júnía Marise - Jutahy Magalhães 
- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptis­
ta - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Márcio Lacerda -
Marco Maciel -Mário Covas- Marluce Pintá- Mauro Be­
nevides- Meira Filho- Moisés Abrao- Nabor Júnior- Nel­
son Wedeldn - Ney Suassuna - Odacir Soares - Pedro Si­
mon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Raimun­
do üra - Ronaldo Aragao- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. 

Havendo número regirnentàl, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. i'? 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 146, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 50 da Constituição Fede­

ral, comhinado com o disposto no Regimento Interno do Sena­
do Federal, seja convocado o Ministro da Fazenda para prestar 
informações, perante esta Casa do Congresso Nacional, sobre 
a Proposta de Emenda Constitucional n~ 2, de 1993. 

justificação 

A tramitação da Proposta de Emenda Constitucional no 
2, de 1993, que altera dispositivos do Sistema Tributário Nacio­
nal, propondo inclusive a criação do Imposto Provisório sobre 
Transações Financeiras, tem gerado nestas últimas semanas 
grandes protestos na sociedade civil. Questionamentos, tais 
corno: qual o montante real a ser arrecadado, pelo novo impos­
to; quais seus custos oPeracionais; quem estará isento, onde 
os recursos serão aplicados, que impacto acarretará na inflação 
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c outras tantas dúvidas necessitam ser melhor debatidas e 
esclarecidas. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1993. - Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento lido será publicado e incluído oportunamente em Or­
dem do Dia. nos termos do art. 255. II, c, flo 9, do Regimento 
Interno. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questá? de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para uma ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, 
na sessão anterior. se V. Ex" me permite uma breve explicação, 
eu havia registrado a intenção de convocar o Ministro da 
Fazenda e a Ministra do Planejamento. 

Mas, como regimentalmente, o adequado é convocar um 
por vez, e tendo já dialogado com o Presidente Humherto 
Lucena. avaliei que será melhor a convocação do Ministro 
da Fazenda. em especial. para que, o quanto antes, possamos 
ter os esclarecimentos, ainda mais a.profundados, sohre as 
illúmeras questões que têm sído levantadas por segmentos 
da 'sociedade, sejam empresários, sejam trabalhadores, cida­
dãos em geral que nos têm perguntado sobre os efeitos da 
criação do IPMF e dos dispositivos contidos na Emenda Cons­
titucional n" 2. de 1993. 

Como o Uder do Governo Pedro Simon disse que os 
Ministros da área econômica estariam dispostos a vir a esta 
Casa para prestar tais esclarecimentos, talvez possamos, na 
reunião dos Líderes amanhã, acordar relativamente à presença 
do Ministro da Fazenda no sentido de obtermos as informações 
sobre as diversas dúvidas que continuam a ser levantadas, 
inclusive por representantes da Fiesp, da Associação Comer­
cial, da Federação de Comércio, da Força Sindical e de outras 
entidades que hoje estiveram no Senado Federal pedindo uma 
prorrogação. 

A minha intenção aqui não é de obstruir os trabalhos 
e se. porventura, houver a disposição do Ministro da Fazenda 
de estar aqui no Plenário do Senado Federal amanhã, estará 
preenchido o objetivo do presente requerimento. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requeyirnento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 147, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Reql)eremos urgência. nos termos do art. 336, alínea b, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
no 4. de 1993, que dispõe sobre o. remanejamento de cargos 
criados pela Lei n\' 7.178, de 19 de dezembro de 1983, para 
o Quadro de Pessoal Permanente da Secretaria do Conselho 
da Justiça Federal. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1993. - Affonso 
Camargo - Albano Franco ~ Alfredo Campos - Aluízio 
Bezerra - Álvaro Pacheco - BeiJo Parga - Beni Veras 
- Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Darcy 
Ribeiro- Dario Pereira- Eduardo Suplicy- Epitácio Cafe­
teira - Esperidião Amin - Eva Blay - Flaviano Mello 

- Garihaldi Alves Filho -Gerson Camata - Gilherto Mi­
randa- Guilherme Palmeira- Humberto Lucena -lram 
Saraiva- Jarbas Passarinho- João Calmon- João França 
- Jo<lo Rocha - Josaphat Marinho -José Fogaça -José 
Richa- José Sarney- Júlio Campos- Jutahy Magalhães 
- JuvCncio Dias- Levy Dias- Lourembcrg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucídio Portella - Luíz Alberto -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda 
- Marco Maciel - Marluce Pinto - Mauro Benevides -
Meira Fitho- Moisés Ahrão- Nahor Júnior- Nelson 
Wedckin- Ney Maranhão- Ney Suaswna- Pedro Simon 
-Rachid Saldanha Derzi- Ronaldo Aragão- Ronan Tito 
-Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. .340. ll. do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. U 
Sccretürio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 148, OE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência. nos termos do art. 336, alínea b~ 

do Regimento Interno. para o Projeto de Lei da Câmara 
n'' 9, de l9Y3, (n'·' 3.514/93. na Casa de origem), de iniciativa 
dó Senhor Presidente da República que especifica os critérios 
para reposicionamento de servidores públ\cos federais civis 
e militares c dá outras providências. 

Sala das Sessões, Ió de fevereiro de 1993. -Affonso 
Camargo -_Albano Franco - ~lfredo Campos - Aluízio 
Bezerra - Alvaro Pacheco - Aurco Mello - Bello Parga 
- Bcni V eras -Carlos Dc'Carli - Chagas Rodriguc~•­
Darcy Rihciro- Dá rio Pereira- Dirceu Carneiro- Eduar­
do Sup\icy - Epitácio Cafeteira - Eva Blay - Flaviano 
Mello- Garihaldi Atve~ F1lho- Gerson Camata- Gilberto 
Miranda--:: Guilherme Palmeira- Humberto Lucena- Hy~ 
dekel Freitas- lram Saraiva- Jarbas Passarinho -João 
Calmon -João França -João Rocl1a - Josaphat Marinho 
- José Fogaça - José Pau\o Bisol - Jose Richa - José 
Sarney -Júlio Campos - Jutahy Magalhães - Juvêncio 
Dias - Louremherg Nunes Rocha ~Lourival Baptista -
Lucídio Portella -Luiz Alberto- Magno Bacelar- Man­
:meto de Lavor -Márcio Lacerda -Marco Maciel -Mário 
Covas- Marluce Pinto- Mauro Benevides- Meira Filho 
- Moisés Ahrão - Nahor 1línior - Nelson Wedekin -
Ney Maranhào -Ney Suassuna - Pedro Simon - Rachid 
Saldanha Derzi -Ronaldo Aragào- Ronan Tito- Wilson 
Martins, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 
340, li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lq 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" !49, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro que não seja realizada 

sessão do Senado no dia 22 do corrente mês, nem haja expe~ 
dientc em sua Secrecaria. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1992. - Lucídio 
Portella. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~ Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~ Passa·se 

à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação em turno único do Requerimento n'' 668, de 
1992, do Senador Odacir Soares. solicitando. nos termos regi­
mentais. a transcrição nos anais do Senado Federal do artigo 
"Tribunal de Justiça fulmina ação imoral da OAB". de autoria 
do jornalista Hélio Fernandes. publicado no Jornal Tribuna 
da Imprensa, edição de 2 de setembro de 1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA FULMINA AÇÃO 
IMORAL DA OAB 

Helio Fernandes 
Deixemos por instantes toda essa halhérdia do impeach­

ment do presidente da República. e cuidemos de uma questão 
muito importante. tão importante. talvez mais importante: 
o despreparo da OAB para enfrentar os grandes problemas 
brasileiros. E principalmente a vocação do silêncio que parece 
perseguir a OAB em diversas circunstâncias. Por que a OAB 
já foi respeitadíssima em muitas oportunidades. Quando tem 
que se defrontar com a Justiça, a OAB parecer escolher delibe­
radamente o lado pior. No seminário realizado há alguns anos 
no Paraná, alguns juízes produziram um documento magistral. 
conhecido como documento de Camhorirí. Mas muitos dos 
juízes não cumprem o que está aí, e a OAB não protesta 
contra as violências de muitos juízes. sempre a favor de inte­
resses escusos. 

Rui Barbosa, em 1893. escrevendo no jornal A Imprensa, 
terminava um artigo assim: "O bom ladrão salvou-se. Mas 
não h_á salvação para o juiz coyarde." Magistral. 

E bem verdade que Rui Barbosa jamais quis pr~sidir 
a OAB. mas presidiu o instituto dos Advogados, mais antigo, 
mais respeitado. mais venerado. Hoje. enquanto essa mesma 
OAB entrega o pedido de impeachment contra o presidente 
da República, chamemos a atenção de algumas digníssimas 
figuras da OAB. que não deveriam estar ali. Ou fazem a 
OAB se mover no sentido e no caminho reto e correto. ou 
pedem demissão. Vejamos. Vergonhosa, melancólica. inacre­
ditável a ação da OAB a favor dos bandidos que fraudaram 
a Previdência Social em mais de 300 milhões de dólares. (Res­
salte-se, registre-se, ressalve-se, que esse é um levantamento 
preliminar. Depoimentos autorizados, dizem que os pn:juízos 
da Previdência, por causa dessa quadrilha. vão a mais de 
600 milhões de dólares.) Simultaneamente, a mesma OAB 
se joga encamiçadamente contra o mandato do Presidente 
Collor, quer tirá-lo do poder de qualquer maneira. O que 
desejava a OAB. com essa ação que o órgão especial do 
Tribunal de Justiça fulminou inapelavelmente? Simplesmente 
este absurdo: que todos os criminosos que roubaram o dinhei-

rodo povo. ficassem em celas especiais. com televisão, telefo­
ne celular, comida vinda de casa. mordomias que logicamente 
seriam pagas com dinheiro roubado do próprio.povo. O Tribu­
nal de Justiça. pelo seu órgão especial. negou o. pedido da 
OAB. . , . 

Com essa açãô ·vefio'nhosa. a OAB mu"ü!Ou o seú passa­
do. envergonhou os' gr;ndes advogado_s. eXIgia o desCumpri­
mento da lei. Notem hem: a OAB foi ao Tribunal de Justiça 
pedir prisüo especial para esses gatunos. larapios, ladravazes, 
aproveitadores do dinheiro do povo. A lei é clara: como tem 
curso superior, podem ficar em prisão especial até sentença 
transitada em julgado. Não existe mais recurso, a_ decisão 
do desembargador Doreste é irreversível. E o desembargador 
teve um trabalho exaustivo e consagrador. 

o o o 

Enquanto age assim na defesa desses ladrões públicos. 
a OAB não toma uma providência para interferir na campanha 
de perseguição movida contra este reporter. Mais de 30 pro­
ccs~os dos mesmos grupos. com o mesmo advogado, com 
juízes visivdmente parciais e impedidos. Sentenças sem alega­
çócs finais dos meus advogados. sentenças em processos pres~ 
cri tos. processm a revelia, uma verdadeira bacanal jurídica. 
E a OAB"! calada. A OAB considera que o silêncio é de 
ouro. t então. quanto mais silenciosa mais aumenta o seu 
patrimônio 

E o assa:,.;sinato frio e premeditado do Bateau Mouche? 
No dia 31 de dezembro próximo, esse crime impune comple­
tar<Í 4 anos. Onde estava a OAB quando aconteceu esse crime 
inacreditüvcl? E onde estã hoje a OAB. quase 4 anos passa­
dos'? Cuidando das mordomias dos criminosos de roubos con­
tra a opinião pública. e zelando cuidadosamente para que 
o crime do Bateau Mouche tenha cada vez mais divisões e 
suhdivisões. Quanto mais divisões. mais tumulto. mais proces­
sos. mais advogados trabalhando incansavelmente para livrar 
~ss~s crimino~os. E a OAB ainda tem coragem de jogar a 
falta de credibilidade em cima do presidente da República. 

PS- No caso deste repórter. o mesmo juiz-dando duas 
sentenças condenatória?. pelo mesmo "crime". com as mes­
mas irregularidades. (E lógico que todas essas "sentenças" 
süo derrubadas na 2" instâncias.) E juízes que andam sempre 
cercados de bicheiros. que vivem em escritórios de advogados 
de hicheiros, se transportando de Mercedes Zt"ro quilômetro, 
afrontando a magistratura. a moral, a Receita Federal, a credi­
bilidade. E a OAB? Calada, que o silêncio é de ouro. 

PS 2- Juízes já punidos pelo Tribunal de Justiça, rebai­
xados. com suas faces mostradas à opinião pública por este 
repórter. me julgando, me condenando, e depois de tudo 
se dando por suspeitos. É lógico que as decisões absurdas 
são derrubadas. não existe uma que permaneça de pé. Apesar 
da força feita por juízes teleguiados. Que só se dão por impe­
didos depois de me condenarem. E a OAB? Silêncio. 

PS 3 - E advogados que funcionam sempre contra mim, 
nos mais variados processos? De graça, e ainda oferecendo 
bonificações aos que aceitarem me processar. Advogados que 
tem a incumbência de lerem diariamente minhas colunas e 
meus artigos, para descobrirem qualquer acusação, mesmo 
velada, e me processarem. E membros da magistratura me 
processando, porque eu tive a coragem de colocar em público 
as suas velhacarias. Usando o Ministério Público, mas utili­
zando corno assistentes de acusação, o mesmo advogado que 
funciona em quase todos os processos de bandidos contra 
mím. A OAB não vê isso, não condena isso, não se preocupa 
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com isso? É um dos· grandes escândalOs deste País imoral 
e surrealista. ' . ' ' 

PS 4- Para terminar por hoje, a·peiJâs' Por hoje; iaJTlais 
fui processado por um homem de bem. E. <;1-lguns juizes, como 
eu nunca estou presente e como não exiSte ata dessas sessões. 
em vez de jdgarem, fazem libelos co_ntra mim. Os juizes 
honrados e competentes (30 por cerito dq total na primeira 
instância arquivam o processo logo na inicial. Os outros são 
os outros, sonham em pertencer à OAB. Que Repúhllca. 

PS 5- Tudo isso tem o único objetivo de criar constran­
gimento para este repórter, provocar medo, pânico. abandono 
das g~andes questões de interesse naci~n'al. Se não conse­
guiram me intimidar em 50 anos de profissão, por que me 
intimidar agora? Mas tentam de todas a~ formas. Não me 
seduzem, não me fascinam, não me intimidam. Por que eu 
precisaria da OAB? A própria OAB deveria ficar envergo­
nhada com tanta omissão. Só ela é atingida. Eu sei me defen­
der sozinho, com a ajuda de grandes. respeitados e abnegados 
advogados. Os maiores criminalistas brasileiros, alguns que 
acabaram no Supremo Tribunal Federal e outros que recusa­
ram a honra de irem para o Supremo, já foram' meus advoga­
dos. E a OAB, quem defende a OAB? ·Nem ela mesma, 
constrangida e envergonhada com tanta omissão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à apreciação do Requerimento n" 148/93, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara no 9, de 
1993. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam ·queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma­

téria. 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n" 9. de 1993. (n" 3.514193 na Casa de origem). 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
especifica os critérios para reposicionamento de servi­
dores públicos federais, civis e militares e dá outras 
providências. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Mauro Benevides para proferir o parecer. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)· Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, o presente projeto objetiva promover o reposicionamento 
dos servidores civis e militares da União. 

A matéria, quando apreciada na Câmara dos Deputados. 
obteve manifestação unânime dos integrantes daquela Casa 
Legislativa. Tendo em vista a justeza da proposição, meu 
parecer conclama os Srs. Senadores a votarem favoravelmente 
à matéria. 

Parecer favorável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer. 

portanto, é favorável. 
Completada a instrução da matéria, passa·se à discussão 

do projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 9. DE 1993 

(N' 3.514193, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Especifica os critérios para reposicionamento de, 
servidores públicos federais civis e militares e dá outras 
providências. · 

O Congresso nacional decreta: 
Art. 1 \' O reposicionamento dos servidores públicos ci· 

vis e a adequadação dos postos e graduações dos servidores 
militares do Poder Executivo Federal. nas respectivas tabelas 
de vencimento e de soldos. serão feitos de acordo com o 
previsto na Lei no 8.622. de 19 de janeiro de 1993, conforme 
o disposto nesta Lei. 

Art. 2•' A adequação dos postos, graduações e soldos 
dos servidores militares será feita de acordo com a tabela 
constante do Anexo I desta Lei. tendo em vista os seguintes 
critérios: 

1- elevaçáo de até três valores de padrões de soldo, 
corn preservação da hierarquia entre os diferentes círculos 
de oficiais e de praças, conforme estatuto dos militares (Lei 
n• 6.880. de 9 de dezembro de 1980) e tabela do Anexo I 
da Lei n" 8.622. de 1993; 

11- aplicação dos tetos de soldos constantes da tabela 
do Anexo I e do disposto no art. 6° da Lei n~ 8.622. de 1993; 

JII- alteração de valores de soldos, a fim de preservar 
o critério de hierarquização a que se refere o inciso I deste 
artigo e a adequadação constahte do art. 4•' da Lei no 8.622. 
de 1993; 

JV- observância do disposto nos arts. 26 e 27 da Lei 
n"' 8.460. de 17 de setembro de 1992. 

Art. 3\' O reposicionamento dos servidores civis nas ta­
belas de vencimentos, conform~ os Anexos II e IH desta Lei, 
será feito de acordo com os seguintes critérios: 

I- reenquadramcnto na~ Tabelas constantes dos Anexos 
VII e VJJI da Lei n? 8.460. de 1992, com preenchimento 
dos padrões da Classe "A", dos diferentes níveis; 

H - reposicionamento de três padrões de venci~nento, 
tendo em vista o número de servidores das diferentes classes, 
em cada nível, de forma a manter a hierarquia dos venci­
mentos; 

III- utilização dos valores de vencimentos constantes 
das Tabelas dos Anexos ll e lll da Lei n' 8.622, de 1993. 

Art. 4o Os vencimentos dos titulares dos cargos de ma­
gistério superior e de magistério de 1o e 2" graus passam a 
ser os constantes do Anexo IV desta Lei. 

Art. 5" As diferenças de remuneração decorrentes da 
aplicação do disposto nesta Lei serão pagas segundo o disposto 
no art. 7" da Lei n" 8.622. de 1993. 

Art. 6" O pagamento da remuneração, proventos e ven­
cimentos dos servidores públicos federais civis e militares será 
efetuado até o último dia útil do mês referido, devendo o 
Poder Executivo regulamentar o presente artigo até 31 de 
dezembro de 1993. 

Art. 7~ Até que seja aprovado o regulamento de pro­
moções a que se refere o art. 24 da Lei n9 8.460, de 17 de 
setembro de 1992, a progressão e a promoção dos sevidores 
públicos civis continuam a reger-se pelos regulamentos em 
vigor em 31 de agosto de 1992, observadas as equivalências 
previstas nos anexos VII e VI1l da mesma Lei, com as altera· 
ções constantes dos Anexos 11 e lii a esta Lei, para efeito 
de Tetribuição. 
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Parágrafo únJc:o ... Será computado, para fins de promo­
ção, o período de duração de.cursoS.miriiStrâdos· pelos centros 
de formação da Administração Pública Federal considerados 
requisitos para ingresso n'as. respectivás cafreiras e categorias 
funcionais. . . · 

Art. go· Fica >iriStituído, no âmbito da Secretaria da Ad­
mirii~ti-açâo Federa.l, sob gestão da Fundação Escola Nacional 
de·A~~inistração'Pública, o Fundo Especiàl cte Foi-mação, 
Quahftcação, Treinamento e Desenvolvim'ento do Servidor 
Público, de natureza contábil, destinado a centralizar recursos 
e financiar as atividades do Programa Nacional de Treina­
mento do Servidor Público, a cujo crédito se levarão os recur­
sos específicos previstos no art. 23 da Lei n~ 8.460, de 1992. 

§ 1" . Constituem também recusas do Fundo a que se 
refere este artigo: 

IIN[XO . I da LPJ n~ 

AlUNOS 

rJtiAIS, SUBTENEN­
TES E SAASEHTOS 

CIRCULO D[ CABOS 
E SOLDADOS 

ALUNOS 

dP 

a) resultados finatlceiros de suas atividades; 
b) doações de' êrítidades públicas ou Privadas; . , . . 
c)_ empréstimos. de. instituições financeiras nacionais e in-

ternacionais~ , 
d) recursos de. Outras fontes. 

§ 2'·' A regulamentação do Fundo·de qUe trata este' artt: 
go será baixada pelo POder Executivo nO' prazo de sessenta 
dias contado a partir dã data de publicação desta Lei. 

Art. 9~ O disposto nos arts. )\' a 6" desta Lei aplica-se 
aos proventos da inatividade e às pensões decorrentes do fale­
cimento de servidor público federal civil e militar.· · 

Art. 10. Esta _Le~ .entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposiçOes·em contrário. 

dP 

PA[PIIRAIDAIA DE 
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ANEXO DA lEI N1 DE DE OE 19~3. 

Enquadramenlo dos &ervldores na tabela de vencimentos do Anexo li 

2 
SER'IIOORES DA CARREIRA DE AUDITORIA 00 TESOURO NACIONAL 

NIVEL SUPERIOR Ni'VEL INTERMEDIAR lO 
SITUAÇ o SITUAÇÃO 

31/08192 PROPOSTA 3\IGS/92 PRO~~~- ~-
CLASJPAOA CLASSE PADR 0 CLASIPÁOFI CLASSE :PADRÃO 

3'11 

-- 11 - 11 
3'111 o 111 3'111 o 111 
3'1111 IV -- IV 
31 /IY v 3'1111 v 
2'/1 I -- I 
2"/11 11 -- 11 
21 1111 c 111 2.11 c jj,-
21 /IY IV 21 111 IV 
2'N v 2"1111 v 
2 1 /VI VI 2•i1v ~~ 
1'/1 I -- I 
1"111 11 -- 11 
t "/UI B 111 '.,, a 111 
1 1 /IV IV t•iiJ IV 
I'N v t 1 1111 v 
1"Nl VI 11 /IV : VI 

E/I I -- ' I 
E/11 A " E/1 A " E/111 111 E/11, 111 . 111 

ANEXO DA LEI N1 DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos dO Ane)(O u 

3 
SERVIDORES DA CARREIRA DA POLICIA FEDERAL, 

POLICIA CIVIl.. 00 DF E DOS EXTINTOS TERRITÓRIOS FEDERAIS 
NrYEL SUPERIOR f'iiVEL INTEAMEDIÁÃIO . 

~/08192 
SITUAÇ O SITUAÇ O 

PROPOSTA 31108192 PROPOSTA I 
~§IPAOA CLASSE PAORAO CLASIPA.OA CLASSE PADRAO 

I -"" i I 

-- " -- •, " 2"/U o 111 2'/11 o 111 
2 1 /111 IV -- IV 
-- v 2'1111 v 

2l11y I -- I 
2.*/V " 2"/IV 11 

-- c 111 ,.,, c 111 
1"11 IV -- IV 
11 111 v -- v 
- VI 11 111 VI 

t-1111 I -- I 
11 1\V " t'flll 11 

B 111 -- B 111 
I'N IV 1"11\1 IV 
11 /111 v -- ' v -- VI E/I VI 

E/I I -- I 
E/11 A " E/11 A 11 
Eflll 111 .E/111 '111 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 

4 SERVIDORES DA CARREIRA DE ORÇAMENTO 
E DE FINANÇAS E CONTROLE 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEOIARIO 
SITUAÇAO SITUAÇÃO 

31108/92 PROPOSTA 31/08/92 PROPOSTA 
CLASIPADR CLASSE PAORAO CLAS/PADR CLASSE PAORAO 

Ali f. Ali I 

-- 11 -- 11 
A/11 o 111 A/11 o 111 
A/111 IV . A/111 IV 
A/IV v A/IV v 
A/V I A/V I 
A/VI • 11 A/VI 11 
811 c 111 8/1 c 111 
8111 IV 8111 IV 
81111 v 81111 v 
811V VI 811V VI 

BIV I BIV I 
C/1 11 C li 11 
C/11 8 '" C/11 B 111 
C/111 IV C/111 IV 
C /IV v CJIV v 
CN VI >- CN VI 

E/I I E/I I 
E/11 A 11 E/11 A 11 
E/111 111 E/111 111 

ANEXO DA LEI N• DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n• 

5 
SERVIDORES DA CARREIRA OA PROCURADORIA DA FAZENO'A NACIONAL 

SITUAÇ~O 
31/08/92 PROPOSTA 
CLASSE CLASSE PAORAO 

I 
11 

B 111 
PROCURADOR 2• CATEGORIA IV 

v 
VI 

PROCURADOR 1° CATEGORIA I 
A li 

SU8PROCURADOR~ERAL 111 
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I 
ANEXO DA LEI N° DE DE . DE 1993. I 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n • 

8 
SERVIDORES DA CARREIRA DÉ ESPECIALISTAS EM POL(TICAS PÚBLICAS 

E GESTÃO GOVERNAMENTAL 
' ' 

NIYEL SUPERIOR 
SITUAÇÃO ; 

31108/92 PROPOSTA 
CLAS/PADR CLASSE PAORAO 

-- .~ 
" -- 11 

-- o 111 
I IV 

v 
- I 

11 
11 c 111 

- ' IV 

- ' v 
- ' VI 

111 I 

- 11 

- .. ~ B 111 

- IV 

IV .v 
-- I VI 

- , I 

- A 11 
v I '111 
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ANEXO DA LEI N° DE· DE 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 

7 
SERVIDORES DA SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIARIO 
SITUAÇAO SITUAÇAO 

31108192 PROPOSTA 31/08192 PROPOSTA 
CLAS/REF CLASSE PADRAO CLAS/REF CLASSE PADRAO 

A/01 I A/03 I 

A/02 11 A/04,05 e 06 11 
A/03 o 111 A/07 e 08 o 111 
A/04 IV ,., B/09 e 10 IV 

-- v Bl11e12 v 
-- I B/13,14 e 15 I 

-- 11 -- 11 
B/05 c 111 C/16 c 111 
B/06 IV C/17 e 18 IV 
8107 v C/19 v 
- VI - VI 

8108 I 0/20 I 
C/09, 10 11 0/21 11 

C/11 B 111 E/22 B 111 
C/12 IV E/23 IV 
C/13 v E/24 v 
0/14 VI E/25 VI 

D/15e 16 I - I 
0/17 A 11 E/26 A 11 

D/18, 19 111 E/27 111 
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ANEXO DA LEI N• DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 

------
8 

SERVIDORES DO CONSELHO NACIONAL DE DESENV<;l,LVIMENTO CIENTIFICO 

~--NfVEl. SUPERIOR 
E TECNOLÓGICO 

NIVEL 11\!TERMEDIARIO N(VEL AUXILIAR 

1--·--· 
SITUAÇAO SITUAÇAO SITUAÇAO 

311081~2 PROPOSTA 31108192 PROPOSTA 31/08192 PROPOSTA 
CLASINIV CLASSE PAORAO CLASINIV CLASSE PAORAO CLASINIV CLASSE PADRAO 

A/01 I A/29 I A/29 I 

-- 11 -- 11 -- 11 
A/02 o 111 -- o 111 -- o 111 
A/03 IV -- IV -- IV 

A/04 e 22 v -- v A/35 v 
AIOS a 23 I A/07e35 l A/07e08 I 

A/24 11 A/08 11 A/09 elO 11 
A/06 c 111 A/09 e 10 c lll A/11 c lll 

A/07 IV 
::·· 

A/11 IV A/12. 13 IV 

A/08e26 v A/12 v A/14 e 15 v 
A/27 vr A/13 8 14 VI A/16 VI 

A/09 I A/15 I A/17,18 a 47 I 

A/10 11 A/16 11 A/19. 11 
A/11 B 111 A/17 818 B 111 A/208 21 8 111 

A/12830 IV A/19 847 IV A/22 IV 

-- v A/20 v A/23e24 v 
A/13 e 32 VI A/21 e 22 VI A/25e28 VI 

A/14 I A/23 I I 

A/15 A 11 A/24 A 11 A 11 

A/16 111 A/28828 111 111 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 

Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n • 

9 
SERVIDORES DA FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE INFÂNCIA E ADOLESCENCIA 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIARIO NIVEL AUXILIAR 
SITUAÇÃO ,'i SITUAÇÃO SITUAÇÃO 

31/08/92 PROPOSTA 31/08/92 PROPOSTA 31/08192 PROPOSTA 
CLASJNIV CLASSE PADRAO CLASJNIV CLASSE PADRAO CLASJNIV CLASSE PADRÃO 

A/01 I ''·' A/01 I A/01 I 

-- 11 -- 11 -- 11 

A/02 o 111 A/02 o 111 A/02 D 111 

Al03 IV AI03 IV AI03 IV 

AI04 e 8101 v i AI04 e 8/01 v ·· AI04e8/01 v 
-- I ,.; -- I -- I 

AIOS a 8102 11 •••• AIOS a8102 11 ~a8102 11 

AI06a8103 c 111 . A/06 a 8/03 c 111 ··~ A/08 a 8103 c 111 

8104 a C/01 IV • :· 8/04 e C/01 IV 8104e C/01 IV 

-- v > -- v -- v 
810S e C/02 VI B/OSeC/02 VI BIOSeC/02 VI 

BI06eC/03 I BI06eC/03 I ··· B/08eC/03 I 

-- 11 -- 11 C/04. 0101 11 

.C/04 a 0101 B 111 \. C/04 • 0101 B 111 \ -- B 111 

C/05 eD/02 IV C/05 eD/02 IV CIOSa 0102 IV 
C/06 eD/03 v C/06eD/03 v •·· CIO& e 0103 v 

-- VI -- VI -- VI 

D/04 I D/04 I 0104 I 

O/OS A 11 OIOS A 11 0105 A 11 

D/06 111 D/08 111 010& 111 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n • 

10 
SERVIDORES DA COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR 

Nlva. SUPEIOOA NIVEL INTERMEoc.4.AK> NfvEL AUXILIAA 

srruAÇAo SITUAÇ.\O S(TUAÇ.\0 

31/00102 PROI'OGTA .. - PROPOSTA 31/01/'11:2 PROPOSTA 

ClASSOINIIiEL CI.A88E ·- CLAIIIIEINivEL CLASSE PADRAO CLASSEINfvEL CI.A8SE PA!lRAO 

OtiUI I ... , I -· .. I 

- • - 11 - • 
OHOSo11 D • 1111 D 111 1/21. t/06,01.14. 21 D '" 

01/28. 02/10 o Ot/78 "' 111:1'"' N 1o2/2'1o8110otl N 

v 1/14 o 21211olltO v 1/18.23.2127,31 ... ,. v 

Ot127o02/tS I - I -- I 

01128 o 02120 o :M • 21110 2121 11 1120.24. 2/21,32.310 8120 • 
02128.33.41 o O:Wt c m 112:10 2121 c m zizt.aoeta c .. 

- .,. 21Jlt.37.41. :1141 rv 2/)Q.34.31 rv 
02130,St,38.G O 03/30,4a,. .. v - v - v 

~~.43 o 03/31.43.47 o Orell1 o~ VI 213!0.34.42.• 3142 "' ,,., • 2131.». 3111 VI 

. -1.&0.44 • 03140 • .W.41.62.18 o 04152 I 2/47 o 3143.11 o Wl1 I 2/44 • 3152 • 1140 I 

- • - • 2148. , .... &3 • .,... • 
02141 o 03141.Cf.U.67 o 06/U 8 .. -~. 3144.41 8 m - 8 10 

031!0,6&.11 o 04114.81.88 "' aua.•o $141.41.U.I1 o W63 rv 2/IDO 3160.54 "' 
~-··o 0'111.02.87 

v IIID.II o IIIO.Il.G o 4/n o 8110 v ., .. v 

- ... - VI - \11 

~o (Mie0.&'1.81J I 2118. ~83. 1111 I '2Jei),IM olltM I 

03181 o 04184,63 A • -·- A 11 -·- A • 
0317'0. 0'116.1o 111 -·- '" """ 111 
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ANEXO OA LEI N° DE DE DE 1993. 
. Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n• 

11 
SERVIDORES DA SUPERINTENDIÕ.NCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

NfVEL SUPERIOR NfVEL INTERMEDIARIO NfVEL AUXJLIAR 

SITUAÇAO SITUAÇAO SITUAÇAO 

31108192 PROPOSTA ~-·= 31108/92 PROPOSTA 31108/92 PROPOSTA 

CLAS/NIV CLAsse PAORAO CLASIMV CLASSE PAORAO CLAS/NIV CLASSE PAORAO 
A/09 I :~ C/01 I A/01 I 

A/10 11 CI02e03 11 A/02e03 11 

A/11a12 o 111 CI04a05 o 111 A/04a05 o· "' A/13 IV C/06 e 07- IV A/06" 07 IV 

'AJ14a15 v CIOSa 0/01 v · A/08 a 8101 v 
A/16 a 8109 I 

,,. 
0/02a03 I 8102a03 I :'' 

8110 11 0/04a05 11 8104e05 11 

8111 a12 c 111 0106&07 c 111 8106e07 c 111 

8113 a 14 IV O/OBa E/01 IV · 8108aC/01 IV 

811$ v . ·• EI02a03 v ·. C/02,03 a 04 v 
8116aCI09 VI iEI04aOS VI CIOSe06 VI 

C/10a11 I ? E/06a07 I C/07 806 I 

C/12 11 -:;: E/06 11 -- 11 

C/13 a 14 B 111 
·:: 

B "' B 111 ., -- --
C/15 IV ·O; F/05 IV D/06 IV 

C/16 v -- v 0/07a06 v 
0/11 VI F/08 VI -- VI 

0/12 I "•:< G/02 I E/04 I 

0113 a 14 A 11 G/04a05 A 11 E/06 A 11 

0/15 e 16 111 / G/05,07 8 08 111 E/07&08 111 
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ANEXO DA LEI N" DE DE . DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n• 

12 I 
SERVIDORES DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

' < 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 
SITUAÇÃO SITUAC-40 SITUAÇÃO 

31108/92 PROPOSTA 31108/92 PROPOSTA 31108/92 PROPOSTA 
CLAS/NIV CLASSE PADRÃO CLAS/NIV CLASSE PADRÃO CLAS/NIV CLASSE PADRÃO 

G/01 I A/01 I A/01 I 

-- 11 CIO! 11 11 

G/02 o 111 -- o 111 AJ02 ·o 111 
G/03 IV C/02 .. IV AJ03 IV 
G/04 v C/03&04 v AJ04 v 

GJOSeH/Ot I 
. 

CIOS e D/01 I AIOS I 
H/02 11 0102 11 B/01 11 

H/03 c 111 D/03804 c 111 B/02 c 111 
H/04&05 IV Dlll5 IV B/03 IV 

1101 v E/01 e 02 v --· v 
1/02 VI E/03 VI B/04 VI 

1103 e 04 I E/04 e OS I BIOS I 

1105 11 F/01 11 CIO! 11 
J/01 B 111 F/02e03 B 111 -- B 111 

J/02e03 IV F/04 IV CI02 IV 

J/04 v FIOS eG/01 v CI03e'04 v 
J/OS VI G/02 VI CIOS VI 

KI01 e 02 I !.-~ 

G/03,04,0S e H/04 I D/01 e02 I 
KI03 A 11 H/01 e02 A 11 D/03 A 11 

KJ04e05 111 H/03e05 111 D/04e05 111 
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ANEXO DA LEI N" DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 

)._, '. 

13 
SERVIDORES DA FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 

SITUAÇÃO SITUAÇÃO SITUAÇÃO 

31/08192 PROPOsTA 31/08192 .·PROPOSTA 31/08/92 PROPOSTA 

CLAS/REF CLASSE PADRÃO .. CLAS/REF CLASSE PADRÃO CLAS/REF. CLASSE PADRÃO 
F/22 I AeB/08 I A8B/08 I 

-- 11 -- 11 -- 11 

F,G eH/23 o 111 AeB/09 D 111 A e B/09 D 111 

-- IV A e 811() IV A 8 8/10 IV 

F eG/24 v AeB/11 v A 8 8/11 v 
-- I A,B e C/12 I A,B 8 C/12 I 

F,G e H/25 11 A,B 8C/13 11 A,B 8 C/13 11 

-- c 111 A,B e C/14 c 111 . A,B eC/14 c 111 

F,G e H/26 IV A,B,C eD/15 IV A,B,CeD/15 IV 

-- v B.C 8 D/16 817 v B,C 8 D/16 e 17 v 
3,H e 1127 VI .. C,O,E 8 F/18 VI C.D,Ee F/18 VI 

-- I c.o 8 El19 I C,D8EI19 I 

G 8H/28 11 08EI20 11 08EI20 11 

-- B 111 08EI21 B 111 DeEI21 8 111 

G,H 81129 IV D,E8F/22 IV D,E8F/22 IV 

-- v E8F/23 v EeF/23 v 
G,H eJ/30 VI E8F/24 VI EeF/24 VI 

-- I D,Ee F/25 I D,E eF/25 I 

G,H el/31 A 11 F/28 A 11 F/28 A 11 

G,H,teJ/32 111 F/27e28 111 F/27 e 28 111 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 11 da Lei n • 

14 ! 
SERVIDORES DO INSTITUTO DE PLANEJAMENTO E ECONOMIA APLICADA 

. 

NIVEL li/ -NIVEL !-' j NIVEL AIJXII IAA 

SfrliAr.An \. i : 
:.1/nRIM i !. '" r.l 

Ali I Ali I , .. ·_._ AA: I 

-- 11 -- 11 ··---~ -- 11 
A/11 o 111 Alll o m 1:: --· o . 111 

-- IV -- IV N' A/11 IV 
A/111 v -A/In v '"·· -- v 
-- I -- I -- I 

A/IV 11 A/IV 11 A/111 11 

-- c 111 -- c 111 --' c 111 
811 IV 811 IV , .... -- IV 

-- v -- v 1.:: A/IV. v 
B/11 VI :::i 8111 VI .O; --I VI 

-- I -- I [ii 811i I 

B/111 11 81111 11 F< -- 11 

-- 8 111 -- B 111 F?l -- 8 111 
811V IV BIIV rti 8111: IV 

-- v -- v -- ': v 
EJI VI -CII VI -- ' V1 

-- I -- I I i B/111 I 

_J:/11 A 11 Clll A 11 ·vr -- A 11 
EJIII 111 ;,. Cllll ui ·r:r BllV' 111 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 111 da Lei n• 

1 
Servidores do Plano de Classificaçl.o de Cargos das Leis n • s 5.645/70 e 6.550/78. 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 

SITUAÇAO SITUAçAO SITUAÇAO 

31/08192 PROPOSTA 31/08192 PROPOSTA 31/08192 PROPOSTA 
REF CLASSE PADAAO REF CLASSE PADAAO REF CLASSE PADAAO 
01 I 12 I 03 I 

02 11 13 11 04 11 
03804 D 111 14 o 111 05&06 D 111 

05806 IV 15 8.,16 IV 07808 IV 

07 v 17 v 09810 v 
08 I 18 I 11 e 12 I 

09810 11 19 11 13 11 

11 c 111 20 c 111 14 e 15 c 111 
128 13 IV 21 IV 16817 IV 

14 11. 22 v 18819 v 
'15 VI 23 VI 20a 21 VI 

16 I 24 I 22 I 

17 11 25 11 23824 11 

18 8 111 26 8 111 25826 8 111 
19 IV 27 IV 27 IV 

20 v 28 v 28 v 
21 VI 29 VI 29 VI 

22 I 30 I 30 I 

23824 A 11 31 A 11 31 A 11 

25 111 32,33,34 e 35 111 32 111 
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ANEXO DA LEI N• DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 111 da Lei n• 

2 SERVIDORES TECNICO-ADMINISTRA TIVO DAS INSTITUIÇOES FEDERAIS 
DE ENSINO, CONFORME ART. 3" E SEGUINTES DA LEI N• 7.596/87. 

NIVEL SUPERIOR NIVEL INTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 
SITUAÇAO SITUAÇAO SlllJAÇAO 

31/08192 PROPOSTA 31/08192 PROPOSTA 31/08/92 PROPOSTA 
REF CLASSE PADRAO REF CLASSE PADRAO REF CLASSE PAORAO 
01 I 01 I 01 I 

02 11 02 11 o~ 11 

03 o 111 03 o 111 03 o 111 

04 IV 04 IV 04 IV 
05 v 05 v 05 v 
os I os I 06e07 I 
07 11 07 11 08 11 
08 c 111 08 c 111 09 c 111 

09 IV 09810 IV 10 IV 
10 v 11 v 11 v 
11 VI 12 VI 12 VI 

12 I 13 I 13 I 
13 11 14815 11 14 815 11 

14 8 111 16 e 111 16e17 8 111 

15 816 IV :,. 17 818 IV 18 IV 
17 v 19 v 19e 20 v 
18 VI 20&21 VI 21 e22 VI 

19e20 I 22 I 23 I 
21 A 11 23e24 A 11 24e25 A 11 

22e23 111 25826 111 26e27 111 
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ANEXO DA LEI N° DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 111 

3 
SERVIDORES DO IBAMA, EMBRATUR E INCRA 

NIVELINTERMEOIARIO NIVEL AUXILIAR 

SITUAÇAO 6 SITUAÇAO SITUAÇAO 

31108/92 PROPOSTA 31108192 PROPOSTA. 31/08/92 PROPOSTA 

CLAS/REF CLASSE PAORAO CLAS/REF CLASSE PAORAO CLAS/REF CLASSE PAORAO 
A/01 I :.~; A/01- I A/01 I 

-- 11 - 11 -- 11 

A/02 o 111 A/02 o 111 A/02e03 o 111 -
A/03 IV < A/03 IV A/04 IV 

A/04 v A/04 v A/05 v 
A/05 I N A/05 I A/06 I 

A/06 11 i A/06 11 A/07 11 

N07e08 c 111 A/07 c 111 A/08 c 111 

A/09 IV ::' 
A/08 IV A/09 e 10 IV :t 

A/10 v i.: A/09 v B/11 v 
B/11 e 12 VI \ A/10 VI B/12 e 13 VI 

B/13 I =~~ 
·~:: B/11 I :··:. B/14 I 

B/14 11 # B/12 11 B/15 816 11 
B/15 818 B 111 :~~; B/13 814 B 111 B/17 B 111 

B/17 IV 
,,. 
t B/15 e 16 IV. B/18 8 19 IV 

B/18819 v ;~:: B/17,18 e 19 v B/20 eC/21 v 
B120ECI21 VI B/20 e C/21 VI C/22e23 VI 

C/22,23824 I i' C/22,23&24 I C/24&25 I ;::; 

C/25,28827 A 11 d C/25,26827 A 11 C/26827 A 11 
C/28,29830 111 C/28,29e 30 111 C/28,298 30 111 
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ANEXO OA LEI N• DE DE DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 111 

4 
SERVIDORES DA CAIXA OE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO OA AERONAUTICA 

NIVEL SUPERIOR NIVELINTERMEDIÁRIO NIVEL AUXILIAR 
SITUAÇÃO SITUAÇÃO SITUAÇÃO 

31/08192 PROPOSTA 31108/92 PROPOSTA ;_:~ 

3t/08/92 PROPOSTA 
NIVEL CLASSE PADRAO NIVEL CLASSE PADRÃO NIVEL CLASSE PADRAO 

Ot I Ot I Ot I 
02 11 02 11 02: 11 
03 o 111 03 o 111 03' o UI 
04 IV 04 IV 04 IV 

05e06 v 05806 v 05806 v 
07808 I \ 07 I 07 I 

-- 11 :;{ 08 11 \ 08 11 
09 c 111 09 c 111 

:;:;: 
09 c 111 

tOe tt IV ? tOa tt IV tO a t't IV 
t2a t3 v L t2a t3 v t2 e t3 v 

t4 VI M t4 VI t4 8 t5 VI 
15816 I J: 15 8 t6 I H 16817 I 
t7. t8 . 11 t7818 11 t8 11 

t9 B 111 :% 19 B 111 'A 19 B 111 
20e2t IV 20a2t IV 2082t IV 
22e23 v 22&23 v 22e23 v 

24 VI n 24 VI 24 VI 

.25.26827 I 25826 I 25826 I 
28 A 11 =-~ 27 A 11 27&28 A 11 

29830 111 :{· 28.29830 111 29830 111 
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ANEXO DA LEI N° DE PE. DE 1993. 
Enquadramento dos servidores na tabela de vencimentos do Anexo 111 

[5 v~n • DAS """'·~~~~v. IBPC, IBAC, FBN, "'~"'~. FCP, LBA, l=llt.IAI !:llt.IAt:l !:llt.lrlA.I 
FAE, IBGE. ENAP, FUNOACENTRO,- FNS, .ROQUETTE PINTO, FNOE, SUDAM, SUFRAMA, SUOENE, 
l~~:c1 .a.~- CAPES E TABELA DE- . l.t.ljSTAS. 

NIVEL I - . • NIVEl1rv1 r<a NIVEL Allltll lAR 
!llllJ.&r.An - -- .n SJTliAr.An 

·~ 
... _ 

IN 

Ali I Ali I Ali I 

-- " -- 11 
. -- " A/11 D 111 _A/11 D 111 -- D_ 111 

-- IV ---- IV Ml IV_ 
A/111 v -A/111 v -- v 
-- _I FI!- -- I m 

----
I 

A/IV " • A/IV 11 _IA A/111 " -- c 111 -- c _111 ·- c 111 
B/1 IV B/1 IV .. IV 

-- V• -- v A/IV v 
B/11 VI B/11 VI -- VI 

-- I -- I B/1 I 
B/111 " B/111 11 -- 11 
--_ B 111 -- B 111 ·- B 111 

B/IV IV l!d B/IV IV B/11 IV 

-- v -- v -- v 
E/1 VI C/1 VI -- VI 

I -- I -- t B/111 f 

EJII _A " C/11 A " -- A_ " E/1_11 111 C/111 111 B/IV 111 
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ANEXO IV DA LEI N• DE DE DE 1993 

TABELA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR- (LEI "!• 7.596/87) 

20 HORAS I 40 HORAS ' 
CLASSE NIVEL 

.. 
GRADUADO GRADUADO 

TITULAR u 4.764.330,00 9.528.660,00 

4 3.811.464,00 7.622.928,00 
ADJUNTO 3 3.829.986,00 7.259.932,00 

2 3.457.110,50 ' 8.914.221 ,00 
1 3.292.486,00 I 6.584.972,00 I 

4 2.993.169,00 5.986.338,00 
ASSISTENTE 3 2.850.637,50 i 5. 701.275,00 

2 2.714.892,50 ' 5.429.785,00 
1 2.585.612,00 I 5.171.224,00 
4 2.350.556,50 I 4.701.113,00 

AUXILIAR 3 2.238.625,00 4.477.250,00 
2 2.132.024,00 ' 4.264.048,00 
1 2.030.499,00 4.060.998,00 

. --' .. 

TABELA DO MAGISTÉRIO DE 1" e 2° GRAUS- (LEI N° 7.5~618n 

20HORAS 40HORAS 
CLASSE NIVEL GRADUADO GRADUADO 
TITULAR u 4.407.438,50 8.814.877,00 

4 3.672.865,50 7.345. 731 ,00 
E 3 3.497.967,00 6.995.934,00 

2 3.331.397,00 6.662.794,00 
1 3.172. 759,50 6.345.519,00 
4' 2.884.326,50 5.768.653,00 

o 3 2.748.978,00 5.493.956,00 
2 2.816.189,50 5.232.339,00 
1 2.491.590,00 4.983.180,00 
4 2.350.556,50 4.701.113,00 

c 3 2.238.625,50 4.477.251 ,00 
2 2.132.024,00 4.264.048,00 
1 2.030.499,00 4.060.998,00 
4 1.915.565,50 3.831.131 ,00 

"' 
B 3 1.824.348,00 3.648.696,00 

2 1.737.474,00 3.474.948,00 
1 1.654.737,50.. 3.309.475,00 

·• 4" 1.561'.073,00' 3.122.146,00 
A 3 1.486. 738,00 2.973.472,00 

2 1.415.939,00 2.831.878,00 
1 1.348.513,50 2.697.027,00 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à apreciação do Requerimento n" 147/93,de urgência. lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n·-· 4/93. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma­

téria. 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

no 4/93, de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça. que 
dispõe sobre o remanejamento de cargos criados pela Lei 
n"7.178, de 19 de dezembro de 1983, para o quadro de pessoal 
permanente da Secretaria do Conselho da Justiça Federal, 
dependendo de parecer. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno. de~igno 
o nobre Senador Bello Parga para proferir o parecer. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Para proferir pare~ 
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a proposição em tela teve origem no Superior Tribunal de 
Justiça e pretende dispor sobre o remanejamento de cargos 
criados pela Lei n" 7 .178. 

Encaminhado à Câmara FederaL aquela Casa do Parla­
mento pronunciou-se e, nos termos constitucionais, envia o 
projeto de lei ao Senado da República. A sua fin;;t]idade é 
de regularizar a situação de oito servidores, ou seja, oito 
cargos de assessor pertencentes ao grupo Direção e Assessora­
mento Superior. que, embora criados e destinados ao quadro 
da Justiça Federal de Primeiro Grau. vêm sendo providos 
para o atendimento de atividades relativas ao Conselho da 
Justiça FederaL 

Tal situação é decorrente da organização administrativa 
anterior, posto que o Conselho da Justiça Federal não dispu­
nha, então, de quadro de pessoal próprio, Para o fiel cumpri­
mento de suas funções, portanto, outra alternativa não lhe 
restaria a não ser a da utilização de servidores do extinto 
Tribunal Federal de Recursos e das seções judiciárias, até 
mesmo porque os frutos de seus trabalhos iriam reverter em 
favor da Justiça Federal em todo o País. 

Com a promulgação da nova Carta, ficou dotado o novo 
Conselho da Justiça Federal do seu quadro de pessoal. através 
da Lei n" 7.746, acima citada, sendo certo que os cargos em 
questão foram omitidos por descuido, talvez em razão da 
situação, de fato, há muito já consolidada, ter passado desper­
cebida. 

É. portanto, urgente ressaltar que tais cargos foram cria­
dos com a intenção inequívoca de servir ao Conselho. Isso 
porque etn número reduzido, indiscutivelmente insuficiente 
para atendimento de todas as seções judiciais à época. 

Outro aspecto a ser considerado, Sr. Presidente, é que 
essa medida não irá onerar os cofres da União de qualquer 

maneira, já que o anteprojeto cuida apenas do remanejamento 
de cargos, de um quadro de pessoal para outro, em número 
de oito servidores. sem alteração do quantitativo previsto no 
Anexo n·' 1 da Lei 7.178. de 1983, já referida. 

fsto posto, concluo favoravelmente à proposição. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTle (Chagas Rodrigues)- O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria. passa-se à discussão 
do projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o projeto, fica prejudicado o requerimento. 
O projeto vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 4,DE 1993 

(N' 2.483/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Superior Tribunal de Justiça) 

Dispõe sobre o remanejamento de cargos criados 
pela Lei n~ 7.178, de 19 de dezembro de 1983, para 
o Quadro de Pessoal Permanente da Secretaria do Con­
selho da Justiça Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lo Ficam remanejados para o Quadro de Pe$soal 
Permanente da Secretaria do Conselho da Justiça Federal, 
com o código CJF-DAS-10 2.4, oito cargos em comissão de 
Assessor, pertencentes ao Grupo - Direção e Asses!;ora­
mento Superiores código JF-DAS-102.2, criados pelo Anexo 
I da Lei n" 7.178. de 19 de dezembro de 1983. 

Art. 2~ Ficam criados. nos Quadros de Pessoal Perma­
nente das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeiro 
Grau. das 2"' e s~ Regiões, os cargo constantes dos Anexos 
I e If desta Lei. 

Art. Y As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas 
à Justiça Federal de Primeiro Grau. 

Art. 4? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
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OUADRO PERMANEIHE DE 
JUDICIQRIAS DA JUSTICA 

IArt. Ell da Lei nll 

ANEXO I 
PESSOAL DAS SECilETARJI'\9 DAS 
FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 

, dv .. de da 

SECõES 
2" REGUlO 

I 

Fevereiro de 1993 · 

--------------------------------------------------------------------------GRUPO DENOMINRCZIO CÓDIGOS 
I 

NúMERO D 
CARGOS 

.. ------------------------------------------------------------------------Direção ~ Assessora­
mento Superiores CJF­
DAS-IDDI 

Atividade• do 
A~alo ~udlciârto 
IJF-A.I-01!01 

Diretor de Secretaria 
Diretor de Subaecret&rla 
Diretor de Nucleo 

T~cnico Judtcl,rta 
Oflclel da ~u.tica 
Avaliador 
AuMillar Judlcl6rlo 
Atendente Judiciârto 
Agente de Segu~an~a 
.Judiciária 

' JF-DAS-101.5 
JF-DAS-101.'.4 
JF-DAS-101.2 

JF-AJ-021 

.JF-AJ-025 
JF-AJ-022 , 
JF-AJ-023 

JF-AJ-024 

35 
02 
11 

245 

1 'li! 
5:50 
21B 

6B 
---------------------------------~--------------------------------------· Dutraa Atlvlda­
deo d• Nlvel 
Su~:~arlor 
IJF-NB-9001 

l'olldh:o 
Ddontcílosa 
Engenheira 
Cantador 

JF-NS-901 
JF-NB-90'1 
JF-NS-916 
JF-NS-924 

03 
O o:! 
02 
04 

·----------------------------------T--------------------------------------
Dutra• Atlvl­
dedee de Nlvel .... u. 
tJF-NM-10001 

AuMillar da Enfermagem 
Tfcntco de Contabilidade 
Au"lllor Op•r•cianal 
de Servl~oa Diversos 

JF-NM-1001 
JF-NM-lO~e 

JF-NM-1004 

03 
04 

2:5 
~-------------------------------------------------------------------------Praceasamento 
de Dada• 
I.JF-PRO-llrDOI 

Operadar 
Digitador 

~F-PR0-1603 
JF-PRD-1604 

14 
14 

---.------------------------------------------------------
ANEXO li 

UUOUitU r·E.Rt1ANEN1 E DE FESSDOL UOtJ SEC:OETARJ 09 DAS SECõES 
JUUICidRIAS DA JUBTICA FEDERAL D~ PRIMEIRO GRAU DA 5~ AEGIAO 

I Art . ell da Lir i nll • dor • . de de 11 

-------~------------------------------------------------------~----------DlEtCãa e Asseaaora­
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência convoca sessão extfãordinária a realizar-se hoje: às 
14h 7min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
l 

REQUERIMENTO N• 3, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 3, de 1993, 
do Senador Guilherme Palmeira. solicitando, nos termos regi-

mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do edito­
rial intitulado "Poi'que parlamentaris'mo". publicado no jor­
nal Folha de S. Paulo, edição de 10 de jÍmeiro de 1993. 

.O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /9 horas e seis minutos.) 

Ata da 33 Sessão-, em 16 de fevereiro de 1993 

38 Sessão Legislativa Ord.i.itãria, da 498 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 19 HORAS E 7 MINUTOS, ACHAM .SE PRESEN· 
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Alul'zio Bezerra - Aureo Mello - Bello 
Parga - Beni Veras - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid 
Sab6ia de carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dir· 
ceu carneiro- Eduardo Suplicy - Epitâcio Cafeteira - Espe­
ridiao Amin -Eva Blay - Flaviano Melo- Francisco Rollem­
berg - Garibaldi Alves Filho - Gilberto Miranda - Guilher­
me Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lucena- Hyde­
kel Freitas - Irapuan Costa Júnior - Jarbas Passarinho -
Joao catmon- Joao França- Joao Rocba- Josaphat Mari­
nho -José Fogaça - José Paulo Bisol - José Richa - José 
Sarney - Júlio campos - Júnia Marise- Jutahy Magalbaes 
-Juvencio Dias- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha -
Lourival Baptista- Lucidio Portella- Magno Bacelar- Mâr­
cio Lacerda - Marca Maciel - Mário Govas - Marluce Pin­
to - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrao - Na­
bor Júnior- Nelson Wedekin- Ney Suassuna- Odacir Soa­
res - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Der­
zi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragao - Valmir campeia. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

1"' Secretário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 150, DE 1993 

Sr. Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, alínea c, do Regi­

mento Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
no 153, de 1992, de iniciativa do Senhor Presiderite da Re"pú-

hlica, que cria cargos na Carreira Policial Federal, e dá outras 
providências. · · 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1993.- Marco Maciel 
- Mauro Benevides - Magno Bacelar - Epitácio Cafeteira 
- Esperidião Antin. 

REQUERIMENTO N• 151, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n'' 55, de 1992 (n• 2.288191, na Casa de origem). de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que cria cargos em comis­
são no quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribu­
nal Superior do Trabalho e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 1993. - Epitácio 
Cafeteira - Mauro Benevides- Marco Maciel - Esperidião 
Amin- Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão submetidos ao plenário 
após a Ordem do Dia, nos termos do art. 340, 11, do Regimento 
Interno. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

REQUERIMENTO N• 3, DE 1993 

Votação, em turno únicO, do Requerimento no 3/93, do 
Senador Guilherme Palmeira, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do edito­
rial intitulado "Por que Parlamentarismo?", publicado no jor­
nal Folha de S. Paulo, edição d~ 10 de janeiro de 1993. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem 
a palavra por cinco minutos, na forma regimental. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do.orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
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Senadores, o Senador Guilherme Palmeira solicita a trans· 
crição de importante editorial do jornal Folha de S. Paulo 
sobre o tema parlamentarismo. A Folha de S. Paulo em decisão 
histórica, na medida em que se trata de jornal de grande 
influência sobre a opinião pública brasileira, toma partido 
em favor da república e do parlamentarismo. 

São surpreendentes, na minha avaliação, os aspectos do 
editorial que avalio seja importante ressaltar: 

"Esta Folha apoiou, em 1984, decidida e pioneira­
mente, o grandioso movimento cívico pelas "Diretas 
já", convencida de que o voto popular é essencial no 
contexto do regime presidencialista para a democra­
cia." 

Agora, resolve apoiar um sistema em que o Chefe de 
Governo, o Primeiro~Ministro, é eleito por maioria parla­
mentar e não pelo voto direto, e, indo além disso, resolve 
apoiar um sistema de governo que, na sua avaliação, tem 
de ter a eleição indireta também do Chefe de Estado, o Presi­
dente, pelo Parlamento. 

Será consistente tal mudança de posição? Será efetiva­
mente o mais adequado para o Brasil abrir mão inteiramente 
da eleição direta do Presidente da República, mesmo que 
venhamos a ter, pelo plebiscito, pela vontade da maioria do 
povo, o sistema parlamentarista? 

Tenho a conviccção, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
que muito dificilmente o povo brasileiro vai abrir mão da 
eleição direta do Presidente, assim como dos governadores 
e prefeitos. 

A Frente Parlamentarista Ulysses Guimarães não tomou 
posição completa sobre qual seria a conseqüência da instau­
ração do parlamentarismo a nível dos Estados e dos Municí­
pios. Tive o cuidado até de perguntar ao Senador José Richa, 
Presidente da Frente Parlamentarista, e ele esclareceu que 
isso ficaria para os Estados e os Municípios resolverem. 

A Folha de S. Paulo está opinando que se abra mão 
da eleição direta do Presidente e, conseqüentemente, dos go­
vernadores e prefeitos. 

Ressalto que, embora concordando com a transcrição 
de matéria de tão grande importância proposta pelo Senador 
Guilherme Palmeira, avalio que cabe externar essa qualifi­
cação ao referido editorial. 

Muito obrigado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, quero encaminhar favoravelmente essa 
transcrição que reputo importante para os Anais da Casa, 
mas não quero deixar de registrar a minha discordância com 
o editorial na parte relativa a pleitos indiretos. 

Penso que os pleitos diretos, como bem acentua o Senador 
Eduardo Suplicy, são grandes conquistas populares dos brasi­
leiros. A eleição direta foi uma luta muito grande para as 
prefeituras de capitais e para os Governos dos Estados. Sabe­
mos quão deplorável foi aquele período em que o povo se 
via privado de depositar a sua vontade, a sua escolha, a sua 
eleição através do voto. Esse foi um momento crítico para 
a Nação. 

Então, sendo parlamentarista como na verdade o sou, 
como quase todos desta Casa devem sê-lo - acredito que 
muitos são parlamentaristas aqui, num percentual bem eleva­
do com relação ao colegiado- também acentuo que discordo 
de um parlamentarismo de elite; discordo de um parlamen­
tarismo que funde uma discriminação para com Estados e 
Municípios, e um parlamentarismo divisionista, que venha 
a alterar o princípio básico da proporcionalidade, pois no 
Brasil, no campo político, está-se desconhecendo uma das 
mais rudimentares teorias, tão simples que é capaz de ser 
aplicada à própria Sociologia, como é aplicada à Física a Teoria 
da Relatividade de Einstein. Ela foi muito complexa no final 
do século passado, começo deste século, quando tudo se pre­
parava para que o sábio oferecesse a elucidação da relativi­
dade, quando tudo era difícil para a compreensão do porquê 
da relatividade; eis que, de repente, tudo se tornou muito 
comum e a relatividade, hoje, é uma teoria adotada universal­
mente; não há por que se discordar dela, como não se discorda 
de muitas outras leis de caráter científico. 

No Bras11, por último, resolveu-se desaplicar a teoria da 
relatividade em matéria político~administrativa e, hoje, procu­
ra-se o separatismo até; procura-se o esmagamento da repre­
sentação dos Estados menores e há quem desconfie que o 
parlamentarismo elitista levaria exatamente a isso. 

Assim, no momento em que encaminho favoravelmente 
à transcrição requerida pelo Senador Guilherme Palmeira, 
quero dizer que o parlamentarismo deve ser visto com o máxi­
mo de senso democrático, de espírito democrático e de união 
deste País. 

Os divisionistas poderiam querer aproveitar a tese parla­
mentarista para a separação de nossas regiões, dos nossos 
habitantes, dos nossos eleitores, dos povos contidos no territó­
rio brasileiro, já que se entende que o povo nordestino é 
um povo menor. Mas, na verdade, não o é. 

Sou parlamentarista, mas com a ressalva de que me posi­
ciono contra o elitismo, que poderia se servir dele para a 
perpetração de um verdadeiro crime contra" a Pátria, que é 
esse separatismo. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
mais uma vez, manifesto minha contrariedade a essa forma 
de pedir a transcrição de matérias nos nossos Anais. 

O senador pode ler um artigo, requerer que seja dado 
como lido ou. ainda, recorrer ao requerimento de transcrição 
nos Anais da Casa. Entretanto, esse requerimento induz a 
que todos os senadores também participem do ponto de vista 
expresso no artigo. 

Agora mesmo vamos votar a favor, mas ternos de fazer 
ressalvas em relação a alguns pontos; e acaba não restando 
nada do artigo. 

Então, faço as mesmas ressalvas apresentadas por aqueles 
que me antecederam. Não é só questão de fazer parte dos 
Anais. Isso faz com que, na nossa votação, endossemos o 
artigo, e não o endosso como um todo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação 
o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Apfovado. 
Aprovado o· Requerimento no 3, de 1993, será feita a 

transcrição solicitada, ficando prejudicado o Requerimento 
n9 21, de 1993, que versa sobre o mes~O assunto. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

Folha de S. Paulo 
EDITORIAL 

POR QUE PARLAMENTARISMO 

A República brasileira entra em seU 104\' ano revigorada 
pela dura prova do afastamento de Fernando Collor. conquis­
tado sem abalo da ordem constitucional. Às vésperas do ple­
biscito de 21 de abril, é preciso ser fiel a esse exemplo reno­
vador da cidadania. Para a Folha, o melhor modo de fazê-lo 
é optar sem hesitação pelo parlamentarismo republicano, alte­
rando - sob a transformação profunda do País - posição 
anterior em defesa do sistema presidencial, na época do Con­
gresso Constituinte. 

Ao fazer tal escolha, sem prejuízo de sua orientação plu­
ralista, a Folha nem por isso se esquiva ao dever de alertar: 
por si só, a decisão entre república ou monarquia e entre 
parlamentarismo ou presidencialismo jamais chegaria a sanar 
as mazelas do Brasil. Para que possa cumprir algo da sua 
promessa de modernização, terá de se associar a reformas 
políticas inadiáveis, tais como: introdução do voto distrital 
misto; redução do número de partidos; instituição da fideli­
dade partidária; representação corretamente proporcional na 
Câmara dos Deputados; transparência para o financiamento 
de companhas; fim do voto obrigatório. 

A preferência pelo sistema em que o chefe de governo 
(primeiro~ministro) é eleito por maioria parlamentar, e não 
pelo voto direto, decorre da constatação de que a sociedade 
vem pagando preço elevado pelas limitações do sistema presi­
dencial. Para evidenciar esses males congênitos, foram deci­
sivos três anos traumáticos sob Collor. 

A ascensão ao cargo máximo de um personagem obscuro, 
com apoio no temor ao radicalismo e no discurso populista, 
só é concebível dentro de um sistema que reduz a represen­
tação política à personificação plebiscitária. Depositado ovo­
to, o eleitorado se torna prisioneiro emasculado e emudecido 
da própria escolha, nos cinco anos de mandato, mesmo que 
desastrosos: só lhe resta aguardar o próximo pleito. ou o 
risco imponderável de um processo de impeachment. 

O Congresso, com todas suas distorções arcaicas, é forma­
do pelo voto proporcional e carrega, assim, uma representação 
mais plural da sociedade. Constitui pólo de legitimidade diver­
sa, com a qual se choca muitas vezes a do presidente da 
República. O sistema 'parlamentarista previne essa disputa 
paralisante. ao estabelecer entre os Poderes um vínculo de 
responsabilidade. Nele, o Executivo surge obrigatoriamente 
da maioria no Legislativo, que se torna assim solidário com 
o governo - uma construção engenhosa que os constrange 
a cooperar. 

Tal se apresenta, no plano abstrato, a mecânica do siste­
ma. Aprovado no plebiscito. será preciso pôr o parlamen­
tarismo em prática, tarefa desafiadora para uma sociedade 
com instituções débeis e enraizado dientelismo. Daí o impera­
tivo de fixar as características sem as quais essa reforma institu­
cional pode redundar em desastre comparável ao do presiden­
cialismo. 

De longe a mais polêmica decisão refere-se ao pleito 
direto para a Presidência. Esta Folha apoiou em 1984, decidida 
c pioneiramente, o grandioso movimento cívico pelas "dire­
tas-já", convencida de que o voto popular é essencial, no 
contexto do regiffie presidencialista, para a democracia -
e o fez com tanto maior veemência por estar o País, à época, 
sob o jugo militar. É com essa autoridade e por coerência 
com suas convicções democráticas que se vê na obrigação, 
ao recomendar a opção parlamentarista, de reconhecer que 
este sistema de governo tem por correlato ideal a eleição 
do chefe de Estado (presidente) pelo Parlamento. 

Não há como discordar de que a eleição indireta em 
um Brasil parlamentarista seria muito menos propícia à gera­
ção de crises. Eleito diretamente, o presidente da República 
cedo tentaria valer-se da autoridade de seus milhões de votos 
para desestabilizar o primeiro~ministro. A Frente Parlamen­
tarista incluiu porém em seu projeto a eleição direta prevista 
no rnoddo português, concedendo ainda ao presidente o co­
mando das Forças Armadas- uma combinação temerária. 

Quanto ao Parlamento, parece imprescindível impor li mi­
res a eventuais abusos do voto de desconfiança contra o primei­
ro-ministro, para evitar que este se torne refém de conspi~ 
rações irresponsáveis. A Frente elegeu, acertadamente, a efi­
caz versão alemã - "construtiva" - do voto de censura, 
que faculta ao Parlamento a derrubada de um gabinete somen­
te se no mesmo ato formar um novo governo. 

A dimensão da tarefa que o País enfrenta é monumental. 
Como foi dito acima, as reformas não podem limitar-se ao 
plebiscito. Da sociedade espera-se que defina, já, se dispõe 
da energia e da determinação para abraçar o risco promissor 
do sistema parlamentarista. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se, 
agora. à votação do Requerimento n<.> 151/93, de urgência, 
lido no expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 55, 
de 1992, que cria cargos em comissão no quadro permanente 
de pessoal da Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho 
e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se, 
agora, à votação do Requerimento" n9 150/93, de urgência, 
lido no expediente. para o Projeto de Lei Câmara no 153, 
de 1992, que cria cargos na carreira de Policial Federal e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã, às 14h30min 
a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOST A DE EMENDA À CON~TITUIÇÁO 

N" 2, DE 1993 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 357 do Regi­
mento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n" 2, de 1993 (n~ 48/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que altera dispositivos da Constituição Federal (Sistema 
Tributário Nacional), tendo 

Parecer favorável, sob n~ 25, de 1993, da Comissão 
- De Constituição, Justiça e Cidadania. (5g Sessão de 

discussão.) 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 393, DE 1991- COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
no 393, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Moisés 
Abrão, que altera a redação do § 2" do art. 2" e do § zo 
do art. 4o da Lei Complementar n"' 24, de 7 de janeiro de 
1975, tendo 

Parecer favorável, sob n" 370, de 1992, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 19 horas e 24 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 103, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2" da Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora no 01, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
Processo n" 017 502/92-6, resolve: 

Tornar sem efeito o Ato no 480, de 1992, desta Presi­
dência. publicado no DCN 11, de 22 de dezembro de 1992, 
que nomeou a senhora MARIA ELIN COQUEIRO DANIN 
TOKARSKI, para exercer o cargo, em comissão, de Secre~ 
tário Parlamentar, código AS~1, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Sena­
dor Onofre Ouinan. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE N• 104, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2", da Lei n" 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n? 1. de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 017.502/92~6, resolve: 

Nomear MARIA ELIN COQUEIRO DANIN TO­
KARSKI para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código AS-1. do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, com lotação e exercicio no Gabinete do Senador 
Onof~e, Ouinan. 

Senado Federal. 15 de fevereiro de IYY3. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 105, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui· 
ções regimentais e regulamenta~es, de conformidade com a 
delegação de competência que .lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2. de 1973. de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2'', da Lei n'' 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora no 1, de 1991, c tendo em vista o que 
consta do Processo n"' 002.375193-l, resolve: 

Nomear FELIX PESSOA NETO para exercer o cargo, 
em comissão. de Secretário Parlamentar, Código AS-1. do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Segundo Secretário, Senador Nabor Júnior. 

Senado Federal. 15 de fevereiro de 1993. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE N" 106, DE 1993 

O Presidente, no uso da sua competência regimental e 
regulamentar, de conformidade com a delegação de compe­
tência que lhe foi outorgada pelo Ato de Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n" 001.130/93-5, resolve: 

Aposentar, volutariamente, o servidor FAUSTO lNÁ­
CIO DE OLIVEIRA, Técnico Legislativo, Área de Trans­
portes, Classe "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso Ill, alínea 
c, da Constituição da Repúblíca Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 186, inciso III, alínea c, e 67. da Lei 
n~8.112, de 1990, bem assim com o artigo 11, da Resolução 
(SF) no 87. de 1989, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

A TO DO PRESIDENTE N• 107, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar; em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 0019006/93-3, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n"217, de 1985, publicado 
no DCN, Seção 11, de 20 de setembro de 1985, para manter 
aposentada a servidora MARIA TA VARES SOBRAL, Ana­
lista Legislativo, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal - Parte Permanente, no cargo, 
em comissão, de Diretora da Subsecretaria de Coordenação 
Legislativa do Congresso Nacional, Código SF-DAS-101.4, 
nos termos do artigo 40, inciso lll, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os arts. 
67, 186, inciso 111, alínea a, e 193, todos da Lei n" 8.112, 
de 1990, e arts. 517, inciso I, e 524, do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, bem assim com o art. 11 da Resolu~ 
ção SF n9 87, de 1989, com proventos integrais do cargo, 
em comissão, de Diretora da Subsecretaria de Coordenação 
Legislativa do Congresso Nacional, Código SF-DAS.l01.4, 
a partir de 1~ de setembro de 1992, observado o disposto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 108, DE 1993. 

A .o Pre.sidente do Senado Federal, no uso da sua compe· 
tencta regtmental e regulamentar, de conformidade com a 
delegaç~o ~e c~mpetência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da c.omtssao Duetora n~ 2, de 4 de abril de .1973, e tendo 
em vtsta o que consta do Processo n9 001.399/93-4, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, o servidor PAULO JOR­
GE CALDAS PEREIRA, Analista Legislativo, Área de Pro­
cesso·Legtslattvo, Classe "Especial", Padrão V, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do an. 40, inciso 
111, alínea c, da Constituição da República Federativa doBra­
sil, combinado com os arts. 186, inciso IH atlnea l: e 67 
da Lei n9 8.112, de 1990, bem assim com o art. Íl, da Re;oluçã~ 
(SF) n• 87, de 1989, com proventos proporcionais ao tempo 
de servtço, observado o dtsposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N•109, DE 1993 

A .o President~ do Senado Federal, no uso da sua compe· 
tencta que lhe fm outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n• 001.483/93-5, resolve: 

!'-posentar, voluntariamente, a servidora MARIA 
AMA!'!CIA MA TOS ARANHA COSTA, Analista Legisla­
ttvo, Are a de Processo Legislativo, Classe "Especial", Padrão 
V, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso lll, a, da Constituição da República Federa· 
tiva do Brasil, combinado com os arts. 186 inciso III alínea 
a, e 67, da Lei ·n9 8.112, de 1990, e art. b, da Re~olução 
(SF) n• 87, de 1989, bem assim com as vantagens da Resolução 
(SF) n• 21, de 1980, com proventos integrais, observado o 
dtspost.o no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 110, DE 1993 

A _o Pre.sidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tencta regtmental e regulamentar, de conformidade com a 
delegaç~o ~e c~mpetência que lhe foi_ outorgada pelo Ato 
da C.omtssao Duetora no:- 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~' 001.393/93-6, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, o servidor JOSÉ EV AN­
DRO CARNEIRO GONDIM, Técnico Legislativo, Área de 
Processo L~gts.l~ttvo, Classe ''Especial", Padrão V, nos termos 
do art. :W• mcJso 111, alínea a, da Constituição da República 
Feder~tlva do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 
111, ahnea a, 193, e-67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem assim 
oom o art: 11 daResolução (SF) n• 87, de 1989, no cargo 
em com1ssao, Código SF-DAS-101.4, com proventos integrais 
observado o dtsposto no art. 37, inciso XI, da Constituiçã~ 
Federal. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humb~rto Lucena, Presidente. · 

ATO DO PRESIDENTE N• 111, DE 1993 

~ .o Pr~sidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tencla regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

d~ Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973; e tendo 
em vista o que consta do Processo n~', resolVe: 

Alterar o Ato desta Presidência n~> 79, de 1981, publicado 
no DCN, Seção II;de 26 de junho de 1981, para manter 
aposentada a servidora MARIA RIZA BAPTISTA DUTRA 
Analista Legislativo, Classe Especial, Padrão V, do Quadr~ 
de Pess~al :Jo Sena~o Federal- Parte Permanente, no cargo 
em comtssao, de Dtretor da Subscretaria de Análise, Código 
SF-DAS-101.4, nos termos do art. 40, inciso III, alínea a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 67, 186, inciso III, alínea a, e 193, todos da 
Lei n'8.112, de 1990, arts. 517, inciso I, e 524, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, bem assim com o art. 
11 da Resolução (SF) n• 87, de 1989, oom proventos integrais 
do cargo, em comissão, de Diretor da Subsecretaria de Aná­
lise, Código SF-DAS.IOI.4, a partir de I• de setembro de 
1992, observado o dispos[o no art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 112, DE 1993 

.o Pre.sidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tênCia regtmental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da C?miSsão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em v1sta o que consta do Processo n9 000.278/93-9, resolve: · 

Aposentar, voluntariamente, o servidor PEDRO ALE­
XANDRE DE DEUS, Analista Legislativo, Área de Processo 
Legislativo, Classe "Especial", Padrão IV, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, nos túmos do art. 40, inciso III, 
alínea a, da ConstituiÇão da República Federativa do Brasil, 
combinado com os arts. 186, inciso III, alínea a, 193; e 67, 
da Lei n' 8.112, de 1990, e art. 11, da Resolução (SF) n• 
87, de 1989, bem assim com as vantagens da Resolução (SF) 
n9 21, de 1980, com proventos integrais, observado o dísposto 
no an. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado ·Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Pres~dente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 113, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da C?missão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em VIsta o que consta do Processo n' 001663/93-3, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n~ 623, de 1991, publicado 
no DCN, Seção II, de 9de agosto de 1991, para manter aposen­
tada a servidora ZORMELINA RIBEIRO ALVES, Analista 
Legislativo, Classe Especial, Padrão V. do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal- Parte Permanente, no cargo, em comis­
são, ~e Diretor, Código SF-DAS-101.4, nos termos do aft. 
40, inciso III, alínea a, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasi~. combinado com os arts. 67, 186, inciso III, 
alínea a, e 193, todos da Lei n• 8.112, de 1990, arts. 517, 
inciso I, 514, do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, bem assim com o art. 11 da Resolução (SF) n' 87, 
de 1989, com proventos integrais do cargo, em comissão, de 
Diretor, Código SF-DAS.l01.4, a partir de I• de setembro 
de 1992, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. · 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 114, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi ~utorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abnl .de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 000.525/93-6, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, a ser,vidora MARIA LUC:I­
LA PEDROSA, Analista Legislativo, Are a de Processo Legts­
lativo, Classe ''Especial", Padrão V, do Quadro de E.essoal 
do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso IH, 'alínea 
c, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os arts. 186, inciso Ill, alínea c; 193; e 67, da 
Lei n' 8.112, de 1990, e art. 11, da Resolução (SF) n' 87, 
de 1989, bem assim com as vantagens da Resolução (SF) 
n~' 21 de 1980. com proventos proporcionais ao tempo de 
serviç~. observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti· 
tuição FederaL 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto ~ucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 115, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi o.utorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2, de 4 de abnl de 1973, e tendo 
em vista o q~e consta do Processo n9 001741193A, resol~e: 

Alterar o Ato desta Presidência n9 242, de 1985, pubhcado 
no DCN, Seção li, de 5 de novembro de 1985, para manter 
aposentada a servidora DALV A RIBEIRO VIANNA, Ana­
lista Legislativo, Classe Especial, Padrão V, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal - Parte Permanente, no cargo, 
em comissão, de Diretora da Subsecretaria de Taquigrafia, 
código SF-DAS-101.4, nos termos do art. 40, inciso ~Il, alíne.a 
a, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os arts. 67, 186, inciso UI, alínea a, em 193, todos 
da Lei n' 8.112, de 1990, arts. 517, inciso I, e 524, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, bem assim com 
o art. 11 da Resolução SF n' 87, de 1989, com proventos 
integrais do cargo, em comissão, de Diretora .da Subsecretaria 
de Taquigrafia, código SF·DAS.101.4, a partu de 1•_ de setem­
bro de 1992, observado o disposto no art. 37, mctso XI, da 
Constituição Federal. 
· Senado Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
H~mberto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N' 116, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegáção de competência que lhe foi o_utorgada pelo A to 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abnl de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~, resolve: 

Tomar sem efeito o Ato desta Presidência n9 18, de 1993, 
que alterou o Ato do Presidente n9 14, de 1986, para manter 
aposentada a servidora MARIA DO CARMO RONDON 
RIBEIRO SARAIVA, Diretora, DAS-4, efetiva, no cargo, 
em comissão, de diretora da Subsecretaria de Administração 
de Pessoal em comissão, código SF-DAS-101.4, do Quadro 
de Pessoal' do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
111, alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil combinado com os arts. 67, 186, inciso 111, alínea a, 
e !93' todos da Lei n' 8.112190, bem assim com o art. 11 
@:-R~solução SF n~ 87,_de_19~9 com proventos integrais do 

cargo, em comissão, de Diretor da Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal, código SF-DAS-101.4, a partir de I' de 
setembro de 1992', ·observado 'O disposto no art. 37; -inciso 
XI. da Constituição Federal. , . 

Senado Federal, 15 'de: fevereirÓ de 1993: - Senador 
Humberto Lucena, Presidente dO ·senado Federal. 

I 
ATO DO PRESIDENTE N• 117, DE 1993 , 

O Presidente do Senado Federal, Do uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentai,es, de ·conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Coini.são Diretora n9 2, de 1973; de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n• 8.112, & !990 e no Ato da Comissão 
Diretora no 1, de 1991, e tendO em vista o que consta do 
processo n• 002.348/93-4, resolve'. 

Nomear WALMOR PAULO DE LUCA para exercer 
o cargo, em comissão, de Secr<::tário Parlamentar, Código 
AS-1 do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exe~cício no Gabinete dó Quarto-Secretário, Senador Nel-
son Wedekin. ~ 

Senado Federal, 15 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 1 

ATO DO PRESIDENTE N•ll8, DE 1993 
I 

O Presidente do Senado Fedchal, no uso de suas atribui­
ções .regimentais e regulamentarês, de conformidade com a 
delegação de competência que l~e foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n' 8.112, d+ 1990 e no Ato da Copmis· 
são Diretora n~ 1, de 1991, e tendo em vista o que consta 
do processo n' 002-347193-8, resolve: 

Nomear ANDREA KARIM1 MOREIRA para exercer 
o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, Código 
AS~1 do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exe~cício no Gabinete do QuartO-Secretário, Senador Nel-
son Wedekin. ' 

Senado Federal, 15 de feverçiro de 1993. - Senador 
Humberto Luceoa, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 119, DE 1993 
! 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar; e de conformidade com 
a delegação de competência que J~e foi outorgada. pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, e tendo em VISta o que 
consta no processo n• 002.511193-2;1 resolve: . 

Designar SÓNIA MARIA DA TRINDADE FATIMA, 
Técnico Legislativo, Área de Ad~inistração, Classe "Espe­
cial" Padrão Ill, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
para 'responder pelo expediente da :subsecretaria de Coorde­
nação Legislativa do Senado Fedei'al, no período de 11 de 
2 a 2 de 3 de 1993, durante o afastamento da titular, em 
gozo de férias. : 

Senado Federal 15 de fevereiro de 1993. - Senador , I 
Humberto Lucena, Preside;nte. 

1 

ATO DO PRESIDENTE N• 120, DE I993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que Ihe:foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n9 1, de 1991, resolve: 1 , 

Exonerar RUBENS AMADOR JUNIOR do cargo, em 
comissão. de Secret~rio Pa"rlamentaf . .-Código AS-1, do Oua-
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dro de Pessoal do· senadO Federal, do Gabinete do Primeiro­
Secretário, Seriadi:>r Dirceu CaÍ'neiio, a:partir.de 2 de fevereiro 
de 1993. · " · · ' · · ",. ' ., .. ; , : 

Senado Federal, .16, <)e fevereiro de, 1993. - Senador 
Humberto LUceóa·, .Pfesiderlte., 

ATO DO PRESIDENTE N• 121, De 1993 

o Presidente do Senado Federal, rio uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentareS, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2; de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8' 112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n<:> 1. de 1991, e·tendo·em vi~ta o que consta do 
processo n• 002.247/93-3, resolve: 

Nomear JORGE MOURÃO DA ROCHA para exercer 
o cargo, em comissão, de- Secretário Parlamentar, Código 
AS-I, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Terceiiro-Secretário, Senadora Jú­
nia Marise. 

Senado Federia, 16 de •fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente.· 

ATO DO PRESIDENTE N•122; DE 1993 

O Presidente do Senado Federal,· ni:i uso de suas atribui­
ções regimentais e reglament3res e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<:> 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de-1990, no Ato da Comissão 
Diretora n~' 1, de 1991, é tendo em vista o que consta do 
Processo n• 002.169/93-2, resolve: 

Nomear MÁRIO NELSON DUARTE para exercer o 
cargo, em comissão, de Assessor. Técnico, Código AS-3, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Segundo-Secretário, Senador Nabor Júnior. 

Senado Federal, 16 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• U3, DE 199~ 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar; em conformidade com a 
delegação de competência que lhe' foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<:> 2, de 1973, resolve: 

Exonerar, a pedido, JOSÉ_EVANDRO CARNEIRO 
GONDIM, Técnico LegislativO, Area ~e Processo Legislativo. 
Classe ''Especial'', padrão V, do cargo, em comissão, de Dire­
tor da Subsecretaria de Engenharia, Código SF-DAS-101.4, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 16 de tCveieiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena.Presidente. 

A 1 U DO PRESiíJt:Nl'E N• 124, Dt: 197 .l 

O Presidente do Senado Federal, no uso das suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outrogada pelo Ato 
da Comissão Diretora nQ 2, de 1993, resolve:· 

Nomear CARLOS MAGNO FAGUNDES FRANCI, 
Analista Legislativo, Área de Engenharia e Arquitetura, Clas­
se "Especial", Padrão V, do Quadro·de Pessoal do Senado 
Federal, para exercer o cargo, em comissão, de Diretor da 
Subsecretaria de Engenharia, Código SF-DAS-101.4, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 16 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 125, DE 1993 

O .Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação ~e competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"2, de 1973. e tendo em vista o disposto 
no§ 2' do art. 15 da Lei n" 8.112, de 1990, resolve: 

Exonerar JOSÉ WELLINGTON ALVES MONTE 
AMADO do cargo de Técnico Legislativo, Área de Datilo· 
grafia, Classe 3\ Padrão I. do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, para o qual foi nomeado pelo Ato do Presidente 
n" 389, de 1992, em virtude de não haver cumprido o prazo 
previsto para entrar em exercício no referido cargo. de acordo 
com o disposto no § 1" do art. 15 da Lei n" 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 16 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE N• 126, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2. de 1973. de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n~ 1. de 1991. e tendo em vista o que consta do 
Processo n" 2. 794/93-4, resolve: 

Exonerar GLAUCE SILVEIRA SARAIVA do cargo, 
em comissão, de Secretária Parlamentar. Código AS-1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal. do Gabinete do Sena­
dor Iram Saraiva, a partir de 10 de fevereiro de 1993. 

Senado Federal. 16 de fevereiro de 1993. - Senadot 
Humberto Lucena, Presidente_ 

ATO DO PRESIDENTJ<; N• 127, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973. de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2", da Lei n•8.!12, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n" 1. de 1991, tendo em vista o que consta do Processo 
n" 2.802/93-7, resovle: 

Exonear CARLOS ROBERTO MOTA PELEGRINO 
do cargo, em comissão. de Assessor Técnico, Código AS-3, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do 
Senador Henriq~;~e Almeida, a partir de 15 de fevereiro de 
1993. 

Senado Federal, 16 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente_ 

A TO DO PRESIDENTE N• 128, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n• 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n<:> 1. de 1991. e tendo em vista o que consta do 
Processo n<? 2. 745193-3, resolve: 

Nomear WAGNER MATTOS BACELAR para exercer 
o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, Código 
AS-1, do Quadro de pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Magno Bacelar. 

Senado Federal, 16 de fevereiro de 1993_ - Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N" 129, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal. no uso de suas atribui­
ções. regimentais e regulamentares e de conformidade com 
a delegaçiio de competência que lhe foi outorgaqa pelo A.l6 
da Comissão Diretora n'-' 2. de 1973. de acordo com o disposto 
no art. 243. § 2". da Lei n" 8.112. de 1990, no Ato da Coffi.issão 
Diretora n" l. de 1991. e tendo em vista o que consta do 
Processo n'-' OOI.L699/93A. resolve: 

Nomear MÁRCIA BEATRIZ DICCKNANN TURCA­
TO para exercer o cargo, em comissão. d'e AssesSor Té_cnico, 
Côdigo AS-3. do Quadro de Pessoal do Senado Federal. com 
lotação e exercicio no Gabinete da Senadora Eva B!ay.""., 

Senado Federal, 16 de fevereiro de 1993. ~ Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 130, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal. no uso· de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi ~utorgada pelo. Ato 
da Comissão Diretora n'' 2. de 4 de abnl de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n'-' 001.755/93-5. resol_ve: 

Alterar o Ato desta Presidéncia n" 3Y. de 1974, puhhcado 
no DCN,Seção 11. de 16 de fevereiro de ftJ74, para manter 
aposentado o servidor JORGE PAIV A DO NASCIMENTO. 
Analista Legistativo, Classe EspeciaL padrão V. do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal- Parte Permanente, no cargo, 
em comissão, de Auditor, código SF-DAS-101.3, nos termos 
do art. 40. inciso JIJ. alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os arts. 67. 186, inciso 
III. alínea a, 193, todos da Lei n~· 8.112. de 1990, e arts. 
517, inciso I. e 524 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, bem assim com o art. ll da Resolução·SF n<~ 87, 
de 1989, com proventos integrais do cargo, em comissão, de 
Auditor, código SF-DAS-101.3, a partir de 1" de setembr? 
de 1992, observado o disposto no art. 37. inciso XI. da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal. 16 de fevereiro de 1993. - Senador, 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DE PRESIDENTE N• 131, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe~ 
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outotgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de !973, e tendo 
em vista o que consta do Processo 'n" 001.879!93-6, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência no 33, de 1988, publicado 
no DCN, Seção 11, de 16 de março de 1988, para manter 
aposentado o servidor LUIZ CARLOS LEMOS DE 
ABREU. Analista Legislativo, Classe Especial, padrão V, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal ·_ Parte Perma­
nente, no cargo, em Comissão, de Diretor da Subsecr~taria 
de Administração Financeira, código SF-DAS-101.4, nos ter­
mos do art. 40, inciso 111, alínea a, da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com. os arts. 67, 186, 
inciso !11. alínea a, e 193, todos da Lei n" 8.!12, de 1990, 
e arts. 517, inciso I, e 524 do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, bem assim com o art. 11 da Resolução 
SF o9 87, de 1989, com proventos integrais do _cargo, em 
comissão, de Diretor da Subsecretaria de Administração Fi­
nanceira, código SF-DAS-101.4, a partir de 1" de setembro 

de 1992. ohservado o disposto no art. 37. inciso XL da Consti~ 
tuição Federal. 1 

·Senado Fedem\. 16 de fevereiro de 1993. -Senador 
Uuberto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

' 
ATO DO PRESIDENTE N' 132, DE 1993 

O Presidente do Senado F~deral, no uso de sua cornpe­
. tência regimental e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que

1 
lhe foi outorgada pelo Ato 

··da Comissão· Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vlsta· o que consta do Processo n\' 001.989/93-6, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência no 180. de 1991, publicado 
no DCN, Seção 11, de 22, de feVereiro de 1991, para mant~r 
aposentada a servidora AUREA MACHADO DE ARAU­
JO. Analista Legislativo, Classe! Especial, Padrão V, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal -Parte Permanente, no 
cargo, em comissão,' de Diretod da Subsecretaria de Coorde­
nação Legislativa, código SF-DAS-101.4, nos termos do artigo 
40, inciso 111, alínea a, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com os artigos 67, 186, inciso III, 
alínea a, e 193. todos da Lei fio 8.112, de 1990, e artigos 
517, inciso I, e 524do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, bem assim com o arüg'o 11 da Resolução SF no 87, 
de 1989, com proventos integrais do cargo, em comissão, de 
Diretora da Subsecretaria de Coordenação Legislativa, código 
SF-DAS-101.4, a partir de I' de setembro de 1992, observado 
o disposto no artigo 37. inciso XI. da Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de fevfreiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal 

ATO DO PRESIDENT~ N• 133, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regufament~r, em conformidade com a 
delegação de competência que 'he foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 00258/93-6, resolve: 

Alterar o Ato desta PresidênCia n; 144, de 1988, publicado 
no DCN, SeçãO li, de 4 de noveffibro de 1988, para manter 
aposentado o servidor AMÉRICO DIAS LADEIRA JÚ­
NIOR, Analista Legislativo, ClaSse Especial, Padrão V, do 
Quadro de Pess.oal do Senado Fe.deral- Parte Permanente, 
no cargo, em comissão, de Diretor da Secretaria de Serviços 
Especiais, código SF-DAS-101.51, nos termos do artigo 40, 
inciso 111, alínea a, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 67, 186, inciso 111, alínea 
a, e 193, todos da Lei n" 8.112, de 1990, artigos 517, inciso 
I, e 524 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
bem assim com o artigo 11 da R~solução SF n" 87. de 1989, 
com proventos integrais do cargo, em ~omissão, de Diretor 
da Secretaria de Serviços Especiais, código SF-DAS.10L5, 
a partir de lo de setembro de 1992, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constit.uição Federal. 

Senado Federal, !6 de fevereiro de 1993. -Senador 
Humberto Lucena, Pre.oidente do Senado Federal. 

I 

ATO DO PRESIDENTE N• 134, DE ·1993 

O Presidente do Senado Fed~ral, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar) em conformidade com a 
delegação de competência que Ule foi outorgada pelo A to 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 :de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo .no 001580/93-0, resolve: 
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Alterar o Ato desta Presidência n" 127. de 1989, publicado 
no DCN, Seção 11. de 29 de abril d_e 1989. para manterapqs,en-: 
ta do o servidor .NEWTON ARAUJO SI LV A. Analista L_egis­
lativo. Classe Especial, Padrão V. Quadt:o de Pessoal do Se na-, 
do Federal -Parte Permanente. no cargo. em comissão. 
de Assessor Legislativo, Parte Especial. código SF­
DAS-101.3, nos termos do artigo 40. iilcíso HI. alínea a, da 
Constituição da República Federativa do Brasil. combiÍlado 
com os artigos 67, 186, inciso IIT. inciso I. e 524 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal. bem assim. com 
o artigo 11 da Resolução SF n~ 87. de 1989. com proventos 
integrais do cargo. em comissão, de Assessor LegislatiVo, Par­
te Especial, código SF-DAS.!Ol.3. a partir de 1° de setembro 
de 1992, observado o disposto no artigo 37, inciso XL da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N' 135, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal. no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'' 2. de 4 de abril de 1973.-e tendo 
em vista o que consta do Processo n\' 001988/93-0, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n" 24. de 1989, publicado 
no DCN, Seção li. 23 de fevereiro de 1989, para manter apo­
sentado o servidor RUBEM PATU TREZENA. Analista Le­
gislativo·. Classe Especial, Padrão V. do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal- Parte Permanente, no cargo, em comis­
são. de Diretor da Subsecretaria de Administração Financeira. 
código SF-DAS-101.4, nos termos do artigo 40, inciso Ill. 
alínea a, da Constituição da República Federativa do Brasil. 
combinado com os artigos 67. 186, inciso III. alínea a, e 193. 
todos da Lei n~ 8.112. de 1990. artigos 517. inciso I. e 524, 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal. bem as­
sim com o artigo 11 da Resolução SF n? 87, de 1989. com 
proventos integrais do cargo. em comissão, de Diretor da 
Subsecretaria de Administração Financeira, código SF­
DAS-101.4. a partir de to de setembro de 1992, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI. da Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de fevereiro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 2/93 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de sua com­
petência regimental e regulamentar. resolve: 

Art. I" Designar o servidor do CEGRAF. ANTONIO 
CASTELO BRANCO JÚNIOR. Matrícula n" 1768, com lota­
ção e exercício na Subsecretaria de Administração de Material 
e Patrimônio para, em substituição ao servidor MARCO AU­
RÉLIO DA SILVA LIMA, compor a Comissão Especial insti­
tuída pelo Ato n• 8, de 1992. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal, 16 de fevereiro de 1993.- Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 3, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, nO uso das suas 
atribuições regulamentares. resolve: 

Art. to Ficam designados os servidores PAULO CE­
SAR SIQUEIRA BIRBEIRE, JOSÉ PAULO BOTELHO 
COBUCCI, EDINALDO MARQUES DE OLIVEIRA, 

ADRIANO JORGE.SOUTO. CELSO DE SOUZA e CAR­
LOS ALBERTO DA SILVA PINHEIRO para, sob a presi­
dêtÍcia· do primeif6. integrarem a Comissão Especial incum­
~i~à d~ "proceder ,a_revisão ?o banco de dados His_tórico Fun­
cional. no âmbito. dos Serv1ços de Cadastro Funcwnal. Con­
trOle de Inativos e de Administração de Pagamento de Pessoal. 
com vistas a atualização de dados cadastrais dos servidores 
ativos, inativos e dâs pensionistas, para posterior reproces­
samento a ser realiZado pelo Centro de Informática e Processa­
mento de Dados do.Senado Federal- PRODASEN. 

Art. 2'~ O Presidente da Comissão poderá convocar os 
;er~idÜrcs necessários a realização dos trabalhos. levando em 
consideração a necessidade e a urgência da medida. . 
· Art. 3" Este Ato entra em vigor na data de sua pubb-
cação. , . 

Art. 4'' Revogam-se às disposições em contrano. 
Senado Federal. 17 de fevereiro de 1993.- Manoel Vilela 

de Magalhães. Diretor-Geral do Senado Federal. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 11 de 29 de 
janeiro de 1993- art. 269, 11 do Regiinento Interno.) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇ ÁO 

-Projeto de Lei da Câmara n" 2, de 1993 (n' 3.496/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República. 
que dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos servi­
dores públicos civis e militares do Poder Executivo Federal 
e dá outras providências. 
Sessão: 14-1-93 (6) Extraordinária 

-Projeto de Lei da Câmara n• 1, de 1993 (n" 3.387/92, 
na Casa de origem). que dispõe sobre o plebiscito que definirá 
a forma e o sistema de governo e regulamenta o art. 2" do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, alterado pe­
la Emenda Constitucional nc 2. 
Sessão: 20-1-93 (12) 

PROJETOS APROVADOS E 
ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

-Projeto de Resolução n• I, de 1993 (apresentado pela 
Senadora J únia Marise como conclusão de seu Parecer de 
Plenário), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, no valor total equivalente a até 
cento e quarenta e cinco milhões de dólares norte americanos, 
destinada ao financiamento do Programa de Saneamento Am­
biental dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região Metropo­
litana de Belo Horizonte. 
Sessão: 13-1-93 (3) Extraordinária 

-Projeto de Resolução n' 116, de 1992 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer n9 84, de 1992), que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a emitir LFT-MG, destinadas ao giro de 
sua dívida mobiliária com vencimento no primeiro semestre 
de 1993. 
Sessão: 13-1-93 (3) Extraordinária 

-Projeto de Resolução n• 2, de 1993 (apresentado pelo 
Senador Levy Dias como conclusão de seu Parecer de Plená­
rio) que autoriza a elevação temporária do limite de endivida­
mento do Governo do Estado do Mato Grosso do Sul para 
realizar operação de crédito junto ao Banco Comercial Ban-
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cesa S/ A, no valOr de noventa e três bilhões, duzentos e· no-· de Plenário), que exclui do disposto no art. 4°, parágrafo 
venta e nove milhões, trezentos e quarenta e um mil, quinhen- . único, 'da Resolução no 7, de 1992, ·bem como no ar(.· 4'?, 
tos e sessenta cruzeiros e vinte e sete centavos, destinada inciso IV e seus §§ J9 e 2~' da Resolução n9 82, de 1990; os 
ao refinanciamento de dívidas resultantes de operações de· · ·contratos a serem celebrados para a·reestruturaçáo da dívida 
crédito por antecipação de receita orçamentária. · . ·. externa do setor público junto aos governos dos paises credo-
Sessão: 19-1-93 (lO) re_s e_ suas respectivas agências de crédito, e dá outras provi-
~ Projeto de Resolução no 117, de 1992 (apresentado denclaS. 

pela Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de Sessão: 27-1-93(19) 
seu Parecer n" 485, de 1992), que autoriza o Governo do 
Estado do Espírito Santo a emitir e colocar no.mercado, atra­
vés de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado do Espírito Santo ~ LFTES, destinadas ao giro de· · 
88% das 1.369.028.415 LITES, vencíveis no primeiro semes­
tre de I993. 
Sessão: 20-1-93 (12) 

-Projeto de Resolução n' 105, de 1992 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer n" 468, de 1992), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Alterosa - MG, a contratar operação d~ crédito 
junto ao Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A, 
no valor de trezentos e cinqüenta milhões de cruzeiros. 
Sessão: 26-1-93 (18) Extraordinária 

~Projeto de Resolução n~ 108, de 1992 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer n~ 471, de 1992), que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo - LFTP, destinadas ao giro de 83% das 
132.099.676 LFTP, vencíveis no primeiro semestre de 1993. 
Sessão: 20-1-93 (13) Extraordinária 

~Projeto de Resolução n~ 3, de 1993 (apresentado pelo 
Senador Lucídio Portella como conclusão de seu Parecer de 
Plenário), que autoriza a Telecomunicação BrasileiraS/A~ 
TELEBRÁS, a elevar temporariamente seus limites de endivi­
damento, a fim de viabilizar operação de emissão de debên­
tures não conversíveis em ações, sem garantia da União, no 
valor de quinhentos e dezoito bilhões, quatrocentos e sessenta 
milhões de cruzeiros, à data-base de 1 ~' de setembro de 1992. 
Sessão: 26-1-93 (17) 

~Projeto de Resolução no 4, de 1993 (apresentado pelo 
Senador Jarbas Passarinho como conclusão de seu Parecer 
de Plenário), que autoriza o Governo do Estado do Pará 
a realizar operação de crédito no valor de quarenta e nove 
bilhões e trezentos e noventa milhões de cruzeiros, equiva­
lentes a 1.599.000 UPF em agosto de 1992, junto à Caixa 
Econômica Federal. 
Sessão: 26-1-93 (17) 

~Projeto de Resolução n~' 5, de 1993 (apresentado pelo 
Senador Francisco Rollemberg como conclusão de seu Parecer 
de Plenário), que retifica a Resolução n"' 92, de 1992, do 
Senado Federal, que autorizou o Governo do Estado de Ser~ 
gipe a emitir 395.369.000.000 Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Sergipe-LIT-SE. 
Sessão: 26-1-93 (17) 

-Projeto de Resolução na 6, de 1993 (apresentado pelo 
Senador Esperidião Amin como conclusão de seu Parecer 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À CÀMARA DOS DEPUTADOS 

Projeto de Lei da Câmara n• 149, de 1992- Comple­
m.entar, (no 136/92 -Complementar, na Casa de origem), 
que prorroga a lei que estabelece normas sobre o cálculo, 
a entrega e o controle das liberaÇões dos recursos dos Fundos 
de Participação e dá outras providências. 
Sessáo: 13-1·93 (4) Extraordinária 

-Projeto de Lei da Câmara n• 83, de 1992 n° 515/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, 
dispõe sobre normas gerais para a organização do Ministério 
Públíco dos Estados, e dá outras providências. 
Sessão: 19-1-93 (10) 

-Projeto de Lei da Câmara n" 66. de 1992 (n'·' R/91. 
na Casa de origem). de iniciativa do Presidente da Repúh\ica. 
que di.,póc sohre o regime jurídico da exploração dos portos 
organizados e das instalações portuárias c dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 59, de 1992 (n' 1.491/91, 
na Casa de origem), que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e con­
tratos da Administraçâoi Pública e dá outras providências. 
Sessão: 26-1-93(17) 

MENSAGEM APROVADA RELATIVA 
À ESCOLHA DE AUTORIDADES 

-Mensagem n• 86, de 1993 (n•16/93, na origem), através 
da qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do General-de-Exército Antônio 
Joaquim Soares Moreira, para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal Militar na vaga decorrente da aposen­
tadoria do Ministro General-de-Exército Jorge Frederico Ma­
chado de Sant'Anna. 
Sessão: 27-1-93 (23) Extraordinária 

PROJETO PREJUDICADO E ENVIADO AO ARQUIVO 

-Projeto de Lei da Câmara n' 127, de 1990 (n' 3.654/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dá nova redação ao art. lo do Decreto-Lei no 6.460, de 
2 de maio de 1984, que regula a construção e a exploração 
de instalações portuárias rudimentares. 
Sessão: 19-1-93 (10) 
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alteraçllea 

COMISSÃO DB ASSUNTOS SOQAIS _CAl 
(l9 n~u~ara e l9 saploataJ) 

PraicleDte: Allllir Gabriel 
Vice-PraicleDte: Frucioco RollomberJ 

n- SapleDrea 

Amir uado 
AatoaioMaris 
cturDiu 
Cid Sabóia de Catvllllo 
Divaldo Suruagy 
Garibaldi Alva Filho 
WillonManiaa 
Joio C.lmon 

PMDB 

Alfredo CalllpOII 
F1niaDo Melo 
hapuuc-Jdaior 
Jooe Fopço 
-todel.awc 
Nabor Jtmlor 
NcmoaCanleito 
Rolwl1í10 

Joio Rocbs 
Guilberme Palmeira 
Odacir Soares 
Hydek<:l freitu 
C.rloo Patrodaio 
Franciaco RoUcmberg 

Almir Gabriel 
BeDiVc:ru 
Julahy Magalblea 

Marluce Pinto 
Vap codido p1 o PST(•) 
Joau Pinheiro 

U.oilier Maio 
Podre Teilein 

Ney Maraalllo 
Áunoo MeDo 

Luddio Portella 

PFL 

PSDB 

PDT 

PRN 

PDC 

PDS 

PSB + PT 

Eduanlo Saplicy 

PST 
l!atuFaria(") 

Podre Simoa 
Coutillbo Jorge (~) 

Dario Pereira 
Álvaro Pacbeoo 
BelioParp· 
Meira Fdllo 
Lourival Baptilta 
Elcio Álvares 

MArio Covaa 
Teot&llo Vilelo Filho 

1 Eva Blay 

Valmir Compelo 
LuizAlber10 
l.eYy Diu 

Vago 
AlboDO FraD<O 

AmazoaiDo MeDeia 

Joio FraDça 

Jooe Paulo Bllol 

- I..A&iz Oa11dio de Brito - Ralllaia 351J/16 
RnDIGeo: ouanaa-re~ à 14 11ora 
Local: Saio daa ComiaaOel, Aaao daa Comiao6ea - Ramal 36S2 

(") Aaua- DF daa lideraaçu pu1idtrlaa para u devidu 
altcraç15ea 

COMISSÃO DB MStJloiTOS BCONOMICOS CAB 

('1:1 1ítulorea e '1:1 Saploateo) 
Preaideate: Raillluaclo Ura 

v .... -Pnsldnte: Rll)' Baoelar 

(Vap codido pan o P'I) 
Aluizio llczm'a 
cturDiu 
~IOdel..nor 
NaborJdaior 
Jc.tFopço 
Roaaa 1íll> 
Rlly a-tar 
RIJaaldo ArqJo 

OuilhenDe Palmein 
Meinl Filho 
RaimUDdo Lila 
Henrique Almeida 
DarioPerem. 
Joio R<x:ba 

PMDB 

PFL 

hp'"• 

Amirulldo 
Ao-Mariz 
Cid Sabóia de Catvllllo 
Dlvalclo Sul'UII.Y 
WUaoa ManiJII 
Joio Colmoa 
Oaofn QaÍIWI 
Pedro Slmoa 
Humber10Lueeu 

Odlcir Soarea 
BeUoParp 
Jdlio Compoa 
ÁIYoroPacheco 
ÉdoÁiwrea 
Jooapllat Marillho 



MArio Cova• 
J<* Ricba 
BcniVeraa 

Ationao Camargo.· 
Valmir Campelo · 
U:vy Diao 

Nelson Wedekin 
Lavoisier Maia 

J6nia. Marilc 
Albano Franco 

Moisés Abdo 

Esperidilo AmiD • 

Eduardo Suplioy 

,PSOB 

. P'l'B 

PDT 

PRN 

PDC 

PDS 

PT 

Fernando H. Canloao '(') 
·Almir Gabriel 
Olagaa Rodrigues 

Louremberg Nunes ·Rocha 
Jonas Pinheiro 
Marluce Pinto 

Daroy Ribeiro 
Pedro Teixeira 

Vago 
Ney Maranbio 

Gerson Camata 

Jarbas Pauarinho 

Secre'*io: Dirceu Vicin: M. Filho 
Ramais: 35!513!11614354/3341. 
ReUDI6eo: Tcrçao.feiru, u !O horu 
Local: Sala daa Comiu6eo, Ala Senador Akocandre Coota -
Ramal4344 

(') Aguanlando OF daa lidcnnçaa particlmaa para aa devidaa 
alteraç6cl 

COMISSÃO DB RBLAÇÓBS BX'll!lUORBS 
B DBPBSA NACIONAL_ CRB 

(19 ntulara e 19 Suplenlel) 
Preaidellte: lrapuan Coota Jllnior 
Vic:e-Praidente: Lourival Baptiala 

Suplenteo 
PMDB 

Aluizio Bezerra Antonio Mariz 
lrapuan Coota JGnior Flaviano Melo 
Neloon Carneiro Joio CaiJDOD 
Pedro Simon J<* Fogaça 
Ronaldo Araglo Nabor JGnior 
Ronan nto Ruy Baoelar 
Humberto Lucena (') 

PFL 
Marco Maciel Franciaoo RoUembeq 
G~berme Palmeira Jooapbal Mariubo 
Lourival Baptista Raimundo Ura 
Álvaro PacbeQO Hydete!Freitaa 

PSDB 
J<* Ricba Jutahy Magalbleo 
Olagu Rodrigueo Bw Blay 

PTB 
Jonas Pinbeiro U:vy Diaa 
Marluce: Pinto Valmir Campelo 

PDT 
Pedro Teixeira Daroy Rih<iro 

PRN 
Albano Franco Jdnia Mariae 

PDC 
MoisésAbdo llpitacio Cafeteira 

·pos 
Jarbas Pauarinho · · ' LÚddiÓ Portella 

·'PSB+PT 
Vaga oedida para ? 'PMDB (') Vago . 

Secretirio: Paulo Roberto Almeid8 ·eam~ 
Ramais: 3496 e 3497 ' 
ReUDI6eo: Quintaa·feinlo, ~ !O boraa 
Local: Sala das Comiss6ea. Ala Senador Alexandre Costa -
ADe<o das Comilaõeo ~ Ramal 3546 

(') AgUanlando OF das lideranças particUrias para as devidas 
alteraçOca 

COMISSÃO DB SERVIÇOS DB 
INFRA-ESTRUTURA_ Cl 
(23 ntularc:a e 23 Suplenteo) 

Presidente: Jlilio Campoa 
Vice-Presidente: Mário Covas 

PMDB 
Aaviano Melo 
W'llsonMartino 
llllpuan Coota JGnior 
Nabor JGnior 
Onol'n: Quinan 
Diwldo Sui'UaiY 
Ruy Baoelar 
Garibaldi Alveo Filho 

PFL 
Dario Pereira 
Henrique Almeida 
LouriYalBlptilta 
Jtlfio Campos 
Hydetd Freitaa 

PSDB 
Teot6nio Vilela Filho 
MArio Cows 
Fc:ruando H. Cardoso (') 

PTB 
Marluce Pinto 
Lourembreg N. Rocha 

PDT 
Pedro Teixeira 

PRN 
Ney Maranhlo 

PDC 
Geraott Camata 

PDS 
JOio França 

PSB + PT 
Eduardo Suplicy 

PST 

Supleuteo 

Amir !.ando 
Ctaar Diaa 
Juvencio Diaa 
Mauaueto de Lavor 
Ronaldo Araglo 
Ronan Tito 
Antonio Mariz 
Humberto Lucena 

Raimundo Lira 
l!lcio Álvarea 
Josopbat Mariubo 
Odacir Soares 
Meinl F'llho 

Beui Veraa 
Jutahy Magalbleo 
Jost Richa 

U:vy Diaa 
Vaga cedida p/ o PST (') 

Lavoilier Meia 

Áureo Mello 

llpitAcio Cafeteinl 

Luddio Portela 

Jost Paulo Bisol 

Bneu Faria (') 
Sec:redrlo: Celso ADtony Parente - Ramais 3515 
e 3516 
ReUDI6eo: Terçaa-feiru, u 14 horas 
Local: Sala das Comiu6eo, Ala Senador Alc:xandre Coota -
Ane<o das ComiiOea - Ramal 3286 
(') Aguanlando OF dasliderançu partidariaa para ... devidas 
alteraç6cl 



COMISSÃO DB EDUCAÇÃO _ Cll PTB 
(1:1 Tltuillto~ c ri Suplentes) 

l.Duremberg Nunes Rocha Presidente: LDuremberg Nunca Rocha Luiz Alberto 

Vice-Presidente: Coutinho Jorge Jonas Pinheiro Marluce Pinto 
Levy Diu Vaga e<:dida .pl o PST (') 

Tltularco S..pleatco PDT 

PMDB Darcy Ribeiro Pedro Teixeira 

Alfredo Campoo Ah&i:lio Bezerra Lavoi3ier Maia Nel\on Wedekin 

Juvê.ncio Diaa Qd Sabóia de Carvalho PRN 
Flavia.no Melo lnpuan Cosr.a Jllnior 

Áureo Mello Garibaldi Alves Filbo Nelaon Carneiro Ney Maranhlo 

João Calmon Wilsoa Martina JQoia Marisc Albano Franco 

Joot Fogaça Ronaldo Anlglo PDC 
Mall5Ucto de Lavor Ronan Tito 
Hum.bcno Lucena Ruy Bacelar Amazoni.uo Meodea Gcrsoo camata 
Amir !.ando Vago PDS PFL 
Josaphat Marinho Dario Pereira 

Jarbaa Paaaarinbo Esperidi.io Amia 

Joio Rocha Odacir Soares PST 
Mcin Fiho Fnmciceo Rollemberg 
Álvaro Pacheco Guilberme Palmcirll ~. Faria(•) 
J Qlio Campoo CarloD Pattodnio 
BcUo Parga Henrique Almeida Sccrculrl4: MOolca Aguiar Inocente -

Ramais 3496f.l4971332W39 · 
PSDB Reunl6= OUintao.fetna, !lo 14tbotaa 

Almir Gabriel MArio Covu 
L<x:ol: Saill o• 15, Ala Scaador 'Aie<aodR Coata- Ramal 3121 

TeotOnio Vilcia Alho Beni Vcno 
(') A&uonlando OF dc:J tiderosÇao panidma• para aa dcvidaa 

Ew Blay Jool: llic:bo 
altcnçllca 

EDIÇÃO DE HOJE: 160 PÁGINAS 


